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Publicamos neste número a colaboração es­
crita pelo diretor desta reDista para o livro home­
nagem a Alfonso 9uiroz Cuarón, que se editará no 
México, sobre a ciência e a experiência do Direito 
Penal salientando as discrepâncias entre as apa­
rênciàs e as realidades ao sistema. Trata-se de ho­
menagem a um grande criminólogo, recentemente 
desaparecido, analisando vários aspeciJos da at'lwl 
crise do sistema punitivo. 

Publicamos também o excelente relatório de 
Juarez Cirino dos Santos sobre defesa social e de­
senvolvimento, elaborado para as Jornadas Latino­
americanas de Defesa Social, a serem realizadas no 
México, em dezembro de 1.979. Nesse importante con­
clave, Juarez Czrino dos Santos é um dos relatores 
oficiais. 

Incluímos também nesta edição oportuno es­
tudo de Nilo Batista sobre aspectos jurídico·penais 
da anistia, bem como erudito estudo de Everardo da 
Cunha Luna, professor catedrático da Universidade 
Federal de Pernambuco, sobre a teoria finalista da 
ação. Nessa pârt,e da revista, o leitor encontrará a'in­
da, em cuidada tradução, o famoso estudo de Adel­
mo Borettini sobre Binding, e um penetrante exa­
me crítico-criminológico do trabalho da Funabem 
com menores infratores, de Augusto Thompson. 

Na parte relativa a comentários de jurispru­
dência estão vários estudos s,obre temas controver­
tidos, entre os quais se destacam os elaborados, com' 
mestria, por Damásio E. de Jesus e Celso Delman­
tO. 
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Nesta edição aparecem os textos de 'Várias 
importantes leis promulgadas no lapsO' de tempo a 
que ela se refere, bem como o anteprojeto sobre 
livramento /Condicional e reabilitação elaborad'Oi 
por comissão convocada e presidida pelo juiz Fran­
cisco Horta. A justificação ,desse projeto, que é de 
autoria do diretor desta revista, também é publicada. 

A partir deste número figuram como reda­
tores da revista todos os nossos vaZorosos compa­
nheiros do ICIPERJ, a quem se deve o êxito de nos­
so trabalho comum. 

H.C.F. 

." DOUTRINA 

CIÊNCIA E EXPERIÊNCIA DO DIREITO PENAL r:) 

Heleno Cláudio Fragoso 

1 . O desaparecimento de Alfonso Quiroz Cuarón constitui 
grave perda par.a a Ciência criminológica, qU!3 ele elevou, no quadro 
da América Latina, -~ níveis excepcionais, pela seriedade e alta ca­
tegoria de seu trabalho. Em home.lagem ao amigo e antigo com­
panheiro de tantas jornadas, parece opor~uno analisar a crise com 
que hoje se defronta o direito llBnal de nosso tempo, assinalando as 
suas discrepâncias, incongruências e proLlemas atuais. Trata-se de 
examinar como se formula, no plano t9órico, o sistema puniti'~·o e de 
verificar como ele efetivamente oper,a na. re·alidade, para d~stacar; 
desta forma, as inqUietações e perpl~xidlõ'ies a que. somos levados, 
pois a realidade está em d~sacordo com Os princípios da teoria com 
a qual se cumpre a função ideológica do sistema. 

2. É paradoxal qu~ a crise do sistema ocorra no momento 
em que a evolução técnica do direito penal atingiu níveis de perfei­
ção re·almente notáveis. A evolução nessl3 svntido processou-se des 
de o começo do século, alcançando, com a teoria finalista da ação, 
grande correção técnica e" a elaboração de um sistema normativo 
qU-13 deveria servir à aplicação mais justa e igualitária da lei penal. 

3. Velhos problemas, que conduziram a largos debates, se 
não foram de todo resolvidos, alcançaram formulações de. inegável 
superioridade técnica. Poderíamos m-l3nciona". a título de exemplo, 
a teoria da ação e a problemática da omissão, particularmente a 
dos crimes comissivos por omissão. Assim também a teoria do er­
ro, distinguindo-se o erro de tipo, como aquel~ que versa sobre os 
elementos, factuais ou jurídicos, que integram o modelo legal do 
fato punível, do erro de proibição, que v-l3rsa sobre a ilicitude. Po­
deríamos também mencionar a reformulação, pode-se dizer com­
pleta, da teoria do crime culposo. Entende-s.13 hoje que os crimes 

(oio) Trabalho escrito para o livro homenagem a Alfonso QUiro~ Cuarón. 
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dolosos e Os crimes culposos Constituem categorias distintas do. fa­
to punível. No crime culposo a lei proibe causar através de negli­
gência, imprudência ou impl'Jrícia certo resultado, com ação que se 
dirige a fins geralmente lícitos, irre·levantes para a configuração da 
conduta típica. O tipo dos crimes culposos é aberto e a conduta tí­
pica depende da violação do cuidado obJetivo exigív~l nas circuns­
tâncias. O crime culposo não é mais apenas uma forma de· culpabh 
lidade, como imaginava a teoria tradicional. Esta supunha que a 
previsibilidade do evento constituia a essência do crime culposo e 
que este se consubstanciava num desvalor do resultado. A doutri­
na moderna reformulou a estrutura do crime culposo, partindo da 
verificação dl'J que a antijuridicidade de tais crimes depende da vio­
lação do cuidado exigível na vida de relação e que nele o elemento 
decisivo está num desvalor de ação. Vejam-se, por igual, os con­
ceitos de autoria e· participação, cujo estudo, a rigor, não se pode 
fazer, partindo da solução simplista do CP brasileiro. A participa­
ção é necessariamente aCBssória e se distingue da ,autoria no plano. 
lógico e nst própria natureza das coisas. Em suma, pode-se dizer 
que, em relação aos problemas da teoria do delito, com os quais 
ocuparam SB largamente Os juristas, a doutrina apresenta hoje uma 
sistemática de grande exatidão técnica, levada às últimas conse­
qüências. 

4 . O sentido geral dessa evolução técnica teve por base a 
substituição de conceitos naturalísticos e puramente descritivos por 
conceitos normativos e de· valOr, com Os quais se enriqueceu extra­
ordinariamente a teoria do direito penaL Isso SB ilustra claramen­
te com o conceito de culpa, que a doutrina clássica entendia se.r me· 
ra relação psicológica entr~ o agente e o resultado, como se pode 
VBr bem nas primeiras edições do Tr.atado de Von Liszt. A evolução 
posterior (que conduziu às concepções puramente normativas da 
doutrina mod8·rna) foi no sentido de caracterizar a culpa como vQn~ 
tade reprovável e não mais como mera re·lação psicológica. Enten­
dia-se por culpa não a simples vontade, mas sim a vontade que 
não deveria ser, transformando: S~ um conceito naturalístico num 
conceito de valor. Introduzia-se, assim, como se percebe claramen­
te, na idéia de culpa uma reformulação completa, . pois o mBreci­
mento de pena passava a estar em função da censurabilidade .do 
comportamento. Essa evolução penetrou, podl'} se dizer, toda .a mo.­
derna teoria do delito. . . 

5. Deve-se dizer que essa evolução deixou um pouco na 
sombra toda a parw relativa às conseqüências jurídicaf3 do delito, 
e, sobretudo, 'O que se refere à execução das penas. Essas questões 
foram rele.gadas pelos juristas a um s~gundo plano, pois eles enten­
diam que esta parte do sistema não oferecia os grandes atrativos 
das questões ele~antes da t:oria do delito. Partia-se aqui; .em geral, 
de uma concepçao retributIva da pena, completa4!le COmPlementa­
da pe·las medidas dB segur.ança. A partir das formulações originais 

do projeto suiço, de Stooss, e, depois, do CP italiano,. de .1920, pe­
netrou nas legislações o chamado sistema do duplo bmárIO, segun­
do o qual, ao lado da pena, fundada e mf3dida na culpabi1i~ade, 
aparece a medida de segur~n~a, que te~ por b~se a per1<?ulosldade 
do agente. Com !s~o constltu~u:se, aq~l tambem, . .u~ slstBma ~e 
grande simetria loglCa e perfelçao teórIca. A experlenC1a desses uI­
timos 25 anos, no e.ntanto, veio mostrar qUB esse sistema não fun­
cio:na e que, na realidade revela grandes e insuperáveis incongruên­
cias. O trabalho formidável dos jurístas no campo da teoria do di­
reito pl'Jnal está posto €.ffi xeque pelas realidades do funcionamento 
do sistel:na repressivo do Est.ado. 

6. Por que estamos, então, em situação de crise, se a ela· 
boração técnica dos juristas conseguiu, como vimos, conduzir a fo~­
mulação doutrinária do dir€iito penal a um g!a~ d~ F~nde perfel­
cão técnica? O conjunto de normas que constltm o dlr81to e o pro­
cesso penal e a doutrina que sobre ele se realiza, cumpr.em .também 
uma função ideOlógica, s€tgu:ndo a qual se apresenta a realldad~ do 
sistema punitivo de forma ilusória. O direito penal de nosso tempo 
sofreu oirtlpacto criminOlógico devastador da criminOlogia da rea­
ção social, qUB submeteu a análise o próprio siste~a ~a justiça pu­
nitiva. A criminologia clássica buscava uma exphcaçao ca~lsal. do 
delito, tarefa na qual não logrou resultados. Tinha seu obJeto de­
terminado pelo direito penal, qUB deveria indicar o que se entende 
por crime. Com base nisso, tentava-se re~lizar a análise c8:usal.e.x­
plicativa do crimB'. Em :nosso tempo as COISas mudaram mUlto, por­
que o próprio sistema punitivo é subm~tido à anális~ c;ítica. ~~da­
ga-se que função desempenha verdadelrament~ o dIrelto pl;lmtlvo, 
como técnica de controlB social e, em que medIda serve aos mteres­
ses e pr€.::!onceitos dos que têm o poder de f.a.zer ~s n'Ormas. E .in­
daga-se sobretudo, como funciona realmente o Sistema rf3preSSlVo 
do' Est~do. Pergunta-sf3 até que ponto o direit<? penal c{)rre~p?nde 
à defesa dl'J valores de validade geral, numa sOCIedade plurahstlca e 
de.mocrática: até que ponto o próprio direito penal aparece como 
rotulador de condutas delituosas, cumprindo assim uma funcão 
ideológica, e até que ponto a formulação ideal correspondB à reali­
dade do aparato policial-judiciário repressivo. 

7. A encruzilhada em que se encontra o sistema puni~ivo 
rev~la-se pelas discrepâncias entre suas aparências e suas realIda­
des. Comecemos peJas formulações mais gerais. Parece que a fun­
ção fundamental do direito penal é .a de defl3sa social. Ela se rea­
liza através daquilo que os juristas costumam chamar d~ tu.teI~ ~ur 
ridica: mecanismo com {) qual se· ameaça com uma sançao Jund1Ca 
(no caso, a pena criminal) a transgressão de um preceito, formu­
lado para, supostamente, evitar dano a um ,r.alor da vida social (bem 
jurídico). Procura-se assim uma defesa que operaria através da 
ame3,Ça penal a todos os dBstinatários da norma, bem com'O pela 
efetiva aplicação da pena aO transgressor, ad exemplUln. para que 
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todos vejam o que aconteoe aos transgressores. Ess~ mecanismo 
de tutela jurídica ou se justifica através da prevenção ou se justi­
fica através da aplicação do justo castigo, numa perspectiva pura 
menw retributiva. ' 

8. Se contemplamos a evolução processada na teoria da 
pena, verificaremos que os juristas, (" ~sde há muito, têm-se OCUDa­
do ('..om a determinação do s~ntido e do fim da pena Essa proble­
mátjca está hoje ao centro da crise do sistpma punitivo Parece 
claro que a justificação da pena S1 encontra na própria fUll(~ão do 
Estado, como tutore manten~dor da ordem jurídica, destinada à 
consecução e à preservação do bem comum. Isso se faz através da 
protecão de certos estados valiosos, que são os bens jurídicos, que 
o Estado busca pr~servar através da ,ameaça penal. 

9. A idéia de preve.nção geral levou o legislador, e conti 
nua a levá-lo, a certa exacerbação punitiva, na ingênua sunoF:icão 
de que o aumento das penas t8m o efeito de diminuir .a criminalida.,. 
de. Isso conduz, por ve.zes, a autêntico djl'eito penal terrorista. de 
iLspiração medieval, Era essa a concepváo d~ nos~~s Qrdpnl'l.cões 
do Reino que, como diz a passagem clássica de Coelho da Hocha, 
procuravam deter os home·ns atravéf do terror e do sangue. imuon­
do abundantt~mente a pena de mOrtd. A an1.Jrior lei de ~,p.ouranca 
nacional brasileira, imposta pela ditadura militar, em 1969. é ou 
tro bt',10 exemplo dessa mentalidade. Os militares cme fi7.er,am .a lei, 
inspirados na doutrina da segurança nacional, imaginan~m cme atra­
vés d8 penas muito elevadas se impooiri.9. a prática dos delitos Sur­
giram dessa forma crimes de manifestação rio pensamento pllni­
dOR com a pe·na mínima de 10 anos de reclusão, bem como inúme 
ros crimes em qu'a a pena mínima era de 12 anos de recl11~í'1(). He­
introduziram-se em nosso direito as pen~u:; de morte P. de pri"ão per­
pétua, n~ma inútil demonstração de violência punitiva, que r~al· 
mente nao tem qualquer efeito. 

10. Não está demonstrado o efeito preventivo da am8aça 
penal. Ele parece mesmo não existir. Positlvamente não exisw nos 
c:imes políticos. Como já se disse, a prevenção geral é uma 8spé­
Cle de crença. Pesquisas realizadas nos Estados Unidos (notada­
mFl'1te relativas à pena d~ morte), e na Suécia. parecem mostrar aue 
a am~G~ penal não tem efeito algum (1). Assinala-se o otjmi~mo 
dos CrImmosos comuns. Pode se mencionar, por bem expr8ssivo. o 
aumento da pena para o m'ime de embriaguez ao volante na Ale­
manha. ,aue não tev~ efe~t.) eI? relacão à marcha da crimi~a1idade. 
~ tambem a noss~ anten.or leI de drogas, aue pre.via nenas severís­
SImas, com as quaIS o legIslador supunha coarctar o tráfico e o con" 

1. 
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C~. The Dea,th pena1ty in America. HUGO A. BEDAU (ed.), Garden. 
CIty. Nova York, Anchor Books, 1964. 

J 
sumo de drogas, entre nós, uma lei que não teve qualquer conse­
qüência neoSse sentido. As penas demasiadamente severas, que 
ofendem a consciência do magistrado, não S8 aplicam. No Instituto 
de Ciências Penais do Rio de Janeiro, realizamos pesquisa para apu­
rar como se aplicava a anterior lei de drogas, examinando os pro,.. 
cessos qu~ tramitaram no foro do Rio de Janeiro no ano de 1974 (2). 
O que se verificou é que os juízes simplesmente não aplicavam a lei 
severíssima. Relaxavam ilegalm~nt€o prisões em flagrante, descarta­
vam como inúteis os depoimentos de policiais e aceitavam qualauer 
prova razoável para absolver o jovem primário, de· bons anWceden· 
tes, portador de pequenas quantidades. A aplicação da lei caracte­
rizava-se, assim, pela incongruência e pela inconsistência. A m8S­
ma €iXperiência tivemos em nosso Superior Tribunal Militar, com a 
aplicação da infame lei de seguranQa nacional. 

11. Verifica.:se, ,8ntão, que o legislador se equivoca quando 
imagina que, ameaçando com pena det~rminada ação,conseguirá 
prevenir alguma coisa. Esse equívoco põe em causa a pró:rria fi­
nalidade do sistema punitivo. Engana-se também o legislador quan· 
do supõe que os juízes aplicarão as penas exacerbadas de seu di­
reito penal terrorista. A idéia de prevenção g8ral como fundamen­
to da pena enfrenta, no entanto, outros obst·áculos. Como justifi­
car que um indivíduo seja punido €om função da conveniência da 
pena r~lativamente a terceiros? Corre-!?e aqui o risco de uma ins­
trumentalização do magistério punitivo, misturando-se o homem, 
como já observava I{a:nt, com o dire·ito das coisas. 

12. Parece claro que a criminOlogia de nosso temno reve­
lou com bastante nitidez qu~ o crime é fenômeno sócio' político, que 
se deve.a um conjunto de fatores sociais, em relação aos quais o di­
reito penal tem muito pouca influência. Não se resolve o probw­
ma da criminalidade com o direito penal. :É inútil tentar evitar cer­
tas açóes tornando-as delituosas. 

13. Sobra, no ontanto, ai:nda, outra possibilidad~ para justi­
ficar o sistema: o da justa retribuição. Já agora se trata de aplicar 
o justo castigo, em nome da justiça. Trata se de contr.apor um mal 
ao malefício praticado, como justa punição. Nessa perspectiva a 
idéia de defesa social através da incrimin9~ão e da pena torna-se 
duvidosa. Teria de surgir como reafirmação de valores através da 
justa punicão. Aparecem aqui, no entanto, complicados problenas. 
A retribuição teria que se· fundar na culpa, ou slOlj.a, na realizacão 
de uma conduta reprovável. Postula-se, então, como pressuposto 
fundamental da idéia de culpa ,a liberdade da vontade, qm~ constitui 
proposição indemonstrável, tornando a imaginada just.a retribuição 

2. YOLANDA CATÃO - HELENO C. FRA!GOSO, Abuso dR- drogas, na le­
gislação penai! brasileira, ~io de Janl'liro, Liber JlU'is, 1976. 
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um autêntico ato dI" fé. E parece difícil construir o sistema puni 
tivo do Estado sobre um ato de fé. Por outro lado, como se wm 
observado, a concepção retributiva deix.a em aberto a questão de 
saber sob que pressupostos está o Estado autorizado a punir o com­
portaml3nto culpável, porque não se pretende que toda conduta cul­
pável mereça punição (Schmidhauser) (3). 

14. Em verdade, o sistema nunca pôde ser fiel a uma justi 
ficação retributiva. Diz-se que se trata de uma rBtribuição ético-ju 
rídica, que se esgota na própria natureza da pena. A pena é, dizem 
os juristas, a perda de um bem imposta ao d~linqUente em virtude 
do malefício praticado, e nisso se esgota a sua relação retributiva. 
Seria hoje inadmissíve.l pensar na pena como escarm~nto, ou seja, 
imposta para fazer alguém sofrer. Os juristas têm explicado, com 
uma certa dificuldade, que a pena é uma espécie dB mixtum com 
positum, sendo retributiva por sua própria natureza, mas de/Vendo 
tender, na sua execução, à rBCuperação social do delinqUente. Esse 
caráter complexo da pena está bem exposto na obra fundamental 
dB Arturo Rocco (4). Essa suposta recuperação social é muito po­
brement~ avaliada em termos de não-reincidência. 

15. Entramos aqui nas grandes contradições com as quais 
se debate. o direito penal moderno. A 16gica do sistema Clássico, co 
mo vimos, previa, ao lado da pena a medida de sl3gurança, e com 
isso assegurava a sua própria simetria: a pena em função da culpa 
e a medida de segurança, em função da periculosidade. NBsse sis­
tema do duplo binário, a pena e a medida de segurança, por assim 
dizer, se complBmentariam, porque se, de- um lado, se pune, de ou­
tro, se promove a recuperação social. Esse sistema de penas e me-­
di das de segurança penetrou nas legiSlações no período entre as duas 
grandes guerras, e trouxe a paz às correntes doutrinárias Que, no 
início do século, se contrapunham. Engenhosamente elabor,ado, ~s 
se sistema foi levado às últimas conseqUências, como se pode ver 
no tratamento previsto para os semi-imputáv~is _ Pelo Quantum de 
imuutabilidade (e de culpa) que apresentam, devem eles recebBr 
uma pena (uosto Que atenuada). E. depois dB cumprir a pena. de­
ven:t ~ar subn:t~tidos a medida. de segurança curativa. p~lo Quantum 
de lmmuutabllIdade (e de pl3rlculosidade) aue também auresentam. 
Esse critério, que representa o desAsuero da perfeição técnica está 
no CP brasil~iro (art. 22, parágrafo único). , 

3. dLAUS ROXIN Sinn und Grenzensta!ttlicher Straf'e, no volume Straf. 
rechtliche Grundlaf!enprobleilDle, Berlim. Nova York. Gruyter, 1973, 5. 

4. ARTURO ROCaO. L'ogg"etto deI reato e della tutela giuridica .pe.nale. 
Roma, Soe .Ed. deI Foro ItaIlano, 1932, 448. 
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J 16. O sistema do duplo binárlo não funcionou jamais, nem 
no Brasil. nem. no exterior. No Brasil, costuma-se dizer que isso se 

. d~ve· ao fato de não terem sido construídos os establ3lecimentos pre 
vistos no código, para execução das medidas de segurança de.tenti­
vas para imputáveis. Em outros países ~sse sistema também não 
funcionou por ser intrinsecamente contraditório. A pena deve ser 
cumprida para a recuperação social do delinqUente, ou sBja: a pena 
deve ser cumprida como a medida. de segurança. A medida de se­
gur,ança, por seu turno, não SB distingue da pena: ela também re­
presenta perda de bens jurídicos e pode ser, inclusive, mais afliti­
va do que a pena, por ser imposta por tempo indetl3rminado. To­
da medida coercitiva imposta pelo Estado. em funcão do delito e 
em nome do sistema de control~ social, é pena, seja qual for o no­
me ou a etiqueta com que se ,apresenta. Mezger falava de uma cri­
se do duplo binário, pois a aplicação da m~dida de segurança de 

. tentiva ao condenado fazia-se transferi:ndo-o da ala direita para a 
ala esquerda do mesmo estabelecimento. E KohIrausch, a propósi­
to se ref~ria à "burla das etiquetas". 

17. O abandono do sistema do duplo binário, em favor de 
uma solução monista, não se fará sem dificuldades. Se partirmos 
para a unificação das sanções penais dete.ntivas para imputáveis, 
ficará em ab~rto a questão de saber qual será o fundamento da 
pena de segurança, correspondente ao pIus que excede à culpabili 
dade e que se d~ve à condição pessoal do condenado. Deve-se· dizer, 
no entanto, que o sistema penal clássico nunca pôde ser inteiramen­
te fiel ao princípio da retribuição como fundamBn to da pena. Diz­
seque a CUlpabilidade tem cumprido no direito penal a função de 
justificar o sentido retributivo da pena e a de limitar a p~na, mas 
a aplicação da pena, dentro dos parâmetros legais, está dominada 
pela personalidade do acusado e por seus ant~cedentes, que pas 
sam, então, ao primeiro plano. Os códigos prevêm a agrav,ação da 
pena pela r~incidência e pela habitualidade, o que significa a eleva­
ção da pena pela condição pessoal do delinqUente, que também 
compromete a lógica do sistema clássico. As worias formuladas pa­
ra justüicar, nesses casos, o aumBnto da pena, com base no prin­
cípio da culpa, eram, evidentemente, artificiais. 

. 18. Pretende se que o principio da retribuição estl3japros-
critos no direito moderno, no que tange à execução. A execução se 
justifica para reintroduzir o transgressor na sociedade, p.artindo-se 
da idéia de que a p~na se fundamenta na defesa de valore·g da vida 
social, através da qual se procura assegurar a vida em comum _ Sur­
f?iem, aqui, porém, as incongruências: as longas penas privativas da 
llberdade e a pena de morte só pOdem ser razoavBlmente explica-
4as pelo princípio da retribuição. A experiência com a pena inde 
terminada, por outro lado, foi lam~ntável, sobretudo nos Estados 
Unidos. Com a pena indeterminada procurou-se- subordinar a du­
ração da pena à efetiva recuP1;lração social do deli qUente, como se 
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a pena foss~ uma espécie de remédio, que deveria ser suspenso 
com a recuperação da saúde. Os abusos da administração peniten­
ciária fizeram com que as comunidades de presos passassem a re' 
clamar a pena em quantum dewrminado (5). A experiência negativa 
da pena indeterminada, por si só, comprometeria a idéia da pena 
como instrumento de; recuperação social. 

19. Os juristas afirmam que a pena deve ser e.x.ecutada. de 
modo a proporcionar ~ recuperação social do condenado, e nesse 
sentido há textos nos códigos penais; e, inclusive., em constituições. 
Surge, aqui, porém, o fenõmeno mais desconcertante que é o da 
crise da pena privativa da libBrdade, considerada a pena par ex­
cellence. Como instituição total, a prisão necessariamente deforma a 
personalidade e favorece a marginalização e o desenvolvimento da 
criminalidade. Existe hoje, a respeito, ampla bibliografia, solidamen­
te fundada na pesqulSa. Nela se assinalam os efeitos nocivos da 
rBunião de psssoas do mesmo sexo, em ambiente autoritário, a que 
se ajusta o preso, privando-se de sua individualidade e afastando­
se dos padrões do mundo livre (prisonização), No ambiente de se­
xualidade pervertida, submetem se os presos ao código opreSSivo 
dos delinqüentes. Os efeitos psíquicos agravam-se com o processo 
de estigmatização, a separação angustiosa dos entes queridos, o pa­
rBntesco interrompido, circunstâncias devastadoras para o espírito 
humano (6). A esSo? situação geral, acrescente-~ a ociosidade, a su­
pBrpopulação e a prOmiscuidade que acarreta, bem como a defici­
ência geMralizada no pessoal encarregado da custódia, elementos 
adicionais de corrupção, comuns em muitas prisões. Podemos, as· 
sim, declarar, com absoluta tranquilidade que, se mandarmos, o de­
linqüente para a prisão, a possibilidade de que com isso ele se tor­
ne um delinqüente r:~or é incomparavelmente maior do que se o 
deixarmos BIll liberdade. Essas mesmas coisas dizia Von Liszt, há 
q~e ~~ anos, e~ seu famoso Manifesto de Marburgo, referindo­
se as prIsoes d0 seculo passado. Neste século, porém, construiram­
se eXCP.lentes prisões e muitos países . inverteram em seu sistema 
correcional so~ vult?~s. O q~€) se verificou, no entanto, é que, 
qualquer ql1e seja a pnsao, mantem-se as taxas de reincidência, po­
dendo-sp. atinaI dizer q.ue o J;>roblema da prisão é a própria prisão 
(7). Pode-se bem avalIar o Impacto dessa conclusão num sistema 
em que a pena de prisao é a medida punitiva mais comum. 

?O. A Crim~olog~a, voltando-se para a análise do próprio 
meCanIsmo repreSSIVO velO revBlar que a justiça criminal funciona 

5. 

6. 

7. 
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Knopf,. 1~73! 75: The in~etenninate sentence mw;t be abolishoo., 00. 
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seletivamente Sobre os pobres e desfavorecfdos. Como disse multo 
bem Eduardo Novoa o direito penal é o dirp.ito dos pobres, não por· 
que os tutele e proteja. ruas sim porque ·sobre eles exclusivamentE.: 
faz recair sua força e seU rigor (8). Eles é que constituem a clien 
tela do sistema e são por ele, virtualmente, oprimidos. Só os po 
bres sofrem os process(\s por vadiagem e só e·les são vítimas das 
batidas policiais com o seucort8jo 1e ofensas e humilhações, Sé 
os pobres são Hegalmenha prooos para averiguações. Os ricos li­
vram-se f,acilmpute, contratanl1o bons advogados, recorrendo ao tri,­
fico de influência I? à corrupção. Eles nunca vão para as prisões. 
Quando, em situações excepcionais, isso vem ,a suceder, logo fiCal.'l 
doentes e são transfl?ridos para os hospitais (9). Pode-se imaginaI o 
impacto que tais constataçõ8s produzem nos que se ocupam corr. 
a elaboração técnica do direito penal, procurando aperfeiçoá-lo. Pa­
rece certo que a realízal5ão do sistema punitivo funciona como urrA 
processo de marginalização ',ocial, para atingir uma detl?rminad2. 
clientela, que e\Stá precisamente entre os mais desfaVOrecidos da 
sociedadp.. 

21. Diante disso, o direito penal de nosso tempo apresen­
ta se em situação de crise., pp1as discrepânci.as entrp. a ciência e a ex 
periência. Elaboramos um belo sistema de direito penal e, afinal, 
ele serve para quê? Como funciona efetivamente? A análise critica. 
do próprio. sistema E' as incongruências entre a elabor,ação teórica e 
a prática, vieram levar .Js juristas [ uma visão mais humilde dE) su::-, 
atividade e a graves dúvidas sobrp. as virtualidades do magisté:'ic 
punitivo do Estado. Proclama-se, em conseqÜência, que o direito 
penal é parte da política social e que constitui instrumento a se!' 
usado com parcimõnia, pelo alto custo soci.al qUI? a pena apresenta 
A tendência generalizada é hOje a de reduzir ao máximo a área do 
incidência do dire·ito penal, afirmando-se o seu caráter subsidiário: 
as lesõ8s de bens jurídicos só podem ser submetidas a pena quandç 
isto seja indispensável para a ordenada vida em comum. Uma noVú, 
Política Criminal reque~' o e·x,ame rigoroso dos casos em que con, 
vém impor pena (criminalização), e dos casos em quP. convém ey. 
.:!l:Ur, e~ princípio,. ~ sanção penal (descriminalização), suprimindo 
a_mfraçao, ou modIfIcar ou atenuar a sanção existente (depEmaliz~" 
ça?) , . Desde logo deVI? excluir-se do sistema penal a chamada cri 
mmalldade de bagatela P. os fatos puníveis que se situam puramen 
te na ordem moral. A intervenção punitiva só S8 legitima para as 
s~gurar a ordem extern:::.. A incriminação só se justifica quando es 
ta em causa um bem ou um v,alor social importante. Não é mai~ 

8, . EDUARDO NOVOA MONREAL, El derecho comoobstãcu1o aI camb!n 
Social, México, Siglo XXI, 1975. 25. 

9. Cf: HELENO FRAGOSO, Direito Penal e Direitos Humanos. Rk) de Ja· 
nelro, Forense, 1977, 28. Sobre a prc.blemática da criminalidade nã(\. 
convencional.cf. MANUEL LóPEZ REY Manifesto Criininológico Rl. 
vista de Direito Penal. no 24 (1977).' ' 
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possível admitir incriminações qu~ resultam de certa concepção 
moral da vida, çie validade geral duvidosa, sustentada pelos que têm 
o poder do fazer a lei. Trata-se de reduzir ao minimo o dirmto pe' 
nal, reservando-o para a tutela jurídica de valores sociais indiscutí­
veis. 

22. A pena privativa da liberdadi:} constitui a ultima raUo do 
sistema e deve ser relServada exclusivamente aos casos em que não 
haja outra solução. Essa pena constitui um ônus social demasia­
damente elevado. Cumpre recorrer a sanções alU)rnativas, amplian­
do a suspensão condicional da pena e o livramento condicional, que 
deve ser concedido o mais rapidamente possível (lO). Os juízes, que 
comumente têm mentalidade conservadora e reacionária, continuam 
abusando da prisão preventiva, e continuam a mandar as pessoas 
para a prisão demasiadamente>, cumprindo a função ideológica qu~ 
lhes atribui o sistema. Existe clara discrepância entre o que os ju­
ristas estão dizendo e o que os juíz~ estão fazeQldo. Cumpre tam­
bém diminuir as penas e aumentar o poder discricionário dos juí­
zes na aplicação da pena, dando-lhes uma área de manobra mais 
ampla, para que> possam decidir sobre a solução penal mais ade­
quada. 

23. Orienta-se o direito penal de nosso tempo no sentido de 
uma nova humanização, resultado de uma larga experiência negati· 
va. Sugestivas, a propósito, são as propostas de desjudicialização. 
ou seja; no sentido de retirar do sistema jurisdicional certo tipo de 
c~>l1flitos, que até hoje têm recebido solução punitiva. A experiên­
CIa de certos pafs€s socialistas nesse sentido é valiosa e é formidâ­
Vf310 que se tem feito· no Canadá (1). Em certo tipo de conflitos 
cumpre dar re~evância à composição entre a vítima e o transgr<es­
sor, para soluçao do prOblema penal. Essa é a tendência nos crimes 
patrimoniais praticados sem violência. 

24. Reclama se, assim, menos dircito penal. Todavia a es­
sa recomendação de. parcimônia, reage o legiSlador com perp'Iexida­
~e, ante o fenômeno assustador do aum~nto da criminalidade pra.­
ticamente em todo o mundo ocidental, principalmente os c~imes 
violentos contra o patrimônio. Diante do aumento da criminalidade 
o l~gi~la~or hesita e~ aceitar a recomendação dos que pedem nie~ 
nos direIto penal. E ISSO porque o legislador está habituado a tra­
balhar com o instru:nental punitivo, supondo, ingenuamente, que, 
aumentando a severIdade das penas resolverá o problema da vio .. 
lência. A criminalidade aumenta, e' provavelmente continuará au-

10. 

11. 
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mentando porque· está ligada a uma estrutura social profundam~n­
te injusta' e desigual,. que marginaliza, cada vez mais, extensa faixa 
da população, apresentando quantidade alarmante de menores aban­
donados ou em estado de carência. Enquanto não se atuarfiesse 
ponto, será inútil punir, como será inútil, para os juristas, a ela­
boração de seus bP.los sistemas. Aspiramos um direito penal mais 
humano. Um direito penal que efetiv.amente exerça função de tu­
tela. de valores dA3 forma justa e igualitária. Isso só será possíve>l 
muna sociedade mais justa e mais humana, que assegure os valo­
f9S fundamentais da dignidade humana e da liberdade. 
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I.·, 

'DEFESA SOCIAL E DESENVOLVIMENTO (*) 

Juarez Cirino dos Santos 

IlltrQdução . 

o problema teorizado, definido pela relação entre o desen­
volvimento,e a deifesa social, repr~nta o problema político central 
de qualqu,er formação social: compreende (a) o estágio de desen-

" volvimBnto tecnológico das forças produtivas (nos componentes de 
, instrumentos e conhecimentQs), que determina a estrUtura material 

o de produção e circulação da riqueza social, e (b) o siswma de dis­
'ciplina e, controle das relações sociais, constitui do pelas lBis defi­
nidoras da ordem social (a divisão social do trabalho e a participa­
ção individual nos resultados desse trabalho) e das violações da or-

o dem social (o ilícito criminal, ligado aos mecanismos de reprp.ssão, 
e o ilícito civil, administrativo, etc., ligado aos procedimentos de 
reposição), e pelOS aparelhos de controle social, como o judiciário, 
ao polícia, ~ prisÕP.S, etc. 

I. As questões gerais. 

O problema supõe questões epistemológicas relacionadas às 
o condições de produção do conhecimento científico (definidas, em 
g~ral', sob o conceito de método), como a determinação do problema 

, real estudado e a indicação da teoria já adquirida para o estudo do 
problema real. 

O problema real deve ser concretamente determinado, por­
, que nenhum problema existe abstratamente (o desenvolvimento em 
geral, a defesa social em geral, etc., são categorias de pensamento 
sem existência rool), e a teoria é conhecimento do r~l, cuja exis­

I tência é concreta ,-objetividade do que existe), Wstórica (existe co­
, mo processo l, determinada (produto de múltiplas determinações) e 

, 0(*>: RelatõriQ apresentado às Jornadas Latino .. americanas, de Defesa SOi­
cblJ. (México, Dez., 1979)., .. 



independente da vontade individRal (desenvolvimento conforme or­
ganização própria) "1". A necessidade de Mterminação concreta do 
problema real não se reduz à indicação do tipo de desenvolvimen· 
to considerado, ou do siswma de defesa social estudado: é necessá­
rio indicar (a) o que (ou quem) se desenvolve ou é defendido, (b) 
o modo (e condições) de produção do desenvolvimento ou da dBfe­
sa social, (c) o significado de um e de outro (a favor de quem con­
tra quem), etc. Esse método requ~r uma delimitação do espaÇo so­
cial e do tempo histórico de produção do desenvolvimento e da de­
fesa social: o quadro social histórico objeto Mste estudo é a Amé­
rica Latina, como área geo-política identificada pelO desenvolvimen­
to econôrnico e pela dependência tecnOlógica e financeira, com pro­
blemas superestruturais comuns de hegemonia ideOlógica e de p0-
der político, mas a formação econômico-social tomada como refe­
r~ncia conc::ta para o ,estudo é o Brasil, no período de vigência da 
d!tadura Inl.htar no paIS (l96~-1979), época que márca uma expan 
sao dos regImes de força, de tlpo fascista, na maioria dos países do 

. continente. 

. À. ~eterrninação do probl~ma segue-se a indicação da ciência 
Já adqUIflda par,a o estudo desse problema, definida em categorias 
capaze~ de dar conta de sua existência: os conceitos de modo d~ 
prod~çao, de classe SOcial, de lu~ de classes, de ideologia, de hegl')­
~onIa, etc., integrantes da teorIa admitida como válida para o es­
tudo de O~j~tos !Iistórlcos, são as categorias que informam este es­
tudo. ASSIm, estao presentes as condições de produção do conheci­
mento <;lo real: a determinação do problema concreto e a d~finição 
<;ia tE;ofla ad~uada para a apropriação científica desse objeto "2". ~ 
~ssIvel, entao, pp..nsar a questao das relações entre desenvolvimen­
t? e def~sa social (nessa ordem), no quadro histórico social da Amé 
nca !,a~ma, t~mando. c~mo base concreta' particular a formação 
econoInlco-soCIal brasIleIra, no período histórico referido. 

As. sociedad~s latino americanas devem ser estudadas dos pon­
tos de VIsta do modo de produção dominante na sua estrutura de 
base, qu~ ~e~ermina c ~i'po e a forma do desenvolvimento, e das 
forma~ J~rldlCas e polItIcaS do Estado, que superestruturam a he­
gemOnIa l<;leológca de classe, definindo a natureza e as técnicas" de 
~efesa _SOCIal dessa heg~moni.a no bloco histórico formado pela ar­
tIculaçao .concreta d~ ~lasse~, grupos elou categorias sociais "3". O 
estudo do ~o brasileIrO nao é mero artifício. simplificador, mas. é 

1. 

2. 

3. 
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Ver MARX, . Karl. Introdução à Critica da Economia. Politica Editorial 
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ilustrativo da situação geral da América Latina, especia~~ente do 
bloco de países do Cone Sul do Continente: a r~pre;;entatIVldade do 
modelo oferece uma base segura para a co~preensao ~e prOblemas 
que não são ~xclusivos deste ou daquele paIS, mas gerrus a todos os 
países da área estudada. 

11. O modo de produção do desenvolvimento. 

O desenvolvimento material da formação social brasileira é 
dominado pelo modo capitalista de produção: os agentes d~ produ­
ção se relacionam no processo produtivo como cla~ses sociais, <!.e­
terminadas pela pOSição de proprietários dos meIOS de prOduçao 
(que fundamenta a apropriação p~ssoal do produto do trabalho so­
cial) e de possuidores da força de trabalho (energ~a humana produ­
tora de mais-valia incorporada no produto), vendIda pelo preço do 
salário . 

Esse esquema abstrato ~xprime a n::tureza da relação de c~a~­
Sf>S na produção do desenvolvimento capItalista em geral, pOSSIbI­
litando a apropriação intelectual simplificada de process~s conc~e­
tos muito mais comnlexos, qu~ constituem Qualquer totalldade hIS­
tórica "4". A necessidade de apropriação intelectual mais completa 
desse concreto histórico sempre mais complexo do que as cat:go· 
rias de pensamento que o reproduzem sob a fortn~ ~e conceItos, 
r~Quer a superacão do esquema. abstra~~ da contr8:dlçao elen::entar 
do modo capitalista de produção (oposlçao burguesla/proleta~l!:d?), 
para situar o estudo ao nível concreto <los processos contradltOrI~S 
determinados not" esse modo de produçao,' e te:ntar fazer progr~lr 
a teoria: no âmbito da formacão social,' a contradicão entre os m~­
dos capitalista e pré-capitalistas de producão (dominados pelo pn· 
mp.iro) ~ no âmbito internacional. a contradi cão entre o desenvol­
vimp.rito da formação social capitalista e a ação hegemônica do car 
pital financeiro das E'mpresas mult~acionais. O eSQuJm~ geral ~as 
contradições internas do modo capItalista de produçao e complIca­
do por condições novas do d~senvolvimento do r~a! histórico, !1a~ 
quais (em coniunto e determinadas pelas .c~ntradlçoes carac~erIstl­
cas desse modo) se manifestam as contradIçoes entre as r~laçoes de 
produção capitalistas e rf>Síduos de relações de produção arcaicas 
(predominantes na árBla rural brasileira), e, especialmente, as con­
tradicões entre um projet.o de dese:nvolvimento independente do ca­
pitalismo nacional e a ação h~gemônica das multinacionais, no pro­
cesso atual de integração mundial do capitalismo, sob a forma mo 
nopolista. 

. O asnecto principal da contradição entre os modos de produ-
çao capitalista e pré-capitalistas é, obviamente, o primeiro, que de-

4. ver MARX;Xar1, op.e p. cito 



termina o ~ntido do desenvolviménto concreto da formação social 
(a) integrando e explorando as relações dP.l produção arcaicas (em· 
decomposição inevitáve.l) e (b) transferindo valor dos setoresmais. 
at~asa.dos, (a~icultura) para C?S s~tores mais avançados da econo-. 
mLa ü?dustna). O aspecto prmcipal da contradição entre o proje. 
to naCional de desenvolvimento capitalista e a ação hegemõnica do· 
capital financeiro. internacional é, obviamente, o último, qUIJ deter­
mma o dl3senvolVlmento do capitalismo brasileiro e o ritmo da de­
composição ?as. relações. de produçã~ arcaicas (em contradição com 
o modo capIta.l1sta d?mmanteL AssIm, a contradição principal do 
probl~ma teOrIzado e representada pela oposição desenvolvimento 
nacional/capital monopolista internacional (imperialismo) "5". Este 
estud~ começal?ela análise doosa contradição principal, destacando· 
os efeItos d~ a9ao he~e!llõnica do imp~rialismo sobre o desenvolvi­
mento e<:!onomlco, POlltICO e social da sociedade brasileir,a um ca-
so particular da dominação geral na América Latina. ' 

1. ~ aspec!o Pl:incipal da contradição principal: o processo de 
mternaclOnalizaçao do capital. 

. N? p:r:ocesso de. integração mundial do capitalismo, a inter­
n~Cl~na!IZaçaO 510 oapItal tem por objetivos (a) compensar a ten­
denCIa 8; reduçao da taxa de lucros nas economias des~nvolvidas, e. 
(h) :ea~lzar o máximo lucro no mercado subdesenvolvido "6". Essa 
ten?enCla refle.te ~ma lei do desenvolvim~nto capitalista: quanto 
~alOr o desenvolVImento, menor a taxa de lucros produzida pelo ca­
pItal. Esse apar~nt~ pa~~doxo é explicado pela relação entrei capital 
c<;mstante e. capItal Y8;rIavel: Q?17nto mais alta a comoosição orp'â­
n;c~ do ca~Ital (estagIO tecnolOglCO da produção), maior a tendên'­
Cla a red;tçao da t:;tx~ de lucr,?s "7". A alternativa compensatória é a 
~ortac!10 Ade. capIt!llS para areas subd~senvolvidas, cujas condições 
sao a eXIstenCIa de massas de dinheiro acumulado nas áreas desen-

5. 

6. 

7. 
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vOlvidas,E> a perspectiva de valoriza~ do· capital nas áreas subd~ 
senvolvidas. A primeira é conseqüênci.a da dinâmica da reprodução 
ampliada do capitalismo (tendênCia monopolizadora), e a segunda 
exprime cf potencial dlJ valorização do capital nas ·áreas subdesen­
volvidas onde (a) as empresas operam em nível muito baixo de 
composiÇão orgânica do capital, (b) a mão-de-obra é barata, abun· 
dantee sob a pressão depreciadora da decomposição das relações de 
produção arcaica· (ampliando o exército de reserva de mão-de-obra e 
garantindo elevada extreção de mais valia), (c) a matéria-prima é 
baratalJ farta, e (d> os favores fiscais compõem os privilégios finais 
docapita!. . 

Do ponto de vista institucional e financeiro,o capital mono­
polista (estruturado com base no mercado nacional das áreas de­
senvolvidas) atua por filiais implantadas na área internacional, ou 
por associação com empresas internacionais, através d'3 holdings 
(centros de planejamento e decisão) ou de joint-ventures, com em­
presas da área subdp.s€)nvolvida, o governo local, ou outras multina­
cionais "8". A internacionalização do capital monopolista promove a 
integração e exploração de economias nacionais diferentes, especial­
men,~ das áreas subdesenvolvidas, cujo desenvolvimento é inteirar 
mente eondicionadopela economia internacional, com lugar e fun­
ções determinadas na divisão internacional do trabalho "9". 

A lógica interna do modo capitalista é reproduzida, em esca­
la ampliada, na divisão inwrnacional d? trabalho: a inteogração ~ 
exploração das economias subdesenvolVIdas, no processo de valon­
zaçãodo . capital monopolista, é realizada pela transferência de va­
lOr dos países subdesenvolvidos para os países de.s~nvolvidos, desen· 
volvendo o subdesenvolvimento das áreas dependentes. Para verifi­
car como ocorr~ a transferência de v,alor, ou como o aspecto princi­
pal da contr.adição (capital imperialista) domina, explora e aniqui­
la o aspecto secundário da contr.adição (áreas dependentes), é ner 
cessário descrever a ação d~v,astadora das multinacionais, no pro­
cesso da sua hegemonia sobre as áreas dependentes. 

2. Os efeitos da hegemonia do capital monopolista. 

A integração e exploração das economias subdesenvolvidas pe­
lo capital monopolista compreende métodos, técnicas e formas pró· 
prias do estágio planetário do siswma capitalista de produção. Nas 
áreas subdesenvolvidas, a primeir.a conseqüência é a concentração 
industrial: a expansão interna das empresas multinacionais (em ní­
vel tecnOlÓgico su~rior) produz a absorção de empresas menores, 
ouo reagrupamento de empresas de determinado setor da econo-

8. Ver FREIRE, Paulo - CEDAL/CEDETIM, op. cit., p. 26-9. 
9. lbidem, p. 48. e 55 e segs. . - . ___ ., . 
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mia. No Brasil, os efeitos principais d&ssa con~ntração hegemoni-
9ada pelo capital monopolista, foram o controle do mercado (elimi­
nação da concorrência, acordos de divisão de áreas, ou de fixação 
de preços) e a integração vertical da produção (a produção margi­
nal, com baixa composição orgânica do capital, transfe-re valor para 
os setores monopolistas: na indústria de auto peças, por exemplo, 
mais de 1.800 empresas d~pendem inteiramente dos monopólios au-
tomobilísticos) . . 

Essa tendência é favorecida pelo protecionismo oficial atra­
vés da contenção dos salários, da entrega das fontes de maÍérias­
primas( inoontivando a :ntegração vertical, ligada ao menor custo 
industrial e à maior taxa de mais-valia), e. de vantagens fiscais e fi­
~anceiras (faci!i?ade3 de importação de equipamentos, isenção de 
Impostos, :rartlClpaçao do Estado nos emprP.endimentos como as-
sociado, agenw financiador, etc) "10". ' 

A superioridade do capital monopolista (financeira, tecnoló­
gica e administrativa) significa o pOder de atuação exclusiva em se­
tores estratégicos (matérias-primas, energia, telecomunicações quí­
mica, automatização, informática, construção nUtlear etc.) , com 
métodos gere!lciais que conjugam as vantagens da ;acionaiização 
com a opressao da classe operária, e de mobilização de grandes ca­
pitais, p.ar~ os_grandes P2'Oj,:to~ e a consolidação dos monopólios, 
com a ehmma~ao ,da c0:t?-CotrenCla e iR promoção do lucro máximo. 
Essa s~premaCla e amplIada pelo monopólio da pesquisa tecnológi­
ca: os mvestimentos na produção de técnicas novas são recuperados 
nos ID;ercados das áreas. ~e~nvolvidas (rentáveis enquanto persis­
te a diferença de produtIVIdade), e só depOis de banalizada a técni­
ca nova. com redução da taxa de lucros, a tecnologia é transferida 
p.~ra asár43as subdeEenvolvidas, onde os menores custos de produ­
ça~ e o desnível tecnológico ampliam, novamente, as taxas de mais­
valIa - A farsa <!,a tra."1Sferência de tecnOlogia é a forma imperialis­
ta ~e perpetuaçao do atr,aso tecnológico das árA3as dependentes, en­
tUPIda~ de tecnolo~ias superadas e excluídas da tecnologia de pon­
ta. retIda pelo capItal monopolista: esse monopólio significa o po­
d43r de explorar a diferença de prOdutividade sobre capitais em ní­
vel .tecnológico inf43ri?r,. com apropriação parcial da mãis-valia pro-
dUZIda por esses capItaIS. . 

A dialética da i!lternacionalização do capital monopolistaexi­
ge, . na estrutura das areas dependentes, uma burgueSia local mono- . 
polIsta, capaz d43 favorecer a atuação dos monopólios (leis de remes;. 
sa de lucros. indiferença ao esgotamento das riquezas natutais. ao 
emprego de tecnOlogias Poluidoras, etc.), e ao nível do sistema'.su­
per.estrutural, o fortalecimento do Estado, como aparelhO de repres-

. . . 

10. ibidem, P. 55 e segs .. 
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sio política. e de disciplina da força de trabalho. Abe~o o eSP..3.Qo 
ra o capital monopolista, a ~onomia local~é desorgamzada'lIo ~xo­

: rural é acelerado (no BrasIl, . a populaçao fl;tt~ante d~ bÓIas­
fria" nas periferias urbanas, é estimada em 1~ mIlhoes de p,essoas), 
depreciando os salários reduzidos, e a produ~a? é reorgamz~d.a em 
bases monopolistas sob a política do lucro maXlmo pela máXIma ex-

lor.ação da força de trabalho. É nesse conte~ que .deye .ser estu­
~adO o papel do Estado como aparelho 6Con~mlCo,. dISCIplInando o 
conjunto dos processos produtivos na_ formaçao soc~l, e como apa­
relho político, que estrutura as. relaç<>7s de produçao e promov43 ? 
controle social, nos limites da ldeol~gIa ~as classos que hégemom­
mm os sistemas d~ poder no bloco h1stórlco. 

3. A política econômica do subdesenvolvimento_ 

O programa econõmico difundido como o mod~lo btasileiro. 
é a forma histórica de adaptaçá? do as~ecto secundá~lO da: contrar 
dição principal, no processo de m~eg~açao e p'xplora~a? da,s eco,no­
mias dependentes pelo aspecto prmCIpal da c~nt.radIçao" o .caPItal 
monopolista das multinacionais: o m~l'e b~asileI~o dps mdlc~s re· 
cordistas exprimB a hegemonia d? c::.apltal f~ancelro }nternaclOnal, 
consolidando a dependência economlca pela l:ntegr~çao ao· sistema 
imperialista agora agravada pela inflação, a recessao. o desempre­
go e a dp.sesperada miséria do povo_ 

Os programas económicos agríCOlaS concentraram a proplie­
dade rural (em grandes empresas ou cooperativas), promoveram o 
êxodo rural e a formação de favelas de sub~ e des?mpre~os rt:­
raisjurbanos. A I?olítica de deoSen~ol:rim?nto m?l!stnal ~s~lmulou :: 
formação de monopóliOS (automovels, mformatlCa. qmnllca e f~L' 
mácia, eletrodomésticos, tratores e máquinas agrícolas: con,struçao 
elétrica, borr.acha~ etc.), ampli'ou a dívida externa (mals de US$ 4,0 
1::ilhões) ~ empObreceu a população (45% ganha entre 0,5 e 1.0 sala­
rio mínimo 75% menos de 2 O s.alários mínimos), embora o Produto 
Nacional Bruto ~umentasse ém torno de 100/~ ao ano, (? P~B atual 
é de US$ 120 bilhÕ43S_ superior aos da Argentma e MexlCo Juntos, e 
o 100 maior do mundo) "11". 

A questão concreta é esta: que classes, ~rupos, ou categori~s 
sociais for.am beneficiadas por esse desenvolVImento? A burgueSIa 
inwrnacional 1l10nppolista, a purguesia nacional ligad~. aos n:O~10' 
PÓlios, e as ca~eg;Orias sociais que exercem o poder polltlCO (ml.ht~­
res e tecnocratas). No extrem,o oposto, os trabalhadores supeI-ex­
ploradÇ>s (e dizimados por acidente oS do trab~lho, doenças ocupa· 
cionaiS, desgaste físico e mental, etc.) e o conjunto da massa do po­
vo, monopolizam carências e acumulam pobreza. 

11. lbidern. p. B3e segs. 
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III. A estrutura de ,poder do Estado. 

O sistema jurldicoepcjlítico do Estado brasileiro éa forma', 
de ~xistência superestrutural do poder das classes que hegemoni, 
zam os processos de direção e dE) dominação ideológica da forma." 
ção sóCio-econômica mais importante da América Latina. As classes 
articuladas no poder do Estado capitalista dependente do Brasil são 
a burgU~sia monopolista internacional e SE)US aliados lOcais. O mo 
do de existência do poder político da burguesia monopolista é uma 
espécie de centralismo autoritário, em que se manifesta, sob a for. 
ma mil;itar e tecnocrata, a força ditatorial e oprBssiva do capital so­
b:r:~. o trabalho: o~ partidos políticos foram substituidos pelo pOdeI 
mIlItar, e as técmcas de consenso formal, pela racionalidade tecno; 
crática. O Estado militarista e tecnocrata exprim~ as exigências do 
imperiàlismo nas áreas subdesenvolvidas: instrumento de éoesão 
social e da ordem interna, provido de aparelhos para controlar ~ 
rep-rimir iniciativas pOlíticas populares ~. cOnter o processo organi. 
zativo das classes trabalhadoras, marginalizadas do progresso eco­
~ômico E) do poder político_ 

1. A ideologia do poder ·polítlco. 

A ideologia política necessária à consolidação do sistema de 
poder, à legitimação da exploração econômica e à justificação da 
opn:ssã,2 soci,al, difunde a noção do Estado como instrumento dE) 
realIz8:çao do oom comum,. empenhado na redistribuicão da rique 
za SOCIal, sob sIo~ans do tipo "aumentar o tamanho do bolo" ou 
"somar pa!a dividir melhor", etc, A mistificacão ideOlógica co~slste 
na o,c?ltaçao da natureza do Estado, e,specialmente na era dos ma- .' 
nOPohos, como aparelho político da dominação de clagse:~s~ondé 
o f.~to de que as :elações de distribuição são determinadas pelas re. 
lagoes de produçao "12", e não por fantasias aritméticas. 

A ideologia jurídica do poder político, definida nas formas' 
~ep'a!s da ordem soda]. dif~de a noção da lejcomo instrumento de 
Ju~tI9~ so~ial! prote~endo~teresses gerais dE) indivíduos iguais _ A 
mlstlfIC8:çao IdeOlÓgica conSIste na ocultação danatur~za da lei co 
mo téc:mc~ de controle social, .e do Direito como tecnOlogia jurídi- . 
ca prodUZIda para delesa dos mteresses (e necessidad~s) das clas­
ses que I:egemonizarn o poder polític2 "13": disfarça o papel das for­
mas legaiS no proc~sso de acumulaçao do capital legitimando a ex­
tracão da mais-valia, instituindo sistemas de arr~ho salarial e de 
poup~nças forçadas das massas tr.abalhadoras, justificando a rE). 
pressao sindical e operária, criminalizando as greves e reivindica-

12. Ver MARX, Karl, Introdução p.223. 
13. Ver MIAILLE, Michel, op. cito p. 52 e segs. Também, BOURJOL. 
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Maurice, et aI , Pour une Critique du Droit, François Maspero PJ:es .. 
ses universitaires de Grenoble. 1978. p. 136 ,e~gs .. : .•. .' 

çôescom .Q direito r~duzidoà dimensão de técnica e a legitimidade 
assi~ada à legalidade - uma' radicalização positivista da ideolo­
gia de lei e ord~mu14". 

Nessa ótica, o conceito de defesa social, na sua formulação 
mais recente "15", acentua essa ideologia': conjuga as exigências retrí 
butivistas clássicas (suoordinadasaó princípio da legalidade e às 
garantias processuais) com medidas de' proteção social (prevenção 
€I tratamento não~punitivos), em um sistema geral d13 super-positi· 
vismo: as elaborações técnicas do positivismo jurídico são integra­
das às propostas essenciais do positivismo criminológico, em um 
sistema orgânico de "política criminal humanizadora, estruturada 
segundo imperativos delib13tadamente aceitos" "16". Os imperatives 
deliberadamente aceitos não se distinguem das formas jurídicas e 
politicas da ideologIa dominantt\ no processo geral' de imposição 
de valor.13S e fixação de objetivos e métodos de defesa da ordem. Os 
objetivos de prevenção do crime., pel~, segregação ressocializadora 
do delinqüente, com terapias educativas ~/ou :curativas (orientadas 
para a restituição da confiança, da responsabilidade social e do SE)n­
timento dos valores) estruturadas sobre as contribuições da crimi­
nologia no p.studo do crime e do criminoso, situam se no plano de 
um "idealismo moral" ou de. uma "filosofia humanista" bem expres­
sos no conceito difuso de "individualismo social" "17". Supõe uma 
unidade onde existe divisão, e harmonia onde atua a contradição: 
não coloca a questão r~al da existência e da luta de classe,s,e assim 
é incapaz de captar sua significação ideológica como sistema de do­
minação e opressão tão mais eficiente quanto mais sutil a mistifi· 
cação sob Os signos da ciência "18". 

As práticas de repressão social, justificadas como Gorreção 
pessoal d~ sujeitos anti-sociais, são práticas de controle apropriadas 
ao modo de produção da vida social: os métodos de defesa social 
atuam como modos (1) de produção de crimes, construindo as ma­
trizes criminalizadoras (definições legais) e (2) de produção de cri' 
minosos, aciOnando os pro~ssos de criminalização (justiça crimi· 
nal) e produzindO a mercadoria consumida no mercado penitenciá­
rio (execução [consumidora] do criminoso). Esse modo de prodU­
ção de crimes e. de criminosos reproduz as relaçõp.s de desigualdade 
do modo de produção da vida social, e produz novas relações de de­
sigualdade (gerais e individuais): a prot~ção seletiva das normas 

14. 

15. 
16. 
17.~ 
18.' 

Ver LYRA FlUiO, Roberto, PaXa um Di11eitó sem Dogmas,. ?onferên_ 
cia lida em EncOntros na UNB, Brasília, 1978, para uma cnüca geral 
do positivismo, miméOgrafado.. . 
Ver ANlCEL. Marc, A Nova Defesa Social, Forense, Rio, 1979 p. 17~19. 
Ibi.dem, P. 21. 
!bidem, P. 19. 
Ver SANTOS, Juarez Cirino dos, A CrunÍllologiR (la Repressão, Foren. 
se, :Rio, 1979, p.42"S5., 
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penais e a seleção dos sujeitos da crimin!llizaç~o dest~oem os mi­
tos da' proteção geral e da igualdade legal,da ldA3010gla da defesa 
social 1~19". . . 

2. A políti.ca de defesa social: métodos e aparelhos. 
A polítioa de desenvolvimento do capital mon~polista,. e d? 

suas condições de produção e· de reproduçao, determma ,as dlretn 
res gerais da política dA3 controle. social, como siste~ de defesa s€:!­
cial do capital monopolista. O Slstema de defesa SOCl.al desse capl­
tal exiSte como controle & repressão social das classes trabalhado. 
ras cujos métodos A3 técnicas. são' radicalizados. com' a ampliação das 
co~tradições sociais, e a freqüência das ações lesivas da ordem, Os 
crimes comuns e políticos. A repressão dos crimes comuns, concen­
trada na população dominada (especialmenw, o lumpenproletaria­
do), e a dos crimes politicos, nas lideranç~s populares, intelectuais 
e politicos de oposição, é realizada sob a égide de estatutos crimi 
nais wrroristas, tão violentos quanto imprecisos, privilegiando os 
interesses do capital predador sobre os do trabalhador produtivo "20" .. 

À defesa. social do poder monopolista, sob a forma milit~r e 
tecnocrata, é orientada por uma ideologia intolerante e rA3pressIva, 
característica do Estado-policial, regido pOr Atos Institucionais (um 
poder arbitrário exterior e superior à Constituição simbó~ica), de~­
nas d~ Atas Complementares, Decretos de segurança naclOnal, LeIS 
anti gréves, etc. O poder militar e tecnocrata puniu milharet> de pes­
soas, expurgou Universidades, prendeu professorA3S e estudantes, 
submeteu sindicatos, oprimiu operários e institucionalizou o terror 
"21". O caráter violento da forma militarista e tecnocrata do poder 
imperialista é comprovado pelos métodos das policias políticas (os 
DOI-CODI, CENlMAR, DOPS, DEOPS, e outras siglas) militar e ci­
vil, com a aplicação sistemática da tortura para obter confissões 
(com desaparecimento de pA3ssoas,' mortea e "suicídios" de presos) 
"22", a formação M grupos de extermínio (como os "esquadrões da 

19. 

20. 

21. 

22. 

Ver BARATTA. AlessÍllldro, Criminologia Critica e Politica Criminal 
.Alternativa, in Revista de Direito Penal, Forense, Rio. 1979, n. 23, p. 
7 e segs. Também, FRAGOSO, Heleno, O Direito Penal Comparado na 
América Latina, ln Revista de Direito Penal, Forense, Rio, 1979, n. 24 
P. 23_5. 
Ver FRAGOSO, Heleno. Direito Penal e Direitos Humanos, Forense,. 
Rio, 1978. . 
Ver, sobre as medidas punitiVas, entre outros, FIGUEIREDO, M.F., 
A Politica de Coerção no Sistema politico Brasileiro, IUPERJ, Rio, 
1977 (tese de Mestrado). Sobre a repressão acadêmico-cultural, ver pu­
blicação ADUSPó O Livro Negro da USP - o Oontrole Ideológico na 
Universidade, São Paulo, 1979, 
FRAGOSO, Heleno' e BERMUÓES, Sérgio, A Tortura e a Morte de Pre­
sos Politicos: o caso Vladimir Herzog, ln Encontros com a Civilização 
Brasileira, Rio, 1978, n. 3, P. 94: "A tortura foi transfl'1rmadaem mé_ 
todo de investigação generalizado, principalmente através dos órgãos 
que operavam. nc Rio de J~neiro eem São Paulo, como técnica de 
combate na Chamada "guerra subversiva" ou' "",evolueionária". . 

· morte'~), de': especiaiist~.~· téciÚcos· da tortura ...-umaprgia dA3vio 
.1ência somente possivel no periododl:!oditaçlu~ terro~ista do capital 
financeiro internacional. 

Equanto a eficiência repressiva sUpA3rlotou as prisões (em gê-
· ral, com populaçãoqua~ o.utrês vezes ,superior. àcatpaCldade nor­
mal, desencadeando vlOlenClae revl11tas), só nacldade de São Paulo 
vivem maIS de um ml1nao e meiô de menores abandonados, amor· 
talidadA3 infantil é' 50% superior às taxas do início dos anos 60, a 
criminalidade (violenta e fraudulenta) , a marginalização, a miséria 
e o medo, passaram a constituir modos compulsórios de vida das 
massas exploradas, fenômenos'endêmicos aos processos de. conce:n-

· tração da riqueza ~ difusão da dependência, do período de reorga­
nização monopolista do ca.pitalj sob a égide das multinacionais "23". 

IV. Conclusão: . a . teoriap8!3. uma propostà politica. 

O reconhecimento das determinações sociais não alimenta fa­
talismos históricos ou conformismos imobilistas: abre' uma alterna­
tiva de liberdade, cujo A3xercício começa na 'consciência de suas de­
terminações. O conh~imento das determinações estruturais da po-

· lítica social não implica descartar· ·.formasde açãocujo' objetivo 
imediato não sA3ja a conquista do poder político e: à socialização dos 
. meios. de produção, abrindo mão de um espaço ideológico relevan-

.... te, imediatamente ocupado pelas classes hegA3mônicas para conso 
lidare ampliar sua dominação. Se propostas alternativas par.a o 
desenvolvimeuto estão A3xcluidas, pois Os modelos respectivos são 
formas diferenciadas de reprodução do modo de produção capita­
lista, e o que está em questão é o mi)do (~não os modelos) de pro­
dução do desenvolvimento, o mesmo não ocorre com os modelos de 
defesa social das relaçõA3S de produção do capitalismo. As formas 

· jurídicas epoliticas:do .controle social :exprimem ess.encíalmente, 
: mas não exclusivamente, a ideologia dominanw: não são determina­
, das mecanicamente pelo modo de produção (cuja determinaçãoatua 
em últiIna instância), mas sofrem a interferência d~ mediações ideo 
IQgiças nem sempre coincidentes com a ideologia dominante. As 

'. formas ,superestruturais do controle social cedA3m, parcialmente, às 
pressões da ideologi.f.dominada, em um processo de' conquista/con­
cessão de, espaço sócio-político, refletindo alwrações conjunturais 
e influençiando as relações de poder, na dialética concreta das clas­
.ses articuladas .no bloco histórico. 

1! na perspectiva désta hipótese que se situam alternativas de 
luta ideológica, com a detinição de estratégias políticas significati 

. v.as para ~: c~asses: trabalhaàoras:' .. programas<.de trabalho teórico' e 

.23,. ,Ve~ FLATT; Tony; Street'Cl'bne~A viewfrt>m the Left, ln Crime 
. and Sodal Justice, 13erkeley. 19.78, n 9, p'. 29, sobre a relação concen-

tração monopolista/violência criminal. . . . '. • , , " 



...-ático colocados no terreno da luta. ideológica, a área do confrOn: 
r~"'atuál das classes em luta, nas SOCl:<Iades dependentes da. Améri. 

L'atina no p. eriodo de reorganizaçao monopolista de suas. econo 
ca '. . I "24" mias pelo capital mternaclOna . 

Na teoria criminol6gica, é essencial fundamentar o estudo do 
CDmportamento anti-social e d~ forma~ e.m~todos dt' controle so-
ial. nas relações do modo de produçao dommante. ne6sas forma­
~õe~ sociais, o que si~fica supor .as formas ~ncretas da con~ra­
dição capital monopolIsta/desenvolVlmento naclOnal, A

e .os. efelto~ 
superestruturais das relações de hegemonia/depend,enCla ldeoI6~1-
cas con~qüentes. Esse método de estud~ do obJeto real I?6rmlte 
construir o objeto cientüico da crimin<?logl~ sobre .a.base sól1da ~ 
classes sociais articulad@.s no bloco hlst6nco, def:u::~mdQ a crimina­
lidade (e as formas de cOntrole social) em categorIas est~tt;tradas 
sobre a posição de cl;tsse dos autores do cpmp~~mento crlmmoso. 
Esse critério geral confere ~ base hl~tó?Ca. para ~ categoria:s 
centrais da teoria. criminolog~ca: (a) a crlmmal1dade vlOl~nta indi­
vidual e (b) a criminalidade das eliw-,,$ dirigentes (econõnucas e ~o­
líticas) da formação social "25". 

A primeira categoria compreende a criminalidade conven<?Ío­
nal (basicamente, a violência pessoal, patrimOnia:1 e sexual), dP.Jinil­
da como resposta irracional, em condições sociaIS adyersas, de in­
divíduos em posição social desfavorá~el (classes donunadas). Esse 
comportaIllP..nto é rigorosamente reprimido pelos aparelhos de con­
trole social (polícia, judiciário e prisão), e forneceos.'elem~ntos pB;.-, 
Ta o estereótipo do criminoso: afeta os interesses maoorlais e pob' 
ticos das classes. dominantes, que hegemonizam os sistemas de po­
der político e de controle social. 

A segunda categoria compreende a criminalidade. ligada à pro­
dução predatória, fraudulenta ou ilegal de lucros, com a utilização 
·dos aparelhos econõmico e político da formação social, exclusiva 
das class~ hegemõnicas da sociedade, especialmente a burgtl€6ia 
monopolista: a. exploração predatóri.a da força de trabalho e dos 
recursos naturais (socializando a poluição e a destruição da vida e 
do ambiente vitan, a exploração de influência e de prestígio (cor­
rupção 'administrativa, polít~ca, e.tc.), a exploração do consumidor 
(produtos industriais insegw:os, defeituosos ou nocivos), o contro­
le monopolista de preços, as fraudes falimentares e fiscais~ a publi­
cidade mentirosa, etc. Esse comportamento não é re.primido pelos 

24. 

25. 
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Ver BAlM.TTA, Alessandro, op. cit., p. 14 e segs., sobre estratégias 
ideológicas para o proletariado, e indicações teóricas para uma política 
criminal alternativa. 
Cf. projetos de pesqUisa sobre "A CrimiD.a1idade Violenta. na cidade 
do Rio de Janeiro" e "A Critnin.a.'lid3de do COlarinho Br,an.oo"~. em exe-
cução no,ICIPERJ.. , ,J J , ..... , 

aparelhOS de controle social; 'nem contribui para o estereótipo do 
criminoso: a imunidade penal e procl3ssual (omissões legais, cum-
· plicidades oficiai~, ,?ificuldades de prova, etc.) é explicada. pela co-
· incidência da posIçao de classe, entre os autores dessas prátIcas l3 as 
· classes que hegemonizam os siste~as de poder político e de contro 
la social "26". 

. '. 1., Indicações pa:r~ uma PQlítica criminal alternativa. 

A red,efinição do objeto científico da criminologia introduz 
um, crit~rio político no estudo da criminalidade (e das formas de 
controle do crime), capaz de dotar a teoria criminOlógica da dimen­

, são histórica dl3 seu objeto real:. a adequação entre objeto' científi­
co e .. objeto real atua como. método de desmistificação da ideologia 

· do· controle. social,. e abrl3 uma perspectiva concreta de luta ideoló-
· gica para as classes dominadas. A adoção desse método permite o 
desenvolvimento de estratégias definidas, em politica criminal (e 
SOCial), di;ferenciadas conforme a categ:ori~ de criminalidadl3 consi 
darada. 

A estratégia ideológica no setor 4a criminalidade característi­
ca das classes dominadas consiste em um programa de contração 
do sistema punitivo, ,através (a) da descriminalização (crimes se­

,xu,ais, aborto, adultério, etc. >, (b) da despenalização (substituição 
das. penas crimfuais por sanções civis, administrativas, etc, em mo­
dalidades de crimes patrimoniais não violentos, fraudulentos, e ou­

,tros>,(c) de medidas alwrnativas ou substitutivas da execuçãope-
nal (ampliação das hipóteses de suspensão da pena e de livramen­
to condicional, generalização dos regimes de sl3mi-liberdade, e ou' 

· tras), etc. O objetivo final dessa estratégia é a abolição do cárcere, 
cuja função real não é o controle da criminalidade ou a ressociali­
zação do criminoso (ambas desacreditadas), mas a manutenção da 
divisão, da exploração e da opressão social. 

A estratégia ideológica no setor da criminalidade c.aracterís­
tica das classes dirigentos, econõmicas e politicas, da sociedade, con 
sisw em um programa de ampliação do sistema punitivo, através 
(a) da criminalização das práticas predat6rias, fraudulentas ou ile­
gais de produção de lucros, e (b) da limitação dos substitutivos pe­
nais ao nível dos instituidos para a criminalidade conv€.ncional. O 
objetivo dessa estratégia é reduzir a exwnsão dos danos à vida, à 
saúde e ao patrimõnio sodal da coletividade, agindo sobre as for­
mas ideológicas do controle social "27". 

26. 

27 

Ver· VERSELE Severiõ Carlos. Procedimentos Judiciais e outras rOf_ 
mas de Controle Social' na prevenção do crime", 'In Revista de Direito 
Penal. Forense, Rio, 1979. n. 24. p. 27 e segs. Também BARATTA, 
Alessandro, op. e p. cito 
Ver. especialmente. BARATTA, Alessandro. op. e p. cit. 
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2.· Os germes de uma nova politica, 

A experiência brasileira confirma a tese de que a humanida· 
de só propõe problemas que P.?de resolver, e~ que: 5> pr9blema mes~ 
mo só existe quando as condiçoes para resolve·lo Jaestao presentes, 
~u em vias de aparecer "28". O dP..senvolvimento do ~al?italismo.he­
gemonizado pelos monopólios, concentrando os capItaIS produtlvo, 
financp.iroe comercial, é,· ao mesmo tempo, o processo de expan­
são e concentração da força de trabalho, formando a classe que traz 
consigo os germes de uma nova política. O fortalecimento do prole­
tariado.· está na base da reorganização politica dos trabalhadores, 
com a rp.tomada das reivindicações, a deflagração de greves (meta­
lúrgicos, motoristas, lixeiros, professores, b~cá~ios, e~),. a despei­
to das proibições legais, a abertura de negoClaçoes salanms, as pro­
pos:tas de um partido próprio, a .ação de líderes sér~os e sensíveis ~s 
possibilidades históricas, produzmdo ruptur.as no slstema de doml­
nação e contagiando setores influentes (a Igreja, a Imprensa, a Or­
dem dos Advogados, o partido de oposição lP.gf:Ü, organismos inter­
nacionais, etc.) para a questão dos I?ireitos Humanos.e ,a luta pe­
la liberalização do regime. A revogaçao do AI-5, a Amstla p~cial, 
a . reconquista de certas liberdadp.s formais, etc.. são pequenos mas 
concretós .avanços das massas trabalhadoras sobre a burguesia mo­
nopolista. 

O sistema de defesa social, tecnologia de proteção do capital 
e exploração dos trabalhadoree, por leis opressivas e métodos re­
pressivos, indica que a defesa dos monopõliosexige a agressão 50' 
cial, em forma de priv.ação e de violência. O· gesenvolvtmento do 
c.apitalismo, produzindO a pobreza do povo, produz, também, a cons­
ciência de que essa pobreza é a condição daquele desenvolvimento. 
Esse conhecimento é o princípio organizativo da ideologia domina­
da, na sua projeção para recuperar a humanidade perdida e restau­
rar a solidariedade entre os homens, abolindo a exploração pessoal, 
O Estado classista e o Direito desigual, com a libertação da necessi­
dade, do mooo e do crime, e a afirmação da igualdade real no ple­
no desenvolvimento das potencialidades humanas diversificadas. 

28. 
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Ver MMX,. Karl, "Prefácio" à Contribuição para. .a Oritica da EM .. 
nopüa Politica. Editorial Estampa, Lisboa, 1973, p. 29. 

COMENTAnIOS li: ATUALIDADES 

ASPECTOS JURíDICO - PENAIS DA ANIS'lIA 

I 

o presente escrito pretende em­
preender uma reflexão sobre os as. 
pectos estritamente penais da lei 
6.683, de 28 de agosto de 1979, ex. 
plicitamente renunciando à o'bserva. 
ção da matéria constitucional, admi. 
niatrativa, eleitoral e militar. 

Interessar-nos.á, dessa forma, a 
primeira. parte do artigo 1° e seus 
§ 19 e 2' que abaixo se transcrevem. 

Al't. 10 É concedida anistia 
a todos quantos, no períOdO 
compreendido entre 2 de se­
tembro de 1961 e li> de agos. 
to' de 1979, cometeram cri­
mes politicas· ou conexos com 
estei, crimes eleitorais ( ... ) 

§ 1'l' Comideram-se cone. 
XOS, para efeito deste artigo, 
os crimes de qualquer natu­
reza relacionados com crimes 
politicos 011 praticados por 
motivação politica. 

§ 2'l' Excetuam~e dos be. 
nefíciosda anistia os que io 
ram eondenados pela prática 
de crimes de terrorismo, as-

Nilo Batista 

salto, seqüestro e atentado 
pessoal. 

Como se vê, o. texto legal conce.. 
de anistia aos autores e participes 
de: 1) crimes políticos, 2) crimea 
conexos alJS crimes pOliticos e 3) 
crimes e~eitorais. 

Uma norma de caráter interpre­
tativo procura esclarecer o sentido 
da conexão qUe o legislador teve em 
mira (§ 19). E, no § 20, estabelecem. 
se exceções à anistia concedida, que 
não abrangerá, portanto, pessoas 
ooo.denadas definitivamente (ou seja, 
com sentença transitada em julga. 
do) por autoria ou partiCipação nos 
crimes de: 1) terrorismo, 2) assalto, 
3) seqüestro e. 4) atentildo pessoal. 

II 

A anistia se insere, como espécie 
daquilo que é chamado de dil'eito da 
graça, . ao lado do indulto e da graça 

. propriamente· dita. . Por ocasião dO' 
surgimento do estado moderno, con­
viviam opiniões no sentido de sua 
oportunidade e eficácia politica -
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·9 
como a de Montesquieu 1 -- e opio ~ era o decreto.lei 898, de 29/set/69, 
niões que a rejeitavam francamente ~com seu elenco de incriminações es­
- como a de Beccaria 2-. Rousseau, \ tapafúrdias e penas atrozes, decreto· 
após insinuar opinião contrária à fre lei contra o qual se levantava toda a 
quência na concessão da graça, recUo consciência jurídica nacional. Vale­
sa-se a formulá-Ia explicitamente, ria frisar que, na agonia daquela le· 
demonstrando a indecisão que, a pro. gislação fer'oz, Ministros do Superior 
pósito do tema, havia no seu espíri. Tribunal Militar, encarregados de sua 
to 3. aplicação, incorporaram suas vozes 

Entretanto, é curioso observar 
que opiniões tão distantes quanto à 
oportunidade e eficácia do instituto 
passavam a convergir quanto à difi­
culdade de determinar as situações 
concretas em que caberia sua aplica. 
ção. RlJusseau dizia que o direito do 
soberano a agraciar "não está ainda 
bem nítido" 4, e Montesquieu respon 
dia à questão de quando se deve agra 
ciar da seguinte forma: "é uma coisa 
que é melhor sentir do que prescre-
ver" 5. 

De qualquer forma, Marat intui. 
ra que o poder de graça devia ser nas 
mãos do prínCipe uma forma de SUo 
plementar a imperfeição da lei 6. 
Um autor Clontemporâneo tão presti­
giado quanto Jescheck, ao estudar a 
significação material e processual da 
graça, afirma qUe "sua natureza ten. 
de diretamente para uma correção 
do direito" 7. 

A onto~~a da lei 6.638, de 
28/ago/79, demonstra a vitalidade 
desse debate. Surgiram opositores 
formidáveis à proposta de anistia, e 
denodados defensores de sua conces­
são. Grande incerteza se estabeleceu 
sobre o campo de abrangência da 
anistia, e, a exemplo do que se pas­
sara com Montesquieu, da direita e 
da . esquerda provinham formUlações 
inteiramente baseadas no sentimen. 
to. P'or último, é evidente que a anis­
tia tinha e tem o sentido de corrigir 
uma lei disforme e monstruosa, que 

àquelas que pugnavam pela reforma. 
Em verdade, para o decreto-lei 898, 
de 29/set/69, não bastariam as ade. 
quações às penas de superveniente 
}ex mitior (lei 6.620, de 17/dez/78); 

( 1) 

( 2) 

( 3) 

( 4) 
( 5) 
( 6) 

( 7) 

"Esse pouer que o príncipe tem 
de penioar, exeCULaclO com sa. 
beaoLla, pode ter e~eWJS aumi. 
ráveIs", O };Spluto nas LIlIS, 
tra<!. F.M. Ca.r:uoso e L.M. hoari 
gues, S. .l:'aulO, 11:)62, v. 1, p. 
l16. 
",a clemência (. .. ) deveria per. 
manecer excluida de uma legls. 
laçao perlelta onde as penas 
fossem suaves, e regular e aLI­
V'J lOsse o métoC1o Ue julgar", 
Dos Delitos e das Penas, trad. 
A. o. Campana, S. PauiO, HJ'/8, 
p. 214. .tseccaria conoiderava 
que o soberano, ao renunciar 
ao direito de lazer punlr, es~a. 
va renunciando a algo que não 
lhe pertenCia integralmente. 
"As graças frequentes anunciam 
que breve os delitos não malS 
necessitarão delas, e cada um 
pOde ver aonde isso n'JS condu. 
zirá. Sinto, porém que o cora­
ção murmura e 'me· detém a 
pena ( ... ) ", O Contrato So. 
cial, trad. R.R. Silva, S. Pau. 
lo, 1971, P. 47. 
Op. cit., p. 47. 
Op. cit., p. 119. 
"Ce pouvoir de pardonner n'a 
été ménagé au prince que pour 
suppIéer à l'imperfection de la 
101", Jean-Paul Marat, PIan de 
légisIation criminelle, Paris, 
1974, p. 76. 
"Ihrer Natur nach 2"erade auf 
eine Korrektur des Rechts ab. 
zieIen", Lehrbuch does Strafre 
chts. A.T, Berlim, 1969, p. 587. 

era de mister atuassem oS efeitos 
corretivos da anistia. 8 

III 

Essa função corretiva da anistia 
não se exerce, entretanto, desligada 
de um quadro Social Característico, 
onde alguns autores vão buscar a 
distinção específica entre a anistia e 
o indulto ou a graça propriamente 
dita. 

É que a anistIa, valham-nos as 
palavras de Alberto Millan, "estã ins­
pirada, em propósitos de pacificación 
interna, a fin de aquietar las pasio. 
nes e.~altadas POlr la guerra ciVil, la 
revolución () las refriegas políticas 
suscitadas por e~ ardor de las pas,ro,. 
nas y la Iucha ideolÓgica, política y 
social" 9. Entre nós, Railda Saraiva 
de Moraes afirma ser a anistia dita. 
da "por considerações de ordem polí­
tica, inspiradas na necessidade de 
paz social, no sentido de fazer esquc. 

· cer as comoções intestinas já conju. 
radas, bem como aplacar o ânimo do 
povo" 10. 

A "comoção intestina já conjura­
da", no Brasil, fora sem dúvida o 

· ;movimento que, através de táticas de 
guerrilha urbana (roubos a estabele. 

· cimentos bancários para arrecada­
ção de fundos, seqüestros de pessoas 
especialmente protegidas para fins de 
propaganda e resgate de presos, etc) 
e, em menor escala; de guerrilha ru­
ral, se insurgira contra o regime es. 
tabelecido em 1964, com a deposição 
do Presidente João Goulart. Parale­
lamente a esse grupos,tírihamos inú~ 
meras a'ssociações políticas clandesti. 
nas que, embora· não fazendo da lu­
ta armada o seu caminho· teórico e 
prático para uma transformação so­
cial, foram igualmente atingidas pe. 
los mecanismos repressivos que se 

aj ustaram para tal finalidade. A his 
tória desses mecanismos repressivos 
é uma página negra, que se foi des­
vendando aos olhos estarrecidos dos 
brasileiros. Se a crueldade da tortu. 
ra foi a regra, não se pode dizer que 
a morte (ai compreendidos Os casos 
de "desaparecimento") tenha sido ex. 
ceção. 

Quando Se desejasse, pois, "apla 
cal' o ânimo do povo", estaria bem 
delimitado o âmbito da anistia, por­
que a opinião pública se comoveu 
precisamente com a brutalidade com 
qUe foram tratados os autores e par. 
ticipes de crimes contra a seguran. 
ça do estado, e com a severidade das 
penas que lhes foram apliCadas. Aqui, 
nos reportamos à COlocação bicente. 
nária de Beccaria: fossem as penas 
adequadas, e fosse regular o processo, 
qUiçá a anistia fosse inútil. 

IV 

Da perspectiva técnico-jurídica, 
a anistia intervem sobre a norma se· 
cundária, tornando-a inaplicável. Es· 
ta concepção, perfilhada por Zagre­
belsky 11, remonta a Carrara, que 

(8) Evidentemente, a idéia de anis 
tia Se relacionava muito forte­
mente com problemas não cri­
minais (cassações, aposentado. 
rias, etc), que não são objeto 
do presente trabalho. 

(9) Amnistia Penal, ed. Abeledo. 
Perrot, 1958, P. 34. 

(10) O POder da. Graça, Rio, 1979, 
p. 12. 

(l1) ''Per quanto concerne l'amnis­
tia, si puõ affermare COO! un 
sufficiente grado di attendibi. 
lità ehe essa. opera rendendo 
la norma secondaria inapplica. 
MIe ai casi cui si riferisce", 
Gustavo Zagrebelsky, Amnis. 
tia. Indulto e Grazia, Milão, 
1974, p. 69. 
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afirmava existir na anistia uma der­
rogação à parte sancionatória da lei, 
e não à parte proibitiva 12. Ora, Se a 
anistia torna ineficaz a sanção­
subsistindo, evidentemente, o precei­
to - e se é a especificidade da san­
ção que distingue formalmente o cri. 
me, a conclusão é no sentido de que 
a anistia extingue (formalmente) o 
crime. Para além, portanto, da sig­
nificação material anotada por Jes. 
check, de "renúncia ao direito de 
execução da pena" ("Verzicht auf 
das Strafvollstreckungsrecht") 13, 
consideramos que ao desconectar a 
pena do tipo o ato de graça extingue 
o caráter criminal do acontecimento. 
Reflexos disto no jus persequendi e 
no direito de executar a pena são ... 
reflexos. 

Assim sendo, por mais que o le­
gislador tenha inserido a anistia, no 
códig,o penal, sob a rubrica da extin. 
ção da punibilidade, sUa natureza 
real é de extinção do crime. Aliás, 
no artigo 108, inciso III, logo abaixo 
da anistia, está a abolitio criminis, e 
só um alienado mental ousaria enun 
ciar que a abolitio criminis não ex. 
tjngue o crime. 

Aníbal Bruno ensinava que a 
a.nistia "não se limita a excluir a pe­
na, extingue o própri,o crime e com 
ele todos os seus efeitos penai"l" 14. 
É opinião incontroversa a de que a 
anistia não alcança os efeitos civis do 
delito, especialmente a obrigação de 
reparação do dano. É fácil compre­
ender a razã1o, desde que Se· tenha 
uma noção clara de sua natureza ju. 
ridica: a anistia. não suprime o fato, 
nem suprime portanto eventuais con­
sequências juridicas do fato; ela ope­
ra sobre as conseqUências penais do 
fato, dissociando.Q do ordenamento 
jurídico - penal. 
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Fala..se em anistia condicionada. 
quando "SUjeita à prévia satiSlação 
de determinados requisitJJs, que redu. 
zem sua extensão e a tornam depeno 
dente da anuência do beneficiado": 
fala.se em anistia parcial quando "ex 
clua de sua compreensão determina. 
dos indivíduos ou determinacÍ'Js fa­
tos dentre aqueles sobre que se des. 
tina a operar" 15. A anistia de 1895, 
verberada por Rui Barbosa, que a 
denominou "anistia inversa", era con. 
dlClOnaaa para os milltares 16. Pode. 
mos verificar que a anistia de 1979, 
que ora examinamos, é parcial, na 
medida em que exclui pessoas defini. 
tivamente condenadas pelas quatro 
categ'Jrias de delito relacionados no 
§ 29 do art. 1°. 

Os autores italianos falam em 
anistia própria e anistia imprópria 
Assim, Antolisei: "i! própria l'amnis. 
tia che i! proclamata p.ima che sia 
esauJl"ito l'acc1eJ:"tamento giurisdiziona. 
Ie deI reatll; improplÍa, quando in. 
terviene dapo una sentenza irrevoca. 
biJe di condanna" 17 . Tal distinção 
é devida à redação do artigo 151 do 
códig'o penal italiano, que reza, em 

(12) Programma, P. G., Firenze, 
189'1, p. 119 (§ 711, nota 1). 

(13) Op. cit., p. 587. Maurach opta 
por uma visão puramente prD. 
cessual, na qual a graça repre. 
senta um impedimento ao pro­
cesso ou (após a sentença de. 
finitiva) à execução (Tratado 
de Derecho Pena.t, Trad. O. 
Roda, Barcelona, 1962, v. II, 
p. 621). 

(14) Direito Penal, Rio, 1962, t. 30 
P. 200. 

(15) Aníbal Bruno, op. cito p. 201. 
(16) Rui Barbosa, Anistia Inversa, 

Caso de Teratologia Jurídica, 
Rio, 1896. 

(17) Manuale di Diritto Penale, P.G. 
Milão, 1969, p. 586. 

seu primeiro parágrafo: "L'amnistia 
estingue iI reato. e, se vi i! stata con. 
d,anna, fa cessare l'esecuzione deHa 
condanna e le pene accessorie". A lei 
penal brasileira não faz qualquer dis. 
tinção semelhante, e portanto essa 
classificação da anistia não oferece 
qualquer utilidade. 

Vale a pena frisar que mesmo os 
autores italianos, como Zagrebelsky 
em sua vali'~sa monografia, conside. 
ram injustificada a distinção 18, e 
deslocam a questão para uma simples 
diferença quanto aos efeitos. 

v 

A lei 6.683, de 28/ago/79, conce­
deu anistia aos autores ou participes 
de crimes politicos, conexos aos poli 
ticos, e crimes eleitoTais O que se­
jam crimes eleitorais é pergunta de 
fácil resplsta: são aqueles previstos 
no código eleitoral (lei 4.737, de 
15/jul/65, artigos 289 e seguintes). E 
1;,:adicional (e óbvia) a vinculação 
de crimes eleitorais aos crimes polí. 
ticos. 

A anistia ora em exame não al­
cança crimes comuns, o que pi Ide ser 
demonstrado por vários caminhos. O 
primei!') deles, de estirpe constituo 
cional, assenta no artigo 57, inciso VI, 
da Lei Fundamental, segundo o qual 
"é da competência exclusiva do Pre. 
sidente da República a iniciativa 
das leis que concedam anistia rela. 
tiva a crimes políticos, ouvido o Oon. 
selho de Segurança Nacional". 

O segundo argumento se socor. 
rerá da Exposição de Motivos da lei 
(Mensagem no 59/79 do Poder Execu 
tivo), cujo valor interpretativo é in. 
contestável, havendo meSmo quem 
considere as exposições de motivos 
C'Omo "primeira parte dll nqrma jurl· 

dico positiVa escrita" 19. Afirma a 
Mensagem no 59/79: "não é abrangi. 
do quem foi condenado pela Justiça 
por crime que não é estritamente po. 
lítico". E, em outra passagem: "o pro­
jeto dá anistia a todos quantos coo 
meteram crimes polític''ls e conexos". 
Nada mais claro: os crimes comuns 
estão excluídos da anistia. 

Oomo uma terceira linha de ra,.. 
ciocínio, valha.nos a lição de Prins, 
acerca de como se devem interpre. 
tar leis que tratam deSSa matéria: 
"La lo~ d'amnistie doit s'interpréteT, 
dans l'e doute, em faveur de ceux qui 
en r,éclamentle bénéfice, mais en 
limitant strictement l'application à 
la catégorie d' infractions indiquée 
dans la Ioi. En d'autres termes, l'in. 
terpréta+ion sera extensive quant 
aux individus, restrictiVle quant aux 
infradions elles.mêmes". 20 

Numa quarta instância, deverá 
verificar-se que tradicionalmente a 
anistia se dirige a delitos políticos. 
Ensinava Aloysio de Oarvalho Filho: 
"a índole do instituto, efetivamente, 
repele a extensão aos delitos comuns" 
21. Afirma Railda Saraiva de Moraes: 
"destina.se a anistia, pl')r sua própria 
natureza, aos crimes políticos, embo­
ra aplicável, por vezes, a crimes coo 
muns, o aue é repelido pela melhor 
doutrina" 22. 

(18) Op. cit., p. 124, nota 98. 
(19) Marta Oarolina R.F. de Quino­

nes, Valor y Función de las Ex· 
posiciones de Motivos en las 
Normas Jurídieas, Santiago de 
Oompostela, 1972, p. 124. 

(20) Adolphe Prins, Science Pénale 
et. Droit Positif. Bruxelas e Pa. 
ris, 1899, p. 559. 

(21) Comentários ao Código Penal 
V. IV, FQrElnse. 1958, p. 133. 



Se a esta ordem argumentativa 
se acrescentam as reflexões iniciais 
sobre a natureza da anistia, a con­
clusão será inafastável. Teríamos: a) 
a anistia diz com a paz social, e os 
problemas C'Oln tal ressonância se de­
ram na área da criminalidade polí­
tica; b) a anistia exerce uma função 
corretiva de} direito, e a lei a ser cor­
rigida era a que contemplaVa os cri­
mes políticos; c) .a Constituição atri­
bui privativamentp. ao Presidente da 
República a iniciativa de lei versan­
do anistia para crimes políticos, e a 
iniciativa foi do Presidente da Repú­
blica; d) a mensagem presidencial 
COI'DCOU ênfase em afastar do campo 
abrangido quem foi condenado por 
crime não estritamente político; e) 
as leis de anistia devem ser interpre­
tadas restritivamente quanto às elas 
ses de delitos abrangidos; f) a me­
lhor doutrina repele a extensão da 
anistia a crimes qUe não sejam polí­
ticos. 

A conclusão inevitável é de que 
aut'Ores e partícipes de qelitos co­
muns não foram abrangidos pela 
anistia. 

VI 

o conceito de crime político, por 
si só, merece não um outro artigo, 
mas uma monografia. Simplificada­
Plente, poderemos dizer que se apre­
sentaI';am três correntes para solucio. 
nar o assunto. A primeira, de cará­
ter objetivo, procurava distinguir o 
crime politico pela natureza do bem 
jurídico violado e pela forma objeti­
va de execução . As in3uficiências de 
Um tal critério, que só permite em 
verdade a existência, enquanto crime 
politico, de certas espécies clássicas, 
como a insurreiçãü, a conspiração, 
etc _, logo fizeram surgir - e corres­
pondeu a. Ferri um papel importante 

na divulgação dessa alternativa­
uma corrente que situava a distinção 
no fim político ou altruista que teria 
animado o agente. Logo se percebeu 
que tal opção p;oderia conduzir a so­
luções paradoxais, e prevalece hoje 
uma linha de conciliação entre am­
bas as tendências, segundo a qual .0 

crime político é não só aquele qUe re· 
presenta uma ofensa a interesses da. 
organização constitucional do estado, 
mas também o crime comum quando 
determinado por motivos politicos 23. 

Foi em meio a este debate que 
surgiu a noção de crime conexo ao 
crime político. A conexão é um insti. 
tuto dédireito' processual penal; a 
presença de certas circunstâncias (há 
conexão intersubjetiva, objetiva e 
probatória) sugere a reunião dos 

(22) Op. cito p. 12. Por duas vezes, 
o Poder Legislativo recusou-Se 
a outorgar anistia a crimes não 
políticos, na história da repú­
blica. Em 1947, projeto de de­
creto legislatvo nQ 905, que 
anistiava criminosos primários, 
menores de 21 anos, encontrou 
no Senado um parecer inexorá_ 
vel do Senador O1avo Oliveira, 
professor de direito penal no 
Ceará, firmaJdo na destinacão 
histórica da anistia a crimes" po 
líticos. Em 1952, uma indica­
ção à Comissão de Constitui. 
ção e Justiç.a da Câmara foi 
re-pelida, com parecer do rela. 
tor Deputado Marrey Júnior, 
baseado também no fato de di­
rigir-se a anistia tradicional. 
mente aos crimes políticos. Cf. 
Aloysio de Carvalho Filho, op. 
cito ,p. 137, notas 153 e 154.' 

(23) Interessante resenha deste ide­
bate em Boaventura de Souza 
Santos, Os Crimes Políticos e a 
Pena de Morte, Revista de Di. 
reito Penal, V. 1, Rio, 1971, p. 
4555.· . 

processos pertinentes a vários deli. 
tos, e prorroga a competência do juiz 
de um deles para que processe e jul­
gue os demais. O conceito de crime· 
c'::mexo a crime politico é umconcei­
to material e não processual, que diz 
com a própria natureza do crime. 

Como ensina Millan, verificada a 
insuficiência do crime puramente po. 
lítico para o tratamento privilegiado, 
inclusive do ponto de vista da anis­
tia, os crimes comuns que guarda­
vam uma relação de subordinação 
com crimes políticos passaram a ser 
chamados de crimes politicas impró­
prios; como tal designação se reve­
lasse exígua, adotou-sea expressão 
delito conexo ao delito politico 24. 
A idéia de que a anistia deva alcan. 
çar este gênero de crimes estava pre­
eente em Carrara: "Onde amnistia. 
to iI fatto princillcale devono inten. 
dersi amnistiati anche i reati acccs. 
sori che gli hanno servi to di mezzo" 
25. Boaventura de Souza Santos de. 
fine os crimes conexos como "aque­
les que só atingem bens jurídicos co­
muns, mas estão numa relacão de 
meio a fim para com os crimes poli­
ticos puros" 26. Observe-se que, pa­
ra a conceituação do delito conexo 
ao delito político, prevalece uma vi­
são obdetiva, à base da relação meio. 
fim. O motivo costuma ingressar nas 
definições num sentido restritivo 
para vedar a consideracão de cone~ 
xão, quando nãJ'J seja altruista. As­
sim, num texto da VI Conferência 
Internacional para a Unificação do 
Dh'pito Ppnal (Oonenhal!'up., 1935): 
"Consideram.se crimes políticos: 1. 
as infrações diril!'idas contra a orga­
nizacão ou o funcionamento do esta_ 
dl'l, bem como aauples dirigidos con. 
tra os direitos (politicos) do cidadão. 
2. Consideram.se crimes políticos os 
crimes comuns que constituem meios 
para. rea,lb;ar ps ªtent~os previstos 

no parâgrafo anterior, bem como os 
atos cometidos para favolrecer a exe. 
cução de um crime político ou para 
permitir ao autor desses crimes esca. 
par à sanção da lei penal. 3. Entre. 
tanto, não se consideram crimes po. 
liticos aqueles 810S quais o autor está 
determinado por um motivo egoístico 
ou torpe". Eis aí a prevalência do 
critério objetivo, e a utilização do 
critério subjetivo como elemento li. 
mitador, definitório do que não se. 
ja crime conexo ao crime político. 

Pois bem. O § li? do art. 10 da 
lei 6.683, de 28jago/79, considera 
c'onexos "os crimes de qualquer na­
tureza, relacionados com crimes poli. 
ticos ou praticados por motivação po­
litica" . Foi adotado, assim, para a 
definição de crime conexo ao crime 
político, 'O mesmo critério objetivo­
subjetivo que prevale.ce para o pró. 
prio crime político. A anistia alcan_ 
çará, pois, não só os delitos comuns 
que sejam meio para a prática de 
crimes políticos, ou para escapar às 
penas desses (conexão em sentido 
objetivo), bem como quaisquer outros 
(ainda que não relacionados objetiva. 
mente com um crime político), desde 
que praticados com motivação políti. 
ca. 

Essa POSIÇaO tem alguma tra­
diçãJo, no' Brasil. Aloysio de Carvalho 
Filhó lembra que o homicídio prati­
cado por José Inácio Trindade contra 
o Coronel Francisco Chicuta, em 
Passo Fundo, f"i considerado conexo 
com o movimento político que condu­
ziu à anistia de 1895. Antes disso, o 
Supremo Tribunal Federal determi­
nara a extensão dos efeitos da anis­
tia de 1891 a um ex-cadete que, em 

(24) Op. cit., p. 54. 
(25) Op. cit., p. 120. 
(26) Op. cit., p.- 50, 
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Belém, havia tentado matar seu suo 
perior dentro de um plano geral que 
visava' a deposição do governador 27. 

Exceção feita à anistia de 1916 
- que expressamente excluia do âm. 
bito da graça crimes contra aproprie 
dade, incêndio, e os que se manifes. 
tassem por atos de barbaria, cruelda. 
tie ou vandalismo - todas .as demais 
alcançaram os crimes conexos a cri. 
mes políticos: assim em 1930, em 
1934 e em 1945. Deve ser observado 
que, retroagindo a lei 6.683, de 28/ 
ago/79, a 2 de setembro de 1961, só 
alcançará, no período compreendido 
entre 2 de setembro e 15 de dezem. 
bro, fatns que não estejam abrangi. 
dos pelo decreto legislativo 18, de 
15/dez/61, que concedeu anistia a di. 
Versos delitos políticos, militares, 
eleitorais e de imprensa. 

VII 

A lei excetuou de seus efeitos os 
condenados pela prática dos seguin­
tes crimes: termrismo, assalw, se· 
qüestro e atentado pessoal (art. 1°, 
§ 2~). 

Na antiga lei de segurança nacio. 
nal (decreto.lei 898, de 29/set/69), 
havia um tipo misto alternativo que 
continha, entre outras, essas formas: 
era o artigo 28 ("devastar, saquear, 
assaltar, roubar, sequestrar, incen­
diar, depredar ou praticar atentado 
pessoal,ato de massacre, sab:>tagem 
ou terrorismo"). Entretanto, em ou. 
tras passagens da lei também apare. 
ciam algumas dessa formas: o arti. 
go 27 previa o assalto a estabeleci. 
mento de crédito; o artigo 32 trata. 
va de um homicídio por facciosismo 
politico, e assim por diante. Em ver. 
dade, qualquer análise fica muito di. 
ficultada pela grosseria dO texto le­
gal, elaborado por pessoll,$ que certa· 
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mente seriam reprovadas na primei­
ra prova de Direito Penal I. Que é 
"devastar"? Como se distingue de "de. 
predar"? Qual a diferença entre "as. 
saltar" e "roubar"? Se alguém conse­
guir estabelecê.la, introduza na dis. 
cusruo o "saquear"... Que é "ato de 
massacre"? Qualquer aluno poderá 
perceber, contudo, que há um traço 
comum entre essas formulações: é 
que todas elas violam o princípio da 
reserva legal, por consistirem em ln­
criminações vagas e indeterminadas. 
28. 

Para as quatro hipóteses que nos' 
interessam, tentemos desvendar um 
trajeto. Assalto e sequestro não ofe. 
recem problemas: estarão excluido~ 
da anistia os casos de roubo e seques 
tro, mesmo conexos a delitos politi. 
COSo Por atentado pessoal se deve en. 
tender a 'Ofensa à vida, integridade· 
corporal ou saúde de chefes de esta­
do ou pessoas especialmente protegi. 
das (condutas que, segundo textos da 
VI Conferência Internacional para a 
Unific'ação do Direito Penal, inte_ . 
gram a noção de "terrorismo"). 

Apalavra terrorismo, foi utiliza. 
da num documento internacional pe. 
la primeira vez por ocasião da III 
Conferência Internacional par!!. a 
Unificação do' Direito Penal (Bruxe. 
las, 1930) (29). O assunto foi versa. 
do da III à VI Conferências. A pri. 
meira abordagem gravitava em torno 
da idéia de perigo C1Qmum (common 
dangef) . Por ocasião da VI Confe. 
rência, o núcleo se deslocara para a 
criação de um estado, de terror (a 

(27) Op. cit., p. 141. 
(28) Esses defeitos persistem n& no. 

va lei 6.620, de 17/dez;7S. 
(29) Cherif Bassiouni, Internacional 

Terrorism aitld PQIitical Crimes, 
Springfield, 1975, p. 462. 

state 01 terror), através de condutas: 
causação de desastre, por impedi­
mento de vias de comunicação e ser­
viços públicos, ou por USo de explosi. 
vos, inflamáveis, etc; poluição, enve. 
nenamento de água potável ou ali­
mentos, ou provocação de doenças, 
epidêmicas; destruição de edifícios 
públicos, ou meios de, transportes, 
instalações hidráulicas, elétricas, etc; 
instigação e c'Onluio para tais práti. 
cas; fabrico , posse, transporte eCo'. 
mércio de petrechos destinados a tais 
práticas. Eis ai, de forma simplifica. 
da, o que um documento internacio. 
nal considera terrorismo; eis aí por. 
que uma incriminação que só se va. 
lha da exp'ressão "ato de terrorismo" 

. ofende o princípio da reserva legal. 
Em todo caso, não se coloca um pro. 
blema muito grave, porque não exis. 
te uma só pessoa condenada pior ter. 
rori~mo, no Brasil. 

O legislador não concedeu anis. 
tia a ,autores ou partícipes de assalto 
seqüestro, atentado pessoal e terro. 
rismo, mesmo quando conexos a cri. 
mes políticos. Seria ocioso recordar 
que qualquer outro crime comum, 
não conexo a crime político, a fortio. 
ri está excluido da anistia. 

VIII 

Dirige.se uma crítica procedente 
à anistia no que respeita a haver ex· 
cluido os condenados por aquelas 
classes de delitos. É uma crítica que 
possui dois níveis: Q. nível de politi. 
Ca criminal, e o nível técnico. 

Do ponto de vista de política cri. 
minaI, questiona-se a oportunidade da 
avareza do prínCipe. Foi notória a 
campanha de segmentos representati 
vcs da sociedg,de no sentido de que 
se concedesse uma anistia ampla, e 
nãio parçi~l. ContudQ, é inegável que 

o príncipe é'o árbitro da extensão de 
seu ato. 

Do ponto de vista técnico, con­
tUdo,as objeções são menos refutá­
veis. Por um lado, C' príncipe distin. 
guiu onde a lei não distingue: não 
possuimos, ao contrário dos italianos, 
rima anistia própria e uma anistia im 
própria. Por outro lado, há injustiça 
material quando co-réus do mesmo 
fato' se encontrem em situações tão 
díspares: um, anistiado, o outro, con­
denado definitivamente. Ê possível 
que uma construção jurisprudencial. 
arrancando da eqüidade e do caráter 
'extensivo de circunstâncias não peso 
soais que eximem de pena venha a 
retificar tal situação. Fala.se em sub 
meter a matéria à justiça. 

IX 

Pcr último, apresentarei a con­
clusão que me parece mais importan. 
te, de todo o exame pl'ocedido. 

Num livro saboroso, sobre a justi. 
ça política, Guizot escrevia: "je ne sa_ 
che aUCUl1l parti, aucun pouvoir qui 
ait osé s'artog,er, en principe, le mo­
indre droit SUl' le sang innocent. On 
l'a souvent versé à flots, mais tou. 
joul'se'l1 le traitant de coupable," 30. 

Se para fazer jorrar O sangue ino 
cente é de mister declará.lo CUlpado, 
para esconder a face culpada será 
preciso declará-la inocente ou ... 
anistiá.la. 

Nós, juristas, costumamos dizer 
que. a lei é mais sábia dIo que o l:egÍS. 
lador; algumas vezes, é muito mais 
sábia. 

(30) Des ConSllirations et de la Jm. 
«ce Po'litique, Paris, 1821, p. 1. 

41 



Porque, se a análise, que aqui se 
encerra, da lei 6.683, de 28 lago /79, 
não estiver muito equivocada; se o le 
gislador quis anistiar delitos politicas, 
conexos aos politicos e eleitorais; se, 
entre os conexos, restringiu a apli.ca~ 

ção, excetuando as quatro classes já 
vistas; se delito conexo aos politicos 
é aquilo que aqui se estudou; se a 
anistia e o instituto de que se tratou 
nas linhas acima, não estão abrangi 
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dos por ela os torturadores e homici. 
das de presos politicos. 

A tortura e o homicídio de um 
preso não são crimes politicas, nem 
são crimes conexos a crimes polit!. 
cos, objetiva ou subjetivamente. São 
crimes comuns, são repugnantes cri­
mes comuns, que estão a merecer -
até quando? - processo e julgamen. 
to. 

TEORIA FINALISTA DA AÇAO 

1 - TEORIAS DA AÇÁO 

As teorias da açãlo, na doutrina 
moderna do crime, pOdem ser clas­
sificadas em teorias c.ausais e teorias 
finais. Dentro .de cada uma Idas duas 
grandes classes referidas, observa.se 
a combinação entre os funda. 
mentos objetivos e subjetivos de 
um lado e os f u n d a m e n tos 
descritivos e valorativos de outro. As­
sim, na primeira classe de teorias -
as teorias causaJs - os fundamentos 
.descritivos, combinados com os fun. 
damentos objetlvos, dão forma à teo. 
ria naturalista da ação, ou teoria 
causal propriamente dita, e combina­
Idos com lOS fundamentos subjetivos, 
dão forma à teoria sintomática da 
ação. Já na segunda classe de· teorias 
- as teorias finais - os fundamen. 
tos valorativos e obj1etivos de um la. 
do, caracterizam a teoria social da 
ação, e os fundamentos valorativos e 
subjetivos, de outro lado, caracteri­
zam a teoria finalista da ação ou 
teoria final propriamente dita. Em 
síntese: enquanto a teoria causal é 
descritiva e objetiva, a teoria sinto­
mática é descritiva e subjetiva, e ena . 
quanto a teoria social é valorativa e 
objetiva, a teoria finalista é valora­
tiva e· subjetiva 1. 

Apresentado o esquema, pOde.se 
çl~z<?r que a,s ~Qria.!;I <;a,1,1~a.is sãQ çles· 
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critivas e que as teorias finais são 
va1orativas. O diescritivo diz respei­
to ao fatual, ao real, e o valorativo, 
ao cultural, ao normativo. O objeti. 
vo, ou externo, exterior, quando no 
campo real, diz respem ao mundo fí 
s~co circundante, e, quando no cam. 
po do normativo, do mundo circun­
dante da coletividade. O subjetivo, 
no real, refere-se à personalidade do 
agente, e, na esfera normativa, à von 
tade in,dividual; 

Outras combinações existem, ou 
são possíveis, sempre girando, porém 
em torno dos binômios objetivo.sub­
jetivo e descritivO-valorativlo, com o 
predomínio desse ou daquele funda­
mento, com a predominância dessa 
ou daquela combinação. Desse modo, 
a teoria pessoal da ação, de Arthur 
Kaufmann, a quem se deve a simé. 
trica classificação acima apresenta. 
da, apliOxima-se .(ta teoria social, es· 
tendendo.a ao homem como matéria, 
vida, alma e espírito 2. Assim tam. 
bém a teoria, que denominamos nor­
mativa, aproxima.se da teoria social 
da ação, limitando.a, porém, a uma 
or:dem jurídica determinada. 

(1) Arthur Kaufmann, Schuld und 
Straf-Studien zur Strafrechts. 
dogmatik, Carl Heymanns Ver. 
lag, 1966, 39. 

(2) Arthur Kaufmann, Schuld una 
~trafe, 3~-6Q 
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Enquanto, porém, a teoria pes­
soal da ação parte de fundamentos 
filosóficos para explicar a ordem ju. 
ridica, a teoria. normativa da ação 
parte da ordem jurídica para expli. 
car-lhe os fundamentos filosóficos. 
Na teoria pessoal da ação, deve..se ter 
presente que o Direito é concebido 
como a relação de conformidade en. 
tre o ser e o dever, -e que o ser e o 
dever nem são idênticos <'romãs de 
Aquino), nem d.tferentes (Kant), mas 
equivalentes por analogia e não no 
sentido da dialética de Hegel 3. Na 
teoria normativa, o dogmata pode 
investigar as raízes filosóficas da 
ação conforme um determinado or­
denamento jurídico, o <tua!, pela 
simples razão de não ser um sistema 
filos6fiCO, mas um sistema. jurídico, 
pode acolher fundamentos de filoso. 
fia nem sempre coerentes e, às vezes 
até contrários e mesmo contraditó. 
rios. 

2 - TEORIAS CAUSAIS 

As feorias caus'lis n:lsc~ram n::\ 
atmosfera das ciências causais e ex. 
plic:"uivas do século dezen we. Domi. 
naram o pensétmento jurídico-penal 
dnl') fins do sécul; I pass.ado e dos co­
meços do século vinte. É a éPoca dI\> 
positiVismo fib~ófico e 'CIo positivis­
mo cientifico. É a época, também, do. 
positivic;mo jurldico e do positivismo 
criminológico. Na Alf!manha, o dog­
ma causal.explicat,ivo dfsenvolveu a 
dOtnnática jUridica, e, na Itália, criou 
condicões para o nasciment;o da cri. 
minologia. 

A t,oorta causal propriamente di­
ta, que se fundamenta no descri~ivo e 
no obfe'ivo, considera a IlGã& Gomo, 
um movimento corporal voluntário e 
como uma modificação sensiwl do 
mundo exteril'r 4. Em sua pureza, 
não explIca os crimes de simples 3,ti. 
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"Idade, nem a omlssao. Foi fecunda 
para a inve.<.tigação do nexo de cau. 
salidade. Hoje, ao apresentar-se, con. 
cebe a ação independentemente do 
resultado, afirmando que, segqndo 
11m conceito superior e unitário, a 
ação nem é causal, nem final 5. 

A teoria sintomática da ação, 
que se fundamenta no descritivo e 
no subjetivo, investiga, na personali. 
d.ade do agente, a causa do ato. Por 
amor à simel;ria e por amor à oro 
dem didá! ica expositiva, a teoria sin­
tomática figura como uma das quatro 
teorias fundamentais da ação. A sua 
influência, porém, na doutrina e na 
prática, não pode ser supervaloriza. 
da. A cair no dualismo que separa, 
na definição do crime, ato e autor, 
perde a significação 6. Vale como 
um apelo veemente à consideração da 
personalidade do autor na ordem ju. 
ridico-punitiva. 

3 - TEORIAS FINAIS 

As teorias finais surgiram no se. 
gundo quartel do século vinte, sob a 
influência da fUosofia dos valores, 

(3) Arthur Kaufmann, Recht und 
Gerechtigkeit in schematischer 
Darstellung, in Einfuehrung in 
Rechtsphilosophie und Rechts. 
theorie der Gegenwart, heraus­
gegeben von Arthur Kaufmann 
und Winfried Hassemer, C.F. 
Mueller Juristischer Verlag, 
Heidelberg Karlsruhe, 1977, 277. 

(4) Paul BockeImann, Stra.frecht. 
Allgemeiner TeU, C. H. Becks­
che VerIagsbuchlandung, Muen. 
chen, 1975, 45.46. 

(5) Juergen Ba,umann, Einfuph_ 
rung in die Reehfswissenschalt 
Muenchen, 1974, 391. 

(6) Schoenke-Schroeder, Strafe-ese. 
tzbuch.Kommentar, C. H. Beck' 
sche Verla,gsbuchhandlung, Mu 
enchen w:td Berl~, 1976, 111. 

em suas várias direções, e, em par. 
ticular sob a influência da filosofia 
de N. Hartmann. 

A teoria social da ação, que se 
fundamenta no valorativo e no obje. 
tivo, considera a ação como um fa. 
t,ar significativo e formativo da rea. 
lidade social com seus ':lspectos peso 
soaI, final, causal e normativo, abar. 
cando, desse modo, a tendência obje­
Uva da ação (Eb. SChmidt) e a po. 
sição subjetiva do fim (Jescheck) 7. 
Ao fundamentar a ação na realidade 
social, estude-se para além da reali. 
dade jurídica, o que é censurável, 
porque introduz, no conceito, um ele. 
mento metajurídico 8. 

A teoria final propriamente dita, 
ou teoria finalista da ação, que se 
fundamenta no subjetivo e no valo­
rativo, constituiu, no terceiro quartel 
do século vinte, o tema mais apaixo. 
nadamente trata-do e discutido pela 
'doutrina jurídico..penal da Alemanha. 
Parece que, no presente momento, 
esgotou-se em sua disponibilidade 
pro~éica, cristalizada qUe está em es. 
cola que reúne adeptos ortoooxos e 
heterodoxos. Breve exposição da teo. 
,ria finalista da açãoestá contida no 
ítem que segue. 

4 - TEORIA FINALISTA 

Finalid'ide é a mentalização de 
fins, direção da atividade para alcan 
çar o fim e realização conforme o 
plano dos fins 9, e vontade é o fatar 
dirigente que governa o acontecimen. 
to externo e " converte em uma ação 
dirigida a um fim 10. Atividade final 
é um operar consciente orientado ao 
fim 11. Com tais frases, Welzel esta­
belece os principios .da teoria finalis 
ta da ação. Não nega, porém, a cau. 
salidade, que por ser cega, serve, de 
suporte à finalidade, que é vidente. 

Com o quadro de Baumann a seguIr 
exposto, compreende.se, com clareza, 
qual a diferença e a relação existen­
te entre a causalidade, em seu senti­
do primeiro, e a finalidade, concebi. 
da por Welzel: 

CAUSALIDADE 
Vontade -- Conduta -- Resultado 

Causalidade 
FINALIDADE 

Vontade, Conduta R,esultado 
Finalidade 

Pelo quadro exposto, o conceito 
final da ação é, também, causal: a 
vontade se propõe os fins, e!i>c.olhe os 
meios para alcançá.los e dá.lhl's efi. 
cácia causal 12. 

o dolo é a vontooe de ação diri. 
gida para a realização de um tipo de 
demo 13. Já na CUlpa, deCISiVO nãO 
é o simples ato voluntário que proouz 
o resultado, mas a execução concre­
ta, a concreta direção da ação linal, 
segundo uma conduta SOCial mOüelo, 
que está orientada para evitar resul. 
tados socialmente intoleráveis 14. 

(7) Johannes Wessels, Strllfrecht. 
Allgemt;iner TeU, C.F.· Mueller 
Junstischer Venag, Heldelbcrg 
.Kansmhe, 19-/a, 15-.1.6. 

(8) Hermann Blei, StJ.afre<:llt I. 
AUgemelner Teil, 16., voelig 
neuoearbeitete Auflage des von 
Edmund Mezger b~gruendete 
Werkes, C.H. Beckscheveaags­
buchhandlung, Muenchell, H1'I5, 
61.62. 

(9) Hans Welzel, nas Deutsche 
Strafrecht, Walter de Gruyter 
& Co., Berlin, 1969, 33. 

(10) Hans Welzel, Das Deutsche 
Strafreeht, 34. 

(11) Hans Welzel, Das Deutsche 
Strafrecht, 33. . 

(12) Juergen Baumann, Einfueh. 
rung in die Rechtsvissenchaft, 
391-392. 

(13) Hans Welzel, ob. cit., 65. 
(14) Hans Welzel, ob. cit., 130. 
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5 - TEORIA CmERNF~TICA 

Welzel informa que, ao tomar do 
campo ,da filosofia de Nicolai Hart. 
mann, pela primeira vez e em 1935, 
lO termo finalidade, üutra expressão 
nãQ existia que melhQr se adequasse 
ao seu pensamento sobre a ação hu­
mana. AIO surgir, porém, em 1948, 
com Norbert Wiener, o termu ciber. 
nética, seria melhor talvez preférí.l0 
ao termo fin:aUdade, para designar a 
ação como fato dirigido e {)fiantado 
pela vontade. Como, porém, o termo 
cibernética tem uma significação pre 
cisa no campo da matemática, !deve 
ser manti.do o uso linguístiCO jurídi­
cO.penal finalidade, sabendo.se, desde 
já, que ocasLona mal-entendidos ao 
ser interpretado de uma maneira es­
trita e literal. Se não fora lO incono' 
veniente indicado, a ação cibernética 
compreenderia, com clareza1 o dolo e 
a culpa, abrangen1do, em ambos, o 
que 'existe de juridicamente relevan. 
te, ou seja, ,a ,dil'eção 15. 

Estudando aação cibernética ou 
biocibernética 16, introduz Guenther 
Ja!kobs a evitabilidade no conceito 
da .ação 17. Aqui o finalismo penetra 
a esfera do direito civil 18, o que é 
investigado' e ressaltado por Erwin 
Deutsch 19. 

6 - FINALIDADE INCONSCIENTE 

Mantendo o termo finaJidade, 
Stratenwerth faLa !de uma finalidade 
inconsciente. Cita logo no começo 
do seu trabalho, o exemplo do auto. 
matismo na cünduta, que geralmen. 
te está adequado a um fim, e que, 
apesar disso, não recebe o devido tra­
tamento doutrinário nem pela teoria 
causal, nem pela teoria social, nem 
pelo conceito negativo de ação de 
Herzglerga. ,Somente a direção, que 
regula a conduta, é sufidente para 
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fazê-Lo, 'C .0 faz tanto no automatis. 
mo quanto nas ações ,afetivas e de. 
curto-circuito. No automatismo, sem 
dificuldaJde, porque, nele, orIgina,l. 
mente, a conduta é conscientemente 
dirigida. Nas ações (afetivas e nos 

, atos de curto.circuito, porém, é neces 
sário apelar para um primitivo estão 
gio (ie direção consciente. 

Distinguindo entre direção cons­
ciente e direção inconsciente, Stra­
tenwerth fundamenta a finalidade 
inconsciente. Deste modo, não existe 
conduta humana que não possa ser 
conscientemente dirigida, inclusive 
aquela que se verifica em estado de 
embriaguez. A possibi1i.dade de uma 
direção consciente, porém, não exis­
te oos reflexos corpürais puros, como 
o reflexo dos tendões da patela ou 

(15) 

(16) 

(17) 

(18) 

(19) 

Hans Welzel, Zur Dogmatik im 
Strafreeht, in Festschrift fuer 
Reinhart Maurach zum 70. Ge. 
burtstag, herausgegeben von 
Friedrich.Christian Schroeder 
und Heinz Zipf, VerLag C.F. 
Mu'eller-Karlsruhe, 1972, 3.8. 

Hans Welzel, Das Deutsche 
Stra,frecht. 37. 

Guenther Jakobs, Venneidbà. 
res Verhalten und Strafrechts. 
system, in Festschrlft fuer Hans 
WeIzel zum 70. Geburtstagam 
25 Maerz, 1974, Herausgegeben 
von Guenter Str.atenwerth, Ar­
min Kaufmann, Gerti Geileu, 
Haus Joachim Hirsch, Hans. 
Ludwig Schreiber, Guenther 
Jakobs und Frietz Loos, 1974, 
Walter de Gruyter, Berlin.New 
York, 307.325. 

Schoenke-Schroeder, Strafge • 
setzbuch, 11, e. 
ErwinDeutsch, Finalitaet, Soo 
zial aed.equanz und Schuldtheo. 
rie aIs zivilrechtliche Struktur. 
begriff, WelzeIs Fernwirkungen 
auf dia Zivilrechtsdogmatik, in 
Festschrift fuer Welze1, 227.250. 

rótula do joelho; nos ataque·s convul. 
sivos, e nos movimentos vertiginosos 
20. 

7 - CRíTICA DO FINALISMO 

A escolha do termo finalidade, 
como o próprio Welzel reconheceu, ao 
término de sua extraordinária vida 
de !pensador e de jurista, não foi das 
mais felizes. E isto não só porque a 
finalidade ê termo inconveniente e 
fonte de equivocos 21, como também 
porque a filosofia de N. Hartmann, 
que inspirou o finalismo, é um COI'. 

pus.metaphysicum sem alma 22. 

A afirmativa de Bergson, repeti. 
da por Sartre, de que a finalidade é 
o inverso do mecanicismo üu da cau­
saUdade 23, ajusta.se à teoria hart. 
mannlana dos três atos - propOSição 
de fim, escolha de meios, execução. 
Deste modo, o exagero da teoria fi. 
nalista é o inverso do exagero da teo. 
ria causal: enquanto esta obriga.se 
a encontrar, para cada ação, um re. 
sUltado tipicc, aquela luta para in. 
. dicar, em cada ação, um fim 
tipico, ou atípico (hipótese da culpa 
no sentido estrito). 

Que a estrutura da ação ê ônti. 
ca ou ontológica é problema filosófi. 
co discutível, não cümpetindo à dog. 
mática juridica afirmá-lo ou negá.lo, 
e, se o fizer, terá de fazê.lo à luz de 
um determinado ordenamento judeU. 
co. O mesmo se diga quanto à afir­
mativa de que todas as ações huma. 
nas dirig·em.se conscientemente a um 
fim. Vale, aqUi, em apoio do pensa­
mento filosófico, o apoio do !pensa­
mento cientifico literário. "cal', pour 
l'avenir que nous faisons, par expIo. 
ration, travail, entreprises, intrigues, 
années en marche, nous ne pouvons 
guê le penser; il n'est pas objet; il 
est ambigu par l'actiDn même, incon. 
naissa,ble par radion même. Une 
épée cherche passage vers moi, un 

charlot roule et va m'écraser; je per. 
çois, je bondis, j'échape; cet avenir 
se fait; je suis mort si je le pense 
fait" 24. 

Em vários tipos penais, encüntra. 
se um determinado fim. Na tentati. 
~'a, existe um fim. Havê-l0·á no rri­
me consumado? Discutível. E no do. 
lus eventualis e na aberratio? Tam­
bém discutivel. E na omissão e na 
exculpação? Igualmente discutivel. E 
na culpa em senti.do estrito? Na 
Culpa, mesmo consideranoo.se o resul 
tado como condição de punibilidade, 
deve ser lembrado que é o resulLado 
que torna a ação um fato criminoso 
25. 

Mesmo dando ao finalismo o con. 
teúdo da cibernética ou biocibernéti­
ca, para conceber a ação como o fato 
dirigido e orienta.do pela vontade, 
mesmo assim as dificuldades não são 
removidas. O conceito cibernético 
da ação cria um tipo ideal que não aI. 

(20) 

(21) 

(22) 

(23) 

(24) 

(25) 

Guenter Stratenwerth, Unbe. 
wusste Finalitaet?, ln Festsch. 
rift fuer WeIzeI, 289.305, prill­
cipalmente, 290, 294, 295, 296, 
297, 299, 300, 301, 302 e 303. 
André Lalande, VOcabulário de 
la Filosofia, I, trad.ução sob a 
direção de Luís Afonso, Bue­
nos Aires, 1953, 496. 
Johannes Hirschberger, Histó. 
ria da Filosofia Contemporânea 
tradução e prefãciü de Alexan­
dre Correia, Herder, São Pau. 
lo, 1963, 185. 
Henri Bergson, L'evolution créa 
trice, Paris, 1948, 39; Jean.Paul 
Sartre, El ser y la nada - En. 
sayo de ontologia fenomenoló. 
gica - traducción de Juan Val­
mar, tercera edición, Losada, 
Buenos Aires, 1972, 181. 
Alain, Les Passions et Ia Sa. 
gesse, Gallimard, 1960, 51. 
Juergen Baumann, Strafrecht 
A1lgemeiner TeU, Verlag Ernst 
und Werner Gieseking.Bielefeld, 
1975, 215.216. 
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cança os atas impulsivtOS e afetivos 
26. Numa grande quantidade de crI. 
mes, depara-se uma desordem passio. 
nal, o que não é de estranhar, por. 
que, no final de contas, não é o pró. 
prio ,crime uma desOrdem? Como bus 
car, na desordem passional, um fim? 
"Se é vendade que as paixões sensÍ­
veis são desregramentos da afetivida. 
de, não em virtude de sua intensida. 
de, mas porque escapam ao contr.olc 
da razão, já não se vê que sentido 
pode conservar o problema Ida finali­
dade delas. Uma desordem não tem 
fim nem sentido, e é por isso mesmo 
que é uma desordem" 27. E 'Por que 
procurar, justamente na ação crimi­
nosa, um fim consciente. r,acional? 

Provavellnente, por isso mesmo, 
Stratenwerth, com sua doutrina da 
finaUdadc inconsciente, afastou-se 
do finalismo, que é, a rigor, linalida. 
de COnsciente. Conforme a observa. 
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ção ide Schoeke.Schoroeder, modificou 
corisideravelInente o primitivo concel 
to finalista de ;ação,construindo, iIQ­

bre ele, uma nova doutrina 28. 

Embora construída sobre funda. 
mentos vulneráveis, a teoria finalis­
ta t'em o grande mérito de ter agita­
do o pensamento jurídico.penal du­
rante um quarto de sécuLo. E, no es­
tudo de interesse prático imediato, 
deve-se, a ela, profundas investiga. 
ções, principalmente nos campos da 
omissão e da culpa. 

(26) 

. (27) 

(28) 

Juergen Baumann, Stmfrecht. 
AIlgemeinel' Teil, 213 e 216-271. 
Régis Jolivet, Tl'll<tado de Filo. 
sofia, II, Psicologia, tradução 
.ue Gerardo Dantas Barreto, Li 
vraria Agir Editora, Rio, 1967, 
387-383. 
Schoenke.Schroeder, Strafgese. 
tzbtJ.ch.K,pmmentar, ·115. . 

KARL BINDING (*) 

A atual orientação da ciência do 
dü'eito penál, ou seja, ó estudo siSte­
mático do direito 'Positivo vigenbe, 
tem no grande dogmático Karl BIn. 
dÍng üma de suas afirmaçoes maiS 
estrênúils e éapacitadas. Pode dizer­
se que sua óbr.a repre,senta dentro 
dessa orientação, a parte mais signi­
ficativa da ciência peha1lstica alemã; 
obra que é inexuarível manancial on. 
de beberam juristas dê todos ós paí. 
ses, por adéSão ou cohfutaçãó, no 
campo pubUêístico, priVatistieo ou fi­
lóSófico; obrá que, ébnstruida na ju­
ventu1de, elabotádadurante lohgae 
infatigável existêncià, era revista e ln. 
timorátamentedefendida pelO pró­
prio autor, quase octage:nlltio, e isso 
pbi'que,quandro Bindifig tixàVià àS pti 
méirase fundàinentàiS concepções d~ 
sua obra,estâbelecia âfIlídâ jovem as 
bases graníticas de seu siStema. AS. 
sini também oCorreu oom Romagríô­
si, 'que aosvinté e cincoands,oom a 
GenéSi deI Dirltto penàle, <construiu 
aquele admitá:vel slstenlá. jUridICo -
filósÓfieoque áílOs depoiS confirihâ. 
ria em tOda suá monumentalóbrà, 
cónférindio~lhé a expréSsoomáisêle­
vacta no L'Assunto Prilllodella SCi.· 
eilza.del Diritto Naturale. 'Reiilmén. 
te, é caracteríStica de rílUitóshomV3i1S 
geniais demarcarem desde logo a pró 
ptiavida, e Séguirem os rumos com 

ADELMO BORETTINI. 

segurança e energia jamais atenuada. 

(*) Tradução de Nilo Batista. O 
artigo que se segue constituiU 
o prefácio com o qual AdelmO 
Borettini apresentou aos meios 
jur,íldices italianos, em 1927 sua 
tradução daBa. edição' de 
Compêndio de Direito Penal de 
Bindülg {éd. Athenaeum, Ré­
ma). A riqueza de informações 
b:Lo-bibliográfieas, bemeomo ,aI. 
gumasobservações . sobre a 
obra do mestre alemão, nos -ie. 
varam à suposiçãO de qúesetia 
útil divulgar o trabalho. Toma. 
mos a liberdade. fia traduçãO, 
desuprimir pequenos trechos. 
nos quais. Borettinl·$e dirig,la 
aos leitores peJ:1h!mulatesde 
1927, 'e de alterares ptOnOttlElS 
peSOOSSlvoscom IO$qooistra­
t.aya ele assuntos e ,Hguràs .,tta. 
hanas. Quem deseje aprofuil. 
'dar.:senoestudo das teOriaS 
fUfidamentaisdeBitíding l>OOê. 
rá socorrer-se do extraol"ldinárlQ 
trabalho de ArminKaufmann, 
LebendigesUíldT6téS m nin.. 
dmgs 'Nonnentheore,do qual 
exiSté excêléntetra:dução iparà 
o espanhol, de Enrique Baci .. 
~lupo e Ernesto Garjón ValdêS, 
sob o título Teoria de las Nor. 
~, B. Aires,ed. DepaIma, 
1977. Em 1979, 'comemól'a-seo 
centenáriO do lança.:meritodo 
~Compêndio de DireitoPênal 
Commtl AlemãO"· (N;T.) 
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Assim foi Karl Binding. Nasceu 
em Frankfurt am Main em 4 de ju. 
nho de 1841, filho de George Binding, 
advogado e conselheiro de apeLação, 
e Do!'Otéa Binding, prima de George. 
Herdou do pai jurista a profundidade 
de ilensamento, e da mãe o ardente 
caráter e aquela tendência a seguir 
as rotas assinaladas, tendência que 
conservou mesmo nos seus últimos 
anos ao defender frequentemente 
Clom aspereza, e outras vezes com 
mordaz sarcasmo, as próprias convic. 
ções científicas sem dl.scernir oposi­
tores, guiado tão somente pelO amor 
de sua ciência. O estudo dos gregos 
conferia um fundamento' clássico à 
sua cultura; este aspecto faz recor. 
dar outro g:r.ande jurista coetâneo de 
Binding, o italiano Pessina, que es­
treara ,com dois ensaios sobre a esté­
tica nos filosófos gregos. A partir 
daqUele estudo e da orientação pater. 
na, Binding rapidamente flOrmou 
ama consciência politica contra os se· 
quazes de uma liberdade utopística, 
e tornou-se nacionalista na acepção 
mais germânica; tal sentimento se 
manifesta francamente na sua obra 
cientifica. Seguindo a tradição da fa. 
miliae a própria vocação; ingressa 
na Faculdade de Direito da Universi. 
dade de Gõttingen em 1860, ,inician­
do apaixonadamente lOS estudos, sob 
a atração de mestres ilustres como 
Friedrich Mominsen, Alber Zacharla, 
Emil Herrmann. Este último, fosse 
embora particularmente cultor do di. 
reito canônico, incentivou, com suas 
lições de direito penal, a inClinação 
dê Binding para a ciência, criminal, 
m,antendo-o distante, das pegadas de 
Feurbach. Paralelamente aos estudos 
jurídicos, realizava ele estudos filosó­
ficos. e mesmo fundamentando seu 
sàber no método hegeliano, tratou de 
reunir os resultados das ciências po. 
sitivas com o l!dealismo. Ain·c1a antes 
da filoSofia, contudo, foi' ele atraldo 
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pelos estudos históricos, como expe· 
riência preparatória à atividade filo­
sófica. 

A primeira vitória jurídica de 
Binding foi obtida em 1862, quandO 
preparou em seis semanas o traba. 
lho vencedor de um concurso insti. 
tuido pela Faculdade sobre o tema 
"Se e quando o processo penal ro­
mano, particularmente ao tempo da 
judicia pubblica, teve natureza inqui. 
sitória?" Doutorou-se em 1863, sob 
Ribbentrop, tratando da L. 63 D 42, 
I, acerca da extensão da força execu­
tiva àqueles que são sujeitos num 
processo no estrangeiro; de tal escri. 
to surge em 1864 (em Zivilistisches 
Archiv, 47, pp. 259 ss) um estudo 
sobre "A doutrina de direito comum 
da florça executiva da sentença con. 
tra terceiros sob fundamento de cum­
pliCidade na questão". 

Seguindo especialmente conse. 
lhos de Herrmann, Binding dirigiu 
seus esforços para a carreira acadê. 
mica, obtendo neste mesmo ano, em 
Heildelberg, sob Mittermaier, sua li­
cenci.atura para o ensino do' direito 
penal. vencendo o concurso com o 
t:rabalho intitulado "De natura inqui. 
sitionis prooessus criminalis romano. 
rum", dedicado ao seu caro mestre 
de direito criminal Emil Herrmann. 
No semestre de verão de 1864 ele mi­
nistrava suas primeiras ,aulas. Esta. 
va a esta altura noivo de Maria Luisa 
Wirsing, e, para consumar seus pro. 
jetas amorosos, por pouco não re­
nunciou à carreira universitária para 
de.dicar-se à advocacia em sua ctda­
de natal. Para sua felicidade, e da 
ciência, em 1866 a Faculdade de Direi 
to de Basiléa ,ofereceu.lhe ,a cadeira 
de direito público; a comodidade pa~ 
ra os, estudos propiciada por aquela 
universidade, e a amizade de profes­
sores como Eusler e Hartmann, que 

subsistiria para o resto da vida,con. 
sentiram em que Binding pudesse ' 
desenvolver toda a sua capacidade cio 
entífica. A este período l)ertence sua 
primeira publicação importante: "Ris 
wria do reino burgunaico-romano". 
1868, contendo oito ensaiJos e um 
apêndice de Wilhelm Nackernagel so­
bre "Língua e monumentos linguísti. 
cos dos burgúndi,cos". Ao contrário 
do que pretendera, não fez com que 
se segUisse um segundo volume, e 
apenas em 1880 pubuClou, no primeiro 
volume das "FOntes Rerum Bernen. 
sium" uma edição crítica aa Lex Eur. 
gundionum. 

Entretanto, ele dedicou toda a 
energia de seu empenho quase exclU.­
sivamente aos problemas' do direito 
penal, exceto algumas ligeiras incur. 
sões no campo ao direito constitu­
cÍlonal e do aireito civil, sobre as 
quais não nos d.eteremos. Em 1870 
escreveu um trabalho crítico sobre 
"O projeto de um códigO penal para 
a Federação da Germania do Norte". 
Neste mesmo ano foi nomeado pro. 
fessor, em Freiburg im Brelsgau, COo 
mo sucessor de Vóringen, e durante 
sua pel'manência em Freiburg for. 
mulou, com intenso trabalho e von­
tade férrea, suas concepções funda. 
mentais em direito penal, que desen. 
volv,eu até os últimos anos, embora 
restando sempre fiel àquelas primei­
ras concepções. 

Em 1871 publicava um escrito 50. 
bre "O antagonismo entre o código 
penal alemão e o projeto-da.lei de 
introdução de Baden"; e em 1872 saia 
o primeiro volume de sua grande 
obra "As normas e sua transgressão", 
um tratado sobre a ação legitima e 
as formas do delito (volume I, NOr· 
men und StrafgeSetz), obra que o co­
locou subitamente na primeira linha 
dos criminalistas alemães. Deste pri-

meiro volume teríamos uma segunda 
edição ampliada e corrigida em 1890, 
e uma terceira edição em 1916. 

No mesmo ano de 1872, foi cha. 
mado pela faculdade jurídicà de 
Strassburg que, naquele tempo, es. 
colhia os seus professores en~re os 
mais ilustres, para ensinar direito pe­
nal. Mas, no ano seguinte, devido ao 
sucesso obtido pelas "NOrmen", os 
convites se multiplicaram entre as 
várias universidades, e terminou op. 
tando por Lipsia, sucedendo a Rudolf 
Heinze. Ali, em 1873, iniciou /;\eu ma. 
gistério com o conhecido discurso so­
bre "O problema da pena" (Grü. 
nhuts Zeitschr. 4, p. 417 ss.), e ali 
permaneceu por quarenta anos con. 
secutivos. 

O código penal do império de 
1870-71 converteu-se para toda a vida 
em seu' grande campo de trabalho; 
assim foi Binding conduzido à mais 
precisa observação da realidade jurí. 
dica do estudo do código, e, ao mes. 
mo tempo, à experiênCia da prática, 
especialmente como juiz no tribunal 
territorial de Lipsia e pelo continuo 
contato com o supremo tribunal do 
império. A isto se agregue a admira­
ção pelo método de trabalho históri. 
C9.empíricQ de Wachter, o qual tinha 

, consagrado inteiramente a existência 
cientifica ao estudo do direito vigen. 
te, e estava formado assim o criador 
da dogmática do novo direito. Embo. 
ra conservando sua plena personali. 
dade cientifica, Binding tratou de 
aplicar a metodologia de Wachter, o 
que se manifestou já no escrito sobre 
"Três questões fundamentais da orga­
nização dos tribunais criminais" 
(1876), no qual Binding sustenta que 
o juiz jurista é o único capacitado, 
que o júri deve ser abandonado (em. 
bora tolerando.se escabinados). 
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o novo método aparecia no se. 
gundo volume das "Normen" (Schuld 
und Vorzatz) (1877) em que alcança 
a forma à qual permaneceu fiel até 
o fim; o volume teve uma segunda 
edição dividida em duas partes: "1m. 
putabilidade e CulpabiUdade" (Zure. 
chnungsfliigkeit SChuld), 1914; "A in­
tenção iUcita" (Der l'echtswidrige 
VorzatzJ, 19616. 

Pertence, também, à doutrina das 
normas,o tr,atado "Crime culposo no 
direito oomum romano?" (Programa 
do 'Decanato, 1877). 

O estudo .eto direito positivo su­
geriu.lhe a e.'l:poslção sistemática do 
mesmo direito em um manual cujo 
primeiro volume apareceu em 1885: 
"Manual sistemático da ciência juri. 
ca alemã". Suas concepções funda­
mentais f,orneceram a base do "Ma­
nual", no qual se ocupa principal. 
mente do direito penal subqjetiv"Q e 
das relações de direito penal. 

Binding tratou pela primeira vez 
e completamente da p,àr;te geral do 
direito penal com o "COmpêndio de 
direito penal comum 'alemão. Intro. 
duçfuo e parte gerar' que apareceuetn 
1879 (a primeira edição era usada soo 
mente como material de aulas) e àl­
cartçou, ,em 1913, a oitava edição. O 
"compêndio" .foi, primeil1amenoo, diri. 
gido a usá de estuidantes e a elesê 
dedicada também a últimaectição, 

O quanto foi Binding orgUlhoso 
1e sua ,ciência, clontra todo 'diletantis. 
mo, bem como o alto conceito em que 
tinha a ativi.dade docente,expressam 
-no suas próprias palavras: "Eu .,sou 
professor .de direito penal, ~ como tal 
desejo e devo ensinar nada além de 
direito penal" . Tal ofício não pode­
ria ter sido e,xercido com melhor êxi. 
to e de forma mais nobre: ele criou 
uma escola. Dominando prodigiosa. 
mente a matéria de seu .ensino,sabia 
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transfundir nos ouvintes seu éntusi~ 
asmo rpela ciência e pela justiça: 
"Nós olhamos para cima, mas vemos 
a justiça sobre a terra". 

O Compêndio ocupa um lugar 
muito importante na literatura jurí­
dica pela riqueza da biblografia, pelo 
profundo conhecimento de direito roo 
mano e germânico, pelas numerosas 
e importantes contribuições particu. 
lares, como por exemplo, sopre· direi­
to penal suPjetivo, sobre a teoria do 
concurso, sobre o fundamento, con­
teúdo e fins do direito penal. Na Itá. 
lia foram desde logo assinalados os 
valores pelOS quais o Compêndio "ocu. 
pa um lugar de honra entre oscon­
gêneres da literatura jurídica .ale­
mã, ( ... ) obra de utilidade indiscutí. 
vel tanto para a prática quanto coo 
mo gUia precioso para o estudioso" 
(Rivista Penale, 1884, p. 232). A esta 
obra corresponde, no campo do direi­
to processual penal, o "Compêndio de 
direito processual penal alemão", 
publicado em 1881, e que em 1904 al­
cançou a 5a. edição. 

Em 1896 publicava o primeiro vo­
lume do ''Tratado de direito penal 
comum alemão", como continuação 
da parte geral do "Compêndio de .di. 
reito pena,!". Até então Binding ape­
nasse havia deixado atrair pordell­
tos especiais no que tange à honra 
(discurso de reitorado: "A honra e 
sua violação", 1892, 3a. edição em 
1909) e pela teoria do ato libidinoso 
(pane.cerda faculdade,in ZSTW :2, p. 
450 .55, 1882: "Atos libidin:Ocsos 
e escritos obscenos"). Já agora,o 
campo inteiro vinha construido num 
estudo .dogmático de primeira ordem. 
A parte especial, de .que se descuida. 
ra até ,então, imperdoavelmente, e 
deixara abandonada a comentários 
literalistas., vinha no Tratado elabo. 
rada,em insuperável exposição. 

Conquanto seja reconhecível en· 
tre o Tratado e o Compêndio um ne­
xo lógico, eis que no Compên.dio fo­
ra exposta a parte geral, e no Trata­
do a parte especial, este último se 
apresenta completado com a reedição 
dos volumes precedentes. "Trata1do 
de direito penal comum alemão -
parte especi.al" (I, 1902, II, 1904, III 
1905) é uma ,obra inde~endente, por 
disposição e conteúdo, do Gompên. 

·dio. Corno faltasse à obra um funda­
mento da doutrina geral, Binding o 
desenvolveu num breve escrito sobre 
"Arquitetura das figuras tdelituosas", 
no qual ofe1'ec·e a explicação do siste· 
ma e do tratamento do direito posi­
tivo. Com o Tratado, nossa ciência :se 
enriqueceu de novas pesquisas; nele 
Binding demonstrou um absoluto do· 
mínio da literatura e da jurisprudên­
cia, e se serviu nfuo só de toda a ma­
téria do código penal como de leis 
extravagantes. O próprio Binding re· 
conheceria ter "ao menos podida dis­
seminar algumas frutuosas sementes 
neste campo em verdade fatigante 
de ser rompido e cultivado". A obra 
se destinava essencialmente à práti­
ca penal, com aplicação de seus t€O­
remas e j,déias à vida prática, e tam­
bém à preparação do progresso cien· 
tífico; teve grande utj1ildade no foro, 
e influenciou a jurisprudência. Tan­
to no campo doutrinário, como nos 
projetos de reforma legislativa penal, 
Binding constatou, com grande sa­
tisfação, que seus pensamentos mere­
ciam larga adesão. Mas ele voltava 
ao trabalho em sua doutrina favorit,a, 
de parte geral, cuja significação. era 
universal. 

Vamos aqui relacionar alguns ar· 
tigos, cujos assuntos o atraíram duo 
rante o períodO de elaboração do Tra­
tado. ti.los: 

"A 1l0nrae sua lesão", conferên. 
cia, .l890; .2a .ed ., 1909. 

"O !duelo' te a lei", conferência, 
1905; 3a. ed., 1909. 

"Uma revolução na jurisprudên­
cia da Corte Suprema Imperiál sobre 
estelionato" (DJZ. XVI, p. 553 ss: 
Discussão da decisão plenária de 14 
de dezembro de 1910, G R St. 44, p. 
230 ss.) 

"Sobre a ilegalidade da aqmslçaO 
de propried,ade do não proprietário" 
(Programa 'do Decanato, 1908). 

"Os três sujeitos da responsabili. 
dade penal" (Gel'ichtssaal, 71, p. 1 
S8, 1908). 

"O crime condicional" (ibldcm, 
73, p. 1 SS, 1909). 

"Significação jurídica do conteú­
do objetivo do delito" (ibidem, 76 p. 
1 SS, 1910). 

"O sujeito do delito e os princí_ 
pios do anteprojeto" (ibidem, 76, p. 
87ss, 1910). 

"As formas do SUjeito criminoso" 
(ibidlClll, 78, p. 1 5S, 1911). 

"Sobre o erro nos delitos no mo­
derno direito penal e no direito 
penal do futuro" (ibi<lem, 81, p. 19 
5S.) . 

"O delito do redator, com parti. 
cular 'exame da lei sobre imprensa do 
Império de 7 de maio de 1874, §§ 10 .e 
21" (Blãtter für Recbtsallwelld~ 

de Seuffert, 76, p. 334 S8.). 

"Sobre a origem da pena públi­
ca", 1909, ,discurso de hlbileureitorà1. 

Entre os escrit,os UlenOrc.s, aos 
quais são feitas . remissões na parte 
.bibliÓg:ráfica do COmpêndio, vale re· 
cardar: 



"Disserta<;ões de direito e proces. 
so penal", 1915 (v. I, direito 'Penal, e 
v. II, direito processual penal), os 
quais abrangem em parte uma reedi. 
ção dos trabalhos anteriores, em par 
te novos temas. Binding não foi o 
que ele mesmo chamou, no prefácio 
do . Compêndio, um "·criminalista uni. 
lateral", e disso dão demonstração os 
numerlOsos artigos de direito público, 
que não cabe aqui enumerar. Sua ati. 
vidade científica dos últimos anos so· 
bre os assuntos mais variados é sur. 
preendente: 

"Culpa, culpa lata, culpa levis" 
(em Zeitschrift der savigny - Stif· 
tung, parte romanística, v. 39, p. 1 
ss.) . 

"HipoteS'e de igual valor jurídico 
sobre membrum ruptum, os fractum 
e mIUna na Lex . XII tabuIarum" 
(ibid:em, v. 40, p. 106 SS.). 

"A troca entre posições de autor 
e. de organizador na aoprtOpriação in. 
débita e no furto" (em Leip~iger 
Zeitschrift für Deutsches Recht: X, 
p. 1 55.). 

"A abundância de normas e de 
leis penais nos anos de guerra e a 
momentânea imperdoabilidade do 
assim chamado erro de direito" (ibi. 
dem, XI, p'~ 1 ss.). 

"Pequeno por muito tempo - SOo 
bre lO assim chamado erro de direito" 
(ibidem, XI, p. 297 ss.). 

"A posição da advocacia do Es. 
ta.do, do acusado e da vitima segun. 
do c novo projeto.de.lei p~ara simpli. 
ficação da administração judiciaria" 
(ibidem, XI, p. 497 ss. ). 

"O delito do morto e Ido louco" 
(ibidem, XII, p. 1025 ss.). 
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"A importância penal da aposta" 
(ibidem, XIII, p. 337 ss.). 

"O erro invertido" (ln Gerichts. 
saal, 85, p. 177 S8.). 

"A ação de 'Perigo especialmente 
em rela<;ão ao .delito culposo" (ibi. 
dem, 86, p. 353 ss.). 

"Algumas propostas sobre are. 
cente corrupçãlO da .doutrina e dotra. 
tamento legislativo de dolo, culpa e 
erro" (ibidem, 87, p. 113 ss.). 

"O delito punível na sua limita. 
ção segundo a finalidade" (ibidem, 
87, p. 257 ss.). 

"Efeitos processuais, penaiS e 
constitucionais da sentença penal de. 
finitiVla" (ibidem, II, p. 1 ss.). 

Seu último trabalho, em colabo. 
raçã.o com A. Hoche, publicado pOSo 
tumamente·, examinava matéria inte. 
ressante, e demonstra mais uma vez 
a energia de sua mente: "A liberda. 
de de supressão de uma vida sem va· 
lor vital: sua medilda e sua forma" 
(Lipsia, ed. Meiner, 1920). 

Por ocasião de seu septuagésimo 
aniversário, alguns discípulos, amigos 
e colegas, entre os quais Triepel, Be. 
ling, Nagler, Oetker, Oppenheim, Fin. 
ger, Stammler, Gretener e Engelmann 
dedicaram a Binding, "ao caro mes. 
tre e amigo com gratidão e fLdelida. 
de", dois volumes de estudos (Fests­
chrirt für Karl Blnding, Lipsia, 1911). 

No mesmo ano em que se publi. 
cava a última edição Ido "Compêndio 
de direito penal" (1913), cl')m 72 anos 
de idade, Binding renunciou volunta. 
riamente ao magistério. Sa.crificou a 
posição acadêmica para completar 
sua obra sobre as "Normas" e pagar, 

assim, "o débito da .sua juventude; 
quanto mais nobre é um dever, mais 
mágoa causa o s·eu não cumprimen •. 
to". Ele se transferiu para sua resi. 
dência em Freiburg, a alegre cidade 
de Ba!den; mas tão logo se instalou, 
a morte o gOlpeou,arrebatando.lhe a 
esposa. Entretanto, tomado pela dor 
e numa idade em que a capa.cidade 
para o trabalho vai se extinguindo, 
na maioria das vezes, conseguiu su. 
perar também esta duríssima prova, 
encontrando no trabalho constante o 
·conforto peLa desventura. Com o in. 
cansável ardor .da juventude e, ao 
mesmo tempo, com a experiência Ide 
uma longa vida ·de estudos, logrou 
terminar a grande obr.a sobre as "Nor 
mas" . Em 1916, publicoU a segunda 
metade do segundo volume sobre a 
intenção antijurídica. Em 1918 saiu 
o volume terceiro sobre a teoria do 
erro; em 1919 fez seguir o volume 
quarto, parte primeira, sobre o desen. 
volvimento histórico do conceito de 
culpa e, no mesmo ano, compret.ou a 
obra com o volume quarto, parte se· 
gunda, tratando do !delito e crime 
culposo no atual direito comum. 

Aos estudos sobre normas se refe. 
re também o breve tratado sobre "A 
culpabilidade no direito penal ale· 
mão" (1919), "dedioado por um ve. 
lho juiz, aos juízes criminais alemães, 
aos promotores e aos defensores". 
Mais do que um simples extraw das 
"Normas", este trabalho apresenta os 
últimos resulta.dos Ide Binding sobre 
o problema central da culpabilidade. 

Assim, depois de uma vida dedi. 
,cada à ciência e com a fé na vida 
futura, enquanto sobre sua mesa es. 
tava aberta a Teogonia de Hesiódo, 
na manhã de 7 de ,abril de 1920, Bin. 
ding falecia. 

Toda a obra de Binding é infol'. 
mada pela teoria das normas. O im­
perativo das leis penais não se exer. 
ce nem sobre o delinqüente nem' so. 
bre o juiz criminru, mas sobre o ES. 
tado, obrigando.o a punir; portanto 
o Estado é o único transgressor poso 
sÍvel da lei penal. Na realidade, diz 
Binding também no Compêndio, quan. 
ido o jUiz pronuncia uma sentença de 
condenação contra o delinqüente, con 
dena antes o Estado a executá·la. O 
Estado tem o direito, mas, também' o 
·dever inooercÍvel de punir. A norma 
obrig;atória que o réu transgride não 
é a lei penal com sua sanção puniti. 
va, mas o comando ou ii. proibição do 
direito positivo sem considerar as 
conseqüências jurídicas. Estecomah. 
dtO ou esta proibição é a norma, que 
precede a lei penal, uma vez que es­
ta não faz outra coisa que !d'efinir a 
viola<;ão da norma com a conseqüên. 
cia da pena. Quando a lei positiva 
·enuncia as prOibições: tu não mata. 
rás, tu não roubarás, etc ... , estabe. 
lece as normas que constituem o fun~ 
damento das nossas leis penais; o de. 
lito é a transgressão culpável da nor· 
ma. A norma tem uma finaUdade 
preventiva; o direito tende a que, em 
conseqüênc,ia da proibição, as ações 
proibidas cessem no futuro, e a que, 
em conseqüência do comando, as 
ações ordenadas no futuro sej am rea. 
lizadas. A g'eneralização dos concei. 
tos de Binding, mais que uma abstra. 
ção, é a procura de um fundamento 
para as leis penais positivas, onde é 
freqüente tratar·se da relação entre 
normas e leis penaiS comuns e leis 
penais espeCiaiS, assunto de particu. 
lar importância para a Alemanha, on. 
de, com as leis do impérLo, ·coexisti. 
ram leis penaiS de Estados distintos. 
Binding estudou a distinção entre ilí. 
cito civil e ilícito penal, concluindo 
que não são diferentes ambas as eg. 

p~çies; ante$, tarnbéms'egundo odl~ 
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reito positivo, qualquer fato injusto 
admite punição, p.orém pode .o Esta. 
de, per diversos motivos, nã.o comi. 
nar penas çontm tOda e3pécie <1e ili. 
cito. Tendo rec.onhecid.o que os estu. 
dos penais sobre cu1pabilidade está­
vam . muito atrasad.os em compara­
çãoà literatura Civilística, e não ul­
trapassavam a explicação do dol.o, 
quis Binding estudar pr.ofundamen­
te a culpa e .o crime culposo. Tendo 
endereçacLo seu pensamento àsques~ 
tões fundamentais da .observação ju­
rk1ka, num tr.abalho de sintese qUê, 
.o reconduziu à construçã.o sistemáti­
ca da ciência penal, é inegável que 
rnesulo nos trabalhos de análise .su­
perou quantos o haviam pl"ecedi!do. 
Problemas particulares 40 crime e da 
pena obtiveram novas luzes e neva 
vida, e auniversalida.de de seu pen­
samento equaeionou grandes questõBs 
jurídic.o-fil.osóficas,c.omo, por exem­
pIe, na conti'ibuição trazida à deter­
minaçã.o dO conceito 'de direit.o que 
.se vê na tObra de DeI Vecchio. 

Com vistas a determinar a ação 
legitima, Binding se prOpõe a exami­
nar a questão de quais exigências im­
põe o direit.o aos cidadãos. Tal for­
mulação .de pr.oblema conduz direta. 
mente aos mand~entos jurídicos SOo 
bre fazer e emitir que ele cham.ou de 
"normas", e quec.oncebeu não apenas 
como hipóteses, e sim reconhl';ce c.o-
010 princfpiosjurid~cos indepell,dien. 
tes em relaçã.o às leis Penais ; assim, 
a norma se converteu na secção mai,s 
elevada de processo mental, e o man 
dament.J) jurídicp, qU1:} fundamenta j) 

di,reito de obediência ,de Estádó,'como 
o déver de obedIência dos súditos, ~ 
O pressuposto lógico. da lei penal, ,l'l 
sua éQncreta transgressã.o a condiçãç, . 
prãtica,para ,a aplicaQUi'4a{le 411 lei 
ptlla} _~ ,~alSj)~lngu.la,f.-

~a:lC()l:'),~içãpestá semr>l'e ·p'resen. 
''te. "J'lÓS ,caso.s .~ .• 'que '~Üldi,ngi'l~a.. 

que u norma seja .o primeiro elenlen­
te da lei penal, por isso que perten. 
ce ao direito nã.o positivo, e daí de. 

,riva a independência jurídica da pró­
pria llorma. Uma vez que a ação ju­
rídica se encontra em consonância 
com as n.ormas, enquanto a ação ano 
tijurídica as contradiz, é mister an­
tes de tudo estabelecer que exigências 
coloca a ordem jurídica ao agente. 
As teorias da legitimidade bem como 
da antijuridicidade da conduta se si. 
tuam simetricamente, e dos contras. 
tes possíveis à a{!OO legítima derivam 
as formas possíveis de conduta anti .. ' 
jurfdica. 

No primeiro volume daR "Nor. 
mas" pesqulsa.se a essência e conteú­
Ido do mandamento jurídic.o, sua re. 
lação formal com a lei penal, e o ne. 
x.o entre delit.o e pena. Tais indaga. 
ções se desenvolvem com o método 
essen.cialmente jurídico, segundO cri. 
térios positives. 

A obra não foi desde logo cC'n:­
preendida. Alguns nada lhe credita­
ram de inovad.or, supondo tratar-se 
apenas de uma nova designaçã.o para 
o praeceptum Iegis, não estin'iand,) 
convenientemente .os efeitos da posi­
ção assumi,da pelo mandament.o jurí. 
dica; outros oferecer,am .ob,jeções à 
pretensa aut.onomia .da norma, jul. 
gando que faltasse a demonstração 

. de que o mandamento jurídico pre­
existente à lei penal tivesse uma vida 
autónoma, e assim pudesse subsistir 
mesmo com as mutações das leis pe. 
nais, e que a norma, apesar da lei 
não formular expressamente o impe. 
rativo, não passasse Ida primeira par~ 
te das leis penais . 

,Os seguidores e osadversário$ 
da teoria das normas se dividiram es. 
pecialmente a respeito da independên 
cia dos comandos ,e proibições, c.om.o 

pressupostos da lei pena'!; enquanto 
uns buscavam sitUar no direito penal 
os numerosos imperativ.os legais, os 
outro~ negavam reconheciment.o a 
mandamentos jurídicos nã.o positivos. 
A mais notável crítica foi prorctuzida 
por Wach (~m Ge'l'ichtssaaI, 1873, p. 
432 SS.)., o qual atribula o ônus da 
demonstração à teoria .das normas: 
"A existência autônoma da n.orma 
"nOO positiva" fora ·da lei penal hipo. 
tética não é logicamente llccessária e 
é impensável, se aquela é criaiCla im­
plicitamente através desta". Por ou. 
tro lado, afirmava Wach que a inter. 
pretação fundamental de Binding 
não possuia substrato positivo, pois 
se a divisão da lei penal n.o pra,eceP­
tum e na sanctiQ ipenalis era útil sob 
vários aspectr'Js, nã.o convinha intei­
ramente à revelação das normas par. 
ticulares de especial valor científico 
situaldas fora da lei hip.otética, uma 
vez que a contrariedade à norma digo 
na de punição, sempre e somente me­
.diante a abstração poderia ser pesqui. 
sada e enc.ontrada fora da premissa 
da lei penal. 

No segundo volume das "N.ormas" 
Binding trata da conduta c.onforme o 
dever,eu seja, suficiente para as exi. 
gênciasrcta .ordem jurídica, e da con­
<luta antijurídica; em seguida trata 
também dos delitos dolosos, e parti. 
cularmente da imputabilidade, e da 
oposiçã.o entre as duas espécies de 
culpabilidade, \O dolo e acu1pa. Como 
fundamento da imputabilidade, Bin. 
ding coloca a liberdade de querer, 
axioma. indemonstrável, que indepen­
de de qualquer lei .de causalidade. De. 
pois examina a questã.o .dos pressu­
postos da culpabilidade declarando 
que a obrigação de conduta conforl1W 
a norma só prevalece para aquele que 
êonhece a· existência da própria n.or ~ 
ma. CúlPabilútade éa vontadedireta 
(fé a,tuú· contra Q <:Ureitô'. Deve ser 

ooservado que mesm.o com relação à 
culpa O não desejar atuar centra o 
direit.o não constitui culpabilidade. 
Quem pretenda operar no mundo ex. 
terior, deseja também todos os efei. 
tos da ação empreendida, ainda que 
os não tenha previsto, nem tenha po­
dido prevê·los: assim o dolo, N)m.o 
CtOnsci~ntl'; vontade antijurídica, se 
distingue da culpa, que é a vontade 
antijuridica sem conhecimento de si 
mesma. Além disse, Binding se .ocu· 
pa da doutrina das actionCs liberae 
Íll causa, ou seja, daquelas ações de­
lituosas praticadas pelo aut.or em con 
dição de inimputabilidad~ transitó. 
ria, na qual o próprio autor se colo· 
cou para o fim de cometer o crime; e 
ainda além disso, examina de que 
forma e at.é que ponto é possível, 
mediante omissão, praticar .o delito. 

'l'rasladanrlo.se para .o camp.o do 
dolo a teoria .das normas, teremos a 
consequência de que, p.e1a transgres. 
são da norma, são imputáveis a títu . 
lo de dolo todas as violações que re­
laci.onem a ação >desejada com .a pró. 
pria norma, ainda quando o agente 
não tenha querido transgredir o pre. 
ceit.o assim extensamente. O erro so­
bre uma característica de crime ex­
clui, consequentemente, a intenção 
antijurídica e faz cair a conduta no 
campo do crime culposo; quando os 
elementos da punibilidade não estão 
compreendi.dos no dolo, o erre sobre 
tais elementos é irrelevante quanto 
ao problema da intenção antijurídi. 
ca. O dolo é examinado em muitos 
delitos com o fim Ide explicar prati. 
camente a doutrina da intenção an­
tijurldica, e particularmente para 
confirmar a expressãJo do p1~in('fn'o 

da identidade .da intenção antiiur:ídi­
ca em crimes e delitos. O s'egun,do 
volume das "Normás" termi.na P81a 
demonstração de que semculpabjJ;lda. 
de não pOde haver nenhuma preten. 
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são punitiva ela parte do Estado, e 
que todas as anomalias da prova da 
culpabilidde devem por principio ser 
refutadas. 

Quando em 1890 O editor lhe pe­
Idiu para reeditar as "Normas", Bin­
ding apresentou uma segunda edição 
tão aperfeiçoada que em 1916, antes 
de publicar os outros volumes, pOdIa 
escrever que as idéias expostas em 
1890 correspondiam todas, depois de 
26 anos, às suas últimas convicções 
científicas. 

Nesta segunda ed,ição Binding se 
pnopõe a realçar a essência da lei pe­
nal, como reguladora do princípio ju­
rídico da origem, do conteúdo e da 
extinção dos deveres penais do Esta­
do; propõe-se ainda demonstrar co­
mo a norma é um principio juridico 
independente do direito positivo; de 
ex,aminar as críticas diretas até então 
contra a doutrina das normas; de 
desenvolver o direito penal subjetivo 
extraindo-o do direito subjetivo de 
obediência do Estado; e Ide encontrar 
um novo fundamento à oposição en­
tre pena e indenização. Escreve Nag­
ler: "A grande estrutura de pensa­
mento aparece desde já modelada de 
forma segura e imponente. Tudo es­
tá pensado na sua unidade, e rigi1da­
mflnte conexo. Os velhos elementos, 
purifi.cados dos desvios e acuradamen­
te torneados, são complementados ·de 
modo feliz por nlOvos e numerosos 
processos de raciocínio. Passo a pas­
So se demonstra como o prinCípiO 
fundamental era rico de endereços 
surpreendentes e frutuosas virtuali­
dades". 

Quando Binding se animou a con. 
cluir sua grande obra, reex,aminou o 
conceito de CUlpabilidade, o qual, se­
gundo o quanto havia escrito, se tor-
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nara um dos conceitos juridi.cos 
mais maltratados, pesquisando as 
causas disslO na confusão criada pe­
lo determinismo que esquecia o Idi_ 
reito positivo e a Ciência do direito. 
Com a nova edição do s'egundo volu­
me (Sehuld und Vorsatz), construiu 
definitivamente sua teoria sobre cul­
pabilidade e intenção antijurídica, 
desenvolvendo-a em duas partes dis­
tintas. Com tal teoria, estabelec'e que 
o Idireito positivo tem presente a vida 
da alma, e concebe a alma humana 
somente como capacidade potendal 
de querer, e o ato da alma clOmo ato 
de vontade; a vontade no entido ju­
ridico é independente do conceito psi­
cológico, o qual se ocupa apenas da 
formação da vonta,.de, e nruo da rea­
lização da vontade em si. Para o ju­
rista, independentemente daquilo que 
se quer, a vontade vem assinalada 
como causa animada do resultado, 
daquilo que acontece por sua media­
ção, a respeito daquiLo que se quer. 

Sobre a teoria do erro, já trataJda 
junto à intenção antijuridica, ocupou_ 
se especialmente no terceiro volume 
das "Normas" (Der Irtum). A teoria 
do erro é indiss.oluvelmente ligada à 
teoria da culpabilidade, enquanto se 
refere à consciência da antijuridici­
dade, onde o erro sobre a própria an­
tijur1dicidade exclui o dolo. Para a 
culpa este erro é essencial, e desde 
que escusável, falta a culpa e surge o 
casus. Já no CompêndiO Binding ti­
nha escribo que "em nenhum campo 
a prática está tão atrasada e produz, 
em conseqüência, juízos tão injustos 
quanto nesse''', atribuindo a causa 
principal à doutrina e em particular 
à confusão entre normas e leis pe­
nais. No terceiro volume das "Nor­
mas" deixa claro 10 princípio jurídico 
desconhecido da jurisprudência e da 
doutrina, segundo o qual o erro sobre 

a ileg,alidade exclui a intenção anti­
jurídica. 

No quarto volume, Binding vê na 
culpa uma culpabilidade da vontade, 
enquanto a vontade errônea do autor 
se dirige à ação que é causa do fato, 
do qual deriva o resultado antijurfdi­
co, Antes dele ou se negava à cUlp,a 
o caráter de culpabilidade, ou se in­
dicava como não desejado o resulta­
do antijurídico, ou se entendia como 
essencial para a culpa apenas o er­
ro sobre a causalidade, ou se trans­
formava o delito culposo num ,deUto 
de perigo. ou num delito de intencio­
nal inadimplência dos deveres de di­
ligênCia, de prudência. Para Binding, 
a intenção antijur!dica e o casuS es­
tabelecem o limite de separação en­
tre as açõesculposas e os delitos de 
perigo, e as· contravenções, e sobre­
tudo a conduta perigosa é submetida 
a uma precisa investigação. A obra 
se conclui Clom os ,augúrios de que o 
juiz penal além do direito escrito co­
nheça o não escrito, para poder se­
guramente dar seus próprios passos, 
e seja também um profundo conhe­
cedor da vida e .da alma. e especial­
mente de suas delicadas tar,efas. 

A publicação compl'eta desta obra 
sobre as Normas teve grande reper­
cussão na doutrina. Basta, entre to­
dos. recordar o jufzo de uma revista 
italiana (ltivista di dit'itto e procf>du. 
ra penale, 1920, I, p. 191-192), a mais 
distante da orientacão de Binding. 
Assinalando a grande ohra, glória da 
ciência jurídica, ,a direcPIO. da revista 
escreve que Binding se insere na tra­
dicão dos grandes juristas modernos 
alemãps, dos 1uristas fundadores: "O 
seu nome pode estar bem junt.o aos 
de Savigny, de Ihering, de Wirids­
c:heid, etc, e sua obra l'nonumental 
març?, t;tID· m9P.1ento çulm1p,ant~ Pª 

evolução das doutrinas penais. Dese­
jamlOs que esta nova edição se tor­
nasse conhecida n.a Itália; a velha 
edição permanece quase ignorada, e 
ter-se dela valLdo foi privilégiO de 
pouquissimos cultores do direito pe. 
nal, que dela aproveitaram bastante. 
O método adotado nesta obra não é . 
exauriente, mas é um método, que pa. 
ra um certo objeto de nossa >d,lscipU: 
na não morrerá nem diante das mais 
ardilosas pen·etraçõe5 positivistas. 
A arquitetura lógico-juríd1ca, da qual 
a obra. é um exemplar talvez insupe­
rável, terá peLo contrário tanto mais 
razão de ser quanto mais se distenda 
e a;profunde a matéria do direito pe­
nal: então, conferida a esta o papel 
mais modesto e subordinado que a 
espera, não será mais olha,da com 
desconfiança, como coisa abstrata e 
insuficiente, e sim fator de disciplina 
intelectual. O interesse por ela susci­
tado é dúplIce: por um lado, t'emos a 
exposição perfeita das bem conheci­
das teorias do Autor; por outro Iam, 
toda a mais recente produção literá­
ria alemã sobre os aspectos versados 
são submetidos ao crivo de uma crí­
tica que algumas vezes, e CIOm certa 
constância, vibra como um látego. e 
a uma apreciação de valor que ilus­
tra a evolução sintética dos conceitos 
jurídicos. Na batalha de idéias que 
ainda domina o campo de nossos es· 
tudos e .da reforma penal, sal'damos 
com reverent'e admiração a dram~ti­
ca reap.arição do velho atleta, do vi­
goroso campeão, o qual, independen­
temente de filiar-se ao direito penal 
clássico, é suficientemente podflroso 
para implor-se a todos os penalistas, 
sem distinção de escolas". 

A teoria das normas ocupou os 
espíritos e influiu sobre o movimen­
to cientifico moderno, inclusive na 
Itália, onde foi largamente d;scutida 
~·~~ªmlnaJda, 'o que, segun.do Massari, 
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se justifica "seja pelo nexo essencial, 
o que intercede entre a concepção bin 
dinguia:tüt e todos os problemas fun. 
damentàis .do direito penal, seja peio 
vastissirtlo séquito que õ pensamento 
do grande criminalista alemão teve 
na própria Alemànha, na Inglaterra, 
e também na França e na Itália". 
Muitas objeçõés foram eliminadas, co. 
mo por ex:emp!o a de que as normas 
sejam somente motivo da legislação 
ou formulações independentes da fi. 
nalidade da ameaça penal, ou somen. 
te meios auxilia1'€s na interprétàçãlO 
das 1:eis: penais, ou expressões da lei 
normal. Sej am as normas,segundo 
ensinamento de Binding, ou hão se­
j am reconhecíveis como expressões 
jurídicas independentes, ao menos em 
parte pertencentes ao direito não es· 
crito,é '. éntr'etantó neCessário admitir 
que muitas concepções que ele trouxe 
do fundamento da doutrina Idas nor. 
mas tornaram-se comunS à nossà cio 
ência, ,como aquelas sobre delitos de 
lesão e de perigo, sobre CIOntravenções 
de policia, sobre cohceito de bem ju­
rktico, sobre a teoria daS leis pen.à,fs 
em branco, etc. 

As deduções que Binding daí sou­
be extrair se revelaram tão importan­
tes que mesmo oS adversários Ide sua 
teoria for,am constrangidos a admitir 
-lhe a útilidade: o haver ele tentado 
conceber o direito penal segundo o 
altíssimo princípiO contido na doutri. 
na das normas, para ,demonstrar os 
fundamentos de cada legislação pe­
nal, .ordenando sistematicamente o di 
reito positivo, permanecerá sempre 
como grande mérito seu. 

A originalidade de Suas concep­
ções se demonstra tambéin noéstudiO 
da parte especial do direito penal. Te~ 
nha-se ém mentê, por exemplo, sua 
concepção dríS criities de falsidade, 
aos quais tenta dar um !tihélâfueh~ 
inteiramente inêtdito,CÓín 'anega:tiva 
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do conceito de pubblica fídes,como a 
expressão menos clara e mais equivo. 
cada, e a iniciativa de construi-lo 
como delitos contra a prova, sendo o 
reconhecimento jurídiCo da matéria 
de prova a condição para a punição 
de tais crimes; essa concepção genial 
foi oportunamente realçada por Fin­
z1, que disse de Binding ser um "co­
losso I(la ciência jurídica". Estudnu o 
direito positivo do ponto de vista dog­
mático e preparando-o para a futura 
legislação, considerou o direito vlg'i)n­
te como "ponto de passagem entre o 
passado e o futuro", e como meio pa­
ra determinados fins práticos. Estu­
dou o conteúdo dogmático do direito 
ptlsitivo, como mêWdo jurídico, e re­
pudiOU qualquer confusão da ciência 
jurídica com as outras áreas do sa­
b<:lr, afirmando que os resultados das 
assim chama.das ciências auxiliares 
nãO podem ser aceitos sem maior exa­
me como argumentos jurídiciOS. A in. 
dependência do seu método jurídico 
fez da sua teoria penal uma pura 
teoria jurfdica, contra a tendência de 
orientar o direito à filosofia, às ci­
ências naturais, à sociologia, afirman. 
do que o domínio das disciplinas ou 
de métodos estranhos conduz à con­
fusão e à falsificação da doutrina ju. 
rfdica. Sentia orgulho de sua ciência 
e c,onfessava ser somente professor 
de direito penal, afirmando sua abso­
luta opOSição ao radicalismo Idaesco_ 
la positiva. 

Ocupou-se Bindingda lutadas 
escolas penais em breves considera­
ções em algumas notas, e especial­
mente no prefáciO para a sétima edi­
çãl.:l do Compêndio de Direito Penal. 

Não ·negava ele a necessidade da 
profilaxia do fleUto, muito embora es. 
tranha à tarefa dtl penalista,nlas 
:Ctlntestava a eficácia das assim ,cha­
itíaidasmed.idâS deseguraU!}a COll1O 

a(J.uelas que são contrárias a uma 
obra de verdadeira justiça. Admitia. 
que a repressão mediante a pena e a 
profilaxia através de medidas preven­
tivas se chocam uma Ciontra a outra 
mas logo se reunificam em pacífico 
trajeto comum. Representante de 
uma orientação estritamente juridi. 
ca, e aodversário ferrenho da teoria 
antropológic,a e sociológica, despre. 
zando os diletantes e os ecléticos, não 
escondeu sua estima por Ferri, a quem 
chamou "o integral". 

Escreve Naglel': "O trabalho vital 
deste prof.essor universal de direito peA 

nal é multifário; o seu esforço indo­
mável de pesquisa (dele pode dizer. 
se pll11i:tna innov,a,l'e instituit) Cionduz 
ao numerosos questionamentos; a sua 
originalidade é assim. incomparável, 
e criou em qu.antidade obras perma. 
nentes. Toda a sua contribuição pro_ 
funda para ao teoria da cumplicidade 
ou para o conhecimento dos delitos 
patrimoniais, de Estado ou de falsi­
dade, será sempre conhecida como 
feliz estímulo para o domínio do sa. 
bel' jurídico. Sempre que ele pronun. 
ciou uma palavra, daí provieram fres­
cas correntes espirituais; perenemen_ 

te ele devi,a lançar ao debate argu­
mentos novos e significativos. Suas 
concepções, precursoras e fundamen. 
talmente profundas como eram, en. 
contraram apreço mesmo fora de seu 
campo profisSional. Ele não parou 
de acentuar, frente à especialização 
que progredia, o caráter unitário do 
direito; e por isso os seus esquemas 
de raciocínio juridico atingem tam_ 
bém disciplinas diversas do direito 
penal", 

Já observamos como Binoding ti­
nha pro.digalizadosua profunda con. 
vicÇão, a agudeza de sua dialética 
na defesa da ciência, até a à.sperez~ 
e o sarcasmo. Ele retificou erros re. 
conhecen.dO-os sem reticências ou falo 
so amOr próprio, e nfuo faltam exem. 
pIos disso no Compêndio.' Observa 
Baumgarten que quem eSCrever a his­
tória do direito penal no nosso tempo 
deverá indicar Karl Binding como 
uma figura dominante: quas'e toda 
página de Binding é testemunha de 
seu grande saber, de sua virtude 'de 
profun.da meditação; a al's b.oni et 
ae,qui pode registrar poucos triunfos 
semelhantes . 
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o TRABALHO DA FUNABEM 
COM MENORES INFRATORES 
NUMA VISÁO 
CRITICO-CRIMINOLóGICA 

ROTEIRO 

Introdução 
1 - Oontribuição da Criminologia 
2 - Objetivos contraditórios propos. 

tos à Fundação 
3 - Taxinomia vacilante 
4 - Ambiguidade no tratamento 
5 - Objetivo: alta ou cura? 
6 - Conclusões e sugestões finais 

INTRODUÇÃO 

Para que se não tenha equivoca­
da impressão a respeito das observa­
ções a seguir expostas, cumpre adver­
tir, de logo, visarem elas a apontar, 
exclusivamente, os pontos de estran­
gulamento, os defeitos, as inconsistên 
cias do tratamento proporcionado pe­
la FUNABEM aos menores infratores 
internados em estabelecimentos si­
tua.dos no Rio de Janeiro. Essa a 
perspectiva pela qual foi o trabalho 
encomendado. Por isso mesmo, exce­
to quanto ao debuxo esbtoçado nesta 
Introdução e dentro das raias do in­
dispensável para maior clareza do 
panorama descortinado, omitem-se 
elogios, ainda que merecidos, bem 00- . 

Augusto F. G. Thompson 

mo referências aos acertos da Insti­
tuição, por mais abundantes que se 
apresentem. 

Por consequênCia, a leitura do 
trabalho por pessoa desavisa.da a res­
peito do mencionadio posicionamento 
pode ger:ar a impressão de que tudo 
vai mal no setor - coisa não condi­
zente, em absoluto, com a realidade 
por nós detectada. 

Pelo contrário, representa o pro­
cedimento atualmente dispensado pe­
la FUNABEM extraordinário avanço 
com respeito àquele prestado peIo an­
tigo Serviço de Assistência aos Me­
nores (SAM), e que tivemos oportu­
nidade de conhecer de perto. O da 
Fundação não tem, mesmo, nada a 
ver com o do órgão extinto. Ocupam 
planos de alturas discrepantes; per­
tencem a mundos diversos. 

Difícil não é imaginar o gigantes_ 
co esforço, o enorme sacrifício, a de­
dicação, a paciência, a pertináCia in­
quebrantável, que foram necessários 
para realizar a. metamoforse - a qual 
se afigura, convém insistir, admirável. 
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Se diverge para melhor no tem. 
po, o estágio que atravessa se distan. 
cia, também, no espaço administratL-. 
vo, a revelar ampla superioridade 
com respeito à outra organização que 
atua na área dos denominados "porta., 
dores .ele conduta desviante": ;t) siste. 
ma penitenciário (profundamente ex. 
perienciado por nós). Enquanto este 
permanece gravitando em torno ao 
seu próprio fracasso, sempre oscilan­
te nas diretrizes reitoras, a observar 
orientações Ctontraditórias, que se suo 
cedem a curtos intervalos, e que sal. 
tam da repressão brutal ao mais cân. 
dido e nefa~to paternalismo, os recur. 
sos em minguante, o tratamento do 
menor infrator oferece aspecto bas. 
tante menos desolador. Sem dúvida, 
o dado de maior relevo apto a esta­
belecer o discrime entre os níveIs de 
eficiência dos dois sistemas reside na 
continutdade que tem marcado age. 
rência da FUNABEM; no setor peni­
tenciário, a políCia de ação está re­
presentada por linha de estonte.ante 
mtercadência. Ao ser criada a Fun. 
aação, seu idealizador, Mário Alten. 
felder, em dezembro de 1'964, traça­
va.lhe as linhas mestras com lúcida 
sabedoria: 
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"Há tantos ingénuos que peno 
sam resolver o prOblema 
construindo abrigos. Essa so­
luçãD simplista _ que contri. 
bui para a desagregação da 
familia. A criança nasce pa. 
ra viver com seus pais e ir­
mãos. Neste Pais iÍlterna.se 
grossei:ramente... Nós esta­
mos 50 anos atrasados ao re. 
coniendar a int'ernação );)01' 

motivo de pobreza. Problema 
do menor épr.oblema da Ia-. 
mília, Sem se cuidar 'dama. 
nutenção edo amparo '.da fa­
milia não se pddétá estancar 
a fonte demiSétia que abas. 

tece os internatos e reforma­
tórios, que são deformatórios. 
Segregar não é educar. Me. 
nOres abandonados ou infra. 
tores também necessitam de 
família, da sociedade e de 
amor. A difícil tarefa de edu­
oá·los não pode ser confiada 
a incapazes. Se é caro esse 
trabalho, a Sociedade vai re­
ceber frutoscóm lUcros. Já é 
tempo de organizar a assis. 
tência, promovendO o homem 
e a sua fa'mília. Não se faça 
por alguélll o t1ue esse al­
guém pode fazer por si mes· 
mo. Se for preciso ajuda, 
que seja dada, mas durante 
o tempo apenas indispensá­
vel ao reajustamento. Fica 
para trás o perniciOSO hábi. 
to de c.'Ülocar ineptos, pro te­
g1dos, cabos.eleitorais nos 
Idelicados serviçós de 'amparo 
e reooucação de menores". 

Em linguagem coloquial, facil­
mente inteligível por qualquer pessoa, 
aí estão registrados os p.ontos-chaves 
da rota traçada para a Instituição: 

reservar a ínternação para 
os casos extremos; 
recusar sentido assístencia. 
lista 00 trabalho a desenvol. 
ver; 
operar CIOnl pessoal tecnica. 
mente habilitado; 
impedir a influência pertur. 
badora da PolitiqUice. 

Tal programa, que se apresenta 
hígido e côngruo ainda hoje, tem 
bussolado a atividarde do órgão. E, 
parece-nos, desmerece alterações. 

Dos livros recentes, em que se 
arroíam as criticas estatuidas relati. 

vamente â/OS países que implementa. 
ram orientação semelhante, logrando 
levá-la a fases muito adiantadas, 
sobretudo no que concerne à despiL 
sonização, ainda em face das opiniões 
mais rigorosas (V. Andrew T. 'Scul1, 
DooarooraüOn, PrentieeHaÍl ~c., 
New Jersey, 1977), se desswne que 
deve ser mantido o mesmo rumo,em. 
bora descaben1do. dele esperar resulta. 
dos milagrosos ou acreditar sejacon. 
sequência da pura bondade dos ho. 
m\9ns. Quer dizer; se as experiências 
amadurecidas aconselham temperan­
ça de otimismo para Os que· propug. 
nam a redução drástica do confiml.­
mento dos criminosos e infí:atores, 
atestam, em .contrapartidà, ser menos 
nociva e cruel tal prática Ido que a do 
uso abundante das instituições fecha­
das. 

Os estabelecimentos da Funabem 
para menores infratores oferecem 
bOiótS (Instituto Padre Severino) ou 
óttmas (Escola João Luiz Alves e Den. 
tro de Reeducação Masculino) condi. 
ções materiais. de instalação; t.odas 
as três, pessoal de bom nível, ampla 
oportunidade de escolarização· e pro­
fissionalização, bastante conforto 
(mobiliário, alimentação, roupas etc), 
regime liberal, tratamento digno e 
humano, atmosfera razoavelmente 
leve e descontraílda. 

Não obstante tais elementos bási. 
cos, o índice de emenda dos jovens 
submetidos aos procedimentos da 
Fundação apresenta.se muito baixo, 
como se constata pelo avultado nú. 
mero de r,einternações. 

Porque? O que falta? Onde está 
o erro? 

Respon.der a essas indagações, 
tentativamente, _ o escopo do presen­
te trabalho. 

1 - CONTRmmçAO 
- DA 

CRIMINOLOGIA 

. Apesar de se estruturar t(}da a 
Mão da FUNABEM sobre eqUipes in. 
terdisciplinares (tanto a nivel ma •. 
cro como micro), formadas por pro­
fissiqnais de variados setores, surpre­
ende.se um vazio nelas no que respei. 
ta ao criminólogo. Ora, pe10 menos 
enquanto cuida dos menores infrato­
res, forçOSamente deveriam contar 
com o respaldo de pessoal daquela 
especialid.ade, posto que na sua área 
ocupa 10 problema dos menores de 
conduta penal:mente proibidá lugar 
de especial destaque, sendo-lhe con. 
sagrado vasto material bibliográfico, 
a registrar o resultado de inúmeras 
investigações e experiências realiza. 
das no mundo inteiro sobre o tema. 

Parece-me contudo que, nesse ter 
reno, melhor Seria se a Fundação, ao 
invés de assalariar pessoas para inte. 
grarem de forma permanente seus 
quadros Ide pessoal, se dispusesse a 
contratar urna entidade dedicada à 
ciência em causa. 

É que esta, para atingir bom ni. 
vel de desenvolvimento, demanda ati. 
vidades diversificadas, ora de cará­
ter analítico ora de caráter sintético. 
Impõe-se realizar pesquisas, CIOm in. 
vestigação Ide campo, usa.das as téc­
nicas pertinentes; empregar em lar. 
ga escala a estatística; formular 
questionários, colher entrevistas; pro. 
ceder às projeções dos números apu­
rados através do método aleatório; 
interpretar os elementos coletados nas 
pesquisas por amostragem; usar o 
computador, etc. Por outro lado, in. 
cumbe.lhe designar as áreas a serem 
investigadas; indicar os objetosc a se­
rem submetidos à investigação; ex. 
trair ,as conclusões finais dos resulta. 
dos das pesquisas etc. Ou seja: ne-
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cessita : ài>rEiender areali!dade fática, 
em toda a. sua crueza, para, em se. 
guida sUbtUeter o resultado a um tra. 
balho de superação, de forma a gerar 
os referenciais teóricoscorrespectivos. 
Estes, por seu turn.o, vão .orientar ,a 
confeeçãlo de novas pesquisas, cujos 
resultados l'eal1méntarã.o, por sua. vez, 

, os princípios teóricos .. Força e empre-
gar· um métoc1o marcadamente, dialé. 
tico, em que se caminha d.o concreto 
para o abstrato e deste para o Clon. 
· creto, incess.antemente, num va1..:e. 
· veJ;ll c.ontínuo, em que uma das fases 
serve de feed back para a outra. Va­
lê lembrar, a propósito, a advertência 

· de Henri Lefebvre acerca doo peri­
gOS decorrentes para o pensamento 
científico da adoção de uma Cloncep. 
ção por demais estreita da síntese .ou 
por exageradamente ampla da análi­
se: 

"A síntese não' pode se limi. 
tal' a um quadro s1D.Óptico ou 
mnemotécnico dos resultados 
da análise .. Não apenas a 

. síntese mantém em calda mo· 
mento contato com o' todo 
(com o conteúdo, com odes. 
conhecido momentaneamen­
te 'negligenciado pela análise), 
mas também - precisamen­
te por causa diSStO - guIa a 
análise, evita que essa se per. 
ca, que acredite esgotar o 
real e que se atenha, ao iso. 
lá-los, aos elementos últimos 
O pensamento "sintético" con. 
serv,a.se no coração mesmo 
da análise, para orientá.lo, 
para preparar os caminhos da 
análise, par:a conservá-la em 
movimento, na ligação dos 
elementos diferentes ou opos. 
tos" . (Lógica Formal/Lógiéa 
Dialética, trad. de Carlos 
Nelson Ooutinho, Ed; Civili. 
zação, 1975, pág. 120). 

Pára montar,' pois, uma equipe 
capaz ide realizar em toda sua. w,te­
. graUdade os misteres de que depende 
uma CriminOlogia dinâmica e eficien. 
te far.se-ia preciso contratar um nú. 
mero talvez avultado de pess.oas, as 
quais, llorém, em regime de tr.abalho 
permanénté, provavelmente iriam 
apresentar . capalCidade ociosa. Com 
uma quantidade reduzida deespecía. 

. listas, por outro lado, dificilmente 
obter-se.la um trabalho de bom nível 
científico. 

. Cremos,pelo que se disse, ser a 
contratação de uma instituiçãodedi. 
éada ao setor mais econômioo e, ao 
mesmo tempo mais eficaz. 

Vale lembrar, na oportunidade, ü 

Instituto de Ciências Penais do Rio 
de Janeiro, como exemplo de entida. 
de capaz de cumprir um programa da 
natureza Ide que se cuida. Contando 
com· profissionais dos mais renoma­
dos do país,desde juristas do quilate 
de um Heleno Fragoso a sociólogos 
especializadas em pesquisas na área 
criminal como uma Yolanda Catão, 
agasalha uma eqUipe homogênea, a 
essa altura com know.how excepcio. 
nal, em termos brasileiros, na área. 

A primeira missão· a ser confiada 
à equipe crimínológic.a diria respeito 
ao levantamento exato do grau de nl­

cidiva concernente aos meninos que 
se submeteram a internação nos es. 
tabelecimentos da FUNABEM. Isso 
não pode ser medido, apenas, em fa. 
ce do número de reinternações (úni­
ca estatística que a Instituição pOSo 
;:'Ul, no momento). Tem de ir muito 
além, se não quisermos ficar na falsi. 
da.de das informações colhidas somen 
te dentro da ordem formal. Faz-se 
mister levantar, com precisão; em 
qUe proporções os ex~clientes da Fu­
nabem engrossam os efetivos do sis-

tem prisional· (penitenciárias, pre· 
'sídlos, cadeias públicas, xadrezes poli. 
ciais) . Impõe.seconhecer o número 
Ide egressos que estão com mandado 
de prisão não cumprido; quantos 
respondem a processos; em quéme­
cUda. têm sido presos para averIgua­
ções;a quantidade dos que vivem na 
marginalidade (embora, por isso ou 
por aquilo, não tenham sidocolhiclos 
.peI.a . rede oficial da repressão; um 
sub.item interessante ,aqui, consisti­
ria ernapurar quantos vivem do cri. 
me organizad.o ou participámo da de­
linquência de .. colarínho.e-gravata, go­
zando da imunidade que protege tais 
setores) . 

Somente plossuindo não apenas 
tais dados mas, também, as conclu­
sões . deles inferíveis (tanto ,pela inte. 
ligência como pela razão) dispor.se­
.ia ,de eIEmlentos prppriciadoresde .um 
,dlagnóstic.O confiável, no que tange 
ao grau ,de eficiência do trabalho de. 
senvolvicL~ sobre os infratores, em 
termos de emenda. 

Isso, a rigor, seria ainda insufi­
ciénte, pelo menos do nosso ponto de 
vista: o que importa avaliar, parece· 
'nos, é o grau de conscientização ex­
perimentado pe10 menor após seu 
desligamento da Instituição, quer te­
nha passado a se conduzir de acordo 
com as leis criminais . quer perSista 
em violá.las, devendo ser considera. 
do ótimo o desempenho da Institui­
ção, no que atende ao procedimento 
para com o menor, se ele, embora re· 
incidindo na prática def,atos puní. 
veis, o faz com perfeita compreensão 
de suas ações, responsavelmente (os 
defensores da idéia . do crime . como 
al~ em si devem estar, a.o·ler isso, 
de cabelos em pé); nó mesmo passo 
. em que o ex-interno que nunca mais 
praticou qualquer delito; porque C0:Il. 

dicionado a isoo pelo despojamento 

de toda a agl'Elsshddade, pela obtura.­
ção da capacidaoo critica com rela.­
ção às. estruturas sociais em que está 
imerso, pela sua transformação num 
robô, submissO a todos os comandos, 
deve ser enten.dido como um rotundo 
fraca:;;so, (matou.se \O humanO do ho­
m~m, . em lugar de se recuperã.lo; a 
compreensão disso está bastante di­
VUlgada, graças ao' cinema, com os 
filmes "Um Estranho· no Ninho" e 
"Laranja :I.VIecânic.a"). 

Considerand.o haver a FUNABEM 
.saneado suas atividades de antigas 
mazelas e erros, como o riíveI rudi. 
ment.ardeatuação, a desonestidade, 
a incompetência, os ch.lÍs de c.aridade, 
às campanhas 'demagógicas, de cunho 
meramente assistencial - faz jús a 
um nov.o impulso, capaz de elevá-la 
aos mal,s.altós níveis técnico-científi. 
cos, ao padrão dos países adiantados. 

Se, ê óbvio, não sofrer de repen. 
te u111salto para trás,. víndo a se 
transformar numa grande Casa do 
Pequeno Jornaleiro. 

-'. . . 

2 - OBJETIVOS CONTRADITóRIOS 
,.PROPOSTOS A FUNDt\ÇÃO 

Em. geral, as questões referentes 
aos problemas criminais padecem de 
uma dificuldade inicial que torna in­
viável caminhar no rumo de conclu­
sões logicamente aceitáveis: mistu­
ram.se dados fáticos (com freqüncia 
deficientes ou errados), normas judo 
clicas, . princípi9s sociológicos, elemen­
tos médicos e psicológicos, critérios 
cientificos, técnicos e emocionais, 
sistemas e regras morais, postuladOS 
filosóficos, religiosos e politicos, num 
incrível coquetel, dando.se lugar a um 
amblente tão conturbado e nebuloso 
que se torna impossivel descobrir on­
de está a verda.de - ou, o que é pior, 
onde é que ~la não está. 

,67 



Se, verbi gratia, procuramos cla. 
rificar os mais singeLos pontos refe­
rentes ao problema do menOr infra. 
tor, vamos· colher. as mais dispares 
opiniÕes, todas com·' grànide aparência 
de verdadeiras,· mas que se chocam e 
se contradizem de forma gritante e 
mostram, em face de um exame que 
não precisa ser m.~ito profundo, in­
consistências flagrantes. 

As perguntas mais simples acer. 
ca de questões que teriam de estar 
resolv1das, porqUe básicas quanto ao 
problema, receberemos . respostas no 
sentido de serem qualüicadas clomo 
bóbagens, por isso imerecedorás Ida 
atenção ·dos especialistas - e, rapida­
mente, se passa pal'aas grandes 
idéias gerais, de sabor metafísico, 
com que gostam de se pavonear os 
teóricos das abstr.ações vazias. 

Como conceituar o trabalho que 
a FUNABE!\f deve desenvolver para 
com o me;nor. 

Quais os objetivos visados? 

Que métodos devem ser emprega. 
dos? 

Com uma ráipid.a algaravia, peja­
da de idéias apriorísticas, desembara. 
çam.se os ·dioutos de tais indagações, 
partindo, imediatamente, antes que o 
consulente se ap~rceba da manobra, 
para digressões que podem vadar dos 
cromossomas de uma genética sim­
plista às ildéias de um Platão literá­
rio e não digerido. 

Sem estar razoavelmente esclare. 
cido a respeito do conceito, objetivos 
e métodos relativos ao trabalho que 
lhe incumbe desenvolver, não admira 
se apodere a perplexidade, muitas ve-
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zes segui.dá do desânimo ou do deses­
pero, do pessoal encarregado de lidar 
com lOS menores infratores. 

Para reforç.ar a perturbação, alia. 
se àqueles elementos já apontados a 
ambivalência com que .. o pÚblieo en· 
Cara o assunto. A nível formal, são 
propostas determinadas tarefas; con­
tudo, por baixo delas, informalmente. 
disf.arçadamente, colocam·se outras 
circUnstâncias, conflitantes com as 
primeiras, e cUjo descumprimento im_ 
portará na apUcação inevitável de 
graves sanções. Diz-se oficialmente 
à Entida.de: o menor lh~ está sendo 
entregue para ser benefiçiado, jamais 
punido e, para o fim de atingir tal 
disiderato, autoriza.se: a retirooa .dos 
obstáculos impeditivos da fuga e o 
.afrouxamento da vigilância, a insti. 
tuição de um clima liberal e ameno, 
interferindo a equipe custodiadora 
minimamente no modo de viver dos 
internados, a supressão de· rotinas 
massificantes, o incentivo ·ao espírito 
<de irüciativa, de auto.confiança, à ca­
paci·dade de escolha e decisão, à au­
to.estima e auto-imagem dos meno. 
res. Na intimidade, porém, sussurra­
se ao órgão, em nome de uma larga 
faixa da sociedade: o infrator lhe é 
entregue para ser castig~o, de SOl'. 

te a purificar o povo deseus pecadOS: 
!para ser segregado de maneira abso­
luta, empregados todos os recursos 
adequadOS a coartar as evasões, pois 
só existe segurança para 10 meio so­
cial se ficar livre de qualquer conta-· 
to com o infrator; para ser submeti. 
do a rigorosa, estreita e constante 
disciplina, consubstanciada em minu­
ciosos regramentos e escrutínio devas­
sador, uma vez que de outro modto 
não aprenderá a ser obediente. Para 
completar, dá-se ciência à Institui-· 
ção: o descumprimento de qualquer 
dos ítens importará na aplicação de 
sanções. graves, formais (advertência, 

suspensão, demissão) ou informais 
(desmlOralização, exoneração, escár­
nio público, grita dos órgãos de comu 
nicação social). .. 

Não é de admirar, frente a tal 
conjuntura, que os estabelecimentos 
observem uma atividade marcada­
mente ambígua - quando não assu. 
mem, o que é pior, uma postura bu­
rocratizada, oOra cínica, ora hipócri. 
ta - haja vista ser impossível opera-
cionalisar a incoerência. . 

Também não pode causar estra­
nheza o f,ato da comunidade apre. 
sentar a ambivalência anotada em 
alto grau, pois a única maneira de mi 
nimizá.la (extirpá.la é impossível: re 
sulta das contradições das próprias 
estruturas sociaiS:) seria dar-lhe ciên. 
cia dos objetivos e dos métodos ado­
tados para com os infratores, de ma. 
neiraclara, definida, congruente, de 
forma que pudessem ser compreendi. 
dos e assimilados por parcelas mais 
numerosas da população. Isso, porém, 
não é feito: porque na verdade não 
há clareza, definição e consequência 
dentro da própria Instituição. 

Esta, em razão de tais incuriabi~ 
lidades, em vez de contar com mn 
pesso.al uníssono, no sentido de ope. 
rá.la homogeneamente, em persegui­
ção aos mesmos alvos, vê surgir.lhe 
no interior uma profunda rachadura: 
de um lado, os técnicos (.assistentes 
sociais, pSicólogos, médicos) cons~de­
ram.se responsáveis exclusivamente 
pela tarefa de melhorar o menor; de 
outro lado, o pessoal da seguranç.a e 
disciplina (monitores, inspetores) jul. 
ga seu .dever cuidar tão apenas de 
impedir fugas e manter inflexível or­
dem no estabele·cimento. Ao se frus. 
trarem ambas as partes - o núme. 
1'0 de reinternaçóes tra.d1.:[z o fracasso 
qª ª'tM~e gQª ~éÇn~ç<?ª i Q. nlÍUle.fQ 

de evasões e" de atos indisciplinados 
retrata o malogro da labuta da mo­
nitoria, - cada w:na põe a culpa na 
outra, o qUe alimenta a hostilidade 
entre elas, que será mantida a nivel 
suportável, sem exp1odÚ:,se o Diretor 
da cas~ souber manipular inteligente. 
mente o poder de que dispõe. 

Diante de tal panorama, lugar 
comum no mundo inteiro, costuma­
se propor, como fórmula idónea para 
superar a contradição, a redefinicoo 
do papel da segurança. Al€m de pa­
recer inalcançável a proposta, por 
força das razões já expendidas, mili. 
tá contra a idéia a circunstância de 
não haver qualquer indício Ide, que 
assim se resolveria o prOblema, pois 
os técnicos .nem sabem como oonse. 
guiriam, sem o concurso da seguran­
ça, conter nos estabelecimentos sua 
clientela nem admitem como viável 
garantir que, em liber·dade, se confor. 
maria em não atacar Os cidadãos de 
bem. . 

Não seria de cogitar, então, em 
redefinir o papel dos técnicos? 

3 - TAXINOMIA VACILANTE 

Considera.se como dado funda­
mental, no sentido d'e se realizar·a 
metamorfose do infrator em não in. 
frator, que o indivíduo constate sua 
CUlpa pelo ato praticado, introjete o 
caráter negativo da ação, compreen"; 
da·lhe· os malefícios, se clonsciehtize 
de ter obrado daquela maneira erra­
da em razão da pró!pria vontade, " 
que poderia, se quisesse, ter ag:ildo de 
forma dive·rsa: 

"Alguém só pode se emendar 
. seteconhecer a sua culpabi~. 
Udade. Dai porque o conde~ 
n~ não se emendel~á,. mas. 
teJ~Uªnt. '. qU~lq1J~f. . idéia: ,d(l 



emenda, enquanto se sentir 
"vitima da sociedade", "víti. 
ma de sua próPl'iafall~Úa:'; 
';vitima de. uma injustiça", 
(Armida Bergal11ini Miotto, 
CurSo de Direito . Penitenciá: 
rio, Ed. Saraiva, . 1975,pg. 
522) . 

Que ocorre quanto aos infrató. 
res? 

Entre as várias dificuldades ine· 
rentes ao processo de transmissão, 
de uma pessoa para· outra, de dada 
taxinomia, enc.ontraiTI-se dois obstá. 
culos 111aiores, os quais, se presentes, 
tornam extremamente difícil <> suces· 
so .da empreitada: ausência de con. 
fiança do aprendiz com relação ao 
instrutor; falta de aderência deste às 
regras que se propõe incutir. 

Ambos os escolhos estorvam o de­
sempenhO dos estabelecimentos que 
internam menores. 

A natural suspeição despertada 
pelos adultos nos jovens, sobretudo 
no concernente à axioLogia de nor. 

mas comportamentais, acresce, no. ca. 
so, a circunstância de que o pessoal 
com quem o interna.do lida ostenta a 
posição hostil de custodiador, que .0 

força a permanecer em lugar não de­
sejado e fazer coisas que não quer. 
Além disso, os técnicos, visualisa..os 
como gente integrante de outra ; ca· 
tegoria social e cujas perspectivas 
nada têm a ver com a dele; quanto 
aos monitores, enxerga.os como indi. 
víduos fracassados,passivos. e confor. 
mados em face dasoondições' existen­
ciais . que lhes. forant impost,as, Ciom 
maneira de viver que.lhe parece des­
preZíy~l.ou, pe~O. meno~, ip,atrativa. 
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De· outra parte, o pessoal da Ins~ 
titUição, em gran1de número, nos vá. 
rios escalões hierárquicos, intoxica­
do pela ideologia domihante ílUma 
sociedade de consumo, embora exter­
nindo.se ern sentido oposto, int'erior. 
mente desencontra fundamentos ra.: 
donais para reprovar a conduta. dós 
infratores. Como facilmente se ado 
vinha, por mais que procure esconder 
o fatô, é ele detecta!do pelos menores, 
os quais, como resultado, reforçam o 
convencimento de não serem, na rea· 
lidade, culpados de Cioisa alguma, e 
concluem: Se os custodiadores não 
agE;m . da mesma maneira ilegal que 
eles é ou porque pert'encem a uina 
classe social que não precisa diSpu':': 
tal' a vida ou porque lhes faltâ111 
qualidade para tanto. 

Dos contatos mantidos com os 
funcionários extraimos a nítida iiTI. 
pressão de que não dispõem de um 
mínimo estoque de razões convincen. 
tes capazes de justificar, de manei"; 
ra fii'me, a condenação do comporta­
mento causador da internação dos 
infratores, manifestando por estes, 
até, consciente ou inconscient'emene, 
um certo sentimento de admiração. 
Ao admitir que o garoto da favela, 
de família irregular, eSfarrapado e 
desnutri'do, jamais poderá satisfazer 
inteiramente suas necessidades bási­
cas e, muito menos, gtozar as ameni­
dades do mundo, se seguir a congos­
ta do trabalhador de salário mínimo; 
mas que, pela estrada da atividalde' 
criminosa, ainda que trânsitbriamen~ 
te, poderá ter acesso a tais coisas, o 
servidor, não logrando· ocultar seu' 
pensamento ao infrator, vai-lhe refor 
çar o sentimento de haver agido bem 
e, logo, limita quase a zero a possi. 
bi:l1dade .aé virâ ,alterar o estilo 'de 
conduta. É frequente' entre: os ,fun~' 
cionâ.riós ,(claro,nunca na frente· dos 
menor~)' sutgirêlilobservações . no 

sentido Ide que o rapaz, ao furtar ou 
roubar, está recorrenlo ao único ex­
pediente apto a lhe permitir uma efe~ 
tiva melhoria no nível de vida: 

- Como é que a gente vai 
convencer um garoto desses 
a trabalhar honestamente, 
para receber uma miséria, se 
ele t1õm competência para, 
em meia hora, num lance, 
realizar um "ganho" superior 
ao valor de um ano de traba. 
lho remunerado a salário mi­
ni11lO? 

Junto aos menores,evidentemen­
te,· empertiga.se e lhes reprova a con~ 
duta - mas nem usa argumentos lo­
gicamente persuasivos (não os tem!) 
nem consegue esconder sua verdadei­
ra opinião, por mais que imagine o 
contrário (o ser humano capta com 
muita facilidade o que o semelhante 
está pensando e sentinldo no íntimo, 
mesmo que este esteja dizendo exata. 
mente o inverso do que lhe vai na 
alma) . 

A demonstração mais efetiva que 
obtivemos, quanto à desaderência dos 
custodiadores à tábua de v,alores que, 
por ,dever ode ofício, buscam impingir 
nos custodiados, resultou Idas ques. 
tões que lhes pusemos acerca das caJ 
racterÍsticas que diferenciarIam os 
menores carentes dos menores infra. 
tores. Armávamos a pergunta mais 
ou menos nos termos seguintes, im­
primindo à voz um tom de indiferen­
ça, de quem considera o ponto pobre 
de interesse: 

- Os carentes e os infratv" 
res procedem do mesmo meio; 
Ambos são internados em es. 
tabel'ecimentós bastante pa­
recildose elllcondições de 

,~:rfl.tM.1ento semelllanté$. O~ 

primeiros não fogem, são dis· 
ciplinados e o grande proble­
ma da Fundação é convencê­
los a deixá·la, quando se tor~ 
nam maiores, porquedese:­
jam ali permanecer. Os últí~ 
mos apresentam alto índice 
de evasões, apesar das barreL 
ras que são opostas às fugàs, 
tais, ,como muros, contrvle 
das portarias etc; criam pro. 
blemas pata os inspetores e 
entre si, conturbando ,a or­
dem com freqüência; são do­
minados pela idéia permanen. 
te' de obterem o desligamen­
to da. Instituição, coisa a que 
anelam acima de tudo. Qual 
a razão da diferença? 

As respostas, ainda tal não sendo 
a intenção dos informantes, tr,aziam 
sempre uma conotação positiva para 
o infrattor e uma negativa par,a o ca­
rente, se sopesa,das de um ponto de 
vista descompromissado ou neútro. 
"Porque o infrator sabe ganhar a pró 
pria vida", "porque tem iniciativa", 
"porque tem coragem", "porque é in.­
conformadto" (a expressão mais co­
mum, nesse caso, era "rebelde"), "por­
que não se contenta com pouco" e as~ 
sim por diante. Pouco importa, aqui 
saber se, realmente, procedem tais 
explicações (a matéria, aliás, deveria 
servir de objeto a uma cuidadosa pe~ 
quisa). O fato é serem elas as admiti­
das Ctomo válidas pelo pessoal que li­
da com os menores e, sem dúvida, 
comprovam a existência de um senti­
mento de quase admiração para com 
os infratores e de menoscabo pelos 
carentes, os quais . são vistos como 
pessoas fracas,· d~Ptlndentes, timora: 
tas, conformadas~ 

co~o:se. co~clUi,dÔ eXPo8t~~ an.­
tollla.se necessário,. a fim de:JIUe-p.u., 



desse ser modificada a incongruência 
da situação descrita, trabalhar os ser. 
vtdores, no sentido doe clonvencê-los 
-de possuir o infrator"réalmente, me· 
nos valia que anão iIifrator, para que 
pudessem, os funcionários. à sua vez, 
de maneira convincente, trabalhar os 
menores a seus cuidados. 

4 - AMBIGUIDAD.E 
NO 

TRATAl1fENTO 

Outro ponto a aumentar o estado 
de perplexidade dos funcionários diz 
respeito às . marcadas' diferenças exis­
téntes entre as condições de vida pro­
piciadas aos infratores no internado 
e aquelas que encontram na vida li­
vre. 

No internato, aturam-se a indisci. 
plina, as jactâncias, os desacatos, as 
condutas inconvenientes, até limites 
extremos, só deventdo ser adotadas 
medidas repressivas quando as atitu­
des do menor se tomarem insuportá­
veis; as sanções a aplicar hão de ser 
sempre as minimas, seneLo absoluta­
mente vedado impor punições físicas; 
alterna o menor trabalho, escola e 
lazer, sendo que o trabalho restringe­
se, exclusiv,aménte, ao aprendizado e 
o lazer compreende .aesde banhos 'de 
piscina (os três estabelecimentos a 
possuem), futebol, vôlei, basquete, 
até a pintura, a musica, a televisão, 
o cinema, a vitrola, livros, jogos (está 
muito em moda o gamão) e por aí 
afora. Em liberdade, quer em casa 
quer na rua, recebe frequentes casti. 
gos, atê mesmo quàndo não tiver da­
eLo motivo para eles; será tratado com 
intolerância e incompreensão; 'rece.:. 
berá, com frequência, bofetões e pon •. 
tapés ou agressões piores, (surras de 
correia, pauladas, etc); énfrentará 
um ttâb:Uho dUro, oU, ábortecído e 
nUln ritmó tal, que-lhe não: de-iXará 

tel)1po para, estudar ou para se de(Ü~ 
car ao lazer, a não ser no domingo, 
mesmo assim com amenidades jamais 
comparáveis, em qualidades objetivas, 
às proporcionadas pela FUNABEM. 

. Não se estaria, com isso, 
expectativas e aspirações no 
incbmpatíveis com as .},'~'''''''H,'U'",U'V~ 
de1xàdas à classe social de que faz 
parte? Ao invés de prepará-lo para 
aceitar ° modo d'3 vilda correntio en­
tre os de seu meio, não se o está 
tornando desapta.d.o a ele? Ao receber 
tudo de graça no internato, não sai 
desprepara,do para enfrentar as exi. 
gências de sua real situação, já que 
ignora o quanto custa comer, morar, 
v'estir-se? Aceitará as Vicissutes' ine­
rentes aIO sistema de vida Idas classes 
pobres, tal como vestir macacão, car­
regar marmita, esperar na fila das 
repartições e dos hospitais? (Ques­
tões tiradas de um estudo .aa Direto­
ria de Estudos e Normas Técnicas da 
FUNABEM). 

De outra parte, o que adianta ter 
melhorado o cliente enquanto esteve 
internado se, ao ser posto em liberda­
de, vai voltar para o mesmo meio dé 
onde veio, e ali encontrará as mes· 
mas solicitações que o levaram a in­
fringir as normas legais? Supondo 
que tenha corrigido seu desvio de 
conduta, essa correção é de molde e 
resistir à convivência no meio de 
uma família de comportamento acen­
tuadamente desviante? 

A resposta teórica a essas duas 
ordens de angustiadas indagações não 
satisfazem a quem lida com o proble. 
ma concretamente. Que adianta afir­
mar: 

,"As: unidades de reeducação 
têín por fin·ali.dMe 'desenvol. 

. Ver um, processo específico. 

Sua sistemática de ação pro­
cura atingir todas as dimen­
sões da estrutura do "eu" e 
tenta reorganizar o compor. 
tamento. EITl síntese, ,a ação 
reeducativa visa à restrutu­
ração do sistema de rela­
ções de interdependência do 
menor com o outno; uma to­
mada dé consciência de si, 
de suas emoções sentimentos, 
reações e atitudes; o estabe­
lecimento de um novo quadro 
de valores e referências so­
bre o qual estruturar a perso­
nalidade". (Jessé Torres, tra. 
balhó inédito). 

Se não se indica, de forma obje­
tivamente definida, o modo de atino 
gir tal resultado? 

Ou: 

"Isto significa que o proces­
so de reeducação inclui ,a fa­
mília, tanto quanto .:) meio 
para o qual o menor poderá 
ter de retornar ao ser desli­
gado". (Ld. ib.) 

Se inexiste qualquer viabilidade 
real Ide estender a atividade reeduca­
tiva até tais paragens? 

Colocar um rapaz em ambiente 
inteiramente diferente daquele em 
que vivia para, depois, remetê.lo de 
volta para a origem, que per,etura inal_ 
terada, não ê antes um procedimento 
desaptador? 

Tal paralogismo está l'€conheci­
do, com a elegância de sempre, por 
JesséTorres, dessa forma: 

"Especialmente à vista da 
realidade brasileira, esse in_ 
conveniente assume dimen_ 
sões por vezes dramáUcas. 
Não é ·difícil de compreender 
?-!'> perplexLçla,çles ~er~das, pe" 

Tante a clientela, pelos des. 
compassos existentes entre 
os recursos de que ela dispõe 
em seu meio de carência. e 
aqueles que lhe são assegura. 
dos no ambiente terapêutico 
d.a Instituição. Aqui, as con­
dições de segurança das ins­
talações, os equipamentos de 
recreação e lazer, a alimen. 
tação certa e saudável, a 
roupa limpa e sempre troca­
da, a assistência médico­
odontológica pennanente, o 
aparato dos serviços de apoio, 
o atendimento do psicólogo, 
dos professores, dos assisten­
tes sociais - tudo discrepa 
ida rotina de inseguranças, in­
c'ertezas, desassistenciais e 
agressões que caracteriza o 
ambiente de onde procede o 
men.or e com o qual, cedo ou 
tarde, terá ·ete voltar a convi­
ver, se não em termos defi. 
nitivos, ao menos durante o 
tempo necessário à conqUista 
de melhores condições de vi­
da, conquista de si mesmo 
duvidosa". (ild., ib). 

Seria viável, então, atalhar tal 
inc!oerência através da repetição, den­
tro do estabelecimento, das condições 
pe,culiares ao meio ,de onde veio o me. 
nor? 

O absurdo é evidente: 

"Tal ambiguidade é inerent'e 
à institUCionalização porque, 
de um lado, não faz sentido 
a Instituiçãlo ac01her o me· 
nor Ida rua para dar.lhe o 
mesmo tratamento que lhe 
dava a rua; e, de outro, por. 
que é necessário que o me­
norencontre na Instituição 
ambiente que se demonstre 
propíciopara vivencial' va. 
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lores e padrões de comporta. 
mentiO diversos daqueles que 
bem conhece e que corres­
pondem à insegurança, incer­

teza, desassistência e agres. 
são" (Jessé Torres, id., ib.) 

É superável a contradição? 

5 - OBJETIVO: ALTA OU CURA? 

Em tese, o menor é desligado da 
Fundação quando se considera haver 
sofrido uma metamorfose que o trans. 
mudou de infrator em não infrator 
ou de portador de conduta desviante 
em portador de conduta normal. 

Desligar-se é o grande desejo do 
menor; desligá.10 é também não só 
desejo da Instituição (seria prova de 
sua eficiência) como uma necessidade 
premente: a demanda de interna­
ções, por parte do Juizado de Meno. 
res, e a ausência de grande número 
de vagas, obriga.a a agilizar a rota­
tividade da clientela. 

Como as partes envolvidas bus. 
cam o desligamento, teJ:lldem a admi­
tir como bons os critérios emprega. 
dos para autorizá.lo, sem maiores 
discussões, desde que permitam bom 
volume de saidas. Não obstante, tais 
critérios dificilmente resistem a uma 
análise crítica. Com efeito, consi­
dera.se, para diagnosticar a existên. 
cia das condições proporcionadas do 
desligamento, tão somente o compor­
tamento do menor dentro da Insti. 
tuição. Como sabemos, já, que a vida 
DtO interior da unidade é desengana. 
damente diferente, em muitos pontos 
oposta, à vi.>da no mundo externo, pa­
ra onde se. destina o menor,. fica di. 
ficil conceber em que a conclusão ti. 
rada. com base na conduta do meni­
no instituctoJializado pode. Servir de 
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craveria para predizer.lhe o compor. 
tamento no ambiente de origem. 

A respeito, creio que as conside­
rações a seguir transcritas aplicam. 
se perfeitamente ao assunto em exa­
me, embora tenham sido redigidas 
tomando por base o tratamento pe­
nitenciário: 

"Há porém, um recurso ca· 
paz de aliviar f) sentimento 
de fracasso, que decorreria 
da constatação franca da in. 
compossibilidade das várias 
metas propostas ao trabalho 
prisional. Consiste na redefi­
nição do objetivo readapta. 
ção, que é transmudado de 
l'eadaptação do interno à vi. 
da em sociedade para adap" 
tação do intCl'DO à vida 'Carce. 
rária. 

Ou seja: 

Se o pI'eso demonstra um 
comportamento adequado aos 
padrões da prisão, automati. 
camente merece ser conside. 
rado como readaptado à vida 
livre. 

A maioria das pessoas, pare· 
ee, ou não percebe essa mu­
dança radical de conceitos 
ou não se dá conta de serem 
,eles, flagrantemente, anti. 
nômicos. 

É difícil encontrar outra jus. 
tificativa para a aldmissão 
pacífica de tão formidável 
paralogismo: julgar que o 
cnmmoso, por submisso às 
regras intra-muros, . compor. 
tar·se.à como não..;criminoso, 
no mundo livre .. 

• •••••• o".' ••••••.•••• ao ••••••••• 

Com a devida venia, insisto, . 
nada me parece mais incon. 
gruente. 
Primeiro, porque ajustar aI. 
guém a Ciontrolés institucio. 
nais fornece mínima segu­
rança de que tal ajustamen. 
to permanecerá existindo, -00. 
pois que os controles forem 
removidos (cf, Vernon Fox, 
Prison Disciplinary Problems, 
Íin The SoCiology of Punish. 
ment & COrrCctiOn,organiza. 
do por Johnston, Savitz e 
Wolfgang, 2a. ed;, pg. 394). 
Segundo, porqUe o mundo da 
prisão é completamente dife­
rente, em muitos pontos ano 
tagõnico, daquele existente 
extramuros ... "(Augusto F. 
G. Thompson,· A Questão Pe­
nitenciária, Ed. Vozes, 1976, 
pgs. 42/43) .. 

Adicionado a todos os outnos pon. 
tos causadores de confusão, surg'e no­
vo problema a desacredUar a Insti. 
tuição quanto à tarefa a desenvolver: 
é viável realizar um trabalho de pre­
paraçãopara um retorno suave do 
jovem à sociedade, cons1derando que 
tal labor está circunscrito ao tempo. 
espaço institucional? 

Inexiste qualquer procedimento 
específioo, claramente definido, capaz 
de corrigir o menor quanto a s'eu 
comportamento desviante; não se 
operacionaliza o trabalho da introje­
ção da culpa; perdura imodificado o 
ambiente sócio.familiaraque se des. 
tina 10 menor; a ocasião do desliga­
mento é aferida ein função da condu. 
tacIentro da Instituiçã.o,:· 

. Cómo é possível éxtrair a· concluo 
§M ,~e qU$ Q~rª1?Mhº ~W QÍ'~ãQ fQ~ ç~ 

paz de alterar o desvio de conduta do 
menor, conhecendo-se a ausência ab. 
soluta de qualqueratividade destina. 
da precipuamente a obt-er .tal deside. 
rato? 

Pela atribuição à convivência, 
em um ambiente institucional, de 
efeitos imanentes e subsÜtutivos de 
um tratamento? Por se, atribuir à 
convivência um valor mágioo mais 
que cientifico, reconhecenrdo-se·lhe a 
propriedade de alterar comportamen. 
tos anti.sociais e de fornecer hábitos 
e atitudes necessários à reintegração 
na sociedade (cf. trabalho da DEN­
TEC já referido)? 

De inconsistência em inconsistên. 
cia,vão as diretrizes teóricas sendo 
distorctdas, chegando. se, sem sentir, 
a um quadro que é a própria negação 
da postura proposta: o menOT passa 
a ser objeto de at'endimento, em lu­
gar ,de sujeito de processo de modi. 
ficação; à falta de referenciais teóri. 
cos, usam-se rotinas no lugar de uma 
metodologia; visa.se a obter desliga. 
mentos em vez de mudanças (em lin­
guagem psiquiátrica, altas em vez de 
curas); o grau de eficiência dos esta. 
belecimentos passa a ser medido de 
aCOl1do com sua aptidão para condu. 
zir o sistema de forma calma. ol'deira 
e pacífica, pouco importando se isso 
está sendo obtido à custa do sacrifí­
cio de qualquer tentativa no sentido 
de dar.lhe um cunho reeducativlo ou 
regenerador. 

6 - CONCLUSõES E 
SUGESTõES FINAIS 

As dificuldades alinhadas são as 
que, no nosso enten'dimento, afligem 
de maneira mais direta o trabalho de. 
senvolvido pela FÚNABEM, com rela­
ção ao menor infrator. Se não é 
pos~!Vªlg~l~~n··;(ie classificá-las de . -
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graves, óbices de monta para que o 
citado trabalho possa ser realizado 
com alguma eficiência, resta oconso. 
10 de que se apresentam como idên­
tIcas às encontradas nas nações de. 
senvolvidas e consideradas altamente 
evolui das no setlOr: tais questões mes­
mo lá clontinuam sendo reconhecidas 
como dilemas insolucionados, 

Cabe, então, juntarmo-nos aos 
estudiosos de todo o mundo e debruo 
çarmo.nos sobre as questões apresen­
tadas, as quais devem ser objeto de 
profund.a meditação e estudo. 

Para encerrar, registr,amos como 
sugestões imediatas: 

I - Obtenção do concurso de 
uma instituição especializada em Cri. 
minologia ('como o Instituto de Ciên­
cias Penais do Rio de Janeiro), para 
cobrir a única lacuna existente no 
elenco de especialistas que formam 
as equipes interprofissionais em qu~ 
se estaqueia o trabalho da FUNABEM. 

II - A inclusão de cursos de re. 
lações interpessoais, tanto para o 
servidor quanto para os menores. O 
método tradIcional de ensino, consis. 
te na transmissão Ide informações e 
conteúdos, ain.da que proporcionada 
dentro de métodos ativos, através do 
emprego da dinâmica de grupo, não 
consegue ultrapassar os limites de 
uma educação que se reduz a escola­
rização e profissionalização. Ora, ao 
referir o trabalho de reeducação como 
sendo o norte do tratamento a ser 
proporcionado na instituição, através 
,de um pnocesso pslcopedagógico, é 
claro que não se está imaginando que 
a reeducação, alcandorada ao posto 
de escopo máximo, se amesquinhe a 
fazer transitar dos professores para o 
alunado os conhecimentos relaciona.. 
dos com as matérias que constjtuem 
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o curriculo tradicional da escola, Re­
educação (ou educação), aqUi, tem 
rde ser entendido como algo muito 
mais amplIO, envolvente e abran~nte 
(verdadeira ação cultural)., 

o aluno tem de ser sujeito ativo 
do processo. Para tanto, é forçoso 
que este se dê através do diálogo ver­
dadeiro, diálogo que "é este encontro 
dos homens, mediatizados pelo mun­
do, para pronunciá.lo, não se esgo­
tando, portanto na relação eu-tu". 
(Paulo Freire, Pedagogia do Oprimi­
do, Ed. Paz e Terra, 4a. ed. pg. 93), 

"Por isto, o diálogo é uma 
exigência existencial. E, se 
ele é o encontro em que se 
solidariza o refletir e o agir 
de seus sujeitos endereçados 
ao mundo a ser transforma­
do e humanizado, não pode 
reduzir-se a um ato de depo­
sitar idéias de um sl,ljeito no 
outro, nem tampouco torna. 
se simples troca de idéias a 
serem consumidas pelos per­
mutantes. 
Para o educador-educando, 
dialógIco, problematizador,. () 
conteúdo programático da 
educação não é uma doação 
ou uma imposição - um con. 
junto de informes a ser de-. 
positado nos educandos, mas 
a devolução organizada, sis­
tematizada e acrescentada ao 
povo, daqueles elementos que. 
este lhe entregou de forma 
inestruturada". (id., ib.) 

A essa altura com ponderável ex­
periência na área específica dos iJ?­
fratores da lei penal, mereê dos vá­
·rios cursos ministrados llJQ Sist.ema 
Penitenciário do Rio (experiência la­
mentabilissimamente interrompida, 
mas que! brevementé, vai prosf$eguir 

em Mato Grosso do Sul) Rachel de 
Freitas O' DonneIl registra, com a.d­
mirável concisão, ser objetivo básico 
da educação nesse meio: 

"Transmitir ao interno os va· 
lores do Sistema, informá.lo 
quanto à expectativa que se 
tem em torno 9,e suas possi­
bilidades e limitações e estio 
mular a confiança e a divisã!O 
de responsabilidades nos suo 
cessos e fracassos que envol­
verem essa mudança". 

E, ainda: 
" O s'entimento de desconfio 
ança prepondera nesse meio. 
Deve ser o primeiro canal a 
ser trabalhardo. . É imprescin. 
dível que o interno seja es­
clarecido de nossas reais ln. 

tenções e que possa ter um 
espaço para questioná-las; 
quer duvidando, quer acredi­
tando, mas, sobretudo, sentin. 
do.se sujeito, com possibiUda. 
de de alguma interferência 
nessa realidade". 

Tal postura, todavia, não porde 
ficar a.dstrita tão apenas aos profis­
sIonais do ensino: tem de ser obser­
vada por todas as pessoas dentro da 
ínstituição, do Diretor ao menor, do 
assistente social ao inspetor. Para 
tanto, faz-se mister dirigir. especial 
ênfase quanto à implementaçã!O de 
curSOs capazes de, com a maior ,ceIe. 
rlictade possível, criar e desenvolver 
uma atmosfera onde se possa reali­
zar, de fato, uma educação que se não 
reduza a escolarização e profissionali. 
zação, 
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DISCURSO· 

ARENGA AOS MAGISTRADOS QUE ESTRÉIAM 

OSWALD BAUDOT 

Estais empossados e advertidos. Permiti-me que também vos 
tale, a fim de corrigir algumas das coisas que vos toram ditas e dF~ 
fazer-vos ouvir algumas coisas inéditas. Ao entrar na magistratura, 
vós vos tornastes funcionários de um escalão modesto. 

Não vos embriagueis com a honra, fingida ou real, que V08 

atribuam. Não levanteis muito· alto a cabeça. Não vos deixais en­
levar por palavras como "terceiro poder", "poder ao povo", "guctr­
diães das liberdades públicas" . . Não tenCDf?S senão um poder medío­
cre: o de meter as pessoas na cadeia. E só vos dão este poder, por­
que ele é geralmente inofensivo. Quando condenardes a cinco anos 
de prisão um ladrão de bicicleta, não estareis molestando a ninguém. 
Evitai de abusar desse poder. Não penseis ser mais considerados 
por ser mais terríveis. lj..!'j,o julgueis que ides, como novos São Jorge, 
vencer o dragão da delinqÜência por uma repressão impiedosa. Se 
a repressão fosse uma coisa eficaz, hd muito tempo leria aZcançadõ 
seus objetivos. Se ela é inútil, como creio, não penseis em fazer car­
r,eira à custa da cabeça dos outros. Não conteis a prisão por anos ou, 
meses, mas por minutos e segundos, exatamente como se tivésseis 
vós mesmos de sofrê-la. 

:É verdade que entrais numa profissão em que vos exigem sem· 
pre que tenhais caráter. mas entendem por isto apenas que sejais 
inclementes com os miseráveis. Covardes diante dos superiores, in­
transigentes com os subalternos - este é, em geral, o comportamen­
to dos homens. Tratai· de evitar isto. Justiça é aplicada impunemen­
te. Não abuseis da impunidade. Em vossas funções, não deveis dar 
exagerada importância fI lei, e de um modo geral, desprezai os ces­
tumes, as circulares, os decretos e a jurisprudência. Deveis ser mais 
sábios do que o Tribunal de Justiça, sempre que se apresentar uma 
ocasião. A justiça não é uma verdade estagnada em 1810. :É uma cria­
ção perpétua. Ela deve ser feita por vós. Não espereis o sinal verde 
de um ministro, ou do legislador, ou das reformas sempre em expec· 
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tativa. Fazei vós mesmos a reforma. Consultai o bom senso, a eqüi­
dade, o amor do próximo, antes da autoridade e da tradiçãó .. A lei se 
interpreta. Ela dirá o que quiserdes que ela diga. Sem mudar um 
til, pode-se, com os mais sólidos considerandos do mundo, dar razão 
a uma parte à pena máxima. Desse modo, que a lei não vos sirva de 
álibi. 

Verificareis, aliás, que à revelia dos princípios estabelecidos, lt 

justiça aplica extensivamente as leis repressivas e estritamente as 
leis liberais. Procedei de modo contrário. Respeitai a regra do jogo 
quando ela vos f1'eia. Sede bons jogadores, sede generosos. Será novi­
dade! Não vos contenteis de cumprir os deveres do ofício. Vereis 
desde logo que, para ser um pouco úteis, devereis abandonar os ca· 
minhas batidos. Tudo o que fizerdes de bom será um acréscimo. GO's­
teis ou não, tendes um papel social a desempenhar. Sois assisten­
tes sociais. Vossa decisão não termina numa folha de papel. Corta 
na carne viva. Não fecheis vossos coragões ao sofrimento nem vos­
sos ouvidos ao clamor. Não sejais desses juízes menores que só que· 
Tem tratar de processos pequenos. Não sejais árbitros indiferentes. 
acima de tudo e ae tocf.Os. :ande sempre a porta aberta a todos. Há 
,rabalhos mais úteis que o de caçar essa borbo~ta - a verdade -­
ou de cultivar essa orquídea - a ciência jurídica. 

Não sejais vítimas de vossos preconceitos de classe, religio· 
sos, políticos e morais. Não penseis que a sociedade seja i.ntangível a 
desigualdade e a injustiça mevitáveis e a razão e a vontade humanas 
"ncapazes de qualquer mudança. Não acrediteis que um homem seja 
culpado de ser o que é nem que ele dependa apenas de si mesmo para 
se?' we outra forma. Mm oUt.raspatavras: não julgueis. Não condeneis 
o ébrio. O alcoolismo, que a medicina não sabe curar, nã,o é uma es­
cusa legal, mas é uma atenuante. Por serdes instruídos' não despre. 
zeis o iletrado. Não apedrejeis a preguiça, vós que não trabalhais com 
as mãos. Sede indulgentes para com os demais seres humanos. Não au­
menteis suas afl1,ções. Não sejais dos que aumentam a aflição do 
;'lito. . 

?,f},de parciais. Para manter a balança entre o forte e o fraco, 
o rico e o pobre, que não tê1E.: o mesmo peso, é prectso que calqueis 
1m pouco a mão do lad.o mais fraco da balança:-Esla e a trad1,çaó 

éapetiana, Exá,yriTnaj sempre onae estíio o forte e o fraco, que não 
se confundem necessariamente com o delinqUente e sua vítima. Tende 
um preconceito favorável pela mulher contra o marido, pelo filho con­
tra o pai, pelo devedor contra o credor, pelo operário contra o patrão, 
peLo vitimado contra a companhia de seguros, pelo enfermo contra a 
)revidência Social, pelo ladrão contra a polícia, pelo pleiteante contra 

"1, justiça. E tende um último mérito: perdoai este sermão da monta. 
nha a vosso cOlega dedicaclo. 
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COMENTARIOS "DE'JlJRISPRU»ÊNCIA 

CRIME DE IMPRENSA. 
ENTREVI,STA. RESPONSABILIDADE. 

A exiStência de 'inúméras deci­
,sões (RT 437/398, 474/336, 492/378) 
afirmando que; em hipóteses de cri. 
mes' clÓntra a; honra por meio' de im­

'prefisa, rios casos deéntrevista divul­
'gada, aação penal" deve' dirigir.se 
contra o jornalista, a menos que se 
comprove pl'eviamente aautenticida. 
de' ;da entrevÍstae/ou a autorização 

, para' publicar,concita:..nos às refle. 
xões que se segítem. 

A 'responsabilida.de sucessiva' paJ.' 

cascades, adotada no. Brasil desde 
1823, é uma ' expressão da histórica 
hostilidade que o direito devota ao 
'ilibeLo famoso"; oobjetivo fundamen. 
tal d-e tál: sistema é que, mediante o 

, esquStãrinhar da'ilinha ' sucessória", 
não' eSé'ape>às 'sànçôesipimais a;, ofen. 
sa anônima ou difusa. Se 'a;, Cl>nsa. 
gração legislativa, em termos de direL 

''to comparl:l.do, se deveu a> preocupa-
ções ' cóm' a' liberdade' de iniprensa 

,i(Oonstituição belga dei 1831, art. 18) 
'a verdade é que .substancialmente es­
sa'espécie de" responsabilIdade 'a:rqui. 
teta uma operação segundO a qual aI. 

'guémdéve 'respon,cIer pela ofensa. 

Se tal operação, no quadro pena­
.' listicO'do século XIX aInda sob o pre_ 

domfniodatespOIlsabilidade obj etiva 
, edodesvalordôtésúltado, era'bas. 
láritévlãv'el; hojé'éni dia, quando os 

textos legais e a doutrina se polari~ 

zam ao redor do princípiO da culpa. 
bilLdaide e do desvaLor da ação, im. 
põe-se tUna releitura do sistema suo 
cessivo. 

Face ao moderno Direito Penal 
da Culpabilidade, que tem evidentes 
reflexos constitucionais' ("nenhuma 
pena passará da pessoa do delinquen­
te" - art." 153, § 13 CF), é de mister 
que d trânsitO- pelo sistema de, respon­
s2bilidade sucessiva seja efetuado 
noomecânica e irracionalmente, mas 
sim informado pela principológiaque 
rege a responsabilidade criminal. Por 
tais motivos, o pensamento mais re­
cente inclina-se 'na roreção de que 
"para 'ser reputado autor,' en 'los de. 
litosoometidos por medio de la im. 
prentaes preciso babar realizado una 
êontribuCiónde autor según las re. 
glas generales" (Vives Anton, Liber. 
too de Prensa y Responsabilidad Cri. 
minaI, Madrbl, 1977,p. 93). 

Como eonciliar esta exigência 
com o direito brasileiro? 

, O' responsável fundamental por 
qualquer delito de imprensa éo au· 
tor dôescrito, como estabelece o ine. 
I do art. 37 da lei 5.250, de9/fev/67. 
Essa responsabilidade só se transfere 
se Ilão houver "indicação do autor" 
Ilaniatéria ofensiva (an. 28), ou nos 

'casos de "ausência"tOu ,~inidoneida. 
,de"do'autor(a;·rt. 37, inc. II)_ 
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Ninguém questiona a posição pri­
mária e nuclear do autor, na seria. 
ção .da responsabilLdade sucessiva; 
Nuvolone afirma que o autor se situa 

111::1 início da cadeia (''.aJI'inido d'elh 
eareua vi c l'autore dello scritto" _ 
ci. 11 Didtto Penale derIla Stampa 
P

' , 
adua, 1971, p. 90). Entre nós, afir-

ma Guido Fidélis: "evIldente que o 
autor é o principal responsável, trans­
ferindo-se a l'esponsabilidadesucessi­
vamente" (C:rmes d.e Imprensa,í S. 
Paulo, 1977, p. 93). 

Essa relevância do autor, aliada 
às exigências modernas da culpabili. 
dade, explica a existência de decisões 
que rejeitam a queixa oferecida con. 
tra o diretor ou redator.chefe, em 
casos de autor conhecido (RT 440/ 
423; Francheschini, JuriP. TA Crim. 
SP, S. Paulo, 1975, v. I, p. 475). 

Darcy Arruda Miranda, (Comen. 
táriOs à Lei de Imprensa, S. Paulo, 
1969, v. II, p. 67;) assim define o 
autor: é aquele qUe redigiu e assi. 
nou o escrito ou simplesmente assi­
nou este, a fim de ser publicado ou 
radiodifundido. Também o é qu~ 
externa oralmente suas Méias." É in­
compreensível que este mesmo trata­
:dista venha, mais tarde, a negar a 
'equiparação entre a entrevista e o ar­
tigo assinado (p. 681), abrindo exce­
ção (mais inexpliCável ainda) para a 
hipótese em que o entrevistado. autO. 
rize a publicação. 

São inúmeras as decisões a admi­
tir que a entrevista jornalística cons. 
titui crime de imprensa (RJTJGB 
19/492; RF 227/304; RT 440/423; Fran. 
cesChini, op. cit., p. 475). 

o problema que se colocou foi o 
da autorização. Passou-se a admitir 
que a entrevista configuraria crime 
de imprensa, porém seria mister que 
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o entrevistado. houvesse autOlizado 
sua pUbUcaçii!o (cf. Serrino Neves, 
Direito de Imprensa, S. Paulo, 1977, 
p. 240; Darcy Arruda Mirantl'a, op. 
cit., p. 681); algumas decisões men­
cionavam que ela deveria estar assi. 
nada (!) (3a. CCr. TJGB, DO 24/dez 
/64, p. 618). 

Ora, em primeiro lugar, só uma 
alienação total às formas de atuação 
da imprensa moderna pOde pretender 
o franco despautério que consiste na 
exigência . .de assinar a ... entrevista. 
Em segundo lugar, esta é uma criacão 
sem qualquer amparo na lei. Em t~el'_ 
cei1';O lugar, não ::;e vê que papel 'Pos­
sa desempenhar, dentro da teoria ge­
ral do processo, a negativa de auto­
ria do autor ido delito para produzir 
efeitos tão .formidáveis: convertê.lo em 
parte ilegitima, e instaurar uma res. 
ponsabilidade criminal anõmala sobre 
() jornalista que de boa fé veiculou a 
entrevista. Deve asinalar-se que o 
Supremo Tribunal F"8deral rejeitou a 
tese da autorização, no HC 49.088, re­
lator o Ministro' Bilac Pinto: "Não 
funciona como defesa do ofensor o 
argumento de que a carta por ele en. 
viada ao diretor do jornal não se 
destinava à publicação, se as circuns. 
tâncias e a própria essência do texto 
estão a evid~ciar o contrário" (RTJ 
60/652). 

Ora, "circunstâncias e a própria 
essência do texto" constituem ilndí. 
cios que não podem,sic et simpliciter, 
ceder diante de uma exigência não 
formulada pela lei (a autorização pa­
ra 'Publicação): isto equivaleria a varo 
rer o dolo eventual da face do direi. 
to penal da imprensa. 

A qualidade de responsáV"el por 
um .ldelito diz respeito atO mérito do 
processo de conhecimento, e não po­
de ser descartada ao recebimento da 

inicial, sob o ünico fundamento de 
uma negativa do réu, à qual se opo­
nham os indícios e o bom senso. 

Quem concede entrevista ofensi­
va à honra de terceiro é autor conhe. 
cido; não estando ausente, nem sen.· 
do declara'do inidôneo,não possui o 
condão de, por um ato de vontade 
(a negativa desalicerçada de que con­
cedeu a entrevista, Ou a alegação sim­
plista >de que nâo lhe autorizou a pu­
blicação) afastar de si a responsabi­
lidade, e pretender que aquilo que é 
mérit,,:> 'da causa - a autoria do deli­
to - se converta em sui generis 
pressuposto processual. É. evidente, 
entretanto que, diante da negativa, 
caberá ao querelante o õnus da pro. 
va da autoria. (Nota de Nilo Batista). 

AÇAO PENAL ORIGINARIA 
PERAl\TTE O STF. 

o STF (pleno) rejeitou a denún. 
cia oferecida -contra >O deputado Ulis­
ses Guimarães, preSidente do MDB, 
na qual lhe era imputado o crime de 
desobediência, definido no art. 347 
do CM. Eleitoral. 

Este processo ocupará lugar de 
destaque, quando se tiver de escrever 
a história dacrõnica judiciária des. 
tes anos de anormalidade institucio. 
nal e ditadura militar, que o país vi­
veu após 1964. Revela-se aqui a inOO. 
lerância do regime diante de um dos 
raros momentos em que a opOSição 
teve acesso ao rádio e à televisão. A 
denúncia oferecida constitui peça la­
mentável. Nela se ,dizia que, apre. 
texto de difusão ·de seu programa, o 
partido da opOSição "injuriou e difa. 
mou o governo, atribuindo-lhe a prá. 
tica de violências c o desr·espeito aOS 
direitos humanos, através, inclusive 
de torturas e rele eliminação de cida. 
dãos", entre outras coisas. 

o tribunal rejeitou a denúncia, 
que julgou inepta. Em seu voto, afir­
mou o relator (Min. BILAC PINTO): 
"Um partido político,e seu programa 
não podem ser examinados de um 
~onto de vista estático, imobilizados 
no seu esquema estrutural e na le ... 
tra fria do seu pl'iOgrama. Na sua 
atuação prática, um partido é um oro 
ganismo dinâmico, impulsionado pela 
força que anima avLda política, nos 
seus confrontos como partido adver. 
sário e c,om o governo, ao qual se 
opõe. A difusãü do programa parti­
dário, pelos modernos veículos ,de di. 
fusão da imagem e ·do som, não pode 
ser entendida como a pura e simples 
recitação de seu texto. A dinâmica 
política pressupõe que a afirmação 
programática se faça mediante a crí. 
tica à atwação do governo a que o par_ 
tido faz o'Posição. O entrechoque de 
opiniões e o .estrépito das tdi.s&onân~ 
elas, mesmo as mais chocantes, cons­
tituem o quadro em que se ,desenvol. 
ve a luta política pelo poder". 

Dando, a nosso ver, correta apre­
Ciação ao juíw preliminar sobre ore. 
cebimento da ·denúncia, nos processos 
de competência originária do STF, o 
Min. RODRIGUES ALCKMIN afiro 
mou, em seu voto: "Tenho sempre, 
sustentado que, ao ensejo do recebi­
menro da denúncia, cabe ao Supre. 
mo Tribunal Federal poder mais amo 
pIo que ao do Juiz Criminal, no to­
cante ao recebimento da denúncia ou 
queixa; Não somente lhe cabe verifi. 
car a existência dos requisitos que o 
art. 41, do Código de ProceSSto Penal 
reclama, mas também pode desde lo. 
go rejeitá-Ia, se entender que a de. 
fesa do acusado convencé da impro. 
cedência da acusação". 

Observamos que na ementa do 
julgado se 'diz que a inépcia da de. 
núncia é "irreparável, em .se tratando 
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. de .. processoüacompetência\Originá_ 
ria do STF" ;' Como ,tantas vezesacon. 
tece, . essa . notação da ementa não 
corresponde ao conteúdo do julgado. 
:Nacta se diz, 110.oorpo ,do acórdão/ in. 
clusive no vQ~o .do relator,. sobre a 
impossibilidatde,de repetir a.denÚll,cia, 

. corrigindo .. lhe: Os .ví,çios, que a torna. 
ram inepta. (RTJ 85/369) (H.C.F.). 

ÇORRUP,ÇAO' ATIV A. 
ATO ILEGAL DO FUNCIONÁRIO. 

ATIPICIDADE. 

No jUlgamento .. daA,Cr. 3.907, 
afirmou a la. O Cr. TJRJ,.pormaio. 
ria de votos,que "não' pratica o crime 
dé,corrupção ... ativa quem, a fito d'e 
lograr anão consumação de ,um ato 
ilegal ou abusivo de agentes' da auto. 
ridade administrativa, oferece,.lhes 
vantagem de qualquer espécie,. eis que 
isso não estáobjetivando oofertador 
·que ditos agentes se omitam em pra. 
ticar ato de ofício. É.que"como tal, 
não se· pode caract'erizar a ilegalida. 
de ou o abuso de poder. O ato de ofj. 
cio é elemento da tipieidade. do cri. 
me de corrupçãoativa". Folrelatol' 
o eminente Des. BandeiraSteele (D. 
O. 26/abr/79, IlI,p.51).·A, lUpótese 
pode ser assim resumida:: . para, livrar­
se de uma detenção iIega.I,o particu­
lar ofereceu à autoriiQade policial cer. 
ta importáncia em dinheiro. Adeci. 
são se integra na linbadaquelaS que 
são objeto de observações de Heleno 
Fragoso, Jurisprudência, Criminal S. 
Paulo, 979, v. I; p. 278;nq'1l1. (No­
ta de Nilo Batista). 

REINCID~NCIA E PRIMARIEDADE 

o STF '. decidiu hipótese que en. 

Or.éu, fayo!,?cidopelo sursis, 
mais decip.coaI).os depois do térmi. 
no. do períop.o, de prova, cometeu. fur­
to qualificado, vindo a ser condEHlado. 
Apelou. O Tribunal, considerando.o 
prim~rio, em face .do. disposto noart. 
46, par~grafo único, do CP, lhe'conce . 

.deu o benefício do furto' min~mo. 

. Daí. a·questãlo: . ultrapa./3saClo o 
períod() de cÍI).co anos previsto noart. 
46,. parágrafo único, do CP,~indo o 
.réu a prat~car novo delito, pode. ser 
oonsiderado.· primário? 

F,fá,duas, posjçõesa respeito da 
matéria. 

,Para a primeira,ultrapassaJdo 
o prazo de cinco anos. vindo o .réu a 
cometer novo ,delito, embora nãJo pos­
sa ser considerado reincidente, não 
pode também ser.lhe concedida a con­
dição de primário. Eis as razões des. 
sa posição, a seguir sumariadas: 

o .art. 46, parágrafo único, do 
CP,.comredação da lei nova, precei­
tua:' "Não prevalece a condenação 
anterior, para efeit()· da reincidência 
... " (grifo nosso). 

Pe acordo com essa orientação, 
os efeitos do decurso do prazo, a par. 
tir da extinção da pena anterior, só 
incidem sobre a reincidência, perdu_ 
rando as. outras conseqüências da 
condenação penal, 00010 a perda da 
primariedade. 

Note.,.se que o. legislador, dizem, 
quanÇ!().preteI).de que a condenação 
penal não tenha efeitos, afora o pre­
viSto no. art. 46, parágrafo único, do Volve interpretação .. da Let.n;. 6,416/ 

77, que alterou várias disposições do 
CP. 

O caso ara o~g,Uinte: 

'. CP,. apresenta expressamente a exce­
. ção. É),oque acontece nos a.rts. 57,. I 

.... dOO1esmo . estatuto, e 313, III, do 
CP'? . . Logo, a cOIldenação penal só 
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não produz efeitos, pelos rlccursodo 
prazo, nos casos expressos, que são: 

1 9 - reincidência:' art. 46, pa­
rágrafo único, do CP 

2? - sursis: art. 57, I, do CP, e 
3 9 - prisão preventiva: art. 313, 

III, 'do CPP. 

Em face disso, observam' os par. 
tkiários dessa orientação, de enten. 
der-se que o decurso do prazo, 116 ca~ 
so do art. 46; parágrafo único, do 
CP, retira a primariedade do agente, 
uma vez qUe a disposição especiHca­
mente diz que o seu efeito só inCide 
sobre a reincidência. 

É certü que o Pretório Excelso, 
esclarecem os que defen.dem essa po­
sição, em sessão plenária, por unani­
midade, <decidiu que no "sistema do 
Código Penal Brasileiro, é criminoso 
primário aquele que não for reinci. 
dente, nos termos do art. 46" (RECr. 
n. 80·.21l- SP - 11.9.75 - Relo 
Min. Xavier de Albuquerque - DJU 
de 24.10.75, p. 7761). De observar­
se, ponderam, que essa decisão cal­
çou.se no disposto no art. 46 do CP, 
antes .de sua Iden'ogação, não incidin. 
do sobre o novo texto. 

Para a segunda orientação, vindo 
o suj eito a praticar novo delito de­
pois do quinqüênio, deve ser conside. 
rado primárilo. Diante disso, pode ser 
benefidado pelo privilégio do furto 
mínimo. 

Foi a posição adota:da no acórdão. 

Houve recurso extraordinário . 

o parecer da Procuradoria .Geral 
da Repúblicá,. elaborado por FraIiCis • 
co de Assis Tolédo, ponderou o sé • 
guiiite: "Teiil0S Sustentado. que. pri~ 
marted~ n~Q Ele çgnf\,n\d$ çgm 

bons antecedentes. Não vamos, po. 
. rém, ao' ponto de. afirmar' a existên­
cia em nosso sistema; penal desta 
enorme C1ontradição: réu primário, ex 
vilegis, para certos efeitos e, ao mes 
mo tempo,reincidente, ex vi legis, pa­
ra outros' fins. Se a lei diz que, após 
cinco anos da data· do· cumprimento' 
ou extinção da pena, desaparece 
("não pr~valece") a condenação ante­
rior "para efeito de reincidência", 
não se pode segundo pensamos, des. 
conhecer tal dispositivl1>" para fazer 
prevalecer a condenação anterior, 
C;l)ntra legem, e ideIa extrair efeitos 
de reincidência, após decorrido o pra. 
zo em foco. Note-se: pOr último, que 
os benefícios previstos no § 29 do art. 
155 só se aplicam ao ,denominado 
"furto mínimo", delito bagatela que 
não apresenta nenhuma razão subs­
tancial para um rigoroso tratamen. 
to penal, a ponto de ficar excluído 
lIos efeit,os' da "prescrição da reinei,. 
dência" introduzida pela recente Lei 
6 .. 416/77. Consitdere.se que o decurso 
do tempo faz até mesmo prescrever a 
ação penal, ou a con.denação já pro­
ferida, ·com o que se estende um man­
to de silêncio total slobre a própria 
existência do crime. Diante disso, 
não é possível que só a reincidência 
não prescreva nunca". 

o Min. Dj aci Falcão, relator do 
feito., adotando a segun.da orientação 
mais liberal, deu os fundamentos de 
sua decisão: "Tenho como incensurá­
vel o acól'dão recorrido. Tratan.do do 
tema, diz. Damásio de Jesus: "Se o 
SUjeito pràtica o novo crime após o 
prazo do art. 46, parágrafO único, 
não é considerado reincidente. Po,de 
ser ,considerado primário? Suponha. 
se que o agente, seis anos após o cum· 
priménto de pe11a de reclusão por 
prática de est·eUonàto, pratique um 
furto dé coisa de pequeno valor. Para 
que Qbtimh~ o privné.~io dO' art. 155, 



§ 29, Ido C.P., além do pequeno valor 
do objeto material, é necessário que· 
seja primário. Entendemos que o réu 
pode ser beneficiack) pelo privilégio 
do furto mínimo. Para nós, há so­
mente -duas espécies de delinqüentes 
no C.P.: primários e reincidentes. 
Se, pelo decurso do prazo do art. 46,' 
parágrafo único,ele não é considera. 
do reincidente, retorna à qualidade 
de primár1o" ("O Novo Sistema Pe­
nal", p. 87). 

Essa, a meu ver, a melhor exege­
se" 4 

te: 
A ementa do acórdão é a seguin-

"Reincidência e primariedade 
(art. 46, parágrafo único, do 
CP). Se o réu já não é con. 
siderado reincidente,retorna __ 
à qualidade de primário" 
(RECr 88.507 - ·SP - 2a. 
Turma, em 12.12.78 - v; 
uno - ReI. Min. Djaci Fal­
cão - DJU de -28.12.78, p. 
10579) . 

Essa é, a nosso ver, a meIhor in­
terpretação dos textos penais, a que, 
certamente, se inclinará a jurispru. 
dência . (Nota de Damásio E. de J e­
sus). 

AINDA O PERDãO JUDICIAL 

Problema que será enfr-entado pe­
la jurisprudência é o referente à na. 
tureza jurídica da sentença concessi. 
va do faVOr legal. 

Segundo nossos entendimento, é 
condenatória a sentença que concede 
o perodão judicial, que somente impe­
de a aplicação de seus efeitos princi-

pais (penas principais, acessórias e 
medidas de segurança), subsistindo 
as c,onseqüências reflexas ou secun_ 
dárias, entre as quais se incluem a 
responsabmdade pelas custas, o lan­
çamento do nome do réu no rol dos 
culpados, o pressuposto da reincidên. 
cia, etc. Para nós, o perdão judiCial 
~onstituí causa extintiva da punibi. 
lIdade a ser decreta,da pelo juiz na 
própria .sentença condenatória. Sigo 
nifica que o jUiz deve efetivamente 
condenar o réu, somente deixando de 
impor a pena. A fixação da pena é 
desnecessária, uma vez que não toe. 
ria nenhuma vali.dad,e. Nos termos de 
nossa posição, a sentença que o con. 
cede não é absolutória e nem mera­
mente declaratória da extinçãoda 
'Punibilidade. Somente se perdoa 
quem errou. A simples concessão do 
perdão judicial já significa que o juiz 
entendeu existir o delito. A não ser 
assim, inexistiria diferença entre :seno 
tença absolutória e cloncessiva de 
perdão judiCial. 

A Lei n. 6.416/77 criou dois no­
vos casos de perdão judicial, permi. 
tindo o priVilégio nos delitos de ho­
micídio culpos,o e lesão corporal cul.· 
posa ,respectivamente, arts. 121, § 59 
e 129, § 89, do CP). 

O benefício tem ampla aplicação 
prática, uma vez que as estatísticas 
comprovam maioria impresSionante 
de ações p'enais por delitos automobi.. 
lísticos cUlpOSOs.· 

Suponha_se que dois sujeitos co­
metam, no mesmo dia, homicídio con. 
siderado culposo pela autoridade po. 
licial. O primeiro dá causa à morte 
<Lo próprio filho; o segundo, a um ter. 
ceiro. Processados, o primeiro é be. 
neficiado pelo perdão judicial; o se-

. gundo vem a ser absolvido, entenden. 
dO' o jUiz não teragidq cUlposamen. 
te. Segundo part'é Ida cLoutrina e da 
jurisprudência, a sentença concessi. 
va do perdão judici-al é: 
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19 - condenatória, libertando o 
réu de todos os efeitos principais e 
secundários da condenação penal. 
Significa que são excluídos os efeitos 
principais ,da sentença clondenatória 
(aplicação das penas principais, aces~ 
sórias e medidas de segurança) e 
suas conseqüências secundárias (cus­
tas, lançamento do nome do réu no 
rol dos culpados, reincidência, revo­
gação do sursis -e do livramento con. 
dicional, aumento do prazo para a 
reabilitação, etc); 

29 - odeclaratória da extinção da 
punibilidade. Não é condenatória e 
nem absolutóda. Nela, o juiz simples. 
mente declara extinta a pretensão pu. 
nitiva do Estado. Inexiste condena· 
ção, mas declaração do Estado de que 
renuncia ao poder.dever de punir. 

Cremos que essas pOSlçoes não 
podem ser aceitas. Por mais liberal 
que se queira ser, não é possívelcon. 
tornar certos princípios inclusive de 
ordem filosófica e de lógi-ca. No caso, 
o juiz, para concedér ó perdão judi­
ciaI, deve ne-cessaria,mente passar 
por clonclusão preliminar: que o réu 
praticou um fato típ1co e ilícito, fi­
cando demonstrada a censurabilida­
de de sua conduta. Se o fato não é 
típiCO, deve absolvê.lo; se lícito, aco­
bertado por excludente da antijuridi. 
ciodaJde, deve também absolvê-lo; se, 
por fim, dele não era exigível com. 
portamento diverso, por ter agido 
sem culpabilidade, o ,caminho é a ab. 
solvição. O juiz, entretanto, reconhe­
ceu que o réu cometeu um fato com 
todos os requisitos do crime; e sua 
conduta se mostrou censurável. Re. 
conhecida a prática do crime e de­
monstrada a culpabiUdade do sujeito, 
consi1dera procedente a pretensão pu­
nitiva. Caso contrárilo, a sentença se. 
ria absolutória. O reconhecimento da 
tipicidadé, ilicitude e culpabilidade 
lev~'à ptóçeçlênçi~ çl!t ação penª,l, da, 

pretensão punitiva. Para as posições 
liberais, ao conceder ° perdão judio 
cial, ou a sentença é meramente de­
claratória da extinção da punibiUda. 
de, não sendo condenatória e nem 
absolutótia, ou é condenatória, porém 
liberatória de todos os efeitos da con­
denação. De perguntar-se: qual é, 
então, a diferença entre s-entença ab­
solutória e concessiva de perdão judi­
cial Notem que as hipóteses são di. 
versas. Num caso, o réu praticou 
crime; no outro, não. Quanto aos 
efeitos, as duas soluções devem guar­
dar diferença entre si. Não é' possí­
vel igualar a posição dos dois réus. 
Um é crimin.oso; o outro, não. Para 
a orientação liberal, entretanto, o 
que cometeu crime, sendo favore,cido 
pelo perdão judicial, não carregaria 
nenhuma conseqüência da prática do 
fato como Sie não tivesse praticado 
crime algum. 

Não é possivel perdoar quem não 
errou. E o reconhecimento do erro é 
condenação. Para perdoar é necessá­
rio primeiro considerar que alguém 
praticou uma conduta típica e ilíci­
ta sendo culpável. Se o fato não é ti­
pko perdoar o quê? Se o fato é lícito, 
o quê perdoar? Se o sujeito não se 
mostrou culpado, onde está o objeto 
do perdão? Perdão pressupõe culpa 
(em sentido amplo). Absolvição preso 
supõe inexistência de responsabilida­
de por imputação de infração penal. 

Perdão judicial é renúncia ante­
cipada à pretensão executória. Assim, 
constitui causa extintiva da preten. 
são ex'ecutória das penas principais, 
a,cessórias e medidas de segurança. 
O Estado renuncia, por intermédio 
da deClaração do juiz, na própria 
sentença, à pretensão de imposiçã.<o 
das penas de reclusão; detenção, mul­
ta ·e prisão simples, penas acessórias 
e medidas de segurança. Trata.se de 
sentença CQnªH~\ltiv::t -gP. beneficio 



sUjeito a condição: o Estado se com· 
proniete, transitando em jUlgado. a, 
sentença, a não impor qualquer san­
çã.o,ao sUjeito. Não .há obstá'culo na 
circunstância de a. pretensão executó. 
ria somen te surgir com, o trânsito em 
julgado . .da condenação, pelo que dela 
não se poderia falar por ocasião de 
o juiz proferir a sentença. Tanto as· 
sim que na reforma de mak> de 1977, 
na prescrição retroativa, o juiz pode 
'decretar extinta a pretensão executó­
ria antes de a sentença transitar em 
julgado (CP, an. 110, §§ 19 e 29). 

A interpretação do texto legal 
não leva a outra conclusão. Note.se 
a redação do dispositivo: 

"Na hipótese de homicídio 
culposo, o juiz poderá deixar 
,de aplicar a pena, se as con. 
seqüências da infração atino 
girem o próprio agente de 
forma tão grave que a sanção 
penal se torne desnecessária" 
(CP, art. 121, § 59) (grifos 
nossos). 

A redação da escusa absolutória 
é significativa. "Na hipótese de ho. 
micídio culposo ... " É necessário, en­
tão, que o homicidio seja culposo. 
Exige.se que o juiz reconheça que o 
réu praticou um crime 'de natureza 
culposa. Mais além, o tipo penal fala 
em "consequências da infraçã<o (gri. 
fo nosso). Note.se: a figura típica 
permissiva menciona, em primeiro lu­
gar, a ·expressão "homicídio culposo"; 
depois, "consequências da infração". 
Logo, o tipo condiciona o perdão ju~ 
dicial à prática de um Cil"ime de hO~ 
micídio culposo. Ora, se 'O juiz preci. 
sa rElconhecer a prática de Uln crime 
para concedera perdão judicial, está 
cortsideralldo proce'dente a pretensão. 
PUnmva: está· julgandO· procedente a.. 
in.m~tação 4eç1.uz!a.~naden)Ínéia.· Ó . , ......... '." ". ".': . 

dispositivo' menciona as "conseqüên. 
cia,s ,d;a infração" (ÚifO nosso) .Se 
houver infração, jucÍicia,lmente reco. 
nhecida, a sentença é condenatória. 
O ju,izcondena 'atitude do réu. e· o 
perdoa. Essa interpretação pode ser 
extraídac10 sistema penal. AsSim, o 
art. 180, § 3<:>, ia. parte, do· CP, 
cuidando do perdão judicÚtl na recep­
tação cUlposa, diz: "se o. crirumoso é 
primário pode o juiz..... (grifo nos •. 
SO). O sujeito favorecido peLo privi­
légio é considerado criminoso pelo 
CP. Determina o texto: "o juiz pode. 
rá d.eixar d.e aplicar a pena, se as con­
seqüências. Ida infração atingiram o 
próprio agente de f,orma tão gl-B,ve 
que a sanção . penll.l se torne desné~ 
cessária" . A expressão "deixar de 
aplicar a pena" s.e refere ao. Capítulo 
II do Título V da Parte Geral do CP, 
que trata da "aplicação da pena". Is­
so quer dizer que o juiz não precisa 
fixar a pena privativa de liberdade; 
a quantidade ,de sanção não teria ne· 
nhuma vali'dade diante de sua inexe­
cução. Na última parte, o texto fala 
em desnecessidade da sançíilo penal, 
Ai está o efeito único do perdão ju. 
dicial: desnecessidade ,da pena. Ele 
só exclui a exigência .de fixação e 
aplicação da pena. Os outros efeitos 
subsistem. 

Não aproveita a citação de auto­
res italianos. Isso porque o CP pe. 
ninsular, disciplinand,o o perdão jucÜ­
cial, determina prinCípios diversos 
dos contidos em nossas. disposições. 
Diz o seu art. 169 que aos menores 
<te dezoito anos, nos delitos não ape. 
nados, no máxiW<o com dois anos, ou. 
uma pena pecuniária não superior, 
no máximo, a 120.000 liras, o j lliz 
poderá apster .. se d-e !pronunciar are. 
provação jUdIcial ou, pron.ullciar a. 
concl"enação, Icl,~sge que, di~llte. dé'éer~ 
~ai:~lrçUl1~t~~cIªs,~t~íllU~, .;.~u.~ 'q 
. u,,,f! . 4·ll. ~ftQ,Qrni'H·:~. ;. <l~UngH~· ~~. 

Itália, concedendo o perdão judicial, 
o juiz deve. "astenersi daI prQnuncia,.., 
reU. rinvio aI giu.dizio" ou "astenersi 
daI pronunciare condanna". Entre 
nós, entretanto, o juiz só pode "del~ 
xar de aplicar a paria" . Nãô se trata, 
como diz . Arthur Cogan, ide sentença 
absolutória. "Para que possa conc'e­
der o perdão", diz ele, "é preciso que 
o juiz julgue procedente a denúncia 
ou queixa, reconhecendo a existência 
de um . crime e que o acusado. é o seu 
autor. Vale dizer, prôfere decisão c,on. 
.denatória. Afora isso o acusado po­
derá ser absolvido; dentro Ido esta. 
tuído no art.386 do GPP". E conti~ 
nua: A "sentença que concede o per~ 
dão é sentença copdenatória usando 
o . juiz da faculdade que nie concede 
a lei ,o;e deixar de ápUcar pena, suj ei­
to o réu a toldas as conseqÜências de 
uma. condenação devendo ter seu no· 
me lançado no rol dos culpados e ser 
considerado reincidente, se tornár a 
deUnqüir" ("O perdão judidal", RT 
485/253). 

Era· a orientação de Nélson Hun­
gria: "Segundo entendemos, o perdão 
juldicial deve seguir.se à efetiva con­
denação do réu (reconhecidas a exis­
tência .do crime e a autoria imputa. 
da), pois, de outro modo, seria criar 
um beneHcio de que a lei não cogita, 
isto é, o de poupar ao réu até mes­
mo o desfavor de não ser considera. 
do reincklente, se vier a cometer. no-· 
vo crime" (Comentário ao Código Pe. 
nal, Rio, Forense, 1967, VII/279). 

Magalhães Noronha tem o m~s­
mo pensar,nento: "Não se trata, bem é 
dever, Ide absolvição. O perdão preso 
supõe necessariamente a condenaçã,o, 
poiS não poderia .deixar de aplicar pe­
na se não· reconhecesse previamente 
culp&io o agente·. C0tlsequ,enteUl.etlte, 
naÓ estará' el~ isento· do pagamento 
das" cUstas qo .~r.OC~~S9 e d~. sers~u 

,:,.. '~ •• :';"".'/""' , •••• .' •• /." •• ~ •• ~: .' ' •• < ••• ,'. "~'.' 

nome lançado 1110 rol dos culpadOS, 
consoapte os arts; 804 e 393, nl? II, 
do 'Código de Processo Perial" (Direi. 
to Penal, São Paulo, Saraiva, 1969, 
IIj455). 

A medida deve ser empregada 
com suficiente prudência, sob pena 
de ton'lár-se válvula de impunidade 
penal. Só deve ser permitida pelo 
juiz em casos de gravíssinias conse. 
qüências, quaneLo a imposição da pe­
na pareça de flagrante inutilidade. 
Como disse o Juiz Silva Franco, do 
TACrimSP, em voto prOferido na ape. 
lação criminal n. 164.723, de São Pau­
lo, "0 perdão judicial deve ser, por. 
tanto cnncedido com prudência e equi. 
líbrio e sempre nos casos. gravíssimcs 
em que a aplicação da pena privati­
va dá liberdade represente, realmen. 
te, um acrés.cimo de todo insuportável, 
um sofrimento a mais que se reflete 
sobre o agente já naturalmente cas­
tigado". (Nota Ide Damásk> E. de Je. 
sus). 

ESTUPRO. MENOR DE 14 A 1\108. 
PRESUNCÃO DE vrOl;íl:1\l"CIA 

ELIDIDA PELA PROVA, 

Afirmou a la. C Cr. TJRJ, no 
julgamento da A.Cr. 3,.707 tendo 
por relator o eminente Des. Ronald 
de Souza, que "a prpsunçâo estabele· 
ciocta na letra a eLo artigo 224 não é 
absoluta, mas relativa. A lei penal, 
presumindO a violência, se a paciente 
é menor de 14 anos não visa proteger 
menor já prostituida. Inexiste prova 
de violência física" (DO 17/mai/79, 
III, p. 55). 

Esta decisão é marcante, poraue 
se arremete ,contra um texto legal en­
velheddo, e por via de uma interpre. 
tação que rec,onduz o estupro à sua 
natureza essE'ncial de violacão da li­
ber.dade sexuàI. propicia uma correta 
aplicação da l~l. No~~almente, a úni. 
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ca defesa de que dispõe o autor de 
estupro com violência presumida re­
side no erro de tipo, pois o conheci­
mentlo de que mantém conjunção car­
nal como pessoa menor de 14 anos in­
tegra o tipo subjetivo desta espécie 
derivada de estupro. Surgem da si­
tuação el€'gantes questões quando a 
vítima, evi.dentemente aparentando 
iodade superior a 14 anos, é virgem e 
foi seduzida, pela defecção do tipo 
iobjetivo da sedução; não interessam 
aos fins da presente nota as elabora­
ções que tais questões suscitam. De­
ve.se louvar a coragem do tribunal 
que resolveu o assunto ao nível do ti­
po obietivo, afirmando que o sujeito 
passivo do estupro com violência pre 
sumida não é qualquer menor ,de 14 
anos, e sim aquele em cuja pessoa se 
possa dar a ofensa ao bem jurídico. 
(Nota de Nilo Batista) 

DEFESA PRELIMINAR DO 
SERVIDOR NO CPP 

1. Ao tratar do processo e jul­
gamento dos crimes de responsabili­
dade dos funcionários públicos, o CÓ­
digo de Processo Penal estabeleceu a 
chamada defesa preliminar, que não 
guarda semelhança com a Idefesa pré­
via comum a todos os processos cri­
minais. 

Também conhecida como "res-, 
posta preliminar", "contraditório ves. 
tibular" ou "audiência prévia do acu­
sado", a ,defesa preliminar é assinala­
da no art. 514 da lei processual pe­
nal : "Nos crimes afi.ançá veis, estan­
do a denúncia ou a queixa em devida 
forma, ° juiz mandará autuá-la e oro 
denará a notificação Ido acusado, pa­
ra responder por escrito, dentro do 
prazo de quinze dias". 

Prevê-se a nomeação de defensor 
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para representar o funcionário cuja 
residência não for conhecida ou que 
se ache f,ora da jurisdição do juízo. E 
permite-se que a resposta do acusado 
ou de seu defensor saja instruída com 
documentos e justificações. 

Apresentada a defesa preliminar 
do funcionário, determina a lei que 
o JUIZ, "se convencido pela resposta 
do acusado ou do seu defensor, .da 
inexistência do crime ou da improce­
Idência da ação", rejeitará a queixa 
ou denúncia, em despacho fundamen. 
tado (CPP, art. 516). 

Assim, com a defesa ou resposta 
preliminar, terá o acusado a possibi­
l1dade de evitar a instauração da ação 
penal, demonstrando a atipicidade 
da acusação, a negativa do fato ou da 
autoria, etc. 

o Supremo Tribunal Federal já 
reconheceu a importância da defesa 
preliminar do funcionário, consN:w. 
rando-a indispensável e decretando 
a nultdade de processo em que se 
descumpriu o art. 514 do CPP: "A 
nulida.de deoorrente da falta de ob. 
servância do dispositivo legal citado 
é insanável, importando em viOlação 
do direito de defesa assegurado pela 
Constituição. É tão importante a di­
ligênCia omitida, que a lei determina 
o condidonamento do recebimento 
da denúncia à resposta dt> acusado 
que poderá ser instruída com docu­
mentos e justificações, de forma a 
poder até elidir o processo" (HELENO 
FRAGOSO, Judsprudência Criminal, 
1979, p. 290). 

Ao que tu.do indica, teria sido o 
interesse do Estado na ordem admi­
nistrativa que inspirara a defesa pre. 
liminar, instituída apenas em favor 
dos acusados funcionários públicos. 

Entretanto, seu. cabimento ficara 
restrito aos delitos funcionais menos 
gra~s e mais levemente apenados -
os crimes afiançáveis. Como exem­
plos, soo lembrados o peculato cUI~o­
so (CP, art. 312, § 2'9), o emprego 1r­
reQ'ular de verbas ou rendas públicas 
(a;t. 315), o excesso de exação (art. 
316, § 19), a prevaricação (art. 319), 

etc. 

2. íSurgiu, porém, a reforma pe. 
nal e processual penal introduzida 
pela Lei n9 6.416/77, que acabou in­
fluindo, ainda que ,de modo indire­
to, na .defesa preliminar itll'JS funcio­
nários públicos. 

Antes do advento da Lei n'.' 
6.416/77, o Código de Processo Penal 
classificava como inafiançáveÍ'3 todos 
os crimes punidos C.Qln pena de reclu. 
são, sendo afiançáveis tão-só a.queles 
cuja pena era de detenção. 

Todavia,com a nova te·dação que 
foi dada ao art. 323, I do CPP, os de­
litos afiançáveis passaram a ser, além 
daqueles em que a sanção é detenti­
va também os punidos com pena de 
re~lusão, desde que a penalidade mí­
nima cominaida nãlo seja super~or a 
dois anos. Gomo registra BASILEU 
GARCIA, a fiança "agora cabe na re­
clusão até dois anos, independente­
mente da idade do indiciado ou acu­
sado (menor de 21 anos ou maior de 
70) 'e na detençãlo continua possivel 
como antes, sem limite alusivo à 
quantidade da pena" (Instituições de 
Direito Penal), 1978, II/804-805) . 
ADA PELLEGRINI GRINOVER tam­
bém comenta que a lei nova "só con­
sidera inafiançável, qualquer que se­
ja a idade do réu. o crime punido CJ"m 
reclusão, desde que a pena minima 
cominada 'seia superIor a dois anos" 
(A Nova Lei Processul'ol penal, 1977, 

p. 112>' 

Assim, os principaiS crimes de 
r~spons.abilidade dos funcionários pú­
blicos passaram após a reforma de 
1977 - a ser afiançáveis: o peculato 
doloso (CP, art. 312), o peculato me­
diante erro de outrém (art. 313), o 
extravio de documento (art. 314), a 
concussão (art. 316), a corrupção 
passiva (art. 317), a facilitação de 
contrabando (art. 318) etc. 

De outro lado, o Código de Pro­
cesso Penal não sofreu modificação 
alguma nos dispositivos referentes à 
defesa preliminar dos funcionários 
púbUcós. 

3. Não teIIlfJs, ainda conheci­
mento Ide decisões a respeito, mas a 
qU'estão, certamente, irá ser objeto de 
arguição m casos práticos. 

Este será o problema: tornou..se 
necessária a defesa preliminar do 
funcionárIO público quandO flOr ele 
acusado dos principais crimes funcio­
nais próprios? 

Entendemos que sim. 

A reforma penal de 1977 transfor­
formou em afiançáveis aqueles delitos 
que antes eram inafiançáveis. E na­
da alterou, expressa e tacitamente, 
quanto à defesa preliminar do acusa­
do funcionário público. 

Trata-se de direito de ldefesa ins­
tituído por lei e que tem, assim, a ga­
rantia do art. 153, § 15, da Constitui­
ção Fe-::k:ral. Não pode ser descum­
prido. A oportun!.da.de para ofe:recer 
defes'a preliminar deve, pois, ser con­
cedida a toldos os acusadlos funcioná. 
rios públicos, em se tratando de cri­
me funcional próprio, desde que o 
mínimo da pena de reclusão prevista 
em abstrato não seja superior a dois 
anos (ex.; peculato, concussãto, cor-
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rupção passiva, facilitação dê· cmitra. 
bando, etc.). 

Na verdade, o legislador acabou 
corrigindo - ainda que em tál pro. 
pósito - uma situação processual' que 
sempre :nos pareceu' Idesarrazoada; 
Cioncedia-se a defesa preliminar nos 
delitos simples e levemente apenados, 
enquanto a mesma defesa era nega. 
da nos crimes graves e sancionados 
com maior rigor. Como afirmava ES­
PINOLA FILHO, "mais lógIca' e maiS 
utilida,de pública haveria em gEmera. 
lizá-la, Sem distinguir" (Código de 
Processo Penal Brasileiro Anotado, 
1961, V /180) . 

A concessão de breve pr,azo para 
o oferecimento da defesa preliminar 
pelo acusado não acarreta maiJor de­
mora nem traz dificuldades ao anda. 
mento dos processos ,criminais. 

Ao contrário, o ideal seria que a 
defesa preliminar ou audiência prévia 
pUdesse alcançar tOldos os acusados 
de infrações penais, independente •. 
mf'nte de suas qualificações pessoais. 
e sem distinção quanto à natureza do 
crime imputado. 

CasO' fosse ela um dia instituída, 
em caráter geral ·e irrestrito, possibi­
litaria sensível re,dução do volume de 
ações penais em curso nos fóruns cri. 
minais. E não traria prejuízo algum 
para os interesses da Justiça, além 
de propiciar maior amplitUde à defe­
sa 'de todos os acusados e melhor ga­
rantia à liberdade dos cidadãos. (No­
ta de Celso Delmanto) 

ASSALTO COM MORTE: 
llOMICíDIO OU LATROCINIO. 

° STF, em recente manifestação; 
proferiu decisões de grande alcance; 
dada a éómplexidade do'. téiltil., qu~ 

vinhadivii(lindo a. dou.trina :e' a j utis. 
prudênci:a desde janeiróde 1942,' data 
em que entrou ernvigôro CP de 1940. 

Referirnb~nos'à questã'O do 'latro. 
cinio jáabordaclo por nós elri traba. 
lhos an terares ("Que é crime ;de latro- . 
cínio",' O Esiâdodé:s. &1110, edições' 
de 14 de outubro e 4 de nov-embro 'de' 
197:Ü. 

Nenhuma dificuldade oferece a 
interpretação' legal nas hipóteses de 
homicídio consumado/subtração con~ 
sumada e homicí!dio tentado/subtra­
ção tentada. NesSes casos, .tLOutrina e 
jurisprudência não qiscrepam: se os 
fatos alcançam a consumação;coin a 
morte da vítima e efetivação Ida subo 
tração patrimonial, fbrma,..se a unida. 
dá complexa do delito de latroCínio 
consumado (CP, aft. 157, § 39 ,. in fi. 
ue) ; . sé permanecem tentados, consti­
tuem teritativa.ete latrocínio (CP, 
art. 157, § 39, in nue, c/e.o al't. 12, 
II». Como dizia Nélson Hungria, o 
latrocínio "só se pode dizer consuma. 
do quando o homicídio e a su.btração· 
patrimonial se consumam". Da mes­
má forma, - ensinava -, o latrocí. 
nio só se pode dizer tentado quandO 
o homicídio e a subtração patrillltonial 
ficam em fase de tentativa (Coonen. 
táil.'ios ao Código Penal, Rio, For. 1958 
VII/62). No mesmo sentido, as posi. 
ções de Magalhães Noronha e Hele­
no Cláudio Fragoso. Na jurisprudên. 
cia: STF - RTJ 39/330, 46/821; 61/ 
318 e 321. 

o primeiro problema surge na hi. 
pótese .(te tentativa de homicídio e 
subtração patrimonial consumada. Pa 
ra Nélson Hungri:a, a solução é punir. 
e por tentatiVa de homicídio qualifl. 
cadlo pela conexão (op. e loco cits) , 
Magalhães Noronha: ensiná tratar;se 
elEf telJ.tativa.delatroci]liô (Dirr; penai 
Sã;óPaulo; Sáraiva;; i975; II/25~),sô;. 
lução também adotada por HéJ:enO 

,c.~~u~iO.F,~~.~o;;,o·l'ffão :1l9s:~~:rece 
ju,stificável" -dizele :.... ·~·t:ransferir 
esta hipÓtêse p~ra ô âmbitoddhômi,.. 
cídio, solução que .sQexcepcionalmen. 
te .de ser. ,âdotada", . (ÚçÕes de. Direi. 
to P~~l" São Paulo, i~76, Parte Es­
pecial, 1/332, n .• 4;) " Na. jurispru.d;ên­
.cia, a solução em. termós de, tentati. 
va .de homicídio qualifiCado pelá co,.. 
nexão; teieOlógica . OUClonseqüencial 
foi posição já ad()talda. pelo TJSP (RT 
441/383. e. RJTJESP 21/565). . 

, ". . -:,' ".' '. '. 

. A, discussão se. conc(ilntra na hi­
pótese .' de'. homic~dio .consumado e 
subtraeão patrimonal tentada. O su­
jejto,para.roub~r, ni!\ta . a .' vítima. 
Nãlo 'consegue, entretanto, efetlvar a 
subtração doobjetomaterial. Exis. 
tem,. a respeito. do.' ass~nto, quatro 
orien~ações, no sentido. de ocorrer: 

1. tentativa de latrocínio; 
2. homicic1io qualifIcado consu­

mado e tentativa de roubo 
sImples, . em concurso mate­
rial; 

3. hom,icídio qualfica1do consu­
mado; 

4. latrocÚ).ioconsumado. 
A primeira solução, em setJe de 

tentativa de latrocínio, é adotada por 
.. José FrectericoMarques (TrllitadO de 
· D~reito PenaI, São Paulo,· Saraiva, 
· .. 1~56,. II/36l e 362) ." Constitui,entre. 
tanto, posição isolada noTJSP(RT 
444/323 eRJTJElSP 7/548). 

A segunda orientação,queodeter-
· mina rigIda punição do sujeito.como 
· autor de .dois crimes em concurso ma. 
.terial.(homicídio qualificado .. consu-
· mado e tentativa de roubo simp1es), 
· :pão . encontra respaldo cLolltrinário, 
apresentando-se como minoria na ju­
risprudêncIa (TJSP; RT 24~/82 e RJ 
TJESP6j439;no TJRJ, no mesmo 
sentido, v. RT 515/424), .. 

De acordoc()m' a . terceira posição, 
... q!lando" Q" sÚJe,it.(); alc.~n~a, 1;1. conl)~ma-

ção do. ,11om,icidio, ficando em fase de 
tentat1vao assaJto, responde por ho­
mlcí!dioqualificado consumado. Apóia 
-se eniNélson Hungria Cop. e loco 
cits., p. 63), encontrando continuida­
de. em Heleno Cláudio' Fragoso, 'Para 
quem deve' ser abstraida "a tentati­
va de' roubo, porque se o agente de. 
vesse responder por roubo tentado, 
também, em concurso material, a pe­
na seria superior à do roubo seguidO 
·de morte, consumado, o que é absur­

'.do" (op. e Ioc. cits., p. 331, n. 2). 
. Em' São Paulo, é orientação jurispru-
dencial minoritáiia CRT402/86, 441/ 
356; RJTJESP 8/508, 20/442, 21/562 e 
22/517). Neste sentido, há acórdão 
antigo do STF (RTJ13/247). 

A ql.mrta posição se apega à in­
terpretação gramatical do art. 157, 

. § 8'1, ln fine~ do CP, que emprega a 
expressão "se resulta morte". Se da 
violência advém a morte do ofendido, 
argumentam, o fato se apresenta ti,.. 
picamerite c.onsumado, sendo irrele. 
vantea consumação da subtração pa­
trimon~al. iá era lição de Carrara 
(Programa, Parte Geral, São Paulo, 
Saraiva, 1956, tract. de José Luiz V. 
de A. Franceschini e J.R. Prestes 
Barra, 1/274, n. 378) tendo seguido­
res em PincherIe (Manuale P. 49), 
Crivellari (Coneetti fondamentali, 
ps. 79 e 80) e Ricardo C. Nunez 
(Delitos cOOltra. la pllopdedad, p. 
217) .. Constitui <orientação dominan­
te no' TJSP (RT 435/333, 440/332, 
446/391, 495/304, 501/261 e 278, 51)3/ 
324, 505/321, 507j347 e 514/348; 
RJTJSP 6/433 e 449, 16/466 e 470, 20/ 
387, 29/417, 31/340 e 338 e 53/332). 
Corresponde" na prática; à melhor 
posição, embora, sob a ótica da dog. 
mática penal, em face da péSSima 
descrição do latrocínio, não se har,.. 
monize com o sistema da clonsuma­
ção e tentativa dos delitos complexos. 
. O STF, nas decisões a que nos re­
ferimos, aJdotou a última orientação. 
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No HC 56.704, de São Paulo, a Pri. 
meira Turma, em 20 de fevereiro últi­
mo, por unanimidade, com relatório 
do Min. Cunha Peixoto, entendeu 
que, "se na práti,ca do roubo ficou 
consumado o homicídio, estará sem­
pre tipificado o crime de latrocínio, 
pouco importando se houve ou não 
'Cfetiva subtração do bem patrimo­
nial" (DJU de 23.3.79, p. 2100). E, 
no HC 56.817, a Segunda Turma, sen­
do relator o Min. Mor,eira Alves, em 
23 .2 . 79, por votação unânime, deci­
diu que "se se verificou o homicidio, 
tem.se por clonsumado o latrocínio, 
ainda quando não Se haja efetivado a 
subtração patrimonial intentáda" 
(DJU de 30.3.79, p. 2410). 

Os julg,amentos são de grande im­
'Portância prática. O Pretório Excelso, 
nos últimos tempos, não havia deci­
dl.doespecificamente a questão. No 
RECr 84.591, de São Paulo, em 8.10. 
76, o Min. Moreira Alves, em seu vo­
to, adotou a tese do latrocínio: "A 
meu ver, tratando-se de Crime comple­
xo a circunstância de apenas se ha­
ve~ consUJ:Uado um dos crimes mem­
bros, embora o mais grave, nã.o tem 
força para, na ausência de lei em con 
trário, fragmentar a unidade .dessa 
espécie de crime. O latrocínio con ti­
nua a existir, restringindo-se a dis­
cussão a .det'ermínar se será consu­
mado (como o é para a concepção 
clássica ,do latrocínío), ou se será ape. 
nas tentado" (RT 496/378 e 379) . O 
Mín. Cordeiro Guerra, em voto com 
vista, escI.areceu: "O ilustre Promo­
tor Público Damásio E. de Jesus em 
seu par0cer de fls. sutenta, após eru­
dita apreciação da doutrina e da ju­
risprudência, que a hipótes'e de homi­
cídio consumado e subtração patri­
monial tentada configura ,crime de 
latrocínio consumado (art. 157,§ 39, 

"in fine"), e que, portanto, a compe­
tência para julgamento do fato é do 
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juiz singular, dando, assim, ad'esão à 
tese consagrada pelo acórdão recorri­
do. A sentença filiou-se à lição de 
José Frederico Marques, que entende 
que o agente deve responder por ten­
tativa de latrocínio, em face da uni­
dade complexa que caracteriza o de­
lito, solução esta que 10 ilustre profes­
sor e representante elo Ministério PÚ­
blico de São Paulo consi,dera a de 
melhor feição doutrinária. Reconhe­
ce, porém, que o STF ainda não ana­
lisou espeCificamente essa hipótese 
(fls.). Na espécie, nã.o é necessário, 
ainda, uma definição doutrinária so­
bre caso como o do autos, se o latro­
cínio se consuma, ou é simplesmente 
tentado, ou, ainda, se se trata ,de ho­
micido qualificado. Pois, como obser­
vou o eminente Min. Relator, consu­
mado ou tentado, o latrocínio é um 
crime complexo, contra o patrimõnio 
e, portanto, da competência do juiz 
singular. Nesse passo, e excepcional­
mente, me afasto dos ensinamentos 
de Nélson Hungria. Por esses moti­
vos, acompanho o eminente Relator, 
reservando-me para, em outra opor­
tunidade, .optar entre as soluções pro­
postas -latrocínio consumado ou ten­
tado em casos como os dos autos" 
<RT 496/379). Como se vê, embora 
inclinanõ.:o-se os dois ilustres Mins. 
Moreira Alves e Cordeiro Guerra pela 
tese do latrocínio não se definiram (e 
nã.J era o caso para isso pela 
forma tentada ou consumada do de­
lito). Tanto que oonsta da ementa: 
"Em tais casos quer se considere que 
o latrocínio já se consumou, quer se 
entenda que ele foi simplesmente ten­
tado - essa questão não está. em 
causa no presente recurso" - a com_ 
petência é do juízo singular (RJTJE 
SP 44/412; grifO nosso). Na ausência 
de solução definitiva, persistiu a va­
riação de interpretação Ide nossos tri­
bunais, com diversidade de conse­
qüências processuais, dada a reper-

cussão do tema no terreno da com­
petência. Assim, frcatando-se a solu­
ção em termos em latrocin:Lo, a com­
petência para juIg.amento é do juízo 
singular; entendendo-se haver homi­
cídio qualificado, do Júri. Nos vermos 
do STF, ocorrendo homicíd:Lo consu­
mado e subtração patrimonial tenta., 
da, a solução como latrocínio consu­
mado leva à competência para o pr,o­
cesso e julgamento do juízo singular 
afastada a do Júri. Essa conclusão, 
quanto à competênCia, já era pacífica 
no pretório Excelso (RT 496/375). 

Heleno Cláudio Fragoso já havia 
notado que a jurisprudência 'Pátria, 
no campo do latrocínio, se 'encontra­
va em verdadeira perpleXidade (Ju­
risprudência Criminal, Rio, Borsoi, 
1973, II/31ô), conseqüente à "técnica 
precária do Código" (op. e 10es. cits.), 
tornando inaplicáveis, para os estu­
diosos, as soluções rigorosamente jUrí..; 
dicas" <RT 515/424). Interpretando 
o texto desde janeiro de 1942, nossos 
tribunais ainda nã.o se tinham pacifi­
cado na interpretação da expressão 
"se resulta" do art. 157, § 39 , in fine, 
do CP. Em conseqüênCia, réus eram 
punidos, na prática do fato aqui dis­
cutido, se como autores de latrocínio;' 
com pena de recluse,o, de qUinze a 
trinta anos (RT 440/332 e 446/391); 
outros, considerados autores de ho­
micídio qualificado, com reclusão, de 
doze a trinta anos; outros, entenden­
do-se ooorrer tentativa de latrocínio, 
com reclusão, de dez a vinte anos (di­
minuição de um terço, CP, art. 12, 
parágrafo únIco), ou reclusão, de 
cinco a dez anos (diminuição de dois 
terços) (v. RT 444/323 e RJTJESP 

·7/548); por fim, alguns ficavam su­
jeitos a penas de dois crimes, homi­
cídio qualificado e tentativa de roubo 
simples, somadas, podendO alcançar 
o máximo abstrato de trinta e seis 
anos e oito meses de reclusão (RT 
243/82, RJTJESP 6/439). 

O STF, cortando fundo a contro­
vérsia, contribuiu mais uma vez para 
a uniformização de nossa jurispru­
dência, conferindo segurança à inter_ 
pretação do texto federal. Essa é a 
sua elevada missão. (Nota doe Damá­
sio E. de Jesus). 

PRESCRIÇãO RETROATIVA NA 
LEI N9 4.611/65 

o art. I\> da Lei n. 4.611, de 2.4. 
65, que determinou a aplicação do ri­
to sumário, previsto nos arts. 531 a 
538 do CPP, no procedimento dos cri­
mes de homicidio culposo e lesões cor­
porais culposas (CP, arts. 121, §§ 31' e 
49, e 129, §§ 69 e 70 ), concedeu a ti­
tularidade da ação penal à autor'.da­
de policial ou ao juiz (SPP, art. 531) 
quando 'conhecida a autoria do fato 
num qüindênio. Com fundamento 
na necessidade da celeridalde, proces­
sual, o legisla,dor, não obstante reco­
nhecer a natureza pública da ação 
penal naqueles cas,os, cuja legitimida­
de "ad causam" formal ativa semure 
pertence ao Ministério Público, impli­
citamente não permitiu a este a ini­
ciativa do procedimento criminal, 
'Procurando evitar, com isso, que a 
praxe da instauração de inquérito po­
licial viesse contribuir para agravar o 
angustiante problema da morosidade 
da justiça. Nos termos do § 19 daque­
la disposição, entretanto, não conhe­
cida a autoria do crime dentro do pra 
zo de quinze dias, estabelec'eu-se di­
verso procedimento criminal, deferi­
da a sua promoçã,o, por intermédio 
de oferecimento de denúncia, ao ór­
gão da Justiça Pública. 

Questionou-se nas lides forenses 
a legitimidade da iniciativa do Minis­
tério Público, promovendo a ação pe-
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nal com ci !Oferecimento dei denúncia, 
quando desde logo conhecida a auto­
ria. O Juiz SilVia Franco, do TACrim 
SP, em primoroso' estudó sobre ama. 
téria;contido nOs embargos infrihgen. 
tes n. 141.439, Ida: aom'arca deSáo 
Paulo, em 20.4.77, anotou que se 
formaram duas correntes. Uma, ne­
gando a validade da ,denúncia do Mi. 
nistério Público quando desde 102"0 

conheciclaa autoria 'do'crime, somen. 
te a permitindo na exceção prevista 
no art. 19, § 19, da Lei n. 4.611/65, 
hipótese em que o autor do delito só 
vem a ser conhec1dó depois ,ete quinze 
dias 9,0' fato (lE~lituoso '(RT 37Í!171 , 
39fl/303, 398/321, 415/272, 431/387, 
433/413, ,435/383, 442/468, 456/427, 
468/369, 472/348; 'JTACrimSP2/5, 
3/30, 13/310, 19/192, 20/113 e 299, 
23/193 e 242, 31/170, 187, 217 e 303, 
33/302, 34/186 e 190 e 35/217 --.: peso 
quisa do relator). Outra corrente, em 

,sentido diverso, admitindo a inicia­
tiva do MinistérLo Público mesmo 
qando conhecida des1de logo a autoria 
do ·delito culposo, sob o fundamento 
de que a norma processual penal a 
ela não tinha feito referência por 
simples !Omissão (RT 298/321, 358/281, 
419/299, 437/430, ,447/410, . 451/274, 
455/363, 463/384, 468/366, JTACrim 
SP 22/213 e 267, 23/67 e 334, 24/274, 
31/251, 26Ô/313, 392 e 403, 32/114, 118, 
345, 392, 419 e 421,33/54,74, 203, 
224, 225, 280 e 319,34/63,148, 267, 
277, 355, 356, 400, 402, 409 e 420, 35/ 
205 e 286, 36/57, 92, 178, 208, 291, 334 
e 353 - pesqUisa do relator). Afinal, 
o segunda posição, contrária' aos in. 
teresses do réu, prevaleceu no STF, 
sob a consideração de ser razoável a 
interpretação que também admite a 
denúncia rio regime da Lei n. 4.611/ 
65, mesmo quando desde logo conhe­
cida a, autoria, sem prejuízo da ini. 
ciativa do jUiz ou da autoridade po­
licial, uma vez que o art. 19 da refe. 
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tida lei não ô proíbe expressalnente. 
Além disso, nos termos da fundamen­
tação, a finalidade da ' dEmÚncia'é, em 
abono da natureza sumária do'proce. 
dimento,evitar delongas (RTJ41/260, 

. 46/768; RECr.77. 787, DJU de8~3. 74, 
p. 1172; RECr 78.3:29, DJU 'de 17 .7. 

• 74,p.4160). Essa orientação é'hoje 
,tranqüila na Suprema Corte (RHC 
55.676 - SP - 2a Turma, em 29: 11. 
77 - v. uno - ReI. Min ." Moreira 
Alves - DJU de 7.4.78, p. 2051) . 

AdnÚtida a legitimidade" da de­
núncia no regime da Lei n. 4.611/65, 
conhecida desde logo a autoria do 
crim'e, 'de questionar.se o efeito inter­
ruptivo da prescrição pelo seu rece­
bimento .. Nos' termos do art.117, I, 
do CP, o recebimento da dimuncia in. 
terrrompe a prescrição da pretensão 
punitiva (prescrição da ação). Essa 

norma é apUcável à hipótese? Supo­
nha.se qe o sUjeito tenha praticado 
lesfuo corporal culposa em 2. 9 ~ 76. 
Não obstante conhecida a autoria 
.desde o início; a ação penal tenha si­
do promovida mediante denúncia re~ 
cebida em 4.4.,.77, vindo a ser publi.., 
cada a sentença condenatória em 
3.9.78 impondo dois meses 'de deten. 
ção. A acusação não recerre. Diante 
disso, aplicando-se a Súmula 146 do 
STF e não reconhecendo o efeito in. 
t'erruptivo do recebimento' da denún. 
cia, teria ocorrido a prescrição em 
19 .9 . 78, rdois dias antes da publicação 
da sentença condenatória. Consi.de. 
rando a pena inferiOr a um ano, e na 
ausênci,a de recurso da acusação, a 
prescrição teria ocorrido em dois 
anos (CP, art; 109, VD, contados re­
troativamente entre a data daconsu. 
mação do crime (CP, art. 111, a) e 
ada publicação da sentença <CP, art. 
117, IV). Caso se reconheça efeito in­
terruptivo ao recebimento da denún. 
cia, não teria ocorrido a prescrlçao 
retroativa <CP; art. 117, §29). 

< A~a.: Turma", 40, ~TF, nc;l HC 
54.184, de S. Paulq, pt;lr votaçãq lln~­
nime, sendo relatOr o Min. Àntônlo 
Neder, em 25.5. 7!i, ~nten~etl qi:te"~e 
a denúncia é i,dôneapara instaUrar o 
procedimento sl.Únário contra qUem 
haja cometido crime previsto na t,.ei 
:09 4.611/65, seria estra!lboque rião 
tiveSSe eficácia 'para i!lterr6nipe~ o 
curso do pra~o prescribente{CP, art. 
117, n, pois desse:qlod,ó ela seria 
eficaz para' o :m.ais, qUe é a Instaura. 
ção :do" procedimento aCl,lsatório,e 
não seria para o menos,que é o in-

,terfmnper, 'nesse 1h1811mo procec,limen. 
to, o fluxo" do prazo presçr~l;>é,l,te" 
(D,JUde,15.Hi.76,P., 89~2) .. " 

• A ,~~()c'Uracioria-qeral da', Justiça 
de ~ão Paulo, 'com' fundamento na 
alínea d dope±-mlssivo consÚtucio­
l1al (Q]!",art'., 11~, IW, cltando.'9pmo 
q.i.v.ergei),te o a,çórp,ãpcitado, hlter­
pôs dezenas de' recursos extraordiná­
rioscrimipais ''\I:is!;\nd'J 'à, reforma, de 
decisões ciue haviam decretac}o a ex­
tinçãQ da pJlnibilidade pela preseri-

,ção retrQativa, nos terin';s da SúnlU­
la 146, contando o, prazo entre a da­
ta do fato. e a da pUbliCação da sen­
tença condenatória e não conferindo 

"efeito interruptiv.o ao recebimel1to, ela 
denúncia" em 'c,a'Il'ÓS de ccn,ll.eçilllen~o 
imediato da autoria do crime culpo­

'so. Susten,tóu o, '(J~efe, <;lo i,»a,rq~~ 
, paulista a' incidênci,a, na, 'espécie" do 
di!'lposto no art. 1~7, I, do CP, s~egup-
go o qual 10 recebimento da, den~n-

, cia interrompe a, pr.es~riç,~c, .. ,4fg,~­
mentou tratar-se de norma de apll­
éação gené~ica, abráng(mte d,e, t04.:;l.S 
as hipótes'es, inclusive a" quc,stiemada. 
Interpretaçãq diVersa, no~, termos ela 
fundamentação do apelo extreIllo, so­
mente seria pOSSível se a, Lei !lo 
4.611/65, de forma 'e;Kpressa, tivesse 
excluído o efeito interruptivo da preso 
crição pelO recebimento dadenÚp,cla, 
o que não' fez,' "argumento' adotado 

pela Proc,uradoria-<;*eral da R-epúbli­
ti:" ArgiÜd~' r a:i!êiêyância' da questão 
t~detal,por se tratar de hipóteses de 
criines apenados' com detenção (Re­
gimento 'Interno' do STF, art. 308, 
~apút e n,dezenas de m;güiç5es fo-

. tam acolhidas. 

O S'TF, 'porém, não conferiu ao 
recebimento da denúncia; no regime 
da Lei'n. 4.611, ,. tlahipótése de,co­

'rthéCiinento' imediato da autoria do 
deli~o CUlpQso;' efeito interruptivo da 

, prescriçãv (RHiC 55.501, Plenário, em 
31.8.77) . No RECr 87.644, , tJ:lmado 

'apenas para exemplo, o Pretório Ex­
'Céis'J,'potinter~édio de 'sua Segunda 
Turma; em 6.9.77, por unanimidade 
dEi. 'votos',"adqtóu'a: té'sé' de que a de. 
núncfu que substitui a portaria para 
ii instauraçãO daação penal regida 

. Pela Lei n: 4. 61'1/{)5 n~opode sur­
~ir ~feitc maior do que o atribuido ào 
m,eio éSPecífico, ou seja, a portaria, 
gúe ,não 'interrompe a prescrição, 

'tinia: vez que o' art. 117, I do CP, .. '" .'.... , 
concede, tal efeito somente ao recebi-
fi·ento da queiXa ou denúncia. O Mi­
rÚstro Djaci' ~alcfuo, relator do acór­
dão, aSf;im expôs as razões de seu VOo 

to:. ;'0 acórdão recorrido,' deu pela 
prescrição retroativa à. vista do de­
curso do prazo entre a data do fato 
deittuoso e' ada, sentença ccndenató-

'riª,o .Comissl1, negou efeito interrup­
, tlvo. '4a; ~r~~c,J;'iC.ão, ,M recebimento da 
denúncIa, na hlpótese desta ser uti­
lizada para instauração penaI regida 
Pela Lein. 4,611, de 2.4.65. Há de 

'se considerar" aí que a denúncia 
f;ubstitui 'l'j." portaria prevista na re­
g;ra pr.ocessual. A lei n. 4.611/65 es­
ta,belece Q rito sumário para o pro­
cess,c dos, crir,nes previstos nos arts . 

'121, 39, e 129., 69, 'do GÓdig.!) Penal 
'(l;trt. 1~). ,Por sua, vez, estatui o art. 
, (;31 dO CPPena,l: "O processo das 
coi;t~rav:enções terá a forma sumária, 
iniciando.se pelo auto de prisão em 
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flagrante ou mediante portaria expe­
dida pela autoridade policial ou pelo 
juiz, de ofícLo ou a requerimento do 
Ministério Público" . Desse modo, 
quando a ação se instaura median­
te denúncia, esta, que se apresenta 
como sucedâneo da portaria expedi­
da pela autoridade policial ou pelo 
juiz, não podeier maior efeito que 
aquela. Ora, se a Flortaria não cons­
titui caUSa interruptiva da prescrição, 
conforme se deduz do elenco cons­
tante do art. 117 do Código Penal, 
onde se ins'ere "pelo recebimento da 
denúncia ou qu~ixa" (inc. D, a de­
núncia no caso, dado a seti caráter 
de sucedâneo da portaria, em face 
da Ci()nstrução que adotamos, não po­
de surtir efeito maior do que o a~ri­
buído ao meio . próprio oe especifico, 
ou sej a, à portaria. Outro raciocínio 
conduziria a tratamento desigual e 
injusto, pois no processo iniciado por 
meio de portaria não haveria inter­
rupção da prescrição em razão da 
portaria, enquanto naquele instaura­
do mediante denúncia haveria inter­
rupção prescricional, por força do re­
cebimento da clenúncia. Aliás, nesse 
sentido !()rientou-se esta Corte, pelo 
seu Plenário, ao julgar o RHC n9 
55.501, relator Ministro Bilac Pinto', 
a 31.8.77. A decisão foi tomada con­
tra os votos dos eminentes Ministros 
Bilac Pinto, Rodrigues Alclkmin e An­
tôni!() Neder" (RTJ 82/645 e 646).' 

ESSa orientação é hoje pacifica 
no' STF: o reCebimento da denúncia, 

,no regime da Lei n. 4.611, conhecida 
desde logo a autoria, não interrom­
pe o prazo prescricional (RECr 
86.499 - DJU de 31.10.77, p. 7588; 
RECr 87.591 - DJU de 29.12.77, p. 
9431; RECr 87.6q9 - DJU de 31.10. 
77, p. 7589; RECr 87.694 - DJU de 
31.10.77, p. 7589; RECr 87.731 -
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DJU de 18.11.77, p. 8236; RECr 
88.092 - DJU de 21.10.77, p. 7382; 
RECr 88.432 - DJU de 22.9.78, p. 
7311; REer 88.460 - DJU de 29.12. 
77, P. 9436; RECr 88.509 - DJU de 
29.12.77, P. 9436; RECr 89.223 -
DJU de 22.9.78, p. 7312; RHC 55.626 
- DJU de 29.1277, p. 9432; HC 
56.169 - DJU de 30.6.78, ps. 4845/6; 
HC 56.203 - DJU de 11.9.78, p. 
6787). O recebimento da denúncia, 
de acordo com o' Pretório Excelso, SOo 

mente interrompe o c.urso da prescri­
ção da pretensão punitiva (da ação 
penaD, nos termos do art. 117, I, do 
CP, nos casos previstos no art. 19, § 
19, da Lei n. 4.611, quando a auto­
ria do crime permanece ignorada por 
mais de quinze dias (RECr 87.731 -
DJU de 18.11.77, p. 8326). Assim, 
oonhecida desde logo a autoria do 
crime de homicídio culposo ou lesão 
corporal culposa, a prescrição come­
ça a correr da data da prática deli­
tuosa, não s'e interrompendo pelo re­
cebimento da eventual denúncia. Da­
da a mOl'losidade de nOSSa Justiça, 
cumpre observar que em centenas e 
milhares de. ações penais por crim€s 
automobilisticos culposos estã corren­
do e ocorrendo a prescrição retroati­
va, uma vez que é muito raro, dado 
o acúmu10 de serviço forense, o tér­
mino de ação penal dentro do prazo 
de dois anos, contados da prática do 
crime. Isso torna inútil o trabalho 
de milhares de serventuários e de cen_ 
tenas de Delegados de Polícia, Juizes 
e Promotores Públicos. Hã, porém, 
um meio de se evitar a prescrição re­
troatlva. Basta que o representante 
do Ministério Público apele da sen­
tença condenatória visando à agrava. 
ção da pena, com fundamento em 
eventuais dados sobre os anteceden­
tes, personalidade do agente, grau 
da CUlpa (maior censurabilidade do 
comportamento que desatendeu ao 

cuidado objetivo necessário), conse· 
qüências do fatG e oútras ciJ;cunstân­
cias judiciais ('CP, art. 42, caput) ou 
legaiS (IOP, art, 129, § 79). Não im­
porta que seu recurSo não ,~eja pro­
vidJ. É jurisprudência também tran­
qüila no STF que o recurso da acu-

sação que visa ao agravamento da 
pena, embora não provido, impede a 
aplicação dy princípio sumular 
(RECr 89.600 - DJU de 11.9.78, p. 
6792) . (Nota de Damásio E. de Je­
sus). 
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Heleno Frago~o, JUdsp~udência Crimirial, 
" '.., . S., ;ra;:ulo, 1979 ,~d. José B1I!'ha.tsky, 2 vols . (3a. edição) 

Já. ,Uve oportunidade: de regi$trar a, impo):tância,em minha oplmao, 
de, Jurisprudência Criminal Ilatotalidade da', prOdução de Helen:> Fragoso, 
O ano dEr 1968; quan!'lc, saiu a primeira ediçi\o" foi UlIl ano, de expressiva 
témPleratur,a:,:~a!Ievºluçãoestuà:ant~l na França, adivulgaçi'j.o de Marcuse; o 
AI-5 no' Brasil, tOrturas e processos políticos. Na, biografia universil;ária de 
Heleno Fragoso, 1968marca~ cQ!tIl JurisprudênciaCrilllinal, a oca::;ião em que, 
o austero C;iogmáticQ: e o, adyogado comprometido se çOlllpatibilizam, e o ··s().;. 
cial" começapr,ogressivaD.lente a vincar o "legal", em suas linhas depreo­
cUPaç-ã,o, 

ESte livro alcança sua te~C~Hrâ ediçfuo com as mesmas caracteri~ticas 
que o converteram ':num sucesso entre, os profissionais da justiça criminal. O 
leitor neie encontra, ao lado da informação atualizada (a única exceção -
posterior ao lançamento - diz com a posição do STF a respeito de crime 
continuado noroubti) sobre o entendimento d'ostribunais a propósito dos 
mais' relevantes temas de direito e processo penai,uma apréciação Crítica; 
íristruida pela mais refinada doutrina, oe, pela apurada cultura jurídica do 
Autor; 

Tendo' consignado' que a> posição do STF a "respeito daadIri'issão de 
crime continuadO no roubo foi' àlterada' dep!)is do lançamento da ebra' é, de . .' , 
justiça esclarecer que, toda a fundamentaçãa'teóricaneste sentido estava 
posta no próprio comentário deferido ao verbete. 

Advogados; 'juízes,' proJn!::>tores; Professores e estudantes encontram, 
nestes dois volumeS, um enlace sem concessÕes entre as teorias 'e 08 ptoble­
mas propostos pela experiência judiciária'~ Os repOsitórios' de jurisprudência 
cpstumam despertár', nos usuários utn' cotnodismo intelectual, qtte transforma· 
o consulente numa esp,écie de falsário: trata:.:se de expor a decisãoqueinte­
ressa; e omitir as óutras . Jurisprudência Criminal desperta no leitor uma 
salutar vertente críUca: trata"'se de conhecer àS correntes e'debater seus 
fundamentos, porque os tribunais repensam SUas decisões, e talvéz ;o roe-
1I1or tribunal seja o que maiS' as repense. 

'. ...... .' .' 

Nil()' Batista ' , 

: ....... . 



Festschrift fürPauI BockeIman.n Zum 70. Gebursttag, 
Munique, C.H. Beck'scI1e Verlagsbuchlandlung, 1979 

Constitui uma das mais belas tradições acadêmica-s a homenagem atra­
vés do estUdo e da pesquisa na SUa ciência, que fazem colegas e discipulos a 
um mestre consagr:ado. Este volume, de quatrQ mil páginas, é exemplo mag­
nífico dessa tradição, representando contribuição notável aos estudos a qu~ 
tão proficuamente se dedicou Paul BoC\kelman,h, antigO' prof-essor da Univer­
sidade de Munique, que, e~ dezembro de 1978, completou 70 anos. 

A coletânea foi organizada por Arthur K:aufmann, Günter Bemmann, 
Detlef Krauss e Klaus Vo~k, e reúne quase 60 trabalhos escritos pelios nomes 
mais representativos da ciência penal e da criminologi.a na Alemanha. Aqui 
estão velhos mestres ao lado de professores: que hoje ocupam àS cátedras 
universitárias de mais prestigio, bem como professores da nwa geração e 
que já têm reputação' erml).da. Os estrangeiros sãO' poucos. O nosso carissi ... 
mo professor Giuseppe Bettiol, seguramente o jurista italiano mais respei­
tado na Alemanha, p1'cfessor honoris causa das Universidades de Freiburg e 
Innsbruck (e também de São Paulo) escreve S'obre a culpa de autor e certeza 
do direito. O professor Hans Schultz, da Universidade de Berna, escreve so­
bre o papel do médico na investigação policial. E o professor Christos De­
des, da Universidade de Atenas, slobre a concretização do dever de cuidado 
nos crimes culposos. O restante do- volume se faz com a prata da casa, e, 
sem dúvida, com o que há de mais representativo hOje na Alemanha. 

Os trabalhos estão agrupados em sete seções. Na primeira se cuida 
de problemas metodológicos e filosóficos, de caráter g-eraI. Aqui estão estu­
dos de Honig, Hardwig, Müller.Dietz, Eduard Dreher, Arthur Kaufmann, 
Klaus Volk, Hirsch, Schünemann e o nosso conhecido Hans-Heinrich Jes­
chec.k, que examina a significação do direito comparado para a refiarma pe­
nal. Merecem destaque, nesta parte da obra, o trabalhlJ de Arthur Kaufmann, 
retomando o tema do caráter -científico da ciência do direito, questão sem­
pre importante, a que se dedica também o artigo de Klaus Violk, e, de cer­
ta forma, o de SChünemann, na perspectiva da Parte Especial. 

A segunda parte da obra, que é a mais volumosa, trata de questões 
técnicas da ciência do direito penal. Inicia-se com um artigO' de Wilhelm 
Gallas sobre a estrutura do conceito juridico penal de injusto e reúne estu­
dos de Lüderssen, Otto Triffterer, Hassemer, Spendel, Richard Lange, Claus 
Roxin, Werner Mende, Frank Marguth, Wolfgang Lanksch, Bettiol, Manfred 
Maiwald, RUdolphi, Peter Cramer, Ulsenheimer, Hrusch:ka Christos Dedes e 
Krümpelmann. São estudos sobre a antijuridicidade, pa;ticularmente a le­
gítima defeSa (Hassemer e Spendel), sobre a imputabilidade (Werner Mende, 
Marguth e Lan.ksch), a cUlpa (Lange, Roxin, Bettiol), a autoria e participa­
ção (Rudolphi e Cramer), a tentatiya e a desistência voluntária (Ulsenhei_ 
mer), a ação e iQmissãj(Hruschka) e a negligênCia (Dedes e Krümpelmann). 

A terceira parte trata de trabalhos na área médica (a, que Paul Bo­
ckelmann tanto se dedicou). Inicla-se com um estudo de Kuhlendahl sobre 
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a esf-era de decisão do médico, e prossegue com excelente exame da difícil 
problemática da intervenção cirúrgica, por Werner Wachmuth. Nesta seção 
existem também trabalhos sobre o trànsplante de órgãos (Zencker), sobre o 
dever de socorro do médico (Wolfgang Spann, Liebhardt e Werner Braun), 
a eutanásia, na perspectiva médica (Bauer) e juridica (Engisch); sobre a 
prova no caso de erro profissional (Schwalm), completando-se com outros 
trabalhos de Zipf, Kienapfel e Hans SChultz, a que já aludimr:>s. 

Na quarta parte estão agrupados trabalhos sobre temas específicos da 
Parte Especial. Gerd Geilen escreve sobre o atentado polítiCO e terrorismo; 
Wolfgang Frisch sobre o erro no estelionato; Johannes Wessels sobre a re­
lorma dos crimes de moeda falsa; Wolfgang Naucke sobre o exame de con­
centração alcóolica nos crimes da circulação de veícUlos. DeslocadlJ, aqui 
está também um trabalh() de Schmidhauser sobre participação. 

Na quinta parte estão vários estudos sobre concurso aparente de nor­
mas (Theo Vogler), direito penal internacional e lei penal no tempo (Oehler 
e F. C. Schroeder), além de outros trabalhos de Grünwald e Stackelberg. 

Na sexta parte, estão estudos de processo penal, reunindo trabalhos de 
Gossel (sobre a prova proibida), Tiedemann, Lothar PhilipS e Gerhard Sch­
midt, este último sobre a p!Jsição do lesado no direito processual sueco. 

Finalmente, temos trabalhos que se referem aos problemas, hoje tão 
atuais, da pena e da execução penal. Aqui estão trabalhos. de Rudolf Schmitt 
(sobre o tratamento compulsório da embriaguez), de Schüler Springorum 
(sobre a reflorma da execução penal, matéria em que é hoj.e um dos melho­
res especialistas), de Bemmann (sobre a dificil questão do fim na execução 
penal) e de Günter Stratenwerth (sobre direito penal e terapia social). En­
cerra o volume. um estudo de Günther Kaiser sobre a pena ("Que sabemos 
sobre a pena? Tarefas, problemas e limites da pesqUisa penológica hoje"). 

Pode o leit'Or avaliar, do que fica dito, a importância desta coletânea, 
que o editor Beck valorizou com apresentação gráfica impecáv-el. 

H.C.F. 

PIETRO VERRI, Obsenaciones sobre la -Tortura, 
trad. M. de Rivacoba y Rivacoba, B. Aires, 1977, 130 pp. 

Ao início da segunda metade do século XVIII, alg,l.ll1s jovens milane­
ses, reunidos pelas mesmas inquietações intelectuais, fermentavam gener'osas 
idéias sobre politica, economia, história, filosofia e direito. Fundaram uma 
academia (Accademia {lei PugnO, e editaram por dois anos uma revista cujo 
título, a valer uma tradUção literária, seria "O Botequim" (II Caifê). Um des­
ses jovens ficaria. famoso por um peQUE!;n1O Hvro, chamado Dei Delitti e delle 
Pene, 
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Aqueles que se aproximaram mais da história desse livro sabem que a 
opinião predominante. na itáliá indica que' tanto o assunto; quanto informa­
ções a respeito e estimulos foram fornecidos a Beccatia pQr Pietro Verri;, 
uma das provas riestesehtido~tá em quê o capítulo de Dei Dlelitti e delle 
Pene sobre torturá écei'tâItieiiteo'máis denso; eo SégU11do em e'X:tensão (o. 
primeiro é sohré a pena de' mórte). por cbincidêricià, Pietr6 Verri era parti..; 
cularmente interéssad'ono'probleina da tortura, e não há dúvidas de que o 
material por ele levantado, bem como' o produto de suas reflexões, foram uti­
lizados por Beccaria; 

Temos, em extra'ordinária tradução·. do. Prof. Manuel de Rivacoba y 
Rivacoba, as Osservazioui sulla Tortura de Pietro Verri, que vieram a lumé 
em 1777. Verri descreve um processo que foi movido contra alguns pobres ci­
dadãos, por ocasião da peste qUI:) assolou Milão em 1630, acusadns de dissemi­
nar a epidemia pela aplicação de uma pasta supostamente contagiosa nos 
muros da cidade, Não se sabe G que, mas admirar: se a fidelidade da narrati. 
va,que realiza o milagr~ de Pôr diante ,de nossos olhos toda a crueza de um 
procedimento submisso as CoIifissões obtidas. pelo tormento, se a finura das 
observações de Verri, que empreende· uma anáÚs,e do resulta de das confissões 
assim produzidas, e revela, a irraciOnalidade de seu próprio conteúdo. O vo­
lume é enriquecido por um prólogo do t:radutor, com valiosas informações so­
bre o autor, seu tempo e sua opra, e considerações a respeito da própria tlOr-
tura. .. 

Para 06 penalistas brasileiros, que6m pleno século XXcOllvivemos com 
a tortura (e 'em pior sitUação dó qUe os tristes milaneses de Vérri, pnrqUe -
ai de nós - nossos torturadós não dispõem de regras minuclosas e bem de­
finidas sobre á aplicação do totlnento), para OS penalistas braSileiros este 
deve ser um livr'o de cabecéira. 

Nilo Batista 

JOSÉ BARiCELOS DE SOUZA, Teoria e Pl·ãtica da Ação Pc~~1. 
São Paulo, Saraiva, 1979, 272 págs. ' 

Esta revista já registrou, de forma 'elogiosa, um outro livro do A., eS. 
crito no mesmo estilo (.1\ defesa na POlicia oe em JUÍzO, RDP 11/12, 83), e é 
com a mesma satisfação que. devem,os saudar .o aparecimento deste novo voo 
lume. Escrito sem maiores pretensoes, cóin clareza e simplicidade, afasta-se 
este trabal~o do que se tem convehCiolüido chamar de literatura prática, que 
se carade-rIza, em geral, por impropriedade e incorreções, expostas muitas 
vezes de forma confusa e iIiconclúdente. Algumas dessas obras alcançam 
imerecido suc,esso. 

_ O A., qUe é profeSSor da Faculdade de Direito da UFMG,estucia agora 
a açao_ penal" em . se.us aspéctcisteóricós é práticos, começando por breve· in~ 
tn~duçao, .em' que, tratá' da jurisdíQãó,;dàaçã6':e' JClo,processcí edequéstÕes !te:.: 
raIS relatIvas Sl.n tema. " ·c 

Em segúida, trata do. inqUérito poliéial e da ~olicia judiciária, manifes. 
Úl.udo-se pela manutenção do primeiro eni nosso SIstema .de processo. A ex. 
p.eriência de ümséculo com ó inquerito poUeial, a nosso vt;r, é. claramente 
negátivà: Pode.se dizer que o inquérito policial é a fonna maIS :omum d.e b~r. 
lar â Justiça,' crinunai;vicHúidà-a pê la violência ou a~ corr.upç~o. A prImeIra 
destinada aos "pés de chinelo"; a segunda, aos que tem dmhelro.. ' 

Trata ainda, o· li. ,ém capítúl,os distintos, da instauração do inquéri~ 
to ~ :do arq~iVamento, apresentan.'do sempre modelos e fórmuLas. Depois, da 
promoção da ação penal, do recebimento e a rejeição da denúncia ou da 
queixa; da instauração ,do pTlOcesso suma~i9 e, ~a dIfícil questão de s'eu arqui­
vamento. Igualmente 'são estudad~s os procedlinentos no _processo pe~~;, a 
sentença, e outros problemas relaclOn,ados com a persecuçao penal, d€"",· ... ~an. 
do os três últimos capítulos ào processo ido júri. 

A obra é,no conjunto, coneta, e bem escrita, destinando-se a prestar 

excelente serviço aos que se iniciam. 

H,C.F. 

Prospettivi sul terrorismo, Quaderni, Rassegua di Studi, 
Institut . Superieur International des Sciences CrimineUes, 

Ano I, vor. II, Dez. 1978 (Siracusa, Itália). 

o Instituto Superior Internacional de Ciências Criminais, em Siracusa, 
órgão vincula,do à Assoc!ação Internacional de Direito Penal, vem re,alizando 
excelente trabalho, através .de seminários internadonais, cursos e outras ati­
vidades. 

Em dezembro de 1977, o Instituto celebrou um seminário internacional 
sobre terrorismo, reunindo brilhante grupo .de estudiosos e especialistas de 
vários países. Este volume dos Quaderni publica as contribuições dos partici­
pantes do seminário, constituindo, sem a menor dúvida, um dos mais impor. 
tantes repositórios de es.tudos sobre o· difícil tema. 

o volume divide-se on quatro partes. Na primeira estão trabalhos so­
bre a história da luta internadonal contra o terrorismo (RAYMOND LAIN. 
GUI e BOGDAN ZLATARIC), reproduzindo-se o excelente estudo preparada 
em 1972 pelo secretariado da ONU ("An histol"ic,al iutroouctiou to interna. 
tio,ua.J leg.aI éonV·ol of terr~rism"). Aqui estão também as contribuições de 
CHERIF BASSIOUNI ("MethadolÜ1gicaJ. Optious fOr iuternational legal cou. 
trol of terrorism") e de SALVADORE ARDIZZONE, sobre a valoração jurídi. 
diCa -do terrorismo. 

Na segunda parte trata-se de questões geraiS relativas ao terrorismo. 
Aqui se indui um estudo de EZZAT A. FATTAH sobre a vitimol.ogia do ter. 
rorisrtiÓ e b-utrode EKKEARD HAGEDORN sobre a eficácia e .os limites .do 
reforço da sàriçâO'penal'em 'm:atétli de' terforismo (B.naliSando as recentes 
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modificações lntroduzid'as nO' direito alemão nessa matéria). Ainda nessa se. 
gunda parte aparecem reproduzidas as intervenções de vários participantes 
num setninárioo patroçjnado pelo jornal ''Chicago Sun Times", sobre terroris. 
mo e os meios de comunicação de massas, bem como estudo especial de M. 
DE NIDRIS SINI SGALCHI sobre este aspect,o do problema ("Terrorismo e 
mass-média") . 

A terceira parte do volume examina questões especiais. DAVOR KRA. 
PAC escreve sobre o terrorismo segundo a lei iugoslava: FRANCISCO MUNOZ 
CONDE, sobre a legislação espanhola; NOUR EL DIN HINDAWY sobre o ter­
rorismo,no Oriente Próximo; MARIE TOLLENBOM sobre o terrorismo na 
França, concluindO-se com quatro trabalhos sobre apoderamento ilicito de 
aeronaves (VALERY P. CHUPlLOV, MARY LUCILLE MILANO, RITA CATA­
LANO e ANTÓNIO SCAGLIONE), dos quais os dois últimos se referem ao di. 
reito italiano e às suas recentes inovações nessa matéria. 

A última parte do volume trata de questões relativas ao ámbito inter­
nacional. Aqui estão estudos de CHRISTINE VAN DEN WIJNGAERT e MI. 
CHELE GELARDI sobre a extradição nos crimes politicos e de terrori1$mo; 
YVES RODRIGUEZ, sobre a convenção européia para a repressão do terro­
rismo e, finalmente, GIUSEPPE GIUFFRIDA, sobre a cooperação internacio. 
nal da repre;ssão. 

Em apêndice aparecem os textos de decisão da ONU, de 1972, ,e de sua 
convenção para a punição e prevenção de pessoas internacionalmente protegi­
das, inclusive diplomatas (1974); resoluções do Conselho da Europa e sua 
convenção para a repressão do terrorismo, documentos de trabalhos prepa. 
ra,dos pela ONU para uma convenção internacional sobre a tomada de reféns, 
bem como estatísticas 'de incidentes terroristas internacionais 0965-1976), re. 
latório da Internacional Law Commission (1978), apresentando.se, ao final, as 
conclusões e recomendações da conferência. Nestas, destacam_se, na Parte 
Geral, a definição -de terrorismo, e, na Parte Especial, as observações sobre 
terrorismo e guerras de libertação nacional. 

Trata.se, no conjunto, de um belo trabalho, que não pOde deixar de ser 
consultado pelos que hOje se dedicam ao estudo Ido difícil problema. 

H.C.F,. 

PlMENTEl (Manoel Pedro), Contrav.enções penais, 
São Paulo, Revista dos Tribunais, 1978 (2a. ed.), 184 págs. 

Esta segunda edição deste pequeno livro aparece revista e ampliada, 
com Observações que se relacionam com o anteprojeto revisto de nova lei das 
contravenções penais, elaborado pelo prof. José Salgado Martins. 

Trata-se de trabalho escrito para servir como texto.guia para ensino 
da matéria no curso .ete pós.gr'aduação da Fa-cuIdade de Direito, da USP. As 
deficiências de nossa bibliografia nesse setor são bem conhecidas. 
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- . lizar estudo sistemâ,tico'"sepdo elraminados cer-
, Nao se pr~:en.deu rea. eraI relacionados com as contravenções (teo. 

tos temas especIfIcos da !arte G.. -elemento subjetivo, tentativa e, penas, 
ria geral das contravençoe~ penaIs,un ã de periculosida.de), bem como a 
rei!lCidência, penas a~.es::r~:S~~~:aveçn;ões (referentes à. pessoa, porte de a!'­
açao <pe~al. e alguns. lp 'vo ou anticoncepcional, vias de fato, internaçao 
ma, anunCIO ,de melO. abor~ pS'quiátrico e indevida custódia <ie doente men. irregular em estabeleClmen . 1 '. 

tal) . 

'. . sua formação de professor a sua experiência de an-
O autor, que aha a . AI ada de São Paulo realizou, com es. 

Ugo. e destacado jUi~rdf~ai~~~~~1 ~e V~110S0, como demo~stra esta segunda 
te lIvro, rr-almente,. .a t enriquecida se acrescentasse também um 
edição. A .ob~a s.er.ia lI?ensamen ecom exame do processo de descriminaliza-
enfoque crn~llnolOglCo . .o.~s ~~~' as pequenas infrações penais. Paret.e, a e~. 
ção a que vem sendo su me I a sistema punitivo não é remédio adequado a 
ta altura, basta~te clar? que_o, ue a eVOlução natural está numa transfe­
repressão desse tIpO ,de mfra?O~~,e q I administrativo Esta é hoje a questão 
i"ência de tais fatos para I:) dIreI o pena, . Seria interessante numa 
básica que apresentam as contraven~~r ~:n;~~icasse ao estudo da ~ica pro. 
próxima reedição desta obra, que o a .' 
blemática político-criminal que o tema SUSCIta. 

H.C.F. 

CRISTINA PINHElRO MACHADO, Os Exilados, 5 mil brasileiros 
à espera daanisiia, São Paulo, Alfa.Omega, 1979, 129 págs. 

A autora é jovem jornalista, especializada na área do noticiário .Pl~líti-
b ·tuaçâo de exilados brasl elros, O livro constitui excelente relato ElO re a SI ._ 

~o~artir de 1964 focalizando os diferentes tipos de pessoas que, emd~ca:l~es 
:'.!~:::~ :~,~~~~,f::.' ~~~:::::o: ;:~:S';'d~' t:"~ã~ l~~~,!~;'':., :":; 
dos perseguidos políticos e esclarecendo sObr~. ~.::a~~: ;~:~~:oc~~turbad~s 

Constitui subsídio interessante para a IS o _ 
que o país atravessou nesse períl:>do, aj.udando a justificar plenamente a tao 
esperada anistia ampla, geral e urestnta. 

H.C.F. 

NILO BATISTA, Concurso de agentles, R. de Janeiro, Liber Juris, 1972, 172 págs 

Trata-se da tese elaborada pelo autor, para obtenção do titulo' de .m~t 
tI' em direito conquistado em brilhante concurso, na Faculdade de Dlrel.o 
d e UFRJ. co~o sub.título: "Uma investigação sobre 'os pro~lemas da a~torla 
e ada partiCipação no Direito Penal Brasileiro". Não temos duvida e~~fll'm:r 
que é este .o melhor trabalho pUblicado em no~s~ país sobre o espl oso e· 
ma, que tem 4ª,dO lu~ar, no ~tran~eiro, ª Yª'ªt!$IUma Uterªtura. 
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'Vivemosnhia' época' tle nítida • d,ec'ádêricfa da !dogmática juridicó-penal, 
como se pOde ver de forma tão expressiv,a na produção bibliográfica itália. 
I a, e mesm() na alemã. Os penalistas, de um modo geral, estão hoje viva;., 
mente atraídos (e preocupados) c0ní as questões de políti,ca criminal, que 
assumem pnoporções tã,o graves. Isso não é para lamentar. Estamos convEm. 
cidos que essa tend(\ncia há de conduzIr a um direito penal rrielhor;mais 
justo e mais humano; ',' ' , , 

Parafraseando Enrique Gimbernat, podemos dizer que a 'dogmática ju. 
rídico-penal terá sempre,um: futuro. A elaboração técnica do jurista é elemen. 
to de segurança, que conduz não sÓ,a.o melhor conhecimento' da lei, como, 
também à sua aplicação mais jllsta e igualitária. Infelizmente são poucos 01' 
jovens juristas que se apresentam com o talento e o im;trumental necessários 
à realização de trabalho valioso nesse t,erreno, " , 

Constitui grande alegria verificar q~e Nilo Batistamqstta;comeste 
livro, possuir qualidades para realizaç,ão de trabalho jurídko da melb,or cã'.' 
tegoria, nada ficando a 4ever aq que de' melhor se pr,o,duz no campo de, nos~ 
sa especialidade em qualquer parte dO mundo. Para quem escreve estasU. 
nhas esta alegria é redobrada, PElla intensa vinculação pessoál' enriquecida' 
permanentemente pelo estudo e pelo' t.rabalho comum, que permitem uma ava, 
liação muito exata de sua excepcional vocaçãJo universitária. 

As,tese'~de concurso, 'Pelo menos na área jurídica, costumam ser livros 
que apresentam excessiva e desnecessária citação de autores e opiniões alheias 
examinadas e criticadas. Parece.nos hoje que há nisso um certo subues'en. 
volvimento cultural. É natural, no entanto, que o candidato queira mostrar 
a seus examinadores estudo e erudição, pOis isto faz parte da qualÚícação 
exigível. O livro de Nilo Batista não escapa à regra, mas deve-se dizer que 
suas notas são quase sempre breves, destinando-se à documentação verdadei­
ramente exaustiva que faz da matéria exposta no texto, sem tlOrllar a leitura 
pesada e desagradável. "., , 

O autor examina inIcialmente a questãn do concurso de agentes na 'le:' 
gislação brasileira, introduzindo a temática que. a segUir desenvolv'e com o 
e~t~do _corretís~iI?~d~ fund~m~nto. causal e da distinção entre. autori~ e Par .. 
tlclpaçao. O cnterIO fmal.obJ'etlvo e adotado para a distinção entre autores e 
pa~tícipes. A .s'eguir .estuda, em capitulas distintos, a autoria direta, a co.au­
tona, a autorIa medlata e a participaçãJo. 

. Todas as q~estões importantes suscitadas pela matéria exposta são exa-
mmadas, proporclOnando.s'e ao leitOr indicação bastante completa de fontes 
sempre com o que há de melhor e de mais representativo na doutrina mo~ 
dema . .As sol~ções indicadas partem de premissas corretas (quanto ao proble. 
ma da. causalIdade, relegado hOje a plano secundário) e podem ser aceitas 
tranqUIlamente. ' 

. . A ,o.bra destaca-senmdamente. no quadro megiocre de nossa produção 
blblIograflca em matéria penaI e deve merecer a atenção dEl todos os e~tudio­
sos....,.."',. 
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CU:NCl*,,'PIliNAL, !'tuo IV:, no :1, 1979, Rio de.Ja~eiro~ Forense, ~160 págs. 

Reaparece a excel~~te revista dirigida por profess'ores de São Paulu, 
agora inaugurando uma terceira fase, editada pela Forense. A pUblicação pas­
sa a, ser semes~ral. 

. Este número sre aptesertta' comd hómehageIrl ao prófessor Roberto Ly. 
ra iniciandO-se com um retrato ,eLo mestre e um escorço biográfico; de auto. 
ri~ de João Maréelo de Araújo Júnior. Na parte referente a artigos estão se· 
'te trabeJhos: Archer Tongue' (Oo!l1C<'eitos sobl'le dependênCia em rel~,'çÍÍ!o às dro. 
gas); Rafael. Luiz Hanell .(Delincuencia y "enfermedad mental"); O.' Ramos 

'Maranhão (Delinquência neurótica);· R,ogério Lauria. Tucci (Flagrante' delito) ; 
,Miguel Reale Júnior (O atuaI . direito penal.hrasUeiro: 'áutorUarisllno,e tecno-

buroora'ci-a); Ricardo Antunes Andreucci.(PericulosM,ade .e),ej6416/77); Re,n€ 
Ariel Dotti (O Direito de Execução Penal e as sete cabeças de Hidra). 

· .', '. ..1>Ub1iéa~sêtanibéri) pareeer"do ' próf. Jósé FrederiC6 Márques, sobre 
· <iuêixacríme, indiVisibilidádé,pagániént~ de custas .e póqer.es outorgadOS na 
pro~uração, . , 

Na parte firiaI estão' trêS coinent~hios sobre', jurisprudência. O primei. 
1'0, de Miguel ReaJe Jr., sobre asúmul.a 145 eáaçâó'dó' provocado. O segun­
do, de Ricardo Antunes Andreucci (sobre a 'denunciação calunios!Ü"e; ·fiíulI. 
mente, 'o terceirO, de Valdir Snizck (sobre falso e estelionato (3 o conflito apa-
rentEi de normas): . . .,' . ' .... 

". Auguramos sucesso à .Ciência P~nal, esperandO que venha a aparecer 
.. sempre com reguiarldade. 

,H.C.F. 

CARRANCA Y TRUJILLO . (Rá'un, Código' Penal', Anotado;' 
México, Editorial Porrria, 1978 (7á. eâição). 

Trata.se de mais uma edição da Obra do velho mestre Carrancá y Tru­
jillCí" desaparecido há vár'itos anos, em conjunto com seu filho e continuador, 
CàrranCá y Rivas,professor ilustre da Universidade Nacional Autônoma de 

· México; e atual diretor' da conceituada revista "Cril1linália". 
Num único volume aparecem anotações a todos' os artigos do CP fede­

tal' meXIcano. Cmno não poderia 'deixar de ser o trabalho é dominada pelO 
· eSpírito de sintas'é, pretendendo' informar' o leitor sobre, as questões técnicas 
mais importantes que os textos suscitam, com referências a outros códigos 
estaduais e à jurisprudência. Mantida sempre em dia, através de sucessivas 
edições, a obra há de ser extremamente valiosa' para os que tenham de apli. 
Cal' a lei. 

Na: parte finaI: do v\olume estão reprOduzidos os textos da lei de nor­
inas mínimas sobre' readaptação social pe sentenciados e da lei dos Conse. 
lhos Tutelares para menores infratores do Distrito e Territórios Federais. 

H.C.F. 



Cáhiers de Défen.se SOciale (1978) Bulletin de la. SOciété 
Internacionale de Défense Sociale 

Este número dto boletim da Sociedalde Internacional, de Defesa SocIal, 
dirigido pelo prof. Pietro Nuvolone, é particularmente rico. de ip.formações, 
revelando o trabalho notável dos que atuam no movimento de defesa social. 

Na parte de Estud.os e Variedades, encontramos informação de Ali Las. 
ser, sobre as nov,as leis em matéria penal e· de processo, na Venezuela, Ides. 
tacando-se a notícia sobre a -criação do Ministério da Juventude, em janeiro 
de 1977, e a criação de tribunais de instrução permanente. O autor também 
informa sobre a constituição de c.omissão nacional de reforma penitenciária. 

Encontramos também nota de Hassan AlIam sobre alguns problemas de 
legislação penal e defesa social no Egito, e um excelente trabalho de Erich 
Buchholz sobre a nova lei de execuções penais na RepÚblica Democrática Ale. 
mã, de 5 de maio de 1977. Filippo Gramatica informa sobre a nova legisla­
ção penal italiana sobr03 &eqüestro de pessoas e terrorismo. Essa legislação 
excepcionalmente rigonosa constituí a inútil resposta do legislador ao grave 
fenômeno. 

Raymond Gassin é autor do relatório de síntese apresentado ao 170 

Congresso francês de criminologia, sobre a delinqüência ecológica, através do 
qual é possível tomar contatocom a rica discussão travadahaquele conclave 
sobre o tema, hoje na ordem do dia. A Gilbert Marcse deve excelente con. 
junto de observações sobre o relatório do Comité Peyrefitte 'Sobre a Violência, 
com análise das várias rectomendações feitas naquele documento. Jacques Vé­
rin faz uma resenha da nova e importante legislação de defesa social, na 
França, a partir de 1970, proporCionando informação sucinta mas valiosa, 
particularmente para os estrangeiros. 

Esta parte da revista se encerra com dois outros relatórios de sintese: 
das Primeiras Jornadas Européias de Defesa Social sobre a criminalidade no 
mundo: dos negÓCios, celebradas em Roma, em 28/29 de outubro de 1977 (re. 
latório .de Jean Coss.oni. O autor destas notas participou dessa reunião extre. 
mamente proveitosa no debate da importante matéria. O segundo relatório é 
de Francisco Pintus e se refere às Jornadas Italo.franco-espanholas de defe­
sa social sobre o tema: "Defesa Social e reforma do direito penal", realizadas 
em Trieste-Grignano, em 6/8 de outubro de 1978. 

o volume termina com informações sobre váÍ'ios congressos interna. 
cionais. Divulga-se a notícIa de que o X Congresso Internacional de Defesa 
Social será realizado em 1981, na Grécia, sobre o tema: "A cidade ·e a crimi. 
nalidade". Na parte final aparecem três necrológicos importantes: José Ra. 
fael Mendoza Troconis, Séverln Carlos Versele e Girolamo Tartaglione. 

H.C.F. 
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DISPOT (Laurent>, La Machineà Terreur, -PariS, Grasset, 1978 
LAQUEUR (Walter), Terrorlst·es, Paris, Presses Universitaires, 1977, trad. 

Em "Lorenzaccio", Musset faz o Podestá, vitorioso, dizer ao capitão dos 
guardas: "Prende os traidores!" "Quem são os traidores?", indaga o soldado. 
"São os vencidos", responde aquele. No mun.do moderno, a violência dos gru. 
pos organizados se substituiu à individual, e os governos acoimam, indistinta­
mente, de terroristaS aqueles que se opõem a seu domínio, Terroristas eram 
os resistentes franceses à ocupação alemã, como !O eram os argelinos, que lu. 
tavam pela independência contra ~ ficção' da Argélia fr:ançalse; eram aqueles 
que se batiam pela :criação do Estado de Israel como, para este, são os pa­
lestinos, que vêm de obter tO reconhecimento semidiplomático do Brasil, Oro 
sin1, herói da unificação italiana, foi guilhotinado em Paris; Stauffenberg, 
que Se revoltou contra a tirania nazlsta, foi fuzilado em Berlim e é, hoje, fi­
gura de selo ,da RepúbUca Federal. O cientista político, o observador isento e 
imparcial têm de ex.aminar com muito cuidado este terreno movediço, em 
que as paixões são tão acesas, de parte 'dos que cometem atos de violência, 
os reprinlem e até os ensejam. Não é com esta superiortdade de ânimo que 
Walter Laqueur, de Cambridge (Mass.J, em "Terroristlies", estuda o fenômeno 
da violência dita terrorista, assim nas suas motivações filosófico.políticas co­
mo os episódios sangrentos que afligem a humanidade, nestes últimos tempos; 
pois, de começo, é de assinalar que usa dessa expressão genericament'e, para 
todos os movimentos civis contestários que empregaram a violência, e vai por 
aí além; entretanto, é o próprio autor que admite ser exato que o termo "ter­
norista" é politicamente antipático e deveria ser abandonado; porque, diz ele 
mesmo, o que é terrorismo, para uma nação, é libertação nacional, para ou. 
tra. De qualquer forma, o volume é int'eressante, dando uma noticia, se bem 

. que sumária, de todos os antigios e recentes movimentos de inconformismo 
político. 

Tal equilíbrio, que falta a esse autor, encontramo-lo, apesar de seu estio 
lo vibrante, e de su'a mocidade - tinha apenas, vinte e oito anos, à época em 
que escreveu ,o livro -, em Laurent Dispot, jornalista francês, que nos dá 
"La Machine à ~{tur". Mostra como a pal'avra "terro·rismo" vem dos pri. 
meiros aos seguintes' ao início da Grande Revolução de 1789, tendo adotado 
exatamente o g(lverno, para só depois ser aplicada aos elementos contrários 
às autoridades constituídas; e lembra até a corruptela "Thierroriste", que se 
usou quando da feroz repressão, dirigida por Thiers, chefe do Governo, na 
"Semana Sangrenta" de maio de 1871. Invoca este mesmo exempl\o da luta 
pela libertação da ArgéUa, que mencionamos acima, cujos defensores foram 
"difamados e criminalizados" pelos franceses exatamente para justificar "as 
torturas e as execuções sem julgamento, a captura de reféns, as aldeÍ'as in. 
cendiadas ... ". Nessa luta entre governos e inoonformados "o terrorismo de 
outro é definido como essência, mal absoluto. O seu próprio como instrumen. 
to provisório, relativo, para responder à agressão"." Grynszpan assassinou 
Von Rath, adido alemão em Paris, em novembro de 1938 - donde, conse­
qüênCia imediata, as pavorosas perseguições da "Noite de Cristal", entretanto 
já anteCipadamente programadas". " ... há, hoje, judeus que (o) condenem?" 
- pergunta o autor. Carlota Corday, "santificada" por Michelet. aquele Von 
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Staurfenberg;chamado her6i:,em'artigQrecente, publ~ca·d,o, no JS,. p~lo Embai. 
xador Mei1'aPennà, os tchecos que mataram Heydrich, todos, para as autori­
d.ades, foram terroristas, à época - e quem os denominara assim, agora? O 
que é preciso, antes e acima de tu.do,repete.se, é serenidade -:- mas esta, 
desgraçadamente, só o historiador a consegue ter, raramente o contemporâ­
neo, naturalmente parcial. 

I)aniel A:arão, Reis 

HURTADO BOZIQ (José), Manual de ne!fc'eho Penal. Parle General, Lima 1978 

o autor é professCir da velha e prestigiosa Universidade Nacional Maior 
de São Marcos e da 'Pontifícia Universida,deCatóliea do Peru, sendo antigo 
estagiário do Instituto Max Planck de Direito Penal Estrangeiro e Interna­
cional, de Friburgo '. da Brisgóvia, na' Alemanha. 

Trata-se de um ,dos melhores vaLores da nova geração de penalistas !pe­

ruanos, como sÉm Úvro bem revela; {) livro destina~seao ensino do Direito 
penal, comprüendendo a parte introdutória docurs,ó (onde se destaca excelen­
te capítulo sobre a evolução' histórica .do direito penal no Peru), o estudo da 
lei penal e a teoria do delito, que termina com o exame da tentativa, da par­
ticipação e do concurso (aparente) de normas e dé crimes. 

O trabalho se funda sempr·e em bibliografia de primeira ordem e é es. 
crito com simplicLdade e clareza, virtudes supremas do livro didático. Espe­
ramos com interesse pela conclusão da óbra .. Não temos dúvida de que 
o autor desempenhará um papel importante no parioranül.: jurídico deséu pliIs. 

H.C. .. F. 

KAISER (G.) KERNEiR (H,J.) e SCHOIDCH (H.), Strafvollzug, Eine 
Einführung in die Grundlagen. Heidelbérg Karlsruhe C. F. Mueller, . . . ., .. 

1978 (2a. edição). 

No dia 19 de janeiro de 1977 entrou em vigor na República Federal Ale­
mã uma nova lei das execuçõ'es penais, promUlgada no dia 16 de marco de 
1976. A nova lei .deu lugar a surpreendente apareciment,o de vasta literatu­
ra sobre a matéria, normalmente relegada a segundo plano p'elos juristas. 
Existem hOje importantes comentários à nova lei e imponente quantidade 
de monografias de toda a espécie, com as quais os problemas jurídicos e cri­
minológicos são examinados de forma exaustiva. 

Essa vira.{la parece-nos constituir fenômeno importante. O sistema es­
tá em crise e será extremamente fecundo para o progress,o do direito penal 
que os e~'Pecialistas se ponham a estudar a difícil e desconcertante proble­
mática das execuções .. 
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A Pl'hn~ira 'ediçãó deste livro apareéeuem 19n-e"contava também com 
'a (:{)laboração de H.H. EIDT, 'que desapareceu nesta novaedi'Ção. O prof. 
KAISER .escreveu a parte Introdutória (conceito, desenvolvimento e sistema 
das execuções pen~is)' Ao,'professor KERNERse deve a segunda parte .(os 
se·rviços das execuções, os . internos e a execução como processo). A última 
parte do volume (os fins da execução e o direito das execuções), ,é de respon. 
sabiUdade do prof. ;SCHOEc.H. 

Trata.se, como logo' se percebe, de trabalho multidisciplinar, em que 
clolaboram os que ;;se dedicam à Criminologia e aos assuntos penitenciários, 
e também os juriStas. O resUltado é excelente. 'Os lei,tores encontrarát-J . aqui 
informação sobril todas as questões importantes que a matéria suscita, apre­
sentadas em todas a perspectivas. O estilo é direto ·e simples, comooonvém 
à literatur,a moderna. 

Dado o lastimável atraso em que nos encontramos na matéria, em 
nosso país, onde não existe sequer um códig,o das execuções, resta-nos ver, com 
o olho compr.ido, o que tão bem vai-se fazendo em outros países. 

H.C.F. 

COUSINO MAO !VER (Luis), DerechoPenal ChilellJO, Santiago 
ll!ditorialJuric.lcade C.hlle,tomo I, 1975; tomo II, 1979 

Temos tido oportunidade de salientar, em diversas oportunidades, o ní­
v-elexcepcional ;ã que atingiu aci'ência do Direito Penal no Chile. Sem a me. 
nor ,dúvida, os chilenos estão hoje entre os melhores penalistas do continen­
te, tendo realizado obra da maíor importância e significação. Infelizmente, 
a. ditadura milftar impôs o exílio a vários colegas da maior expressão (Eduar­
do Novoa, Alvaro Bunster, Juan Bustos,SergLoPolitoff,etc), prejUdicandO, 
entre ,outras coisas, o trabalho cientifico que esses juristas vinham realizando. 

o Tratado que D" LUisCousifio vemescrevendto está entre as obras 
mais importantes em matéria de Direito Penal nesta parte do mundo, repre. 
sentando contribuição definitiva. 

Opritneiro volume; publicado em 1975, com . cerca de 960 páginas, tra­
ta, de forma exaustiva, do conceito e definição do Direito. Penal e das :Ciên­
ciaspenais,~m como daevtt>luçãohistórica do Direito Penal,particularmen­
te o~hileno. Examina, a seguir, a teoria da lei penal, em todos os seus aspec-

. tos, iniciandó Q" ~$tu.do da teoria do delito, a partir da conceituação ·de crime, 
dos sUjeitos,objeto e classificação. O autor estuda depois o fatloea relação 
dec'ausalidàde, bem como a tipicidade e a teoria da. ação. Analisando aiclas­
sificação e o conteúdo dos tipos, trata dos tipos dolosos e dos tipos culposos, 
dedicando depois, separadamente, ao dolo e à CUlpa, extensa tratação. Basta 
dizer que esta matéria é tratada nesta parte do sistema para revelar a ma­
triz finalista. que serve de orientação. O primeiro volume termina com o es­
tudo dos crimes qualificados pelO resultado. 
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...··?·segundo·;'V.oIUme; -recentemente publicad<>; eom.·6 . . 
exclUSIvamente da antijur1dlcidade Nel é . t .' OOpáginllS, trata 
e exatidão, .o exame minucio . e . ncon ramos, com .o mesmo·cuida!!IO 
ilicitude. Aqui vamos encon:a: t~~~!i~!O c~~ ~a a extensa problemática da 
novos pr!o~lemas da legitima defesa e doestadoã~ de mest:e,os velhos e . .os 
das demaIS causas .de exclusão da ilicitude i l' e necessIdade, ,bem COmo 
por base um código velho como é o d Chil nc. USlve as supra-legais . Tendo 
trabalho criador dos jurj~tas ref,ormu~andO e, leh·extdrema~ente importante: o 

". .. ~ ve as outrmas. 

. trabal~' éL~i~o;~~:toPi::~~c;a ~;:l~~ ~er:r'o tie prOf~SS.ore~ '~el>te, seu 
ciência penaI É t . VI a e cada .ao ensmo do direitO' e à 
os que Se de(ÚCa~~o:aS~Uadlhoo dPeara ficar, indispensável na biblioteca de todos 

nossa matéria. . . '. '.. . 

H.C.F. 

CARVALHO F9 (Alo . • . Comentários ao C' " y~lO) -:- ROMEIRO (Jorge Alberto), 
.,. ódigo PletnaI, RIO de Janeiro, Forense, 1979, vol. IV 

A atualização dos Oomentários ao Cód' .. " 
Forense, constitui acontecimento not' lIgO Penál, colet.anea editada pela 
portância excepcional da. obra u a~e ~~ nossa~ letras Jurídicas, pela im­
me insigne de Nelson HUngria' :o:a~ ~~IrlU b~u~Idade e .prestígio pelo no­
meiro volume,atualizados pel~ rof. .~~ pu ca os os dOIS tomos ~ do pri. 
4<'> volume, de autoria tie AlqgSi~ d C er;;:. C. Frag~O, e agora>aparece o 
dade die Direito da Bahia,com atU:liZ:r~a dO F9, antIgo profesSOr da Facul-. çao e Jorge Alberto Romeiro.·' ., 

Não poderia ser mais feliz . 11 . . . 
meiro é jurista consumado, que :0l:S~~ :n dfs editores. J?rge Alberto Ro­
te volume, a que ele tem dedicado .' . p amente a materia tratada nes. 
riqueceu extraordinariamente o VOl~:e~os Jra.balho~. Sua contribuição en­
completa sobre temas que têm sóf 'd ' I an o ao le~tor informação atual e 
triná~'ia e inclusive legislativa. ri o arga evoluçao jurisprudenci'al, dou. 

Vai, assim, aos poucos, progredinoo a l' " . . 
todos os que estudam a matéria' E tá -:o etânea, que e mdIspensável a 
do 5" 1 . s anuncLa.do para brev . . vo ume, que Nelson. Hungria '. . e . .o apareclillento 
Fragoso atuàlizou. Deverão ser pu~~~;:: e que o :nesmo 

Pl"9f. HeleooC. 
. Parte Especial. O vol. 39 que exige lar t ~i Seg~llr . os demais volumes da 

blicado . O 29 VOlumeOrlginalm' t ga.a u zaçao será o último a ser pu 

P
o. b t ' en e escrito peI prof R b . -

IS, su s ituildopela obra do prof Anib· . o· o erto Lyra e, de­
la prof. Heleno C. FragosQ. " aI Bruno, será novamente escrito p'e-

G.A.P. 

FAYET (Ney) , A sentença. cl'inünal e suas nulidades 
Porto Alegre, Editora Síntese, 1979 (3a. edição) 

Obra despretensiosa, na qual o autor apresenta a legislação, a doutri­
na e a jurisprudênci,a, sobre a sentença penal e suas nulidades. A parte de 
doutrina está reduzida a breves notas, em que se, reproduzem, comumente, as 
opiniões de outros autores. A parte mais útil e desenvolvida é a que se refe­
re à jurisprudência, c'om a. transcrição de ementas e, por vezes, acórdãos, na 

íntegra, 
Livrlos ,como este são sempre úteis aos .profissionais do foro. A consul­

ta ê facilitada por um índIce alfabético que aparece ao fim do volume. 

I1.C.F. 

JORDAO (Fernando), Dossiê Herzog, prisão, tortura e morte no Brasil 
São PaulO, Global Editora e Distribuidora, 1979 (3a. edição) 

Este é o terceiro livro publicado sobre a !prisão, a tortura e a morte do 
jornalista Vladimir Herzog, e, sem a menor dúvida, .o melhor. 

Trata-se 19m suma de excelente traballl0 jornalístico em que se narra, 
com absoluta precisão e fidelidade, como se passaram os fatos, desde a pri. 
são de Herzog até à sentença histórica que proclamou a responsabilidade da 
União. O A. refere, com a segurança de uma testemunha ocular, os vários 
episódios, que revelaram a coragem e o destemor de tantos, mas também a 
pusilanimidade e a covardia .de várias personagens. Esses tempos. difíceis de 
ditadura militar serviram também para pôr à prova as pessoas. 

Realiza o autor relato fiel do que foi o IPM instaurado para apurar o 
"suicidio" de Herzog, e das lamentáveis figuras que nele atuaram. Descreve, 
com vivàcidade e precisão as 'audiências, judiciais, salientando o papel triste do 
legista Harry Shibata, ') mais famoso entre os médicos que, naqueles tempos, 
se especializaram em dar cobertura pericial às violências do poder. E desta­
ca, merecidamente, o trabalho formi.dável dos advogadOS que permitiu a de­
claração judicial de um crime torpe. E, também, a ação magnífica dos oole­
gas e companheiros de' Herzog e do bravo Sindicato dos Jornalistas de São 

Paulo. 

O livro de Fernando Jortião deve ser lido por todos os brasileiros. Ele 
trata de acontecimento qUe está longe .de' ter sido um caso isolado, ilustran­
do muito bem a violência da ditadura militar que se abateu sobre nóS. 

G.A.P. 
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, " '.' ,) e MAXWELL FINGER (8.), (eds.), T,errorism: Interdis: 

Cl~1iInJM'Y pe-rspeetives, John Jay Press Nova York 1978 
AltematIv • EntwU'rf eines strafgesetzbuehes' b. " . 

gen die Wirtsc:h ft Tüb' ' esonderer TeIl, Straf.taltieln ge-
AL '" a, mgen, J.C.B. Mohr, 1977. 

V AR~NGA (~tlS~ldes Junqueira), A competência crimdnal da Justi'ça Fed, 
AL ra die P.rimelra instância, São Paulo, Saraiva, 1978. . . e-

VES D~ FIGUE,IREDO (Ariovaldo), Curso de Direito' Pc .... "I 
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São Paulo, Editora Revista dos ~rib~a~~ e:;i;o reVIsta e aumentada, 
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demos para 'eI dialogo, 1977. Represivo, MadrI, Editorial Cua. 
BETTXOL (G.), Diritto Penale (Par·te G 

ed.>. . . . c!IlemIe), Padua, Cedam, 1978 (lOa. 

BOUCHER (PhilipPe~, La ghetto jud' " . . 
C.ahiers de Défense Sociale, Bulletin ~~~e's P~:is,Bernard Grasset, 1978. 

sociale 1978 . a OCleté Internationale dedéfense 
CAMPOS CÓELHO (E) Ec' . . . . " ologia doCrllme Rio de J . . 

ClOnaI de JUStiça e Paz _ EDUCAM '1978 anelro, Comissão Na. 
CARDOSO DE OLIVEIRA (Marina Marigo). A ~li _ 

Paulo, Cortez & Moraes, 1978. ' giWODlOS PTesfdi<O$, São' 
CAREY (James T.), Introducuon to cro ' . 

Hall, 1978. '. mtíllology, EnglewoodCliHs, Prentice 

CARRANCA y TRUJILLO .<Rãul) _ CARRAN . 
nal Anotado, México,Porrúa 1978(7a Cá I )RIVAS <RáuI),CódigoPe. 

CARRANCA yTRUJILLO <Rául) 'Dere~b~ p e '.. , 
Méxic!o, Porrúa, 1977 (lIa. ~.) . enaI MeXlcano,Pa.rteGencral, 

CASTELO BRANCO (V Prata), A ref ._ 
rãrias, 1978. orma penaJ, Sao Paulo, Sugestões Lite-

CASTILLOBARRANTEs {J.E.J, Ensayos sobre I ' 
pe!ll,aI, San José, Costa Rica 197.7.' a nuev.a legIslació!ll 'Prccesal 

CARVALHO (Protãsio) A didát' t d 
Autores, 1978.' . lca os tóxicos, Curitiba, Inst. Assistência aos 

CARVALHO (Protãsio) Al ooUsm 
1978. ,e lO, CUritiba, Inst. Assistência ruas Autores, 
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CARVALHO RANGEL (Mario Guaraci>, Entorpecentes (Comentários e aspec­
tos internacionais), Rio de Janeiro, Forense, 1978. 

CESARE BECeARIA, DOS delitos e daspen:a.s, São Paulo, Bushatsky, 1978. In­
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COSTA (Alvaro Mayrink da), CrlImIe militM, Rio de Janeiro, Ed. Rio. 1978. 
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crill1linaI Justice and BechaviGif, voI. 5, número 4, dez - 19'78. Sage Publica. 
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LEIS E, PltQJETOS 

L)l:I no 6.538 de ~2 de junho de 1978 

Dispõe sobre os Serviços P()St~ 

Q J;lRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Con~resso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
lei: 

PISPOSlÇAO PRELIMINAR 

Art. 10 ~ Estq, Lel regula os direMos e Obrigações concernentes ao 
serviço postai e ao serviço de tele,grama em todo o território do Pais, in­
cluidos as águas territoriais e o espaÇo aéreo, assim como nos lugar€S em 
que principios e convenções internacionais lhes reconheçam extraterritoria­
lidade. 

Omissjs 

Art. 50 - O sigilo da corl'espondência é inviolável. 
Parágrafo único - A ninguém é permitido intervir no serviço postal 

ou no serviço de telegrama, salvo nos casos e na forma previstos ein lei. 

Art. 69 ~ A!5 pessoas encarregadas do serviço postal ou do serviço de 
telegrama são obrigadas a manter segredo profissional sobre a exis:tência de 
correspondência e do conteúd,o de mensagem de que tenham conhecimento 
em r,azão de sUas funções. 

Parág,rafo único - Não se considera violação do segredo profissional, 
indispensável à manutençãb do sigilo de correspondência, $1 divulgação do 
nome de destinatário de objeto postal ou de telegrama que não tenha podi. 
do ser entregue por erro ou insuficiência de endereço. 

Art. 10 ~ Não constitui V1::lIàçao db sigilo da correspondência postal 
a abertum (la carta: 

I .• ',.. endereçada aPOlnõnimo, no ffiesIDQ eng~reç9; 
li -'- que apresente jndiçirs, Çle conter óbjeto sujeito a pagamento de 

tribu tO$; . 
',' III ;.,...,. qUe apresel}te ipcJícios de cçnter valor não declarado, objeto ou 

§\f9§t,ª-PÇj·\ g~e~peQ.lçã9~ 1J.Sg OlJ ~p.tre~a proibidos; 



IV - que deva ser inutilizada, na forma prevista emregulainento'.em 
virtude dR impossibilidade de sua entrega e restituição. . 

Parágrafo único - Nos casos dos incisos II e III a abertura será feio 
ta obrigatoriamente na presença do remetente ou do destinatário. 

Omissis 
Titulo V 

DOS CRIMES CONTÍM O SERVIÇO POSTAL E O SERVIÇO DE TELEGRAMA 

FALSIFICAÇÃO DE SELO, FóR. 
MULA DE FRANQill!AMENTO 
OU V ALE.POSTAL 

Art. 36 - Falsificar, fabricando) ou adulo 
terando, selo, outra fórmula de franqueu. 
mento ou vale.postal. 
Pena: reclllsão,até oito anos, e pagamento 
de cinco a quinze dias.multa. " , 

USO DE SELO, F'óRMULADEParágrafo ,único ..".. Incorre nas mesmas 
FRANQUEAMENTO OU VALE:.' penas quem i:rii.i>Ol~ta ou exporta, adquire, 
POSTAL FALSIFIqADOS vende, ,troca, c~e,empresta,guarda, for. 

SUPRESSlÃO DE 
UTILIZAÇÃO 

nece, utiliza ou restitui à circulação, selo, 
outra fórmula de franqueamentbou valê~ 
postal falsificados. " " 

SINAIS DE Art. 37 - Suprimir, em selo, outra fórmu. 
la de franqueamento ou vale~postal, quan. 
do legítimos, com o fim de torná.los nova. 
mente utilizáveis, carimbo ou sinal indica~ 
tivo de' suautUização. 
Pena: reclusão, até quutroa,nos, ,e paga. 
ment:> de cinco a quinze dias-multa.". 

FORMA ASSIMILADA § 19 - Incorre nas, mesmas, penas quem 
usa, vende, fornece ou guarda, depois de 
alteràdo, . selo, outra fórmula de Úanqueà:. 
mento ou vale.postal. " " , 

PETRECHOS DE FALSIflCA. 
çÃO DE SELO, Fó~A DE 
FRANQUEAMENTO OU VALE. 
POSTAL 

§ 29 - Quem usa ou restitui à circülação 
embora recebido de boa fé, selo, outra fór. 
mula de franque1amento ou' vale.postal, de. 
pois de conhecer a falsiçladeou alteração, 
incorre na pena de detenção, 'de três me. 
ses a um ano, ou pagamento de três' a', dez 
dias.multa. 

Art. 38 - Fabricar, adquirir, fornecer,ain ... 
da qUe gratuitamente, p:>ssuir, guardar, ou 
colocar em circulação objeto espeêialmente 
déstlnado à falslfil!àÇãó de selo, outra fór. 
mula de franqueamento ou vale.postaI. 
Péna':reclusão, até três anOs, e -pagamento 

, 'de cinco a ,quinze dias.multa. 

i22 

REPRODUÇÃ() E ADULTERA'" 
ÇAO DE PEÇA :!fILATÉLICA 

FORMA ASSIMILADA 

VIOLAÇAO DE OORRESPON. 
D~NCIA 

SONEGAÇÃO OU DESTRUI­
çÃO DE OORRESPOND~NICIA 

AUMENTO DE PENA 

Art. 39 _ ReprodUzir ou alterar selo ou 
peçafil~télica 'de valor para' coleção, s~lvO 

, quan<;lo a reprodução ou' alteração estIver 
visivelnlente anotada na face ou no verso 
dó selo ou peça. 
Pena: (Í·etenção, até dois anes, e pagamen. 
to de três a dez dias.multa. 

Parágrafo único - Incorre nas. n:esmas 
penas, quem, para fins' de comercIO, faz 
USo de selo ou peça filatélica de ~alor pa. 
ra , cole\!ão, ilegalmente reproduzIdos ou 
alterados. 

Art. 40 '- Devassar indevidamente ? C':111-
teúdo de correspondência fechada dmglda 
a outrem. 
Pena:' detenção, até seis meses, ou paga... 
mento de não excedente a vinte dias.mul ... 
ta. 

§ 19 _ Incorre nas mesmas penas qu:m 
se apossa indevidamente de corresponden ... 
cia alheia, embora não fechada, para 50-

negá.la OU destrui.la, no todo ou em parte. 

§ 29 _ As penas aumentam.se da metade 
se há dano para outrem. 

QUEBRA DE SEGREDO PRO. 
FISSIONAL 

Art. 41 - Violar segredo profissional, in. 
, dispensável à manutenção do sigilo da cor. 

respondência mediante: 

I _ divulgação de nomes de pessoas ~ue 
mantenham, entre si, corresprmden. 
cia; 

II _ divulgação, no todo ou em parte, de 
assunto ou texto de correspondência 
de que, em razão do ancio, se tenha 
conhecimento ; 

III __ revelação do nome de assinante de 
caixa postal ou o númern dest~, 
quandO houver pedido em contráno 
do usuário; 

IV _ revelação do modo pelo qual ou do 
, local especial em que qualquer peso 

soa recebe corresp~ndência. 
Pena: detenção de três meses a um 

ano, ou pagllmento não excedente a 
, "cinquenta. àlas.mult1R. 
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VIot..AçAO DO PRI"\11LEGIO 
POSTAL DA U'NIA0 

Art. 42 - Coletar, transportar, transmitir 
ou distribuir, sem observância das" condi. 
ções iegais, objetos de qualquer natureza 
srijeitos ao monopólio da União, ainda que 
pagM as tarifas postais de telegramas. 
Pena: detenção, até dois meses, ou paga. 
mentô não excedente a dez dias.multa. 

FORMA ASSIMILADA 

AGRAV,AlÇAO DA PENA 

PESSOA JúRíDIDA 

REPRESENTAÇAO 

PROVAS DOCUMENTAIS E 
PERICIAIS 
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Parágraft() único - Incorre nas mesmas 
penas quem promova t()U facilite o contra. 
bando postal ou pratique qualquer ato que 
iniporte em violação do monopólio exercido 
pela União sobre os serviços postal e de 
telegrama. 

Art.43 -'- Os crimes contra G serviço pos. 
tal, óUserviço de telegrama quando pra ti. 
cados por pessoa prevalecendo·.se do cargo, 
ou em abuso da função, terão a pena agra. 
vada. 

Ati. 44 - Sempre que ficar caracterizada 
à vinculação de pessoa juridica em crimes 
contra o serviço postal ou serviço de tele. 
grama, a responsabilidade penal incidirá 
também Slo,bre o dirigente da empreSa que, 
de qualquer modo, tenha contribuído para a 
prática do crime. 

Art. 45 - A autoridade administrativa 'a 
~artir da ~ata em que tiver ciência da p~á. 
tlca de CrIme relacionado com o serviço 
postal ou com o serviço de telegrama é 
Obrigada a representar, no prazo de '10 
(dez) dias, ao Ministério Públioa Federal 
contra o autor ou autores do ilicito penal 
sob pena de responsabilidade. ' 

Art. 46 - O Ministério das ComUnicações 
()al'aborará com a entidade policial, forne­
c~ndo provas que forem colhidas em inqué. 
rItos, Ou processos administrativos e, quan. 
do possivel, indicando, servidor para efe. 
tu~r períCias e acompanhar os agentes po. 
liclais em suas diligências. 

Art. 49 - Esta Lei entrará: em vigor na data de sua publicação, revoo 
gadas ,ru;, d~sp()Siçõe'$ em contJ,'á,rio., 

Brasília, em 22 de junho de 1978; 
1579 da Independência .e9(}<1 da República. 
~- (PuJ:>licacta no D.O.de23/6/'la,9468). 

DECRETO.LEI N9 1. 632, de 4 de agosta' de 1978 

Dispõe sobre a proibição de greve nos serviços públicos e 
em atividad,es essençia~ de illte,re~se .da s~uranç,a nacional. 

o Presidente da ~epúplicªjnouSO <ia. a.tz:i1;miçãoque lhe confere o ar. 
tigo 55, item I,da Constituição. 

DECRETA: 

Art. 19 - São de interesse ,da segurança naCional, dentre as ativida­
des essenciais em que a greve é prOibida pela Constituição, as relativas a 
serviços de água e esgoto, energia elétrica. petróleo, gás e outros combustí­
veis, bancos, transp.:>rtes, comunicações, carga e descarga, hospitai'3, ambula. 
tórios, maternidades, farIl1ácias e drogarias, bem assim as de indústrias de. 
finidas por decreto<io Presidente da R,epúbUcª. 

§ 19 - Compreendem.se na definição deste artigo a produção, edis. 
tribuição e a comerCialização. 

§ .29 ,- Oonsideram~se iguaIm,ente essenciais e de inter~sse da seguran­
Ça nacional os serviços públicos, federais, estaduais e municipais, de execu­
ção ,direta,indireta,delega4a ,ou concedida, inclusiVe os do Distrito Federal. 

Art. 29 - Para os ,efeitos deste Decreto~lei, constitui greve a atitude 
da totalidade ou d~ parte dos empregados que a,caJ.'J,'ete .!:t cessação da at,ivi. 
dade ou diminuição de seu ritmo normal. 

Art. '39 -Sem prejuizo das sanções penais cabíveis, o .empregado que 
participar de greve em serviço público ou atividade .. essencial referida no 
artigo 19 incorrerá em falta grave, sujeitando.se às seguintes penalidades, 
aplicáveis individual ou cOletivamente, dentro do prazo de 30 (trinta) dias 
do reconhecimento do fato, independentemente de inquérito: 

I ~ Advertência; 
u- SuspenSão de até 30 (trinta) dias; 

III - Reseisão dt> contrato de trabalho, com demissão, por justa causa. 

125 



§ 19 - Quando se tratar d,e empregado estável, a demissão sem pre­
cedida de apuração da fal,tíl (;)m 1')ro<:esso sumário. 

§ 29 - Sujeita-se ao' disp:Jsto neste artigo, igualmente, o empregado 
que, por qualquer forma, concorrer ,para ~ greve, 

Art. 49 '- Cabe ao Ministro ~o Tràbalhoo reconhecimento da ocor_ 
rência de greve em qualquer das atividades éssenciais definidas, no artigo 19 
para os efeitos deste Decreto-Lei. ' 

~rt: 59-,- Sem prejuízo da responsabilidade penal, será punid>:J' ccm 
advertencla, suspensao, destituição ou perda de mandato, por ato do ML 
~is~ro do Trab~lho, o dirigente sindical ou de conselho de fiscalização pro. 
f:,slOnal que, dIreta ou indiretamente, apoiar ou incentivar movimento gre. 
VIsta em serviÇo públiCo 'ouatividade' essencial..' , , 

",?-rt,. ~9 -. I~corre em ntlta grave, punível com demissão ou suspensão 
o funclOnarJo publICO que partiCipar de greve ou parâ ela, concorrer. ' 

Art. 79 -:- Este Decreto-lei entra em vigor na data de sua pUblieação 
revogadas as dISposições em contrário. ' " 

Brasília, 4 de agosto de 1978; 1579 da IndependêncIa e 909 da República 

LEI n9 6.577, de 30 de setembro de 1978 

Dispõe sobre o COllSlelho de Justificação da Polícia, Militar e d 
Cocpo de Bombeiros do Distrito Federal, e dá outras prOvidênCia: 

O PRESIDENTE DA REPúBLICA 

Faço saber que o Cm:lgresSlo Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 19 -:- O Co.nselho de Justificação é destinado a Julgar, através de 
processo espeClal, da rncapacidad'e do oficial da Polícia Militar d C 
de Bombeiros do Distrito Federal para permanecer na aÜva cria~d:.Iheor~~ 
mesmo tempi:J, condições para Se justificar. " , 

. Parág~a!o único - Ao Conselho de Justificação pode, também, ser subo 
metIdo o OfICIal da reserva remunerada ou reformada presumivelmente in 
capaz de permanecer na situação de inatividade em qU~ se encontra. , -

. Art. ~9 - É sUbm:tido. ~o Conselho de Justificação a pedido ou ex. 
~~~~~' o ofICial da POliCIa MIlItar e do Corpo de Bombeif~s do Distrito Fe. 

I - acusado ofiCialmente ou p:}rqualquer meio lícito de comunica_ ção social de ter: 
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. """ â)' prOCedido inc orretamente ' no, e1:CeJ;cí~lodQ,CaJ;go;, ( , 
b) tido conduta irregular; ou ," '"., 
c) pratIcado ato que afete a honra pessoal, o pundontor ou o 

'dá classe; 
decoro 

II - considerado não habilitado para 'oaéesso, erncaráter provisório, 
nOll),omento em que venha a ser objeto de aprec~ação pará o ing~ess:o em 
Quadro de Acesso; 

, III ~ afastado do' cargo; na formada legislação 'específica, por se toro 
nar incompativel como me'smo ou demonstrar incapacidade no exercício ,de 
funções pOliciais.militares ou de bombelro~militar a ele inerentes, salvo se o 
afastamento, é decorrência de fatos que motivem sua submissão a processo; 

, ' 

IV - condenado por crime de natuteza dolosa,não previsto na legisla. 
çãdespe'cial concernente à segurança nacional, em trlbLUlal civil ou 'militar, 

'à pen;"" restritiva da liberdade individual até dois anos, tão logo transite em 
julgado a sentença; ou 

'" ' v. - pertenc·ente a"parti<1o' político ou aSSOciação, suspensos ou dis. 
solvidos por força de disposição legal ou decisão judicial, ou que ex€rça ati. 
viqades prejudiciais ou perigosas à segurança nacional., 

Parágrafo único - É considerado pertencente a partido politico ou 
associaçã!:J a que se refere este art~go, para os efeitos desta Lei, o oficial da 
Polícia'Militar e do Corpo de Bombeiros do Distrito Federal que, ostensiva 
01.1 clandestinamente: 

'a) estiver inscrito como seu membro; 
b)' prestar serviços ou angariar valores em seu benefícío'; 
c) realizar propaganda de suas doutrinas; 1()1.1 

d) colaborar, por qualquer forma, mas sempre de modo inequívoco 
'ou doloso, em suas atividades. 

Art. 39 - O oficial da ativa da POlicia Militar e do Corpo de Bom­
beiros' dI() Disti'ito Federal, ao ser submetido ao Conselho d·e Justificação, é 
afastado do exercício1e suas funçõês: 

Lei; 
I - automaticamente, nos casos, dos itens IV e V. do artigo 29, desta 

II - a critêi'io' do roopectivo Comandante_Geral, no caso do item I, do 
artigo 29, desta Lei. 

Art. 49 - A nomeação do Conselho de Justificação ê da competênCia 
do Governador do Distrito Federal. 

, § 19 - O Governador do Distrito Federal pode, com base nos antece­
dentes do oficial a ser julgado e na natureza ou falta de consistênCia dos 



f~~?S ,argüidos" considerar imprOCedente á .acusação, e indefel'ir,em. conse. 
quencla, o pedIdo de nomeação do Conselho de. JustificaÇão, 

, ~ 29 - O indeferimento do pedido de nomeação do Conselho de Jus. 
tiflcaçaQ, devidamente ,fundamentado, deve ser pUblicado no B:>letlm do Coo 
mando Geral e transCrito nos8.S$entamentosdo oficial, Se, este fOr da ativa. 

Art. 59 '-O ConSelho de Justificação é compo'sto' de 3 oficiais da ati­
va, da Corporação a que pertencer o justificante, de posto superior ao ,Seu. 

,s y:> - O membro mais antigo do Conselho de JUStificação, no mínimo 
um., Of.,Clal,superior,daativa, éo presidente;, o que se lhesegueemanti.gtti. 
dadr:: é o mterregantee relator e, o mais mOderno,lOes,crivão. ' , 

§ 20 
- N~o podem fa:;:er parte do ConselhtJ de Justificação: 

a) o OfiCIal que formulou aacusaçào; 
, ,b) os oficia~.~ue tenham entre si,com :() acusador ou cam oacusad 
,parentescccansangU1neqou, afim, na linha reta ou até ,', ,t ' , ,a, 
consanguinidade colateral Ou de natureza civil' ' ' , o quar o grau de 

c) os oficiais subalternos '" 

'§, 39 ...... Quando, o justificante éO-ficialsuperior doilltimo osto exis. 
tente na Corporaçãa, as membros do Conselho de Justüicação ser~ " 
dos dentre os. oficiais daquele posto, da ativa ou na inatividad,e:a~o~;ai· 
g)S que o justificante. ' ,. 

õe d § 49 - Não haver:do na Corporação oficiais que Preencham as condi. 
ç. s o parágrafo antenor, o Conselho será completado ou form ' 
Cla~s do mesIDn posto do justificante, do Exército Brasíleiro me~~~~om l~f:. 
taçao do Governador do Distrito Federal ao Ministr.o do 'Exército.' so c. 

f § õ~ -- Qu:ando c. justificante é ofiCial da reserva remunerada 
ormado um dos membros do Conselho de Justificação pode' ser da ou re. 

remunerada. ' ", , ,reserva 

Art. 69 - O Conselho de J t'f' ã dada de seus b ·us ,I ICal( o fun, ciona, sempre Coma t·o,taU. 
mem ros em local onde a auto'dad ' . ' 

indiCado para a apura~ão dos fatos. ,',' ,n , e nomeanteJulguem~lhor 

te por~!~ 7;resid~~~~ict;m o l::~e~o de JUstifica~ão, conVlocado prevlamen­
presente o Justificante, o presid~nte am:n~ora des~nados com antecedência, 
dO~ documéntos que constitUiram o at dapr~ce e: à ,l.eitura e à, autuação 

:, i~~a~ ~~~:naas~~uadliflração e c interro~at~ri~J~Oe~~~~if~~an~~~oel~~ :rr:~:. 
, a o ,por todos os membros d Co lh . 

fazendo-se a juntada detados d 'o ,nse Oe pelo justificante, 
os ocumentos por esteoíerecidos. 

Parágrafo único - Quando . tific t 
rada ou reformado e.r.ão é 10cU o Jus , a~ e é tOficial da reserva r'emune. 
escrito para cí>lllParécerperant: za C~noSulhdeldxa Jde atender à intimação por 

, o e o e ustifieação; , 
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a)' a intimaCãoé publicada em Ôl'gão de divulgacão na área de do. 
micílio do justificante; e 

b) o processo corre à revelia, se o justificante não atender à publi­
cação. 

Art. gç - Aos membros do Conselho de Justificação é lícito pergun. 
tar ao justl:f~cante e àS testemunhas sobre o objeto dl:t, acusação e pro.por di. 
ligências para o escla:recimento dos fatos. 

Art. 99 -. Ao justificante é assegurada ampla defesa, tendo ele, após 
o interrogatório, () pl'a~ de cinco. dias para oferecer SUas razões por escri. 
to, devendo o. Conselhp de Justificação fcrnecel'.lhe o libelo acusatório, on. 
de contenha, com minúci as , o relato dos fatos e a descrição dos atas que 
lhe são imputados. 

§ 1<:' - O justificante deve estar presente a todas as sessões do Con­
selho de Justificação, exceto à sessão secreta de deliberação do relatório. 

§ 29 - Em sua defesa, pode o justificante requerer a produção, pe. 
rante o Conselho de Justificação, de todas as provas permitidas no Código 
dê Processo Penal Militar. 

§ 39 - As provas a serem realizadas mediante Carta Precatória são 
efetuadas por intermédio da autoridade policial.militar ou, na falta desta, da 
autoridade judiciária local. 

Art. 10 - O Canselhode Justificação pode inquirir o acusador ou re­
ceber, por escrito, seus esclarecimentos" ouvindo, posteriormente, a resp,eito, 
(] justificante. 

Art. 11 - O Conselho de Justificação diSpõe de um prazo de trinta 
dias, a contar da data de sua nomeação, para a conclusão de seus trabalhos 
inclusive a remeSSa do relatório. 

, Patágrafo ún.ico - A autoridade nomeante, por motivos excepcionais, 
pode prOrrogar àté viílte dias o praZQ de conclusão dos trabalhos. 

Art. 12 - R1eaUzadas todas as diligências, o Conselho de Justificação 
passa a deliberar, em sessão secreta, sobre o relatório a ser redigido. 

§ 19 - O relatório" elaborado pela escrivão e, assinado por tIOdos os 
membros do Conselho de Justificaçã), deve julgar se o justificante: 

a) ê, ou não, cUlpado da acusação que lhe foi feita; ou 
b) no caso do, item II, do artigo 29, desta Lei, está, ou não, sem ha. 

bilitação para o acesso, em caráter definitivo; ou 
c) no caso do item IV, do, artigo 29, desta Lei, levados em conside. 

ração os preceitos de aplicação da pena previstos no Código Penal Militar, 
está, 'Ou não; incapaz, de permanecer na ativa ou na situação é!n' que se en­
contra na inatividade. 



. § 29 - A deliberação do Conselho de Justificação é tomada pcr maio­
ria de votos ele seus membros. 

§ 39 - Quando houver voto vencido, é facuUada a Sua justificação 
por escrito. 

§ 49 - Elaborado o relatório, ccm. um termo de encerramento, o Con_ 
selho de Justificação remete o processo ao Governador do Distrito Federal, 
por intermédio do Comandante Geral da Corporação. 

Art. 13 - Recebidos os autos do processo do Conselho de Justifica­
ção, o Governador do Distrito Federal, dentro do prazo de vinte dias, acei­
tando ou não seu julgamento e, neste último caso, justificando os motiv'os de 
seu despacho, determina: '. 

I - O arquivamento do, prooesso, se considera procedente a justifL 
cação; 

II - A aplicação de pena disciplinar, se considera transgressão disci­
plinar a razão pela qual o oficial foi julgado culpadO; 

III - Na forma da legislação específica, a adoção das providências ne­
cessárias à transferência para a reserva remunerada, se o oficial for consi. 
derado nãe habilitado para o acesso em caráter definitivo; 

IV - A remesSa do processo à instância competente, se considera cri­
me a razãi::> pela qual o oficial foi considerado culpado; OU 

V - A remessa do pro0.esso ao Tribunal a que competir a 2a. instân· 
cia da Justiça Militar do Distrito Federal: 

a) se a razão' pela qual o oficial foi julgado culpado está prevista 
nos itens I, II e V do artigo 2%\ desta Lei; ou 

b) se, pelo crimE> cometido, previsto lliO item IV,' do artigo 2o, desta 
Lei, o oficial foi julgado incapaz de permanecer na ativa ou na inatividade. 

Parágrafo único - O despaCho que julgou prooedente a justificação 
deVle ser publicado oficialmente e transcrito nos assentamentos do oficial, 
se este. é da ativa. 

Art. 14 - É da c(}mpetêncHa do Tribunal de Justiça do Distrito Fede. 
ral julgar, em instânria única, os processos oriundos dos Conselhos de Jus. 
tificação, a ele remetidos pe~o GPvernador do Distrito Federal. 

Art. 15 - No Tribunal de Justiça do Distrito Federal, distribuido o 
ptocesso, é o mesmo relatado por um dos seus membros que, antes, deve abrir 
prazo de cinco dias para a defesa se manifestat por escrito sobre a decisão 
do Conselho de Justific!ação. . . 

Parágrafo único - Concluída esta fase, é o processo sub.metido a jul. 
gamentc'. 
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. d Distrito -Federal, caso julgue pro. 
Art. 16 - O Tribunal de J~tlça fta~O previsto nos itens I, II e V, do 

"acli::> que o oficial é cul.pado do a o °i
u cometi .... o provisto 110' item IV, do 

i ue pelo cr me u,". .' d 
artigo 29, desta Le, ou. q , necer na ativa ou na matlVida e, 
artigo 2'1, desta Lei, é mcapaz de perma 
deve conforme o caso: 

I _ declará.lo indigno do oficialato ou 
com ele Í11oompativel, deter. 

minando a perda de seu posto e patente; ou 
II _ determinar a sua reforma. 

f 
do oficial é efetuada nos postos que possui na ativa, 

§ 19 - A re orm3. . 
com proventos proporcionais ao tempo de servIço. 

. . oficial ou sua demissão ex-officitO, consequente 
§ 2" - A reforma do é efetuada por ato do Gover. 

da perda de posto e patellte~ c~nfOrmej o p~a:~~ad(} o acórdãc' do Tribunal de 
nador di::> Distrito Federal, tao ogo se a 
Justiça do Distrito Fedeml. 

a esta Lei, subsidiariamente, as normas do Có­
Art. 17 - Aplicam.se 

digo de Processo penal Militar. 
computadOS da data em que 

Art. 18 _ Prescrevem.se em seis anos: 
foram praticados, os cases previstos nesta LeI. 

• +, no Código Penal Mili. . .. _ Os casos também prev1sti:)s 
Paragra.fo U11lpr~~crevem-se noS prazos nele estabelecidos. 

tar, como crime, 

Art. 19 - Esta Lei 
entrará em vigor na data de sUa publicaçãO. 

Art. 
20 _ Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, em 30 de 
República. 

setembro de 1978; 1579 dta Independência 

(Publicada no 00 de 3/10/78, 16036) 

EMENDA CONSTITUCIONAL N'I 11 

Altera dispositivos da Constituição Federal 

e 909 da 

. . do Senado Federal, nos termos 
As Mesas da Câmara dos DeputadOS e se uinte Emenda ao tex. 

do artigo 49 da Constituição Federal, promulgam a g 

to constitucional: 
d 1 abaixo enumerados 

Art. 19 _ Os dispositivos da OQnstit..uiÇ.ãO Fe era, 
passam a vigorar c(}m as seguintes alteraçoes. 
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Art. 29 - ............. ' ........... ' ................................ ' ........ , ....... . 

§ 19 - .................................................................... . 

a) pelo Presidente do Senado Federal, em çaso de decretação de es· 
tado de sítio, de estadi:) de emergência QU de intervenção federal; QU 

•••••••• * •••••••••••••••• o ........... " ."., ••••••••• o ••••••.•.••••••••••••••• 

Art. 32 - Os deputados e senadores são invlo1â-veis 110. eXercício do 
mandato, por suas opiniões, palavras e VQtos salvo no caso de crime contra 
a Segurança Nacional. 

§ 1<.1 - Desde a expedição do dip!{oma até a inauguração da legislatu. 
ra seguinte, os membros dQ Coogresso Nacional não poderão ser presos, sal­
vo flagmnte de crime inan,ançável, nem processados, crimin)11rnente, sem 
prévia licença de sua Câmfl.t;a; . . 

§ 2'.1 - Se a' Câmara respectiva não. S~ pronunciar sobre o· pedido, 
dentro de 40 (quarenta) dias a Ciontar de seu recebimento, ter.s~.Í\. como 
concedida a licença. 

§ 39 ~ No caso de. flagrante de crime in:a.fiançável, os autos serão 
remetidos, dentro de 48 (quarenta e oito) horas, à Câmara respectiva, para 
que resolva sobre a prisão e autorize ou não. a formação da culpa. 

§ 49 - Os deputados e senadores serão stlb,metidos a julgamento. pe. 
rante o Supremo Tribunal Flederal. 

§ 59 - Nos crimes contra a Segurança Nacional, cujo. processo inde. 
pende de licença d::t respectiva Câmara, poderá o Procurador-Geral da Re. 
pública, rec'C1bida a denúncia e atenta a gravidtadedo delito, requerer a sus. 
pensão' do. exercício do :tnfl.ndato parlamentar, até a (lecisão final de sua re. 
presentação pelo Supremo Tribun8l1 Federal. 

§ 69 - A incorporação às forç~ ar~d~, de depuoo.dos. e, :;;enadores, 
embora militares e ainda que em tempo de' guerra, dependerá de licença da 
Câmara respectiva. 

§ 79 - As prerrogativas processuai:;; do:;; :;;eUadores e depu1;&dos, arro­
Iados CQmo testemunhas, não subsistirão', se deixarem eles de atender, sem 
justa causa, no prazo de 30 (trinta) di~, ao. convite judicial. 

P • •• _ • 

........ .......... ............. ••• ••••••• ..... ••• ......... o .... o-o .......................... . 

Art. 35 - ...........•.•.•....• ' .. ' ... , ..............................•...... 
§ 49 - Nos casos previstos nos itens IV e V deste artigo e no § 59 do 

artigo 32, <a perda ou suspensão 'será automática e declarada pela respectiva 
Mesa. . 

.................. o". o ••••• " .•• ".; •••••• " .............. ,-.0"0 ........................ o" ................ . 

Art. 47 - ............ c .. " •• " .... " .... "," .... "." ~' ... " ........ ' .... -....... " ............... ' .... ' ...... ' ............. . 
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emendada na vigência de esta. 
§ .2-9' __ A constituição nà?" poder a ser 

dO de 'sitíQOuestado de emergencia. . ..................... . 
••••••••••••••••••••••••••••• o •••••• o •• ••••• o" 

'.' ,os do artigo anterior,a pro?osta será 
. Att.48 - Em qualqu~~ dJos C~n ressoNaeiônal,etn 2 (dOIS) turnos, 

discutida e votada, em re~l.1lao ~~ntar g de seu recebimento, considerando.se 
dentro' de 90 (noventa) dras a b S vQtações, maioriaábsoluta dos Vl0-
aprovada quando obtiver, em aro as a 
tos dos ~embrO's de cada, uma das Casas. . ..................... , 

••••••••••••••••••• o •••••• ••••••••••••••••••••• 

Art. 45 - ......................... . 
• •• o •••••••••••••••• o •• 

o ••••• o •• • 

. torá vigência. imediata, o Decreto.lei se. 
§ 1'1 - publlcad~ o texto, q~e ública ao 'Congresso~acional que O< apro­

rá submetido pelo PreSIdente da R P . t ) dias a cQnta.r do seu recebimento, 
vará ou rejeit·ará, dentro de 60 (sessen a _ houver deliberacão, o texto se-
não podendO emendâ.lo; se, nesse prazo, nao . 
rá tidJo por aprovado. . .................... . 

•••••••••• o o •• •• 

• o ••••• o ••• ••••• 
••• o.' o" o •• •••• 

Art. 81 -
. ............. . 

•••• o ••••••••• '0';' 0 0 •••••••••••••••••••• o ••• • 

de emergênCia e decretar o estado de sí­
XVI - determinar medidas 

tio e o estado de emergência; 
•• o' o •••• o ••• , .•••••••• o' 

• •••• o ••••• o 

•••••••••••••••• '0' o •• ,···· 

••••••• '.0 

Art. 137 - ........................... Ó· t~' ~le' 's'e~~d~~~~: 'd~~~i~d~~ e 
IX _ a decretação da perda de man a 

vereadores nos casos do § 5<:> do artigo 152. . .•••••••.••••••••••.•• 

. .................. : ... ~ ..... '~~~C'i~~~~t'~ '~OS partiàJOS politíCOs, de 

Art. 152 - A or~aUlzaçao t: g~ serão reguladOS em lei federal. 
acordo com O' disposto neste ar I , 

. _ dos partidos políticos sel'vJo Q·bservados os se· 
§ 19 _ Na org!lUlZaçao 

guintes princípios: 
b d na pluralidade dos 

I _ regime representativo e democrático, aset .0.. 
t· do. direitos humanos fundamen aIs, 

partidos e garan la " 

J
'url'dioa mediante registro dos estatutos; 

II - personalidade 

. ... . de vínculo' de qualquer natureza, c'om a ação de go. 
III - lnexlstencla ' .' . 

. ~ el~t'ldades ou partidos estran$elro:;;, ver no;:" .• . .. '.' 
'. _ . . '. - . ....., •. , 'fui' tunciãeS ;délib.erativas .dOs .óv-

. '. 'IV""':' ãitl.bitoJ1aClonal, 'íSem ,pteJ Ul.ZO· S :~ . .' 

:g~9s ~te~i(#íaiS-'o\l ;itl.titltc~~ats. dos partidoSPOlitico~ deverá :à.ten:tt~r ;~'sé­
'§29"- 6 fúncionàmento 
.gumt~ e~i.g&;n~üMl; 



I - filiação ao partid:) de, pelO' menos, 10% (dez por cento) d re 
presentantes na Cân:ara dos Deputados e no Senado Federal que ten~am· 
como fundadores, assmado seus atos constitutivos; ou ' 

II, - apoio, eXP~'e~so em votos, de 5% (cinco por ceni))) do eleitorado, 
q~e ~aJa votado na ultIma eleição geral par'a a Câmara dos De· utados '~ 
tnbUldos, pelo menos, por no\"e Estados com o minim de 3 o/c (i. ' dl,,­
to) em cada um deles; ,. o· ores piJr cen. 

III - a,tuação permanente, dentro do proo-rama a d 
Superior Eleitoral; " . prova o pelo Tribunal 

IV - disciplina partidária; 

v - fiscalização financeira. 

§ 4g. c-.: A extinção dos partidos liti 
sos est7ab01ecidos em lei. po cos dm".s'e-á na forma e nos ca. 

§ 5<:> - Perderá o mandato no SenadO' Fed I • 
ta dos, nas Assembléias Legislativas e C. era, n.a, C~mara dos Depu_ 
tudes ou pelo voto, se opuser às diretn~s am~~as MunlCIpals quem por ati­
órgãos de direção partidária ou deixa nzes le~ltlmantent,e estabelecidas peitos 
salvO' se para partiCipar como funda: o dPartldo ~o~ ~uJ!a legenda foi eIeito, 

, 01', a constltmçao de novo partido, 

§ 69 - A perda do mandato nos c!asnS pre ' t ' 
será decretada pela Justiça Eleito;al m d' VIS os no p~ragrafo anterior, 
segurado o direitlO de ampla defesa.' e lante representaçao do partido, as. 

CAPíTULO IV 

Dos Direitos e Garantias Individuais 

Art. 153 ................................................ ' ......... . 

§ 119 - Não haverá pena de morte d . - .' 
mento. Quanto' à pena de morte fl'C . ' I e

d
Pl'1sao pelpétua, nem de bani. 

. . . ,a ressa va a a legislar>ã p 1 ,1' 
em caso de guerra externa. A lei ero á "', . ,'" a ena aplicável 
danos caUSados ao erário ou no cas ~ r S/:bre ?perdlmento de 1,)ens .por 
de função pública. . o e enrlqueClmento ilícito no' ex,ercício 
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CAPíTULO V 

Das Medidas de Emergência, do Estado de Sttio e do Estado d,e EmeTgênci.a 

Art. 155 - O Presidente da República, para preservar ou, prontamen­
te, restabelecer, em 1J:lcais determinados e restritos a ordem pÚblica ou a paz 
social, ameaçadas ou atingidas por calamidades ou graves perturbações que 
não justifiquem a decretação dos estados de sítio ou de emergência, poderá 
determinar medidas coercitivas autorizadas nos limites fixado.s no § 20 do 
artigo 156, desde que não. excedam o prazo de 60 (sessenta) dias, pOdendo 
ser prorrogado uma vez e por igual período. 

§ 19 - O Presidente da República, dentro de 48 (quarenta e oito) 11.0. 
ras, dará ciência das medidas à Câmara dos D0putados e ao. Senado Fede. 
ral, bem como das razões que 'as determinaram. 

§ 29 - Na hipótese da determinação de ll'o'vas medidas, além daque­
las iniciais, proceder_se-á na forma do parágrafo anterior. 

Art, 156 - No caso de guerra oua fim de preservar a integridade e 
a independência do País, o livre funcionamento dos Podel'es e de suas insti­
tuições, quando gravemente ameaçado.s ou atingidos por fatcres de subver. 
são, o. Presidente da República, ouvido o. Conselho de Segurança Nacional, 
poderá decretar o est.ado de sítio, 

§ 19 - O decreto de estado de sítio especificará as reglOes que essa 
providência abrang,erá e as normas a serem observadas, bem como l1'?meara 
as pessoas incumbidas de sua execução. 

§ 29 - O estado de sitio autoriza as seguintes medidas coercitivas: 

a) obrigação. de residência em 1(:Jcalidade determinada; 

b) detenção emedifício'S não destinados aos réus de crimes comuns; 

c) bUSCa e apr0ensão em domicílio; 

d) suspensão da liberdade de reunião e de associação; 

e) intervenção em entidades representativas de classes ou categorias 
pJJofissionais; 

f) censura de correspondência, da imprensa, das telecomunicações e 
diversões públicas; e 

g) uso ou ocupação temporária de bens das autarquias, empresas 
públicas, sociedades de economia mista ou concessionárias de s,erviços públi_ 
cos, bem como a suspensão do exercíci9 ÇlJo c~r!50, função ou emprego nas 
mesmas enti~ag~s.. 
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, § ~9 - A duração do estado de Bit' . . 1 r?, superIor a 180 (cento e oitenta) d' 10, sa Vo em caso de guerra, não 00-
tIrem as razões que o determinaram. IaS, podendo ser prorrogada, se persis-

§ 49 -' O decreto de estado de siti o . - . do, dentro de5 (CinCo) dl'as c. o .u de prorrogaçao sera submeti 

d 
' om ,a respectIva ]'U tT - -

. a República ao Congresso Nacional. . S I lcaçao, pelo Presidente 

§59 -Se o Cougress N . 
imediatamente pelo presidentOe d~c~~a:d:~e~:~~~r reunido será convocado 

. § 61' - Durante a vigência do t" .' ,. . 
dIdas previstas no artigo 154 tamb' es auo de SItIO e sem prejuizo das me-
poderá determinar a suspensã d em

t 
o Congres~o Nacional, mediante lei, 

o e ou rasgarantias constitucionais. 

§ 7Q - As imunidades dos deputados fed . 
suspensas dUI'ante o estado d T eralse senadores poderã.) ser 
cerem. e SIlO, por deliberação da Casa a qUe perten-

Art. 157 ~ Findo o estado d 't" 
sidente da República dt'ntro de 30 (et ~l tIO, cessarão. ?S seus efeitos e o Pre_ 
"'res'" N . rm ·a) dias envmrá m 
b . ,''0 . aClOnal com a justifica - d . _ ' . ensagem ao ICon-çao as provIdencIas adotadas. 

Parágr f ,. . · a O UUlCO - A ínobservânc' d tlvas ao estado de sítio to'mará Ue 1 la e_qualquer das prescrições rela-
correr ao Poder JUdiCiârio. ga a coaçao e permitirá ao paciente re_ 

Art. 158 - O Presidente da R 'b . . l1~l (artifrlO 159), poderá decretar o e:~:d~lca OUVIdo. o .Conselho COnstitucio-
gldas providências imediatas em de emergencI$, quando forem exi. 
repelir as atividades subver;' caso de guerra, oom ~omo para impedir ou 

lV'aS a que se refere o artIgo 156. 

. § 19 - O decreto .que declararoestad . _. . 
tempo de sua duração, especificar' .. _ o de emergencladeteí'minará (t 

as medidas coercitivas que VigOrar~o aSd re;IOes a ~er~m. atingidas e indicar{t 
§ 29. ' en re as dIscrlmmadas no artigo 156, 

· § 29 - O tempo de dUl~ação do e t 1'10r a 90 (noventa) dias podendo s s ado de emergência não será supe. 
de, se persistirem as razões que lhe: 'J~USro:.rf~gadO uma vez e por igual palio·· 

1 lcaram a declaração. 

, § 39 ~ O decreto de estado d _. . 
ra C!?mUniCado, dentro de5(cinco.) ~í emergencla ou de. sua prorrogação S(1-

PreSIdente da República, à Câmar as, com a respectIva justificação, pelo 
. a dos Deputados e ao Senado 'Federal. 

· .' "§49 , ...... N'o ,cago .·tloparágra'f.O' ant " ,.... .... . ,tl~,er.reunid~, .seráCOll.:v:ÔcS:d:o ".elo 'p' .e;1Or, .se o C()ngresso;NaéiôUaI:n~oeH. 
.5 . temeu.) .. tllascoritados j:l'o .r'6'~ébime reSldeutetdo ,Beilado ·~e'4er.:rtI, .d:.e~#1\) 4.e 
permanecer .em .funcionatllento '. nto do ,decret-o,tlet'endo 'a..sdu'aSOaa'a's 

.lIil6 • enquanto vJ8oror ... tl!do <lo ~. 

§ 59 _ Aplica":se ' ao eStado de emergência' o disposto no artigo 156, § 

79 , e no artigo 157 e seu parágrafo únicO. 
Art. 159 _ oConselho,Co,nstituçiO.l1al ~ presid~do pelO ~esidente da 

República e dele participam, como membros nàtos, o Vice-Presidente da Repú­
blica, os Presidentes do Senado Federal e da Câmaro. dos Deputados, o Mi­
nistro respnnsável pelos negóciOS da Justiça euro. Ministro representante das 

Forças Armadas. ........................... " ............................ , .............. . 
Art. 184 .:- Cessada a investidura no cargo de Presidente da Repúbli­

ca, quem o tiver exercido, em caráterp~rwanente, fará jus, a titUlo de re­
presentação, a um subsídio mensal e vitaliciG igual aos vencimentos do car-

go de Ministro do Supremo Tribunal Feder!!l. 
Art. 185 _ A inelegibilidade parll o exercido de qualquer função pú­

blícao
u 

sindical, além dns casos previstos nesta Constituição e en1 lei com. 
plementar, vigorará enquanto o cidadão estivel' com seus direitos politicas 

suspensos. 
Art. 29 _ Para os efeitos do .disposto nos'§'§ 59.e 69 do artigo 152 

da Constituição Federal, não cl"nfigura ato de infidelidade partidárt
a 

a .filia­
ção de senador, deputadO' federal, deputado estadual e vereador a partido 
já constituído, dentro do prazo de um ano a contar ~a vigência desta Emenda. 

Art. 39 _ São revogados os Atos Instituci'''nQis ,e complementares, no 
que contrariarem a Constituição Federal, ressalvados cs efeitos dos atos pra.­
ticados com base neles, os quais estão exclUídos de ·apreciação judicial. 

Art. 49 _ Esta Emenda entrará em vigor no dia 1<'> de janeiro de 1979. 

Brasilia, em 13 de outubro de 1978. 
(Publicada no Diário Oficial do~i~ 17.10.78) 

LEI Nq fi. 578, de 11 de outubro de 1978 . 

Revoga i) Decreto.lei n'" 1.004. ,de 21 de Gut.ubl'o de 1969, e 'as 
J.eis nOs. ,(;;016, d~ 1973 e, 6.063, de 19~.:! 

o PRESIDENTE DA REPúBLICA 

Faço saber que oçongr~so Na~lonaldecreta :.e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art.1
9

- Ficam reV'""}.gados o Decreto~lei n'? 1.004, de 21 de outubro de 
1969 (Código pel1'al);easLeis n<.ls6.016, de 3'1 de dezembro de 1973, e,6.063, 

de 27 de junho de 1974. 
ArJ.: ,~'" -+.--: J~;êtª' ,~~i :t;lntrJ~,rji. .!'im .~}~pr jl,a ,4a~ª, q,e ~~a;P:l.1plt~a9?iP· ' 

'~ri$ilia; .e,ltJ.·;11 .de 'fJ!t.ttlQfO Xli~ AfJ18;'~579 ·d.a·U1Q,l'>.Il~~~nYl,?- ,~~ 9.Ô94~ 
.' ';e({Ud:' .... . ..' . I 'i . 
~ fI\? í'It, . , ;(f'lit>liçªdª, nQD;O .ijé13/iO/7S) 



Lei Nc 6.620, de 17 de d€)zembro de 1978 

Defioo os ci.imes eontra a. Segurança NaCional, estabelece a sis.. 
temática. par,a o' seu processo e julg,amooto e dá outras pro;vidências 

o PRESIDENTE DA REPúBLLCA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPíTULO I 

DA APLICAÇãO DA LEI DE SEGURANÇA NACIONAL 

Art. H> - Toda pessoa natural ou jurídica é responsável pela seguran­
ça nacional, nos limites definidos em lei. 

Art. 29 - Segurança NaCional é o estado de garantia proporcionado à 
Nação, para a consecução dos seus objetivos nacionais, dentro da ordem ju­
rídica vigente. 

Parágrafo úniClú - Constituem objetivos nacionais, especialmente: 

Soberania Nacional 

IntegrLdade Territorial 

- Regime Representativo e Democrático 

Paz Social 

Prosperidade Nacional 

Harmonia Internacional 

Art. 39 - A Segurança Nacional envolve medidas destinadas à pre_ 
servação da segurança externa e interna, inclusive a prevenção e repressão 
da guerra psicológica adversa e da guerra revolucionária ou subversiva. 

§ 19 - A, sergurança interna, integrada na segurança nacil::mal, corres­
ponde às ameaças ou pressões antagônicas, de qualquer origem, forma oU 
natureZla, que Se manifestem ou produzam efeito no país. 

§ 29 ~ A guerra psicológLca adversa é o emprego da propaganda. da 
contrapropaganda e de ações nos campos politico, econõmico psicossocial e 
mIlitar, coma finalWade de influenciar ou provocar opiniões, 'emoções, atitu­
des e comportamentos de grupos estrangeiros, inimigos, néutros ou am~gOS, 
contra a consecução dos, ób}etivos nacionais. 
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• • 'é o éonflitointerno, geralmente ins. 
§ 39 - A guerra reyoluclo~.ána d xterior que vise ,à conquista subo 

" uma ideologia ou auxll1ado o e " 
Plra~o em "d' e' I' o c~ntrole progressivo da Nação. 
verSlva do po er P 

. _ . observar-se.á, no que couber, o dis. 
Art. 4Ç - Na apl1caçao. d~st.a LeI te disposto na Parte Especial do 

t Parte Geral e SUbsIdlarlamen , o 
pús o na " 
Código Penal Militar. 

" ' . , _ desta Lei o juiz, ou Tribunal, deverá inspir~r-
Art. 59 - Na aplwaça;') i 1 definidos nos artigos anteno. 

se nos conceitos básicos da segurança nac ona , 

res. CAPíTULO II 

OOS CRIMES E DAS PENAS 

. t u negociação com governo estran-
Art 69 - Entrar em entendlmen o o t de hostilidade con. 

. t fim de provocar guerra ou a os 
geiro' ou seus agen es, a 
tra o Brasil. 

Pena: reclusão, de 2 a 15 anos. 

, f 'i Se os atos de hostilidade forem desencadeados. 
Parágra o un co - " ' 

Pena: reclusão, de 8 a 30 anos. 

m auxilio estrangeiro, submeter o ter ri. 
Art. 7Ç - Tentar, com oudse . . ou soberania de outro pais, ou su­

. I parte dele ao omImo 
tór~1 naCIona, ou . .' d"cia do Brasil. 
primir ou por em perIgo a mdepen en 

pena: reclusão, dê 4 a 20 anos. 

resultar lesão corporal grave ou 
Parágafo único - Se, da tentativa, 

morte. 

Pena: reclusão, de 8 a 30 anos. 
- ara que invadam o ter· 

Art 8Ç _ Aliciar indivíduos de outra naçao p 
ritóro br~silero, seja qual fi:>r o motivo OU pretexto. 

Pena: reclusão, de 4 a 20 anos. 

Parágrafo único .- verificando~se a invasão, 

Pena: reclusão, de 6 a 30 anos. 
." Nacional sabctandb quaisquer 

Art. 99 -:- Comprometer a ~egura:t~~ial," utilizàvel "pelas' Forças' Arma­
instalações 'm1litares, navios, a~ioes~, m , '. d transporte, estaleiros, portos 
tias, ou, ainda, me1ós decomumcaçao e Vl~s ',,~, _,", 
~ ªeroportos, fábr~ca.:s. t,1e:pósit91:i º~ çutn~§ msV;4açges'. 



Pena:-. ,reclusãO,<le4a15 an(1). 

§, l~ - Se, e~ ~eCoN'êncil;l. das/liootagein, veliflcar.se ,paralisação'deSér-
viço publ1co ou atlvldade essencial. . ... .. 

'Pena:reclusão, de 6a20 .anos. 
• r. • _ 

§ 29 - Se, da sabotagem, resultar lesão corporal g~ave ou mo~t~.: 

Pena: reclusão, de 8 ·aSO . anos. 

Art. W - Apoderar.se ou exercer tO controle, ilicitamente, de aerona. 
Ve ou embarcação. 

Pena: reclusão, <!e 1 a 8 anos. 

. . Art. 11 '-o 'Redistribuh' material ,ou fundos de .ptqpaganda de prove. 
n:êncla estrangeIra, sob qualquer forma ou a qualquer titulo, para a infiltra. 
çao de doutrinas ou idéias incQmpativeis com a Constituição. 

Pena: reclusão, de 1 a 8 anos. 

. • Art. ~2 - Formar, integrar ou manter associação de qualquer titulo, 
com~te, entIdade de classe ou agrupamento que, sÕ'baorientação ou com o 
auxilio d~ g?~erl1io estrangeiro ou organização internacional, exerça ativi­
dades .preJlubClais ou perigosas à "Segu,rança Nacional. 

Pena: reclusão, de 1 ,:;t '5 anos; 

Art. 13 - Promover ou manter em território nacional, serviço de es. 
pionagem em proveito' de país estrangeiro ou de organização subversiva. 

Pena: reclusão, de 2 a 20 :;toos. ' 

§ 19 ~ Obter ou procurar obter, para o fim de espionagem, noticia de 
f!atos ou COIsas que, no interesse do EStlldo . 'deVam 'P€1"111a11ecersecretas, 
desde q'ue o fato não constitua delito mais 'grave. 

Pena; reclusão', de 2a 12 anos. 

• §. 29 ~ Destruir, falsificar, subtrair, fornecer !cu comunicar a potên. 
Cla estra~gelra, ~rganização subversiva ou a seus agentes ou, em geral, a 
p.es.soa nao autol'lzada, documentos. planos ou instruções classificados como 
slgllosos por interessarem à Segurança NacionaJ. 

Pena: reclusão, de 3 a 12 atros. 

Pena: reelusãó, de: 2~· & atlO$: 

§ 49 - Fazer ou reproduzir, para o fim <ie espionagem fotografias, 
gravuras ou desenhos de instalações ou zonasmiHtares e engenhos de guer. 
ra, de qualquer tipo; ingressar para o mesmo filn clandestina ou fraudulenta. 
mente nôs referidos lugares; desenvolver at.t\tidades aero~ctog'ráficas, em , .., 

qualquer parte do território nacional, sem autorização de autoridade com­
petente. 

Pena: recLusão, de 2 '8. 8 ancs. 

§ 59 - Dar asilo ou proteção a espiões, sabendo que o se:Jam. 

Pena: reclusão, de 3 a 15 anos 

§ 69 - Facilitar o funciçnário público, cUlposamepte, o conhecimen. 
to de segredocôncernenteà Seg-urança Nacienal. 

'Pena: detenção, de 6 meses a 5 anos. 

Art. 14 - Divulgár, por qualquer mei'O de comunicação social, nctícia 
falsa, tendenciosa ou rat.o verdadeiro' truncado ou deturpado, de modo a in. 
dispor ou tentar indispor cr povo com as autoridades constituídas . 

Pena: detenção, de 6 meses a 2 anos. 

Parágrafo único - Se a diVUlgação provocar perturbação da ordem 
pública ou e,xpuser a perIgó O' bom nome, a autoridade, o crédito (lU o pres-
tígio do Brasil. . 

Pena: detenção, de 2 a 5 anos. 

Art. 15 - Falsificar, suprilnir, tOlT:!ar irreconhecível, subtraIr ou des. 
viar de seu destino ou uso normai algum meio deprava relativo a fato de 
importância para o interesse nacional. 

Pena; reclusão, de 1 a 6 anos. 

Art. 16 - Violar imunidades diplomáticas, pessoais ou :reais, ou. de 
Chefe ou representanta de Nação estrangeira, ainda que de passagem pelO 
território nacional. 

Pena: reclusãio, de 6 a 12 anos ~ 

Art. 17 - Violar neutralidade assumida. pêlO Brasil em face de paises 
beligerantes . 

Pena: reclusãó, de2 a 4ancs. 
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Art. 18 _. Destruir ou ultrajar bandeira emblemas ou escudo de Na. 
ção amiga, quando expostos em lugar PÚblico: 

Pena: detenção, de 6 meses a 1 ano. 

Art. 19 - Ofender publicamente,' por palavras ou escrito 
Governo de Nação estrangeira,' 

Pena: reclusão, de6 meses a 4 antOs. 

Chefe de 

Art. 20 -: Exercer violência de qualquer natureza, contra Chefe de GG­
verno ~trangelro,quando .em visita ao Brasil ou de passagem peI territó 
rio brasileiro. . (} . 

Pena: reclusão, de 2 a 15 anos. 

Parágraf.o único ~ Se. da vl01oo" cia, lt I lDI~te. . resu ar esão corporal grave ou 

Pena: reclusão, de 8 a 30 anGs. 

Art. ~1- Tentar subvertera ordem ou estrutura político..soclal vigen­
te no BrasIl, com o firrl de estabelecer ditadura de classe de partido poli 
tico, de grupo ou indivíduo. ,. . 

Pena: reclusão, de 2 a 12 anos. 

Art. 22 - Promover insurreição armada ou tentar mudar, por meio 
ViOlento, a Oonstiituição, no todo ou em parte ou a forma de governo por 
ela ad.otada. ' 

Pena: reclusão, de3 a J5 anos. 

Parágrafo único - Se, da prática do at.o, resultar lesão corporal gi.'1l.­
ve ou morte. 

Penla: reclusão. de 8 a 3Q anos. 

Art. 23 - Praticar atos destinados a pro'vacar guerra revoluciona' ria 
.ou subversiva. 

Pena: reclusã.o, de 2 a 12 anos. 

Parágrafo único - Se, em virtude deles, a guerra sobrevém. 

Pena: reclusão, de 8 a 30 anos. 

Art. 24.- Im!>6dir .ou tentar impedir, rnr meiGo de violênci o 

E
ça de viOlêncIa, o hvre exercicIo de qualquer dos Poderes da un~ã u amdea. 

stados. . 1 o ou os 
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Pena: reclusãO, de 2 a 6 anos. 

Art. 25 _ Fav.orElcer ou permJ.tir a utilização de meios de transporte a 
serviço de prática subversiva, para subtrair.se o autor de crime à açãG de 
autoridade pública ou, aInda, a utilização de meio de comunicação para efe­
tivar qualquer crime contra a Segurança Nacional. . 

Pena: reclusão, de 2 a 12 anOs. 

Art. 2'6 .........: DeViastar. saquear, assaltar, roubar, sequestrar, incendiar, 
depredar .ou praticar atentado pessoal, sabotagem ou terrori&m..o, CGm fina. 
lidades atentatórias à Segurança Nacional. 

Pena: reclusão, de 2 a 12 anos. 

ParágrafO único - Se. da prática do atI>, resultar lesão corporal gra. 
ve !OU morte. 

Pena: reclusão, de 8 a 3Q anos. 

Art. 27 _ Impedir ou dificultn,r o funcionamento de serviços essenciais, 
administrados pelo Estado ou executados mediante concessão, autGrização ou 
permissão, 

Pena: reclusão, de 2 a 12 anos. 

Parágrafo ún,ico - Se, da prática do ato, resultar lesão c.orporal gra. 
ve lOU morte. 

Pena: reclusão, de 8 a 30 anos. 

Art. 28 _ Tentar desmembrar parte do territórh nacional, para cons­
tituir pais independente. 

Pena: reclusão, de 4 a 12 anos. 

Art. 29 __ Revelar segredG' obtido em razão de cargo' ou funçã.o públio 
ca, relativamente a ações oU operações militares .ou qualquel' plano contra 
revolucionário, irisurretos ou reb~des. 

Pena: reclusão, de 2 a 1'0 anos. 

Art. 30 - Matar, por motivo de facciosismo ou inconformismo politi. 
co-social, quem exerça autoridlade ou estrangeiro qUe se encontrar no Bra­
sil, a convite do Goverl1l:> brasileiro, a serviço de seu pais ou em missão de 
estudo. 

Pena: reclusão, de 8 a 30 anos. 

Art. 31 _ Exercer violência, por motivo de facciosismo ou inconfor. 
mismo P.olítico.social, contra quem exerça autoridade. 
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Pena: reclusão, de 2 a 15 anos. 

Ji>arâgrafo $ico ..,... ~" da práticai do ato, resl,dtar lesão corporal gru. 
ve oU morte. 

Pena: reclusão, de 8 a. 30ml0G. 

Art. 32 - Atentar contra a liberdade .pe$soal do Presid'élIlte ou do Vice­
Presidente da República dos Presidentes do Senado Federal, da Câmara dos 
Deputados oU. do. Supremo Tribunal. Fede~l. de Ml.r\i.strps de Estado e de 
Governadores de Estado. do. Pistrito Federal e de Territóri.os. 

pooa: reclusão', d~ 4 a 12 anos, 

Art. 33 - Ofender a honra ou a dignidade do Presidente IOU do Vicc. 
Presidente da República, dos F:residentes do .&enl:t4o .F~eral., cl,a. Câmara dos 
DeputadOS 'ou do Supremo Tribunal Federal, de Ministro de Estado e:. de Go­
vernadores de Estado, do Distrito· Federal ou de Territórios. 

Pena: recluswo, de 1 a 4 anos. 

Parág:l'Ufo útúco -'- Se o, Cl'i.mec for pratiçadó por. m:ôtiVo de facGiQsig. 
mo ou inconformismn pclitico-social. 

Pena: reclusão, de 2 a 5 anos. 

Art 34 - ExerCer violência, por motivo de facciosismo'6u inconfor. 
mismo politico.social, contra estrangeiro que se encontre no Brasil, a serviço 
de seu pais, em missão de estudo, ou a convite do Governo Brasileiro. 

Pena: reclusão, de 2 a 12 anos .. 

Parágrafo único - Se, da prática do ato, resultar lesão corporalgta. 
ve ou morte. 

Pena.:. reclusão. de 8a. 30anqs. 

Art. 35 - Promover paralisaçãoo Ou diminu~ção do ritmo nQrDla.l de 
serviço públlco cu atividade essencial definida em leI, com o fim. de coagir 
qualquer dos Poderes da República~ 

Pena: reclusão, de 1 a Sanas. 

Art. 36 - Incitar: 

I - à guerra ou à subversão da ordem poli.tico-soéial; 

II - à desobediência.. cpletiva às le~~ 

Ar·' das··oil entre ·estas e as elas. 
III _ à animosidade entre as F\:>rças. . ma 

ses sociaJs ou as instituições C1V1S ; 

. I sociais " IV _ à luta pela violência entre as c asses 

V _ à paralisação de serviços públicos, ou atividades essenciais; 

VI - ao ódio ou à discriminação ràcial. 

Pena: reclusão, de 2 a 12 anos. 

Parágrafo único .,- S~, do incitamento, decorrer lesão corporal grave 

ou morte. 

Pena: reclusão, 'de 8 a 30 anos. 

Art. 37 ~ Cessaremfuncionáfios públicos, coletivamente, no todo, ou 

em parte, os serviços a seu cargo. 

Pena: detenção, de 8 meses a 1 ano. 

ParágrafO único _ I~correrá nas mesmas penas 10 funcionári~ públiCO, 
. ue, direta ou indiretamente, Se solidarizar com os at~s de cessaçao ou pa~ 
~lisação do, serviço púb~ico ou que contribua para a nao execução ou retar 

damento do mesmo. 

Art. 38 _ Perturbar, mediante o empr,ego de vias de fato, ameaças, 
tumultos oU arruídos, sessões legislativas', judiciárias ou conferências in-

ternacionais, realizada:;; no Brasil. 

Pena: detenção, de 6 meses a 2 anos. 

parágrafoúnic() _ Se, da prática 'do ato, resultar lesão corporal gra­

ve ou morte. 

Pena: reclusão, de 8 a 30 anos. 

Art 39 _ Constituir, integrar ou ·manter organização' de tipo militar, 
. ' d . -o com ou sem fardamento, 

de qualquer f'orma ou natureza, arma a ou na, . 
com finalidade combativa. 

Pena: reclusão, de 2 a 8 'anos. 

AIt. 40 _ Reorganizar ou tentar reorganiza~, de. ~f~to ou de ~eito, 
ainda que sob falso nome ou forma simulada, partld~ P?ll~C~ ou asSOCl~~~~, 
dissolvidos pela força de disposição legal ou de decisao ~UdlClal, ou que n~ 
ça atividades prejudiciais ou perigosas à Segurança NacIOnal, oU fazê.Io fu 
cionar, nas mesmas condições, .quando .legalmen~ suspenso. 
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Pena: reclusão, de 1 a 5. anos. 

Art. 41 - Destruir ou ultrajar a bandedra, emblemas ou símbolos na­
ci:onais, quando expostos em lugar públioo. 

Pena: reclusão, de 1 a 4 anos. 

Art. 42 -- Fazer propaganda subversiva: 

I - utilizando_se de quaisquer meios de comunicação social, tais co­
mo jornais, revistas, periódicos, livros, boletins, panfletos, rádio, televisão, 
c~~ma, t,eatno econgêneres, como veículos de propaganda de guerra psico­
loglCa adversa .ou de guerra revolucionária ou subversiva; 

II - aUciando pessoas nos locais de trabalho ou ensino; 

III - realizando ~()mício, reunião públilca, desfile ou passeata; 

IV - realizando greve proibida; 

V - injuriando, caluniando ou difamando quando o ofendido for ór_ 
gão ou entidade que, exerça autoridade pública, ou funcionário, em razão de 
suas· atribuições. 

VI - manifestando soUdariedade a qualquer dos atos previstos. nos itens 
anteriores. 

Pena: reclusão, de 1 a 3 anos. 

, Art. 33 - Importar, fabricar, ter em depósito 'Ou sob guarda, comprar, 
,vender, doar ou ceder, transportar ou trazer Consigo armas de fogo ou en­
g~hos privativos das Forças Armadas ou quaisquer instrumentos de destrui. 
çao ou terror sem permi'ssão da autoridade Ciompetente. 

Pena: reclusão, de 1 a 6 anos. 

. Art. 44 - Incitar à prática de qualquer dos crimes previstos neste Ca-
Pl~Ulo, .ou fazer~lhes a apologia ou a de seus autores, se o fato não consti_ 
tUIr CrIme mais grave. 

Pena: reclusão, de 1 a 5 'anos. 

Parágrafu único - A pena será amnerntada de metade se o incitamen­
to, publicidade ou apologia fOT feito por meio' de imprensa,' radiodifusão ou 
televisão. . 

Art. 45 ~ Promover ou fl3;cilitar a fuga de pessoa legalmente presa, em 
deco'rrência da prática de cri!mes previstos nesta Lei. 
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Pena: reclusão, de 2 a 8 anos. 

Parágrafo únicp -- Se, do crime, resultar lesão corporal grave ou morte 
Pena: reclusão, de 8 a 30 anos. 

Art. 46 -- São circunstâncias agravantes, quando não elementares 
do crime: 

I - ser o agente militar ou funcionário público, a este se equiparan­
do o empregado de autarquia, empresa pública ou sociedade de economia 
mista; 

II - ter sido o crime pratioodo com a ajUda de qualquer espécie ou 
sob qualquer titulo, prestada por Esta.do ou organização internacional ou 
estrangeiro; 

III - ter, no casO' de concurso de agentes, promovido ou organizadp a 
cooperação UfO crime, ou dirigidO a atividade dos demais agentes. 

Art. 47 - A tentativa de crime, previsto nesta Lei, será punida com 
a pena conünada para o crime, reduzida de um a d'ois terços, se não hou_ 
ver cominação específica. 

Art. 48 - Extingue-se a punibilidl3;de dos crimes previstos nesta Lei'. 

a) pela morte do autor; 

b) pela prescrição da pena. 

Art. 49 '-- Atendendo à gravidade do fato e suas consequências, quan­
do o crime for praticado por me~J de jornal, l'evism, rádio Ou t,elevisão, o 
Juiz poderá, na s'entença. decretar a susrpens.ão por até sessenta dias da pu.. 
blicaçãO' ou do funcionamento da emissora de radiodifusão ou televisão,. 

Art. 50 - O Ministro dl3; Jusrtiça pJderá, sem prejUízo da ação p,enal, 
determinar a apreensão de livro,jornal, revista, boletim, panfleto, filme, fo­
tografia ou gravação de qualquer espéCie que constitua, ou possa vir a cons­
tituir,o meio de perpetração de crimes previstos nesta Lei, bem como ado_ 
tar lOutras providências. necessáriJas para evitar a consumação de tais. crimes 
ou seu exaurimento, como a suspensão de sua impressão, gravação, filma­
gem ou apresentação ou, . ainda, a proibição da Circulação, distribuição ou 
venda daquele material. 

Art. 51 - A responsabilade penal pela propaganda subversiva indepen­
de da civil e não 'eocclui as· decorrentes de outros crimes, na florma desta Lei 
ou de outras. 
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CAPiTULO III 

DO PROCESSO E JULGAMENTO 

Art. 52 -- O processo e julgamento dos crimes contra a Segurança Na. 
cional são da competência exclusiva da Justiça Militar e reg,er-se.ão pelas 
disposições do Código de Processo Penal Militar, no' que n~o coUdirem com 
as disposições especiais desta Lei. 

Art. 53 - Durante as investigações, a autOlidade responsável pelo in. 
quérito poderá manter o indiciado preso ou sob custódia por até trinta dias, 
fazendo comunicação reservada à autJoridade judiciária competente. . ' 

§ 19 - O responsável pelo inquérito poderá manter o indiciado inco. 
rImnicável por até oito dias, observado o disposto neste'artigo, se necessá­

. rio à investigaçãO. 

§ 29 - Os praziJs de prisão ou custódia fixados neste artigo poderão 
ser prorrogados uma vez, pelo mesmopetíodode tempo acima referido, me. 
diante solicitação do encarregado do' inquérito ,à autoridade judiciária com. 
petente, que decidirá, ouvido o Ministério Público. 

§ 39 - O preso ou custodiado deverá ser recolhido e mantido em lugar 
diverso do destinado aos presos por crime comum, observando-se, ainda, os 
artiglos 239 a 241 do Código de Processo Penal Militar. 

§ 49 - Em qualquer fase do inquérito a defesa poderá solicitar ao en· 
carregado do mquérito' que determine exame na peSSoa do indiciado para 
verificação de sua integridade física; do laudo expedido pela autoridade mé. 
dica será f,eita juntada aos autos do inquérito. 

§ 59 - Esgotado o prazo' de trinta dias de prisão ou custódia ou de 
sua eventual prorrogação, o indiciado será imediatamente libertado, salvo se 
decretada prisã;o preventiva, a requerimento dO encarregado, do inquérito ou 
do órgão do Ministério Público. 

§ 69 - O tempo de prisão ou custódia será computado na execução da 
pena prev(mtiva de liberdade. 

Art, 54 - O inquérito policial nos crimes contra a Segurança Nacio. 
nal compete à Polícia Federal e será iniciado: 

I - de ofício; 

II - mediante requ~sição da autoridade judiciária ou do Ministério Pú. 
blico, ou a requerimento do ofendido ou de quem tiver qualidade para r:e­
presentá.1o; 

.III ~ mediJante requisicão de autoridade militar responsável pela segu. 
rança interna, instruida com as informações po'r eStta Clolhida sobre o fato, 
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, n1ã odAm delegar ao Estado, ao Dis-
§ 19 -, Mediante convênio, alia U _ o dPO 'inv'qUérito de que trata este ar. 

T rritório a re zaçao 
trito Federal oua e, l' d d respectiva policia judiciária. 
tig,o, por órgão especta lza o a 

. caso de convênio, a Polícia do Estado, 
§ 2.9 - A PlOlícía Federal, ,ou ,no rocederá em coriformidade com ale. 

do Distrito Fedeml ou do Toe~taltóno, Pque couber e não colidir com as dis-
, - . suaI n<>n!:tl mlll r, no - t te d gisIJaçao proces ~v , t d inquérito' aiO órgao compe en a 

posições especiais desta LBI, r:eme en o o 
Justiça Militar, 

1, 'al.Milita se o agente for mi. 39 _ Será instaurado Inquérito po ICI l' 
§ }1- da ou quando o crime: litar ou pessoa asseme l.a , 

I _ lesar o patrimônio sob administração militar; 

II _ for praticado em lugar diretamente ~uj~it::J à administração' mili­
bar ou contra militar ou assemelhado, em serVIço, 

, '- s atingidas pelas normas previstas nos ar. 
III _ for pratlcado nas reglOe 

155, .. 1·56 e 158 da Constituição Federal. tig-os n'ls 
, ',' ,or na data de sua publicaçãO, revoo 

Art, 55 -:. Est~ leI o entr,a~ ~9 V:e ~etembro de 1969, e 975, ~e 2? de 
gados os Decre"os.leIs. n·s 89

7
8
3
, 6 ~ 27 de junho de 1972,e as demaIS dISpo. 

'Outubro de 1969, a LBl n<:l5, , e 
siçõe3 em contrário, 

Brasília, em 17 de dezembro de 1978 

(Publicada no D.O. de 20/12/78). 

Decreto Lei n0 1.650 de 19 de dezembro de 1978 

, a Ucação do artigo 2'.' da Lei nO 4.729, de 
l~e:n:!~: d: 1965, e do artigo 18, ~rãçafo Úllico, do 

Deereto..lei n'! 157, de 10 de feverelTo de 1967 

PRESIDENTE DA REPúBLICA, no uso da atribuição que lhe confe. 
O t't ' -re o artigo 55, item II, da Cons 1 mçao, 

DECRETA: 

. . o L . n'l 4 729, de 14 de julho de 
Art, lJ9 :- O disposto no a:tt~~ 2dodt"ec~~tó_lei' 119 157, de 10 de feve. 

1965, e no arti~ 18, parágrafo ~~es de contrabando ou descaminho, em 
reiro de 1967, nao se aplica a~s, daS nos termos dos parágrafos 1'1 e 29 
suas modalidàdes próprias oU eqrupara , . . ., .. .•. .. . .. 
dQ artigo 3~,4 QO Código P~pa.l, . . .. 
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Art. 29 - Este Decreto.lei . entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 19 de dezembro .de 1978; 1579 da Independência e 909 da 
República. 

(Publicada no D.O. de 20/12/78) 

Lei no 6.621 de 22 de dezembro de 1978 

AUera dis!po~iti'vos da Lei d'e Organização .Judiciál'ia Militar (Dlecrc. 
to~lei n 9 1.003, de 2] de outubro de 1969;, e dá outras p'l"Ovidências. 

o PRESIDENTE DA REPúBLICA. 

lei; 
Faço saber qUe o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

Art. lôl - O Decreto.Ieii no 1. a03, de 21 de outubro de 1969 (Lei de 
Org'anização Judiciária Militar), passa a vigorar com as seguintes alterações: 

lQO 

"Art. 50 - Serão de uma única entráncia todas as Auditorias, com 
exceção da Auditoria de Correição, que será de segunda entrância e 
funcionará junto ao Superi'or Tribunal Militar. 

.......................................................... . 
. Art. 11 '- As decisões do Superior Tr:ibunaIMilitar, quer judiciais, 
quer a~m!nistrativas, serão sempre dadas, quando, em sessão plena, 
por maIOrIa de votos, com a presenÇa nunca inferior de oito Ministros 
dos quais pelo menos, quatro militares e ruois civis. ' 

................... ", ..................................... . 

"Art. 26 - O Auditor Co.rI'iegedor é nomeado, dentre os Auditores me. 
diante lista tríplice, organizada pelo Superior Tribunal Militar,' em 
sessão secreta. 

Parágrafo único - Para a inclusão em lista é necessário o interstício 
de dois anos, pelo' menos, no eX€['cfcio da função. 

••••••••••••.•••••••.• ' ••..•.•..•••.•.••..•..• 'o .••.••••.•.• 

"Art. 28 - A carreira da magistratura civil da Justiça Militar inicia. 
Se no cargo de Auditor Substituto, sendo providos, por promoção con-
sequentemente, os cargos de Auditor e Auditor Corregedor. ' 

. "Art. 29 -.? AUdi~or. Substituto será nomeado, dentre brasileiros na. 
tos, bacha~elS em direito, com idade não inferior a vin:be e cinco anos, 
nem supel'lor a quarenta e cinco anos,· aprovados em concurso públio 
co de provas,e por ordem de classificação, na forma das instrucões 
estabe~ecidas pelo' Superior Tribul1ia1 Milltar. • 

"Art. 30 - Os cargos de Audito,r serão providos pelo critério alterna­
do da antiguidade e do merecimento, dentre os Auditores Substitutos. 

Parágrafo único. - Antes da promoção por merecimento, a existência 
da vaga de Auditor será comunicada aos Auditores Substitutos, em que 
aquela .ocorrer, para terem preferência na remoção, observada a 01'. 

dem de antiguidade. 

"Art. 31 - A promoção a Auditor, por antiguidade, caberá ao Auditor 
Substituto mais antigl:l e, em caso de empate, observar.se-á o dispos. 
to 110' are. 65. 

Art.41 .- ........................... ; ................................ . 

.. ; ................ ;; ........................... ,; .......... . 

c) Os Mlnistros civis, mediante convocação do Prestdente, 1)elo Au. 
ditor Gorregçxlor e, na sUa falta 0iU impedimento, púr Auditor, dentre os três 
de maior antiguidade . 

d) Os Auditores, pelos seus substitutos legais, salvo o Corregedor, que 
será substituido', por .convocação do Presidente do Tribunal, dentre os três 
Auditores mais antigos". 

Art. 29 - Esta lei entrará ,em vigio r na data de sua publicação . 

Art. 39 - Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, em 22 de dezembm de 1978; 1570 da Independência e 9Ü'\' da 
República. 

(Publicada no D.O. de 26/12/78). 

Decreto 119 82.960 de 29 de dezembro de 1978 

REVOGA OS ATOS DE BANIMENTO 

O PRESIDENTE DA REPúBLl!CA, de acordo com o artigo 182 da Cons. 
tituição, 

Considerando que o Parágrad'o único do artigo 19 do Ato InstitucIonal 
n9 13, de 5 de setembro de 1969, admite a rcve,gação de banimento que lO Po­
der Executivo haja· determinado no uso da faculdade conferida pelo mesmo 
Ato Institucional; e 

Consider:ando que a permanência do ball1mento de brasileiros deixa­
ria de corresponder ao poopósitó da Enienda Constitucional no 11, de 13 de 
outubrQ Q(LHI78, ~ª,vi~O:rar em 19 4~ Jànetro de 1~7~, 
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DECRETA: 

Art. 19 - É revogado o banimento, determinado pelo Ato Comple. 
mentar n964, de 5 de setembro de 1969, e pelos Decretps n9s. 66.319, de 14 
de março de 1970; 66.716, de 15 de junho de 1970, e 68.050, de 13 de janei­
ro de 1971, de ARGONAUTA PACHECO DA SILVA, FLAVIO ARISTIDES DE 
FREITAS TAVARES, GREGóRIO BE,ZERRA, IVENS MARCHETTI DE MON­
TE LIMA, JOãO LEONARDO DA SILVA ROCHA, JOSÉ DIRCEU DE OLIVEI_ 
RA E SILVA, JOSÉ IBRAIM, LUIZ TRAVASSaS, MARIA AUGUSTA RIBEIRO 
CARNEIRO, MARIO ROBERTO GALGARDO ZANCONATO, ONOIFRE PINTO, 
RICARDO VILLAS BOAS SA REGO, ROLANDO PRATTES, WLADiMIR GRA­
CINDO PALMEIRA, SHISMO OSAWA, DAMARIS DE OLIVEIRA LUCENA, 
OCTAVm ANGELO, MAURINA BORGES DA SILVEIRA, DlóGENES JOSÉ 
CARVALHO DE OLIVEIRA, ADERVAL ALVES COQUEIRO, ALMIR DUTTON 
FERREIRA, ALTAIR LUCHESI CAMPOS, ANGELO PEZíZUTI DA SILVA, 
APOLóNIO DE 'CARVALHO, CARLOS EDUARDO PIRES FLEURY, CARLOS 
FREDERWO FAIAL DE LIRA, CtAmOS MINC BAUNFELD, CID QUEIROZ 
BENJAMIM, DANillL AARãO REIS FILHO, DARCY RODRIGUES, DOiMIN. 
aos FERNANDES, TANIA REGINA RODRIGUES FERNANDES, EDMUNDO 
GOPFERT, DULCE DE SOUZA, EUDALDO GOMES DA SILVA, FAUSTO MA­
CHADO FREIRE, FERNANDO NAGLE GABEIRA, FLAVIO ROBERfl'O DE 
SOUZA, illDA DOS REIS CHAVES, JEOVAH DE ASSLS, JOAQUIM PIRES 
CERVEIRA, JORGE RAYMUNDO NAHAS, JOSÉ ARAÚJO NóBREGA, JOSÉ 
LAVECHIA, JOSÉ RONALDO TAVARES DE ,LIRA E SILVA, LADISLAS DOW­
BOR, LrsZT BENJAMIM VillIRA MARCO ANTôNIO AZEVEDO MAYER, 
MARIA JOSÉ DE CARVALHO NAHAS, MARIA DO CARMO BRITO, MAURÍ~ 
CIO VillIRA PAIVA, MURIlIO PINTO DA SILVA, OSWALDO ANTôNIO DOS 
SANTOS, PEDRO LOBO DE OLIVEIRA, RONALDO DUTRA MACHADO, VE­
RA SILVIA ARAÚJO MAGALiHÃElS, MELCHíADES PORCINO DA COSTA, 
OSWALDO SOARES, TERCINA DIAS OLIVEIRA, AFONSO JUNQUEIRA DE 
ALVARENGA, MARA CURTISS ALVARENGA, AFONSO CELSO LANA LEITE, 
ALUíZIO FERREIRA PALMAR, ANTÔNIO' EXPEDITO CARVALHO PEIREIRA, 
ANTôNIO ROGÉR]O GARCIA SILVE'IRA, ANTóNIO UBALDINO PEREIRA, 
ARISTENES NOGUEIRA DE ALMEIDA, ARMANDO AUGUSTO VARGAS 
DIAiS, BRUNO DAUSTER MAGALHãES E SILVA, CARLOS BERNARDO VAI­
l\JiER, CARMELA PEZZUTTI, CHRISTOVÃO DA SILVA RIBEIRO, CONCEL 
çAlO IMACULADA DE OLIVEIRA. DANIEL JOSÉ DE CARVALHO, DElJCI 
FENSTERSEIFER. DERLY JOSÉ DE-CARVALHO, EDMUR PÉRICLES CA­
MARGO, ELIONOR MENDES BRITO, FRAl~CISCO ROBERVAL MENDES, 
GUSTAVO BUARQUE SCHIILER, IRANI CAMPOS, ISMAEL ANTôNIO DE 
SOUZA, JAYME WALWITZ CARDOSO, JAIRO JOSÉ DE CARVALHO, JEAN 
MARC FRillDR:rG!H CHARLES VAN DER WETD, JOÃO BATISTA RITA. JOÃO 
CARI,OS BONA GARCIA, ,JOEL JOSÉ DE CARVALHO. JOSÉ DUARTEDOS 
SANTOS. JOVELINA TONELLO DO NASCIMENTO, JúUO ANTôNIO BIT~ 
TENCOURTALMEIDA, LúCIO FLAVIO UCHôA REGUEm A, LUTZ ALBERTO 
BARRETO LEITE SANZ. MANOEL DIAS DO NASCIMENTO. MAROOiS AN. 
TÓNIO MARANHãO COSTA; MARIA 'AUXILIADORA LARA BARCELOS. NEL­
SON CHAVES DOS SANTOS. OTACíLJO PEREIRA DA SILVA. PAUI,O RO. 
aERTO ALVES, PAULO ROBERTO TELLES FRANCK, PEDRO ALVES Fr. 

152 

LHO, PEDRO CHAVES DOS SANTOS, PEDRO FRANÇA VIEGAS, PEDRO 
PAUI,O BRETAS, RAFAEL DE FALCO NETO, REINALDO GUARANY SI­
MõES. REINALDO JOSÉ DE MELO, ROBERTO CARDOSO FERRAZ DO 
AMARAL, ROQUE APARECIDO DA SILVA, SAl\,fUEL AARAO REIS, SôNIA 
REGINA YESSIN RAMOS, TAKAO AMANO, TITO DE ALENCAR LIMA, UBI­
RATAN DE SOUZA, UBIRATAN VATUTIM BORGES KERTZCHER, UM­
BERTO TRIGUEIROS LIMA, VALNERI NEVES ANTUNES, VERA MARIA 
ROCHA PEREIRA, WANIO JOSÉ DE MATTOS, WASHINlGTON ALVES DA 
SILVA, WELLINTON MOREIRA DINIZ, WILSON DO NASCIMENTO BARBO­
SA, BRUNO PIOLA, GENY CECíLIA PIOLA, ENCARNAiCION LOPES PEREZ 
e NANCY MANGA 'BEIRA UNGER. 

Art. 29 - O::Jm a vigência deste Decreto cessa a suspensão de proces­
sos e de execução de penas, bem c,omo d!;l, prescrição de ações e de condena. 
ções decorrente dos atos de banimento ora revogados, de conformidade com 
O' disposto no Parágrafo únictO do artigo 19 do Ato Institucional no 13, de 5 
de setembro de 1969. 

Art. 30 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário. 

Brasília, em 29 de dezembro de 1978; 1579 da Independência e 909 da 
República. 

(Pulicada no Diário Oficial de 29 de dezembro de 1978) 
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LIVRAMENTO CONDICIONAL E REABILITAÇÃO: 
UMA PROPOSTA LEGISLATIVA 

I 

Convocados pelo Juiz FRANCISCO HORTA, e sob SUa presidência, reu. 
niram-se IQS promotores ANTóNIO VICENTE DA COSTA JúNIOR e LUíS 
FERNANDO DE FREITAS SANTOs com os professor·es NILO BATISTA e HE. 
LENO CLAUDIO F'RAGOSO, para estudar uma proposta de alteração legisla. 
tiva, com respeito ao livramento condicional e à reabllitação. A comissão ela­
borou um anteprojeto tendo 10 professor HELENO FRAGOSO, que funcionou 
como relator, preparado a justificação, que foi por todos apwvada. 

II 

ANTEPROJETO DE LEI 

Art. 19 - Ao artigo 55 do CÓdigo Penal acr·escente.se o seguinte pa. 
rágrafo: 

"Parágrafo único - Se houver condenação a diversas penas 
privativas da liberdade, devem elas ser unificadas, obser­
vando-se os limites fixados, para todos os efeitos legais". 

Art. 20 - O artigo 60 do Código Penal passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 60 - Após o cumprimento de mais da metade da pe. 
na, o juiz pode conceder livramento condicional 
ao cvndenado a pena privativa da liberdade 
igualou superior a dois anos, desde que: 

I - verific'ada a ausência ou cessação da peri­
culosidade, e provados bom comportamen. 
to durante a vida carcerária e aptidão' para 
prover à própria subsistência mediante 
trabalho honesto; 

II - tenha reparado, salvo imposslilidade de fa­
zê.lo, o dano causado pela infração. 
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§ 10 - Presentes os requisitos do livramento 
pode ele também ser concedido, após o 
to de um terço da pena, desde que; 

condicional, 
cumprimen. 

I - o condenado tenha estado preso por mais 
de um ano; 

II - Seja maior de 18 e menor. de 21 anos à 
época do crime, ou haja prova, no proc~s­
so a ~ue se refere a condenação, de ser o 
réu prImário e de bons antecedentes. 

§2
o 

- As penas que correspondem a infrações diversas po. 
dem somar.se, para efeito de livramento. 

Art. 39 - O § 2~ do· artigo 119 do Código Penal passa a ter a s.eguinte 
redaçao: 

Art. 119 - § 21' CP: "O prazo referido no parágrafo ante­
riOr, ~od~ s~r. reduzido à metade, por 
declsao JudIcial, se no processo a que 
se refere a condenação houver pro. 
va de ser o condenado primário e de 
bons antecedentes". 

Art. 4'1 -Os parágrafos 29 e 3" do artigo 119 do Código Penal passam 
a ser, respectiv-amente, 39 e 49. 

Att. 59 - O ~rtigo 743 do CÓdigo de Processo Penal Passa a ter 
gumte redação: a se. 

Art. 

Art. 743 CPP: A reabilitação poderá ser requerida após 
decurso de cinco anos, contados do dia e~ 
que ~ouver terminado' a execução da pena 
princIpal ou da medida de segurança deten 
tiva, devend<? o :requerente indicar as comar: 
cas em que haja residido durante aquele tem­
po. 

Parágrafo ~~ico - O prazo para reque'l'imen. 
to da reabilltaçãio pode ser reduzido à meta 
de, por decisão judicial, se no processo a qU~ 
se refere a condenação, houver prova de ser 
o condenado primário e de bons antecedentes. 

61' - Ao artigo' 748 do Código: de Processo Penal acrescente.se o 
seguinte parágrafO: 

"Parágrafo únicO - A requerimento· do interessado, e tendo 
em conta seu honesto empenho em obter trabalho, pode o 
juiz autnrizar seja.lhe concedida por :autoridade policial ou 
auxiliares da justiça, folha corrida, atestado ou certidão, 
sem referência a processo que se encerrou com a suspen. 
'São condicional da pena ou livramento condicional, salvo 
quando requisitados por juiz criminal ou peLJ Ministério PÚ­
blico. 

III 

JUSTIFICAÇÃO 

1. Abandonada a idéia dei reforma completa da vigente legislação 
penal, em favor de alterações parciais, que aperfeiçoam o Código Penal, ajus. 
tando.O" às exigências de uma política criminal moderna, iJnpõe..se ao legisla­
dor uma vasta tarefa iniciada auspiciosamente com a lei no 6.416 de 24/5/77. 

2. ·0 ,CP de 1940, grandemente inspiracln no código italiano de 1930, 
incorpora uma filosofia repressiva que não está mais de aCO'l:do com a ciên­
cia e a experiência dos novos tempos, eril matéria penal. Adotando o cha. 
mado sistema do duplo.bináriO', que, aO' lado da pena (referida tenricamen­
te à cuLpabilidade) pre!Vê medidas de segurança (referidas à periculosidade 
do agente), o código reveIa a confiança do legislador daqueles tempos na 
pena, seja para pr,evenir, pela ameaça da punição, GS crimes, seja para neu. 
tralizar e r·ecuperar o criminoso, 'através do sistema carceráriO'. 

3. 'I1:ldos O'S crimes de maior gravidade são punidas com a reclusão, 
que os tornava inafiançáveis e excluia, em princ1pio, a suspensão condicio­
nal. Penas elevada~ são previstas, com;) mínimo, para diversos criril.'es de grano 
de incidência, tornadas ainda mais graves pelo aumento origatório decorren. 
te de fo·rmas qualificadas muito frequentes, como é 'o caso do roubo (punido 
com reclusão de 4 a 10 anos, além da multa, com G aumento de 1/3 se há 
emprego de arma, concurso de agentes e serviçO' de transporte de valores). 
Na execuçãO' da' pena, adotou.se um regime progressívo, sUW'llido-se que o 
condenado alcança a recuperação social através de favores gradativos e "u· 
cessiva liberalizayão. A reincidêncra, considerada expressão da insuficiência 
da pena anterior, era impreSCritível, agravando necessariamente a pena im­
posta, elevando o prazo para concessão do livramento condicional, implican. 
do em medida de segurança O'brigatória (pela presunção de periculos~dade), 
interrompendO a prescrição, excluindo a possibilidade de fiança, etc. 

4. As legisla,ções modernas sofr·em o impacto da crise do sistema 
penintenciário e' da descrença generalizada, nos efeitns preventivos da amea· 
ça penal. Positivamente, não se resoive o preblema da criminalidade com 
o direito pelial. O crime é complexo fenômeno sócio-político e. como se pO. 
de bem ver pela clientela 'dO' sistema, preponderam na criminalidade cl~n· 

vencional ós fatores lig1adqs ao desenvolvimentO' sócio.econômico, dest.acando 
·se a margilializaçãó de largas faixas da população e O crescente abandono· 
'e cárêncla de crfruiças e joveps. 
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5. Já ninguém duvida de que a prisão nãio pode recuperar social. 
mente b condenado. Como instituição total, ela necessariamente deforma a 
personalidade e favorece a marginalização e o desenvolvimento da crimina. 
lidade. 'Isso se evjdencia com os altos índices de reincipência, que se man­
têm mesmo naqueles países que inverteram somas fabuIrosas em seu sistema 
prisional, procurando desenvolver programas de .. tratamento (1). Existe hoje, 
a respeito, ampla bibliografia, solidamente fundada na pesquisa. Nela se as· 
sinalam os af·citas nocivos da reunião de pesso1as do mesmo sexo, em ambi. 
ente autf')ritário, a que se ajusta o preso, privando-se de SUa individualida. 
de e afastando.se dos J,:'adrões do mundo· livre (PrisonizaçãO). No ambiente 
de sexualidade pervertida, submetem.se os presos ao código opressivo dos 
delinquentes. Os efeitos pSíquicos agravam-se com o processo de estigmati. 
zaGão, a separaçãn angustiosa dos entes queridos, o parehtesco interrom:pido, 
circunstâncias devastadoras para o espírito humano (2). A eSsa situação 
geral, acrescente-se a ociosidade e a promisCUidade queaciuretará, bem 
como a deficiência generalizada no pessoal encarregado da custódia. 
elementos adicionais de corrupção, comunsam nossas prisões, como 
demonstrou aCPI da Câmara dos Deputados. Em 1971 os Secretáriçs de .' . Justiça de vários Estados, na chamada "Moção de Nova Friburgo", afirma-
ram ser imperiosa uma nova filosofia penal, ante a falência dIo atual siste. 
ma penitenciário. Na reunião regional preparatória, recentemente realizada 
em San José (Costa Rica); para o 60 CongresSo que la .oNU realizará no pró. 
ximo ano, em Sidnei ,afirmou-se "la necesidad urgente de reduGir la aplica. 
ción de la pena privativa de la liberdad". 

u. Declaa-a.se, assim, a falácia da noção de tratamento penitenCiário 
(3), cujo abandono eJl:pressamente se prorpõe, juntiamente com o regime pro. 
gressivo. Nesse sentido pode-se citar o anteprojeto definitivo do novo CP 
francês, em cuja exposição de motivos está dito: "L'expérience a révelé le 
caractêre utopique de cette conception abstraiteet moralisatrice, de cet idéal 
j·amais atte·int qu'est l' amendement .:lu condamné" (4). Em c:onsequência, a 

1. 

2. 

3. 

4. 
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JESSICA MITFORD. Kind und usual punisoment: the prisoill biUsiness, 
Nova York, Alfred A. KnOlPf, 1975, 37. A autora se refere ao Estado 
da Califórnia. .. 
LESLIE T. WILKINS, Evoifutlon of Penal Measures, Nova York, Ran. 
don Houre, 1969, 78: "Parece demonstrado que o tipo de instituição, I() 

tipo de programa terapêutico, o tipo de pessoal empregado e a dura. 
ção da sentenca não têm efeito sobre as taxas de reincidência". 
Cf. entre muitos outros, LOUIS P. CARNEY, Vorreetions and the 
commul'!ity! ~nglewood Cliffs. Prentic·e Hall, 1977, 9. O autor acres­
centa, m.cIsIvamente: "There is ample evid·enee to indicate tha.t our 
prisODls and juvenile institutions not OiI1ly do notcorrect but tragical. 
ly contribut,e to toe very antithesis of reformation. We ~Ire obiliged iiI1 
conscienc·e to seek alternatives". 
Cf. A nation without prisons. Alternatives to incarceration, CALVERT 
R. DODGE. (ed), Lexmgton, Toronto, Londres, LexingtonBôoks 1975 
capitu.lo primeiro, redigido por conta da National Advisory Commission 
on CrImInal Justice Standards and Goals. . . 
A,:a~t-?rojet ,definiti~ de. O(J.de Pénal. l.ivre 1. dispositions générales, 
MIllIStere de la JustIce, La 1;)ocumerüa.tlOnFrançaise, Paris, 1978, 84. 
O regime progressivo foi eliminado pelo decreto de 23/5/75: 

dominada por duas idéias fundamentais: a redu. 
legislação penal moderna é i' pnssível e a busca de substitutivos para a 
çãô do .encarceramen~o ao m l1lmf~ 'b'lidade do sistema na solUção penal. 
pena de prisão, amphando..se a eX! I 

. _ . ultima ratio do sistema, reservada para 
7. A prlsao passa a ~er .~ ntes para os quais não existe outra solu­

os delinquentes perignsos e remCI e d Direito· Penal aprováram a chamada 
ção possível. E}Il 1973, prO'fessores e ente se recomendou a "limitação do 

G . A ta" em que expressam . d "Moção de' Olan, , d penas graves e aOs cohdena os re· 
uso da privação da l~berdade aoS casos e clamada e . amplamente aceita filo. 
almente perigPsos. E est~ tam.b~ afe~~~ para a A1etTIlanha (5). No sentido 
sofia do Projeto ~lternatlvo de. 'ã da liberdade ao mínimo, pronunciou­
de procurar redUZIr sempre a pnvaç °d d' it do Canadá (6). N~'s Esta. 

., comissão de reforma o :tre o ~1 -se a prestIgIOsa 1 (.~ 3(11) dispõe' "O tribunGW nao . t de >CiP federa ;:;ec. . 
doS Unidos, o prOle o . _ _ ndo tendo em conta a natureza das 
pode impor a pena de p:ISaO senac Jua d~ personalidade do acusado, esteja 
circunstfmcias da infra?~o, ~Cl p~~~~o~ ~eio para assegurar a proteção da soo 
convencido de que a prlsao e o 'são para cs violentos e perigosos pro- . 
ciedade". No sel1;tido de r~s~r~a~aa P~~memorativa do bi.centenário do livro 
nunciou-se tambe::n a ,;on e

J 
h Howard eoelebrada em Canterbury, em ju-

"The state ofPnsoos ,de o n , 
nho de 1977 (7). 

. - . desde as medidas mais alternativas para a prlsao' VaI _ . 
8. A bUsc~ ~e. _ d s'udicializaçãiCl, até a introduçao de malOr 

amplas, de desCrlmm~lIzaç~? e e. Jt s elo sistema, notadamente 'a suspen. 
flexibilidade nas medIdas Ja prevIS

d
. a ,PI''''''' nos Estados Unidos, a comissão 

_ ., 1 Com o nome de lVCIS Iv .. , • d 
sao condlCIOna . . c njunto de esforços para tIrar os e· 
Presi,dencial, em 1967,. recQlIIle~d~Vat'o a °ou o conjunto de alternativas que se 
lIDquentel'l do .atual SIstema ·e J~ ~ç, judicial penal e penitenciário esta. 
oferecem à margem 0ll: co.ntr~ o SIS ema diversjjo~ é a relativa juventude do 
belecido. A primeira ll1d~,Ca~ao pa:~:iS é uma das recomendações mais 
transg1l'·eS&or (8). A ampha.çao d,o reSipeito as inovações do direito fran· 
ccnstantes, sendo de menclOnar.<>e, a ' 
cês (9). 

5. 

6. 

7. 
8. 

9. 

C
LAUS ROXIN Nuevas comentes ~e política Icri~iI31aI3:: la Republi-

I ' Nuevo Pensanllento Pena, n·, '. C 
ca Federal A ema~a. e' t Corrunission de réforme du droIt du . a· 
ll:tudes sur l'emprlsonn mten , 
?ada. otta~~: b;!. »roit PénaIOompall1é, 1977, 928. 
Cf. Revue. ". O< Criminal Justice Standal'ds al"d 
Natiolt1!aJ AdvISI01.·Y Rcom~ss~nShin~ton U.S. Printing Office, 1~73, 73. 
GoaIs '1lask Forc·e epo, a .rOs - M RICO As Sançoes Pe. 
sobre' a experiência .c~adep.se,..,,~ .' Ea Rio de Janeiro Liber Ju-
nais e a Política Crimlnal OOillL""uJ.poIlline , ' 
ris 1978, 167. d l"caçã do sUl'lSis aV'~c mi,~e à 
A iei de 17!7/i~ arPii/~/~5 c:~~rmi~ ~gd~ cogdição restritiva de seu 
l'epreuVle e a ~I. de t 'bunal em qualquer caso, declare que a 
emprego, perm:t1l1 ? q~e o. rl , O' a ão do sun;;ll'l Cf. J. VEJFN, 
nova condenaçao n~o nnplica. em rev ~ ç d.elluis 1970, CaMers d,e 
La lel~isla.tion d·ed""fense sloClale. enalFrantce PHILIPPE SALVAGE, Le 
DefenSe socia~.l;e ;;78, 41· C~:"i.,;.gU p~ir rénª,l çomparé, 1978, 13. 
çgmul (\g. sur"",s, ".""iVW:I ",ç. v., n.. . ... . 
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Extremamente significativas são as reduções de pena, introduzidas por 
oonduta excepCional reveJJada p,elo preso, em algumas legislações O melhor 
exemplo é o da França. A partir de 10 de janeiro de 1976, dua; novas ca­
tegorias de redução de pena, instituidas pela lei de, 11 de julho de 1975 vie. 
ram. juntar-,se às reduções de pena por boa conduta, que a legislação já 
préVIa desde 29 de dezembro de 1972. Trata-se da redução de pena prevista 
no artigo 721.1 do CPP e da redução suplementar prevista no art. 729.1. 
Esta última pOde ser concedida aos c:mdenados que revelam excepcional re­
adaptação social, após 3 anos efetivos de prisão. Como informa o relatório 
geral apresentado em 10 de novembro de 1977 pelo diretor da administração 
Penitenciária, no ano de 1976, 38.232 reduções de pena foram concedidas aos 
condenados que apresentaram provas suficientes de boa conduta, ou seja, 
95,99% dos casos examinados. 57,81% dos casos beneficiaram.se da redução 
máxima. (9-A). 

. 9: O anteprojeto qu: agora se apresenta destina-se principalmente 
a lIberalIzar as regras demasIadamente rigidas de nosso' direito, em matéria 
de livramento ct:mdicional. A lei 6.416 cuidou da suspensão condicional da 
pen~, mas se ~s?ueceu do livramento condicional, a respeito do qual muitas 
e VIg:~rosas crItICas têm sido apresentadas. O anteprojeto recolhe conclu­
são da C.PI da Gâm~r~ dos Deputados, segundo a qual "a transferência pa. 
ra o regIme de semI-lIberdade e a outorga da liberdade cnndicional devem 
ser . feita~ não" em funçã~ da quantidade da pena, mas dG estado pessoal da 
perICulo~l~ade . No sentIdo de uso mais amplo e mais flexível do livramen. 
to c,on~lclonal pronuncic:u.se a American Bar Association (10). Entre as 
cr'nclusoes e recomendaçoes do simpósio sobre sistemas de tratamento e ca­
p~citaçãO' do pessoal ?enitenciár~o n~ América Latina, realizado em Gosta 
RICa, de 18/22 de abrll de 1977, mclUl.se "a liberdade condicional com mais 
amplas possibüidades de concessão" (11). 

10 .. O anteprojeto prevê duas espéCies de livramento condicional: um 
que podenamos chamar de ordinário, que c1orresponde ao que prevê a lei vi. 
gen~e; e, _out:o, espe~ial, para o qual se exigem requiSitos adicionais. A úni. 
Ca Illov.aç~o _Illtroduzida no livramento condicional ordinário é a que eUm!. 
na a dl~tmcao en.tre primários e reincidentes, que repousa em ultrapass1ada 
c'''ncepçao repressl~a. Na.da a pOde justificar, pois os reincidentes já rece­
bem uma pena maIOr. Desconhecem-na numerosos sistemas de direito n 
tre os quais os códigos da Alemanha, de Portugal, e dos Estados Unid ' e t 
este també~ ? sistema in~lês e o previsto pelo Model Penal Code (SeC~s305, 
6) e pelo projeto alternatnno alemão. O projeto francês (art 155) l' • 
a distinç- . t . e"Imlna 

ao_ preVIS a no estatuto vigente, mostrando claramente os caminhos da renovaçao. 

9.A. 

10. 

11. 
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eO~nS~!1 SudPerieu.r de l':1d~inistrationPenitenciaire Las Conditious d' 
x. 'cu lOU .es pemes pfIvatrV'es·, de liberté Le mili rt R' 

CrIm. DrOlt Penal Cnmparé 1978 il9 4 895 eu ouve, e'vue Sc. 

g~"art!s g~~I:m~:Sf9\~U1õ5 SubstautlV1e Criminal Law, Springfield, 
Cf. Sistemas de Trà.tamiento y' capacitacl'óu 
1978, 201. penitencÍairios. San José, 

11. A inovação importante .reside no livramento condicional ,espeCial, 
que aparece no norvJo § 19 do art. 60 CP, introduzido pelo anteprojeto. Aqui 
se permite, reunidos os pressupostos do livramento condicional, que ele seja 
concedido também após o cumprimento de 1/3 da pena, desde que o conde_ 
nado tenha estado preso por mais de 1 ano e, altern~tivamente: (a) seja 
maior de 18 e menor de 21 anos à época do fatlo, ou (b) haja prova, no pro. 
cesso a que se refere a condenação, de ser o réu primário e de bons ante­
cedentes. 

12. Como se percebe, o livramento condicional, em tal caso, benefi. 
ciaria apenas os menores e o primário de bons antecedentes, aos quais a lei 
concede, em autras passagens, favor especial. No direito federal americano, 
se o condenado tem menos de 22 anos, pode .ser liberado condicionalmente 
a qualquer momento (12). Como se sabe, os jovens adultos delinquentes têm 
mer,ecido especial atenção, sendo muitros os países que a eles estendem o 
regime especial dos menores (13). 

13. Os primáriOS e de pons antecedentes, que revelem ausência de 
periculosidade e tenham cumprido um terço da pena (no mínimo um ano), 
constituem o grupo mais adequado para a liberalização anteCipada., que vários 
sistemas de direito hOje contemplam ("early release provisil~ns") (14). 

14. No direito federal americano qualquer preso (com exceção dos 
jovens adultos e delinquentes juvenis, que podem ser liberados a qualquer 
momento) poderá obter livramento cemdicional após o cumprimento de 1/3 
da. perna (U. S. Code, Title 18, § 4202). Esse sistema também prevalece, em 
regra, na Ingl'aterra (15). O que constitui, em outros países, regra geral, 
será. de acondo com o anteprojeto, caso especial de livramento condich,'Ual. 
Em verdade, decisivo deve ser o que' se relaciona com o prognóstico de não. 
reincidência. A execução da pena constitui õnus demasiado grave para o 
próprio Estado. Como diz HALL WILLIAMS, na obra que invocamos, "if pa. 
roIe is to be given at all is given at the earliest suitable moment". Não se 
tratJa de indUlgência permissiva, mas de conveniência para o próprio Esta. 
do, sabido como e que os liberados condicionalmente reincidem muito menos 
que os demais condenados. Pesquisa realizada na França mostl'l"'u que, nos 
dez anos que se s-eguiram ao livramento, os liberados condicionalmente rein­
cidiram duas vezes menos que os outros condenados (16). A experiência ge­
neralizada, em nosso pais, de todos os que se ocupam com os presos é no 
sentido de que muitos são os que poderiam estar em liberdade. Referindo.se 

12. 
13. 

14. 

15. 

16. 

,Title 18 U.S. Code Crimes and Crimin~l Procedure § 5017 (a). 
Vejam.se as conclusões do 39 Congresso das Nações Unidas sobre pre. 
venção do crime e tratamento de delinquente (EstocollllJ~, Agosto de 
1965). . . 
Cf. GALLIHER e McCARTNEY, Criminology, Power, Crime and CrImI­
nal Law Homewood, Dorsey Press, 1977, 475. 
J.E. HALL WILLIAMS Changing Prisons, Londres, Peter Owen, 1975. 
74: "The law does not allow prisoners to be paroled until OOle.ihird of 
their sentenee or twelve mOOlths has passed whi'C'hev'er is the lomrer". 
Gf. JEAN PRADEL, L'Individualisation de la sanction: essai d'un bilan 
à la veille d'un nouveau code pénal, ReVlÍe Sc.· Crim. Droit Pénal Com. 
paré, 1977, 752. 
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a pesquisa.s feitas no!> Estados Unidos, DENTON e PETl'IBONE afirmam que 
50% dos condenados estão presos desnecessariamente (17). 

15. Importante inorvação, por igual, apresenta o anteprojeto, intro. 
duzindo um parágrafo único no art. 55 CP, 9.ue fixa os limites das penas. 
A pena privativa da liberda,de não pOde exceder de 30 anos. No caso de 
condenação a várias penas, que excedam de 30 anos, essa disposição é apli­
cada de mGdo a impedir o livramenbo condicional, unificando-se as penas 
tão somente para que seja observado o limite de 30 anos. Não há estímulo, 
portanto, para os que estão condenados a penas altas, qUe tendem, por isso 
mesmo, a transformar.se em graves pl'Jblemas carcerário':>. Mesmo os paí­
ses que admitem a pena de prisão perpétua concedem aos condenados de 
bom comportamento e ausência de periculosidade, o livramento condicional, 
após o cumprimento de 10 cu 15 anos de pena (18). Entre nós, os condena. 
dos a penas ,elevadas são presos sem esperanças, mortos-vivos que se trans. 
formam. no ambiente deletério da prisão, em cães.danados, acarretando gra. 
ves problemas à administração penitenciária. O anteprojeto permite que 'os 
condenados a mais de trinta ancs tenham suas penas unificadas, para obser­
vância daquele limite, para todos os efeitos legais. Eles poderão, asslm, ob. 
ter o livramento condicional, se cumprirem com os requisiú:Js exigidos, após 
15 anos de prisão. 

16. O anteprojeto também atribui r,elevância à primariedade e aos 
bons antecedent.es, para reduzir à metade o prazo para reabilitação, modi­
ficando o art. 119 § 29 CP e o art. 743 CPP. A justificação é evidente. Pro­
cura.se apagar 'o estigma da condenação relativamente àqueles que apresen. 
t,am melhores perspectivas de readaptação social. Razões da mesma ordem 
inspiram o parágrafo únicO' que o projeto manda acrescentar ao art. 748 
CPP,dando cnberturalegal à providência que alguns juízes de;execuções vêm 
adotando: concessão de folha corrida sem referência a processl1 que se en­
cerrou com a susiPensão condicional da pena ou livramento condicional, para 
facilitar a Obtenção de trabalho pelo ex.condenado. Não se trata de um direi. 
to, mas de faculdade, entregue ao poder discricionário do magistrado. Com 
referência à redução do prazo para reabilitação, canvém lembrar que a vi­
gente 1ei sobre drogas já reduziu esse prazo para 2 antos, relativamente aos 
condenados à pena de detenção (L, 6368, art. 32). 

17. Completando, nos pontos a que se refere o trabalho de atualiza. 
ção de nosso CP, iniciado pela lei 6.416, esse projeto r,apresentará, se trans~ 
formado em lei, medida da mais alta significaçãlo no campo da política cri­
minal. 

17. G F. DENTON e J.M. PETTIBONE, How to reduce needless ilncarce­
ratin,n? lnt. JournaI of Offender thft"llIP:Y and Comp. Crim., 1973, voI. 
17 n9, 2. 138. 

18. No ChHe, por exemplo os condenados à prisão perp'étua podem pedir 
o livramento condIcional após 10 anos (DL 321 e seu regulamento; D. 
Supremo 2442). Na Inglaterra a prisão perpétua dura, em média 11 
anos. Entre ns anos de 195,0 e 1960, cerca de 2/3 dos conden9dns a' tal 
pena foram libertados anós 8 ou 10 anos. Of. NIGEL WALKF.R, Cri. 
me l1,nd Punishm~nt in Bd<t:ain Edinburgh, University Press, 1965, 151. 
Na Alemanha o prazo é mais longo, mas não costuma ultrapass1ar de 
20 anos. Cf. JESCHl<}r!K Lebrll11ch ifes Strafrechts, A1lgemeiner TeU, 
Berlim. Duncker & Humblot, 1978 618. 
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